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Na medida em que a finalidade da 
pesquisa geográfica reside na definição 
e explicação de uma situação 
ecológica de ordem qualitativa, a 
quantificação e seus corolários teóricos 
e técnicos formam hoje os mais seguros 
suportes para a análise, síntese e 
expressão. ~ste encaminhamento conduz 
à reformulação de problemas clássicos 
da geografia como ciência e à 
abertura de novos horizontes ao 
geógrafo. A partir da análise de alguns 
dos estudos mais significativos da 
nova escola geográfica anglo-saxônica, 
Jean Bernard Racine, do 
Departamento de Geografia da 
Universidade de Ottawa, examina o 
processo neste artigo publicado 
originalmente em Cahiers de Géographie 
de Québec, ano 13, n.0 29. 

Nova fronteira para 
geográfica 

JEAN-BERNARD RACINE 
a • pesquisa 
O relatório de conjuntura e de pros
pectivas da seção de geografia do Co
mi tê Nacional da Pesquisa Científica 
(Intergeo, suplemento do n.0 14, 1969) 

marca, incontestàvelmente, uma gui
nada na concepção geral da pesquisa 
geográfica na França, na medida em 
que faz sentir a necessidade de uma 
pesquisa coordenada de acôrdo com 
diretivas nitidamente definidas, utili
zando métodos que permitiriam uma 
comparação mais eficaz dos trabalhos 
particulares e dando aos trabalhos dos 
diferentes pesquisadores a possibilida
de de evidenciar os grandes temas co
muns, e até mesmo o embrião de uma 
sistemática que, embora não obliteras
se a originalidade da Escola francesa, 
deveria permitir-lhe aproximar-se das 
vivificantes escolas estrangeiras (an
glo-saxônica, sueca, soviética) . 

O que se segue pode justamente servir 
de introdução à leitura de um certo 
número de estudos publicados em lín
gua inglêsa nestes últimos anos, sob a 
forma de artigos, coleções de artigos 
sôbre determinado assunto (os "rea
ders") , teses de doutorado e até mes
mo de "text-books" para os estudan
tes, que testemunham à saciedade que 
neste campo, como em outros, o de
safio americano é difícil de responder, 
o que, entretanto, deve ser feito e 
pode sê-lo de maneira original e fe
cunda, se se quiser todavia aproveitar 
as suas lições e, para as adaptar, fazer 
as reformas necessárias. Tais obras de. 
vem ser lidas com a maior atenção 
pois o encaminhamento do pensamen
to é nôvo para nós, pelo menos em 
suas estruturas fundamentais; porque 
também o movimento intelectual e ci-

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, mar/abr., 1971 



entífico que elas refletem parece irre
versível e que nosso atraso parece já 
grande; porque a diferença se acentua 
cada vez mais, não só ao nível dos mé
todos e das técnicas, mas, também, 
após um período de tateamento, ao 
nível dos resultados. 

Como bem faz notar Ian Burton em 
artigo fundamental, 1 embora seus an
tecedentes sejam longínquos, a verda
deira revolução quantitativa, em geo
grafia, iniciou-se no fim da década de 
40 ou em princípios da década de 50. 
Atingiu seu ponto culminante entre 
1957 e 1960 e agora terminou. Isto 
quer dizer que as idéias e os métodos 
revolucionários caíram, agora, no cam
po comum e convencional. Os estu
dantes sentem, cada vez mais, que não 
estarão equipados de maneira adequa
da para seu trabalho, se não possuí
rem um substancioso material estatís
tico. A rapidez com que as escolas 
de geografia nos Estados Unidos com
pletaram seus programas de formação 
em métodos quantitativos, assegura 
que a nova geração de jovens geógra
fos não mais terá que se preocupar com 
falsos problemas no que se refere à 
necessidade ou não da quantificação 
na pesquisa geográfica. Dominando o 
conjunto dessas técnicas, sabendo uti
lizar os recursos dos computadores, 
esta nova geração dirigirá suas pes
quisas de acôrdo com suas necessida
des, adaptando seus métodos à natu
reza dos fenômenos estudados, tornan
do-se a quantificação apenas um ins
trumento entre outros, muitas vêzes o 
melhor instrumento, para a qualifica
ção de uma situação ecológica, finali
dade da pesquisa geográfica. 

Convém, entretanto, notar que o aper
feiçoamento das técnicas de análise 
não tende somente a uma melhor re
formulação dos problemas clássicos. 
Isto é um dos resultados já atingidos, 

como veremos; a revolução quantita
tiva tem outras conseqüências: formu
lando-lhe novas perguntas ela abre ao 
geógrafo novos horizontes, ela o diri
ge, sobretudo, para a elaboração de 
verdadeiras estruturas teóricas que êle 
poderá testar empiricamente e, em o 
fazendo, recolocá-lo na grande corren
te da evolução das ciências modernas. 
Gruparemos, pois, nossa primeira re
flexão de leitura sôbre o tema das téc
nicas de análise, antes de encarar suas 
conseqüências ao nível da problemá
tica fenomenológica da geografia. 

1.-Da geografia quan
titativa à geogra
fia teórica 

Evidentemente, a pesquisa geográfica 
deve necessàriamente aprender a quan
tificar, sob pena de ter de permanecer 
eternamente no estágio das intuições 
qualitativas. Qual dentre nós, não for
mulou, pelo menos uma vez, pergun
tas sôbre a sua própria objetividade, 
ao comparar dois fenômenos espaciais 
de distribuição, sôbre dois mapas di
ferentes. Assim, por exemplo, duas 
cartas de repartição por pontos da po
pulação ao redor de uma metrópole 
em duas épocas diferentes. Assim, ain
da, duas cartas que utilizem curvas 
isorrítmicas apresentando o mesmo fe
nômeno. Assim, enfim, duas cartas de 
densidade de população no mesmo es
paço, mas elaboradas a partir de seto
res de recenseamento. Quer se trate 
de representação a "O" dimensão (o 
ponto), a uma dimensão (curva isor
rítmica) quer de duas dimensões (li
mites dos setores de recenseamento, se 
distribuirmos os pares de cartas a 20 
pessoas diferentes, obteremos 20 descri
ções diferentes em 20 textos diferen
tes. 

' BUR'J10N, Ian, The Quantitative Revolution and Theoretical Geography, The Canadian 
Geographer - 7, 1963, pp. 151-162. 
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Que dizer de tais resultados, todos 
profundamente marcados pela subjeti
vidade do indivíduo? Mesmo se todos 
os resultados são válidos, cada resul
tado pertence ao pesquisador e de
pende estritamente de suas qualidades 
pessoais de observação, ele intuição e 
de síntese. São, evidentemente, quali
dades dificilmente transmissíveis, quer 
dizer, dificilmente utilizáveis, pelo me
nos com algum rigor científico, para 
serem testadas sôbre conjuntos espa
ciais diferentes. Trazem êles, em si, 
sua própria finalidade e por isso mes
mo pouco contribuem ao conhecimen
to científico geral e teórico. Se se de· 
seja romper com o hábito ele colocar a 
carroça antes elos bois e ele propor aos 
geógrafos a resolução ele problemas 
que não comportam respostas por fal
ta de conhecimentos fundamentais, é 
evidente que a geografia teórica eleve 
preceder à geografia aplicada e que a 
geografia só será aplicável quando fôr 
teórica. A primeira etapa na elabora
ção ele uma geografia teórica não é, 
aliás, forçosamente a constituição ele 
modelos abstratos, mas pelo menos a 
constituição ele uma verdadeira tipo
logia. 

Devendo tal tipologia repousar sôbre 
a generalização elos resultados de pes
quisas comparativas, ele que maneira 
comparar resultados obtidos ele cada 
vez, mediante critérios diferenciais di
versos? Os adversários elos métodos 
quantitativos tendem a reduzir os ins
trumentos ele pesquisa geográfica a um 
só instrumento, a carta. Acabamos de 
ver que esta é insuficiente em si, ao 
nível da descrição objetiva dos fatos 
ele repartição. Ora, ela o é também 
ao nível ela descricão dos fatos de asso
ciação, como o expressaram claramente 
McCarty e Salisbury, que demonstra-

ram que a comparação visual das car
tas isopletas não dá, efetivamente, um 
meio seguro para a determinação elas 
correlações entre os fenômenos distri
buídos espacialmente. 2 É por isso que 
os geógrafos precisam elaborar agora, 
métodos ao mesmo tempo "universais" 
e "objetivos" de análise elos fatos de 
distribuição, e depois dos fatos de asso
ciação. Nesse estágio, não se trata mais 
sàmente de buscar nas ciências vizi
nhas métodos ele análise, para repa
triá-los ao nosso instrumental metodo
lógico, e muito menos de nos perder 
- amadores entre profissionais - em 
problemas que não nos pertencem. 
Trata-se de proporcionar a nós mes
mos, em função de nossos problemas 
específicos, meios específicos de análi
se científica. Tais meios deverão ser 
pedidos evidentemente para o essen
cial, à linguagem abstrata das mate
máticas, especialmente à algebra ma-
tricial e ao cálculo de probabilidades. ,-5~ Mais uma vez, não se trata aqui de 
querer raciocinar sàmente sôbre nú
meros, pois isto é da competência dos 
teóricos, e sim, através elos números e 
de suas propriedades procurar com
preender a realidade dos fenômenos 
que se está estudando. Em outras pa
lavras, quantificar para melhor quali-
ficar. Ocultar-se sob a contingência e 
a falta de regularidade é renunciar em 
grande parte a fazer uma verdadeira 
obra científica, limitando-se sómente a 
alcançar casos específicos. Ora, não foi 
constatado, lembra Daniel Pham 3 que 
tal falta de regularidade não é senão 
"a nossa ignorância e nossa incapaci-
dade ele construir um modêlo adequa-
do"? 

A experiência prova, no entanto, que 
se deve adaptar a linguagem matemá
tica às nossas necessidades. A essa ta-

2 McCARTY, H. H. e SALISBURY, N. E. Visual Comparison of Isoplcth Maps as a Means of 
Determining Correlations Between Spatially Distributed Phcnomena, University of Iowa, 
Department of Geography, Publication N.0 3, 1961. 

3 MIALIRET, G. e PHAM, D., Statistique à l'usage des éclucateurs, PUF. Coll. Sup.ª Paris, 
1967, 264 p. 
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refa atrelaram-se com sucesso, a des
peito dos inevitáveis tateamento ini
ciais, a equipe formada sobretudo na 
Universidade de Washington (Sea
ttle), mas também, antes de 1960, na 
Universidade de Iowa. Mas é princi
palmente em William L. Garrison que 
se apoia a maioria dos "jovens da no
va fronteira" como Brian Berry os 
qualificou, qualificando-se ao mesmo 
tempo a si mesmo, 4 os que trabalha
ram com êle em Seattle e aquêles que 
sofreram a sua influência, diretamente 
ou através dos trabalhos de seus alu
nos. Êsses trabalhos tiveram um valor 
demonstrativo, como observa com jus
teza Leslie King, que acaba de nos 
entregar o primeiro "texbook" ameri
cano completo sôbre a análise estatís
tica em Geografia. 5 Comparando-o à 
obra, embora recente de Gregory, 6 po
der-se-á medir o caminho percorrido 
em alguns poucos anos. Passou-se de
finitivamente da estatística descritiva 
à estatística explicativa, ou seja, ba
sear-se em modelos matemáticos com
plexos e elaborados, para descobrir e 
testar a lógica das ligações múltiplas 
existentes entre os fatos de observação. 
Boa parte dêsses jovens mestres da 
"nova geografia" estão agora na região 
de Chicago onde convivem muito bem 
com os especialistas sociólogos egressos 
da famosa escola de ecologia humana 
que tanto contribuiu ao nosso conhe
cimento dos meios urbanos, (ver sô
bre êsse assunto a obra editada por 
Hauser e Schnore: The Study of Ur
banisation. 7 O próprio William Gar
rison está agora em Chicago por con
ta da Universidade de Illinois), en
quanto que dois de seus antigos alu
nos estão nos arredores, na Universi
dade Northwestern (Michael Dacey, o 
mais adiantado dos geógrafos matemá-

tico, e Duane Marble, diretor dos pro
gramas de pesquisa do Centro de Es
tudos de Transportes) ; o mais prolixo 
de todos, Brian Berry, que tem apenas 
36 anos, assume, além de seu encargo 
no Departamento de Geografia de Chi
cago, a direção dos programas de for
mação do Centro Multidisciplinar de 
Estudos Urbanos da mesma universi
dade. Ê, aliás, cada vez mais emprega
da nos Estados Unidos, a fórmula de 
distribuir os especialistas entre suas ati
vidades de ensino ao nível de subgra
duação, no seio de um quadro estri
tamente geográfico, e suas atividades 
de pesquisa avançada e de enquadra
mento de pesquisadores altamente es
pecializados dentro de um quadro mul
tidisciplinar ao nível de graduação 
(doutorado e mestrado) e prático 
(contratos de pesquisa). A Universi

dade da Califórnia em Berkeley gene
ralizou mesmo êste princípio com os 
resultados que se conhece. 

Esta equipe já apresentou um balan
ço de suas atividades, reunindo sob a 
forma de "readers" os seus artigos 
mais significativos e os de seus colegas 
dos outros departamentos avançados, 
especilamente os de Iowa, Ohio e To
ronto. ítstes trabalhos completam com 
muita felicidade a obra de Leslie King 
(op. cit.) permitindo ao leitor seguir 

o emprêgo dos mais sofisticados méto
dos, baseados em exemplos concretos e 
portanto julgar não somente o proce
dimento, mas a sua utilidade como ins
trumento para melhor interpretação 
de situações geográficas - situações es
tas que tiveram de descobrir sem dis
por das mesmas técnicas de análise -
e de comparação de resultados. Dois 
trabalhos com enfoques ligeiramente 
diferentes e editados pelos especialis-

4 BERRY, Brian J. L. Research Frontiers in Urban Geography, in HAUSER, P. M. e ScHoRE, 
L. F., The Study of Urbanization, John Wiley, New York, 1965, pp. 403-430. 
5 KING Leslie J. "Statistical Analysis in Geography, Prentice Hall, New Jersey, 1969, 288 p." 
6 GREGORY, S., "Statistic Methods and the Geographer," Longmans, Green & Co., Londres, 
1963. 
7 HAusER, P. M. e SCHNORE, L. F. Op. cit. nota 4. 
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tas de Chicago, são básicos. A obra de 
Brian Berry e Duane Marble s agrupa 
artigos ilustrando sucessivamente os 
fundamentos metodológicos da revolu
ção quantitativa (66 págs.), as relações 
entre os dados espaciais e as estatísti
cas espaciais (utilização de computa
dores, mapas, sondagens, análise das 
séries, problemas das distribuições) 
(82 págs) , os métodos de análise das 
distribuições espaciais (120 págs., os 
métodos de análise das associações es
paciais (100 págs.) e enfim, os méto
dos de regionalização dos resultados 
(45 págs.) e o inventário de alguns 
problemas conexos com futuras pes
quisas (48 págs.) 

O trabalho de William L. Garrison e 
de Duane Marble, datado há um ano 
atrás, utiliza o mesmo princípio; sua 
finalidade é mais a de fazer um inven
tário mais sistemático dos métodos 
quantitativos que o de mostrar as pos
sibilidades da geografia estatística nos 
problemas de análise espacial. Intitu
la-se Quantitative Geography e é apre
sentado em dois tomos, o primeiro, 
consagrado aos temas da geografia eco
nômica e cultural e o segundo, aos 
temas da geografia física e da carto
grafia. São ali encontrados, de um 
modo geral, os mesmos autores. 9 

A mesma escola começa a produzir 
obras magistrais na Suécia, (Lund e 

Gõteborg), 10 na Inglaterra, em Bris
tol e Cambridge (como testemunham 
os trabalhos de R. Chorley e P. Hag
get), mas também em Nottingham, 11 

onde J. P. Cole e C. A. M. King, não 
satisfeitos com o incentivo a uma re
vista de geografia estatística, 12 acabam 
de produzir um interessante resumo de 
geografia quantitativa, que possui a 
vantagem de começar trazendo ao lei
tor a indispensável iniciação à mate
mática e à estatística que lhe permi
tirá prosseguir no seu estudo de geo
grafia quantitativa. Por esta razão é 
bem mais acessível de que o trabalho 
de Leslie King, destinado aos leitores 
já familiarizados com o cálculo dife
rencial e integral e a álgebra matri
cial. Quanto aos trabalhos de Chorley 
e Hagget e a obra por êles editada sô
bre os modelos, 13 são apresentados de 
uma forma bem mais sintética e faci
litada, podendo ser considerados como 
um resumo desta primeira época re
volucionária. 

A coisa não parou por aí. Nos Esta
dos Unidos, mais precisamente em Chi
cago, sob a direção de Berry, novos 
caminhos se abrem. De um lado, o 
próprio Berry começa a redigir tra
balhos de conjunto, resumindo um cer
to número de temas fundamentais, por 
exemplo, seu livro sôbre a estrutura 
do comércio varejista, 14 e o livro a 
ser editado em breve sôbre os sistemas 

8 B~Y, Brian J. L. e MARBLE, Duane F., Spatial Analysis, A reader in Statistical Geography, 
Prentice Hall, Englewood Cliffs, New Jersey, 1968, 512 p. 
• G~RRISON, W. L. e MARBLE, D. S., "Quantitative Geography, Part 1: Economic and Cultural 
Top1~s, ~88 p. Part II: Physical and Cartographic Topics," 324 p., Northwestem University, 
Studzes in Geography, n.0 13 e 14, Evanston, Illinois, 1967. 
1º BUNGE, w., "Theoretical Geography, Lund Studies in Geography, Series c, General and 
Mathematical Geography", 1, 1962. Lembrar também os trabalhos de Morrill, R. L., e de 
?Isson, G. nas séries B, e na revista Geografiska Annaler. Werneryd, Olof, Interdependance 
m Urban Systems, Regionkonsult Aktiebolag, Goteborg, 1968, 176 páginas. 
11 GoLE, J. P. e KING, CAM., Quantitative Geography, Techniques and Theories in Geography, 
John Wiley and Sons, Londres, 1968, 692 p. 
12 Bulletin of Quantitative Data, Department of Geography, Nottingham University. 
13 CHORLEY, Richard J. e HAGGETT, Peter Frontiers in Geographical Teaching, Methuem, 
Londres, 1965, XII e 379 p. 
13

• CHORLEY, Richard J. and HAGGETT, Peter Models en Geography, Methuen, Londres, 1967, 
816 p. 
14 BERRY, Brian J. L., Geography of Market Centers and Retail Distribution, Prentice Hall, 
Englewood Cliffs, N. J., 1967, XI e 146 p. 
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urbanos; 15 mas sobretudo êle lança 
novas pesquisas e participa pessoalmen
te delas, pesquisas estas, ainda mais 
interessantes porque convergem para a 
elaboração de uma teoria geral e glo
bal das estruturas espaciais e dos com
portamentos espaciais, utilizando os 
princípios que são agora os princípios 
motores sustentadores dos progressos 
de tôda a nova corrente científica, da 
biologia até a pesquisa espacial; é o 
que é chamado de "general system ana
lytic approach", 16 e que já em 1969 
atingia o nível de manual do ensino 
da geografia. 17 Diversas teses de dou-

torado já foram publicadas em Chica
go, e entre elas os trabalhos dos can
didatos anglo-canadenses são muito sig
nificativos e asseguram aos canaden
ses de língua inglêsa o seu lugar na 
competição. 18 A leitura sucessiva dês
ses recentes trabalhos testemunha, à sa
ciedade, que a geografia entrou agora 
em uma nova fase, que esta corrente 
a leva a algum lugar, e que ela deve 
desembocar numa teoria geral dos 
"geo-sistemas", tal como Brian Berry a 
soube visualizar no que a história da 
geografia considerará, talvez, como o 
artigo mais fundamental já escrito pa-

J5 BERRY, Brian J. L., ·"Geography of Urban Systems," a ser publicado em Frentice Hall 
em 1970. 
16 HALL, A. D. e FAGEN, R. E., "Definition of System in General Systems," 1, pp. 18-28. 
BouLLING, K., "General Systems Theory: the Skeleton of Science in General Systems" I, 1956, 
PP· 11-7. 
BERTALANFLY, L. V., "An outline of General Systems in Fhysics and Biology. British Journal 
of the Fhilosophy of Science," l, pp. 134-165, 1951. 
KONEccr, E. B., "Space ecological systems," in Shaffer, K. E., Bioastronautics, New York, 
1964, pp. 274-304. 
BLAUT, J. M., "Object and relationship in Frofessional Geographer," 14, (6), 1962, p. 1-7. 
BERRY, Brian B., "Cities as Systems within a System of Cities, in Regional Development and 
Flanning," editado por FRIEMAN, J., e ALONSO, W., Cambridge, M. I. T. Fress, 1964, p. 
116-137. 
STODDART, R. e HAGGETT, F. op. cit., nota 13b, P· 511-548. 
BORCHERT, John R., "Geography and Systems Theory'', p. 264-272, in COHEN, Saul B., 
"Froblems and Trends in American Geography," Basic Books, New York, 1967, 298 p. 
McDANIEL, Robert e HURST, Michael E., "A Systems Analytic Approach to Economic Geo
graphy," Commission on College Geography, Fublication n.0 8, Association of American 
Geographers, Washington, 1968, 92 p. 
HEMMENS, George, "Urban Development Models." Froceedings of a conference held June 
26-30, 1967, Dartmouth College, Hanover, New Hampshire. Special Report 97, 262 p. 
Frrrs, R. F., (ed.) , "Urban systems and Economic Development. Fapers and Froceedings of 
a conference on Urban Systems Research in Underdevelopped and Advanced Economies." 
The School of Business Administration, University of Oregon, Eugene, Oregon, 1962, 126 p. 
McCARTHY, H. H. e LINDBERG, J. B., "A Freface to Economic Geography," Frentice Hall, 
1966, 261 p. 
WARNERYD, Olof, "lnterdependance in Urban Systems," op. cit., nota lOb. 
BERRY, Brian J. L., "Geography of Urban Systems," op. cit., nota 15. 
" "Commission on College Geography," Fublication n.0 8, op. cit., nota 16. 
18 SrMMONs, James W., "Toronto's Changing Retail Complex, A Study in Growth and Blight," 
Research Paper n.0 104, Department of Geography, The University of Chicago, Chicago, 
Illinois, 1966, 126 p. 
SIMMONS, James W., "The Changing Fattern of Retail Location," Research PaPer n.0 92, 1964. 
Department of Geography, Chicago, Illinois 1964, 200 p. 
BouRNE, L. S., "Frivate Redevelopment of the Central City: spatial processes of stru.ctural 
change in the City of Toronto," Department of Geography, Research Paper n.0 112, The 
University of Chicago, 1967, p. 199. 
MuRDlE, Robert A., Factorial Ecology of Metropolitan Toronto," 1951-1961, "An Essay on the 
Social Geography of the City" Department of Geography Research Paper n.0 116, The 
University of Chicago, 1969, 212 p. 
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ra dar a nossa disciplina novas e sóli
das bases fenomenológicas e metodo
lógicas, sobrepujando dialeticamente 
as contradições aparentemente insolú
veis do passado e abrindo-lhe um cam
po e meios de trabalho que a recon
ciliem ao mesmo tempo com o seu 
passado e com as exigências de seu fu
turo. 19 Já um pesquisador particular
mente brilhante, professor da Univer
sidade McGill de Montreal e poste
riormente da de Berkeley, antigo alu
no de Leslie King, soube explorar e 
testar os postulados de Berry e seus 
resultados estão em fase de publicação 
na Imprensa da Universidade de To
ronto.20 

A conseqüência mais direta da revolu
cão quantitativa, como bem observou 
Burson, 21 consiste no desenvolvimen
to de uma geografia teórica, traduzin
do-se pela construção de modelos cujas 
bases repousam sôbre a observação e 
a descrição de regularidades. Estas 
constituem as bases de qualquer ela
boração teórica e os modelos supõem 
a sua existência. Inversamente, os mo
delos são o único meio que permite 
expressar as realidades descobertas em 
seus complexos jogos, a quantificação 
e a linguagem matemática constituin
do os meios de expressar as coisas em 
modelos e de os generalizar. 

Ora, os progressos da utilização dos 
modelos e a geografia teórica foram 
ainda mais controvertidos que os da 
geografia quantitativa stricto sensu, 
talvez porque os críticos não se te
nham aprofundado bastante sôbre a 
natureza de sua própria metodologia 
dita empírica e qualitativa. 

Como observa L. Curry, 22 esquece-se 
com demasiada freqüência que os es-
tudos geográficos não são descrições 
do mundo real, mas antes percepções 
da realidade duplamente filtradas pe-
lo autor e por seus instrumentos de 
argumentação e de representação. Tô-
das as nossas descrições de relações ou 
de processos são teorias que se igno-
ram, "quasi models"; uma vez forma
lizadas, porém, poderão ser perfeita
mente qualificadas de modelos. Todo 
geógrafo, a partir do momento em que 
descreve um lugar, torna-se necessària
mente seletivo, pois não é possível ter 
observado tudo. Além disso, e sobre-
tudo no momento mesmo de fazer uma 
seleção, êle desenvolve, conscientemen-
te ou não, uma hipótese ou uma teo-
ria, a respeito daquilo que tenha al-
gum significado, constituindo o ho-
mem a inevitável medida de todo sig
nificado. Eis porque será sempre pre
ferível, nem que por simples humil- I
dade e honestidade científica, medir tal \ 9 
significação nos fatos observados. Ve- L 
rifica-se como e porque a geografia 
quantitativa e a geografia teórica se 
nutrem uma da outra: "a necessidade 
de desenvolver as teorias precede à da 
quantificação, mas a quantificação au
menta essa necessidade e oferece ao 
mesmo tempo uma técnica, através da 
qual a teoria torna-se mais precisa." 23 

Eis porque a geografia quantitativa 
deve tanto à geografia teórica quanto 
o inverso. Em um mundo sem teoria 
e sem modêlo não há exceção. Sem 
teoria os fatos não possuem significa-
ção alguma. Somente o modêlo teórico 
permite fazer sobressair muitos fatos 
ocultos, já que só a teoria dá uma 

19 BERRY, Brian J. L., "A synthesis of Formal and Functional regions using a general field 
theory of Spatial analysis," in BERRY, B. J. L. and MARBLE, D. S., "Spatial Analysys, op. 
cit., nota 8 p. 419-428. (Artigo fundamental entre todos) . 
2-0 GREER-vV:ooTEN, Bryn, "The Spatial Structure of the Urban Field", Ph.D. Thesis, Dc
partment of Geography, McGill University, Montreal, março de 1968, 434 p. datilografadas 
(em fase de publicação na imprensa da Universidade de Toronto, 1970) . 

21 BURTON, lan, op. cit., nota 1. 
22 CURRY, Leslie, "Quantitative Gcography, The Canadian Geographer," vol. 11, 1967, p. 
265-279. 
"" BURTON, Ian, op. cit., nota 1. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, rnarjabr., 1971 



medida aos fatos excepcionais e per
mite reconhecê-los. Por isso os mode
los podem ser e são excelentes instru
mentos que permitem reconhecer e 
classificar os fatos de observação em
pírica e de calcular e prever os fatos 
desconhecidos. Na verdade, revolução 
quantitativa e revolução teórica são 
paralelas em geografia. Os progressos 
de uma e outra se nutrem mutuamen
te. A revolução teórica introduz então 
a geografia dedutiva, da mesma ma
neira com que a indução estatística in
troduz a dedução estatística. A indução 
estatística define-se como sendo o con
junto de operações e de raciocnios ba
seados no cálculo das probabilidades e 
da estatística matemática, por meio dos 
quais passa-se dos fatos observados ao 
conhecimentos das leis que os regem, 
"objetivando estabelecer previsões ou 
tomar decisões, com um risco de êrro 
ligado de maneira probabilística à 
grandeza dêste êrro." 24 Vê-se o liame 
entre indução e modêlo: o modêlo, 
quer seja gráfico 2 5 quer matemático, 
é sempre uma reconstituição do mun
do, o qual, dentro de certos limites, 
obedece a uma lógica que reconstitui 
a da realidade e permite, por isso mes
mo, prever mecanismos de encadea
mento e, portanto, agir operacional
mente. A transformação atual da geo
grafia anglo-saxônica correspondente, 
portanto, a um nôvo paradigma (visão 
do mundo e método científico de ana
lisar sua estrutura, e de pôr em evi
dência sua coerência) , que é aquêle 
que acentua, principalmente, as carac
terísticas operacionais dos conceitos ci
entíficos e recomenda, portanto, a uti
lização dos modelos. 2 6 Como o de
monstrou Liorzou, 27 uma simples cor-

relação parcial já é um modêlo, quer 
dizer "uma correlação matemática ten
dendo e explicar a variabilidade de 
um fenômeno mensurável pelas de ou
tros fatôres, igualmente mensuráveis, e 
evidentemente escolhidos por seu va
lor explicativo". De fato, como as re
lações e as ligações entre os diversos 
elementos de um conjunto dado nun
ca são simples, insiste-se cada vez mais 
sôbre a existência de sistemas e sub
sistemas de ligações e de fôrças, que 
os modelos, cada vez mais complexos 
e heterogêneos, procuram reconstituir 
experimentalmente, compreender, ou 
pelo menos imitar. 

2. - Tramas, estruturas 
e sistemas 

Os geógrafos anglo-saxões e escandina
vos reconhecem cada vez mais a im
portância tanto fenomenológica quan
to operacional da noção de "sistema". 
Um sistema é essencialmente um con
junto geral de objetos, de unidades, de 
elementos ou melhor dizendo de "com
ponentes" (regiões urbanas, cidades, 
unidades de produção, etc.), cada ele
mento possuindo em um determinado 
momento do tempo e numa posição 
geográfica definida (time/ space pat
tern) um certo número de caracterís
ticas (tamanho da cidade, escala hie
rárquica, importância da zona de in
fluência, idade da usina, tamanho, 
custo de imobilização, tipo de produ
ção, volume de negócios), qualificadas 
de atributos. O conjunto dos elemen
tos ou dos componentes considerados 
constitui uma "trama" ou uma "con-

2' MoRICE, E. Dictionaire de Statistiques, Dunod, Paris, 1968, 196 p. 
21 REYMOND, H., "L'actualité des modeles graphiques en géographie humaine," Cahiers de 
Géographie de Québec, n.0 26, Septembre 1968, p. 177-216. 
20 CHORLEY, R. e HAGGEIT, P., "Models, Paradigms and the New Geography," Chapter One, 
p. 19-39, in CHORLEY, R. e HAGGETI, Peter, op. cit., nota 13b. Ver também o comentário 
feito por PAUL Clava! das obras citadas, nota 13 na Revue de Géographie de l'Est, Tomo 
VIII, n.0 3-4, 1968, p. 392-395. 
27 LIOR2lOU, A., "Initiation pratique à la Statistique". GAUTIER-VILLARS, Paris 1966 (sexta 
edição publicada), 310 páginas. 
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figuração" (pattern) , os liames que 
existem entre os elementos definem a 
"estrutura" da trama. Considerar as 
unidades componentes e seus atribu
tos característicos em conjunto com as 
relações e as ligações de dependência 
existentes entre as unidades e entre 
suas características, é fazer a análise 
do "sistema". 

Ainda uma vez o progresso da teoria 
dos sistemas foram paralelos aos da 
programação linear e ao da programa
ção por computador. Vários tipos de 
sistemas, assim como suas funções, po
dem ser simulados de maneira rápida 
e global nos modernos computadores, 
já que o computador é, êle mesmo, 
um sistema. 2s A aplicação da análise 
dos sistemas permite então ao pesqui
sador seguir e controlar uma grande 
variedade de tipos de organizações di
nâmicas, tanto nas ciências naturais 
como nas sociais: orçamentos tributá
rios, distribuição de mercadorias por 
atacado, processos manufatureiros, cor
rentes marítimas, etc. Tôdas as disci
plinas parecem querer participar do 
estudo e da descrição das característi
cas gerais dos sistemas, por isso o con
ceito se torna o fator comum funda
mental a todos os esforços pluridisci
plinares. É o esperanto metodológico 
da pesquisa científica. 

A linguagem, aliás, se enriqueceu rà
pidamente e, do botânico até o espe
cialista das ciências espaciais, todos se 
entendem quando à palavra "sistema" 
são acrescidos os conceitos redefinidos 
de "estrutura", "fluxo", "rêde'', "aber
to" e "fechado", "hierarquia", e "es
tado de equilíbrio". 

A teoria dos sistemas reformula, de 
muitas maneiras, conceitos de organi
zação que são tradicionais na geogra
fia, especialmente na geografia regio-

"" BORCHERT, J. R., op. cit., nota 16H. 
"' STODDART, D. R., op. cit., nota 16G. 

nal tão bem representada pela escola 
francesa. Mas a analogia é apenas apa
rente. O que era para a escola fran
cesa um ponto de chegada, a eviden
ciação sintética das relações múltiplas, 
explicando a localização e o estabele
cimento dos grupos humanos no seu 
quadro espacial, representa para os es
pecialistas da teoria dos sistemas um 
ponto de partida. Existe entre as no
ções sintéticas de organismo funcional, 
talvez mesmo de organização, que es
tão em uso na geografia francesa ou 
na geografia cultural de Berkeley, e 
a noção de sistema na nova geografia 
anglo-saxônica, a mesma diferença que 
existe entre as noções vitalistas e me
canicistas na biologia ou na filosofia. 
É o que demonstra com clareza D. R. 
Stoddart no seu estudo sôbre as ana
logias orgânicas na geografia. 29 

Desde Humbolt e Ritter até Vidal de 
la Blache e Jean Brunhes (quem sabe ,-
mesmo até Pierre George e Jean La- 1· 11 
basse, o que Stoddart não ressalta), as , __ 
analogias orgânicas foram utilizadas 
pelos geógrafos em níveis diversos e 
de muitas maneiras, cada vez que êles 
descobriam zonas geográficas ou fatos 
geográficos que possuíssem proprieda-
des de tipo orgânico, as cidades prin
cipalmente. Tais propriedades nin-
guém pensou negá-las. É de se inda-
gar, entretanto, se as suas constatações 
não estão desempenhando com dema-
siada freqüência o papel de um fim 
em si na pesquisa geográfica. De fato, 
se o tema da unidade orgânica pode 
ser considerado como perfeitamente le-
gítimo na reflexão normativa (como, 
por exemplo, nas reflexões que os pro-
cessos atuais do crescimento das cida-
des inspiram a Pierre George 30 ou Le-
wis Mumford), 31 na descrição e na 
explicação tal tema só satisfaz super
ficialmente. Pois, como ressalta Stod-

30 GEORGE, Pierre, "Géographie et Urbanisme," in Annales de Géographie, dez. 1965, p. 
641-660. 
31 MUMFORD, Lewis, "La cité à travers l'his~oire." Seuil, 1964, 781. p. 
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dart, se êle traz, aparentemente, uma 
visão profunda das coisas, "êle não 
formula perguntas e por isso mesmo 
não obtém respostas". 

"A hipótese vitalista não pode ser veri
ficada pela observação, pois as defini
ções vitalistas são mais metafísicas do 
que operacionais em sua natureza pro
funda. A qualidade da explicação se 
situa em nível diferente do que é nor
malmente aceito nas ciências físicas e 
biológicas". A utilização de têrmos tais 
como "quase-organismo" ou "superor
ganismos" muda simplesmente a colo
cação do problema da definição e não 
traz nenhuma ajuda à pesquisa atual, 
pois êles representam concepções sin
téticas finais e não concepções analí
ticas iniciais, como é o caso nos "sis
temas". Siddal mostrou finalmente, 32 

que o conceito de organismo e de uni
dade orgânica é inteiramente, ou bas
tante, "idiográfico'', quer dizer, que 
êle só chega à descrição do particular 
e do específico e que, por isso mesmo, 
não pode trazer nenhuma ou quase 
nenhuma conrtibuição para o progres
so de uma ciência cada vez mais "no
motética", isto é, cada vez mais à pro
cura das leis e de sua interpretação. 
Em contra-partida através das proprie
dades dos conjuntos gerais, a pesquisa 
geográfica volta ao reino das ciências 
naturais e permite aos geógrafos par
ticipar das revoluções científicas dês te 
século, das quais a posição de exceção 
kantiana os havia excluído. Os siste
mas podendo ser interpretados nos têr
mos da cibernética, verifica-se que ao 
mesmo tempo que dá à geografia um 
método único e análogo àquele das 
outras disciplinas de progresso, essa 
nova abordagem possui sobretudo a 
qualidade ele permitir a utilização dos 
recursos ela cibernética, da teoria da 
informação e elas comunicações, bem 

como as técnicas matemáticas que lhes 
são ligadas, e mesmo até as técnicas de 
simulação. Verifica-se, pois, as implica
ções que tais perspectivas representam 
para a geografia aplicada e prospec
tiva. 

No relatório que enviou à Academia 
Nacional elas Ciências dos Estados 
Unidos, o Comitê Ad Roe sôbre a geo
grafia, presidido por E. A. Ackerman 
e composto por B. Berry, R. A. Bryson, 
S. A. Cohen, E. Taaffe, W. Thomas 
Jr. e G. Wolman, demonstrou justa
mente que, quaisquer que sejam os 
domínios da pesquisa geográfica (teo
ria da localização, geografia física, geo
grafia cultural e geografia política) e 
quaisquer que possam ser as especia
lizações regionais, os geógrafos estudam 
"sistemas espaciais", quer dizer, con
juntos de elementos distintos mas tão 
ligados entre êles e a diferentes seg-
mentos da superfcie terrestre que urri"a 
mudança em qualquer um dêsses ele
mentos se traduz por uma mudança 
em todos os outros". De fato o único 
sistema completo é formado pela su
perfície ela terra, e pelo conjunto das 
interações unindo seus elementos e 
seus processos físicos, biológicos e cul
turais. O conjunto de ecossistema ter
restre foi qualificado por Cole, em 
1958, como ecosfera, tirado de "ecossis
tema" e "biosfera". Mas evidentemen
te os pesquisadores não podem apre
ender globalmente um sistema tão 
complexo como êste, e é por isso que 
êles são forçados a identificar subsis
temas bastante limitados em sua ex
tensão para permitir uma análise útil. 
Os diferentes tipos de subsistemas que 
um geógrafo terá que estudar serão 
justamente aquêles que são espacial
mente interligados. É por isso que a 
geografia pode ser descrita como sen-

32 SIDDAL W. R., "Idiographic and nomothetic geography. The application of some ideas 
in the philosophy of history and science to geographic methodology," Ph.D. thesis, Uni
versity of Washington (Seattle) , citado por SronnART, D. R. op. cit., nota 16g. 
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do uma análise dos sistemas espaciais, 
"a spatial system analysis''. 33 

Stoddart observou que êstes sistemas 
possue1n rnuÍtas das propr{edades es
truturais dos modelos teóricos e que 
uma primeira aproximação da estru
tura de um sistema pode ser consegui
da construindo-se um modêlo, "pela 
seleção, simplificação e ordenação da 
informação estatística em uma série 
de níveis diferentes. 

Assim, os sistemas podem ser construí
dos ao nível ela ossatura (hierarquia 
dos estabelecimentos, rêcle ele transpor
tes) ou simplesmente como sistemas 
cibernéticos simples (por exemplo o 
mecanismo da oferta e ela procura) 
ou a um nível mais complexo, o elos 
sistemas sociais e dos organismos vi
vos". Freqüentemente, observa Stod
dard, no caso dos mais complexos sis
temas, o sistema deve ser considerado 
a um nível ele complexidade bem in
ferior, na esperança de melhor apre
ensão elos problemas, no ponto onde 
os dados estejam por demais desorde
nados, onde as técnicas forem inade
quadas para permitir uma completa 
compreensão e, evidentemente, quan
do o problema em si não tiver sido 
suficientemente definido. 

Será precisamente esta a tarefa do geó
grafo: descobrir os aspectos da reali
dade que são significativos no nível 
para o qual o sistema está concebido, 
e se o sistema foi bem pôsto em evi
dência, sua análise permitirá então a 
formulação de novos problemas à geo
grafia e, assim, procurar novas respos
tas. É preciso ainda que a geografia 
saiba caracterizar, objetiva e quantita-

tivamente, os componentes de um sis
tema, os atributos dêsses componentes 
e os laços que os unem, entre êles e 
êsses componentes. E ainda é pre
ciso que o geógrafo tenha um poder 
de reflexão qualitativa suficiente para 
descobrir, por indução a estrutura ge
ral de uma problemática à qual os con
ceitos ligados à análise dos sistemas 
possam se aplicar. Nos dois casos, a 
obra de Brian Berry e a de seus alu
nos parece primordial, uma vez reco
nhecido o impulso dado por \'\!. Gar
nson. 

3. - Geografia mate
mática e método 
experimental 

A molução quantitativa vai gemi- 1

13 mente acompanhada, ao nível das téc-
nicas da utilização dos recursos dos 
computadores, tanto para a condução 
das análises, quanto para cartografar 
automàticamente os resultados (pro-
cesso Symap); Richard C. Kao deu, 
em 1963, uma primeira análise do im
pacto que o uso dos computadores te-
ve e terá sôbre a pesquisa geográfica. 34 

Os geógrafos franceses, familiarizados 
com a pesquisa de campo, com o con-
tato humano e direto com o cam
ponês, entenderão imediatamente que 
atacando os meios urbanos, o que 
era possível com a interrogação de 200 
pessoas, não o é mais quando se trata 
de descrever numerosos comportamen-
tos de conjunto. Seriam necessários 
anos e anos para tirar partido signi-

33 AcKERl\1AN, E. A. (ed.), "The Science of Geography," Washington, D. c., National 
Academy of Sciences - National Rcsearch Council, 1965. 

JAMES, Preston E., "Continuity and Change in Amcrican Geographic Thought," p. 3-14, in 
COHEN, Saul B., "Problcms and Trends in American Gcography," Basic Books, New York, 
1967, 298 p. 
COLE, L., "The Ecosphere," Scientific American, 198 (4), 1958, p. 83-92. 
34 KAo, Richard C., "The Use of computers in the processing anel analysis of geographic 
information," Geographical Review, 53, 1963, p. 530-547, reproduzido em BERRY, B. e MARBLE, 
D. S., op. cit., nota 8. 
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ficativo de um questionário, por pou- J 

co que tenha sido elaborado no meio 
urbano, não só para obter resultados 
brutos e comparações, mas também pa
ra correlacionar as variáveis, cujo com
portamento é objeto de nosso estudo, 
com tôdas aquelas que possamos re
colher ao mesmo tempo e que a elas 
se associam estatisticamente. O recur
so ao computador é portanto indispen
sável para obter, em um estudo ur
bano, um conhecimento dos indivíduos 
e de seu comportamento, análogo 
àquele obtido pelos primeiros mestres 
da geografia francesa com o auxílio da 
pesquisa direta no terreno. A renova
ção estatística vai de par com a re
novação documentária. Se é bem ver
dade que a quantificação em si mesma 
e para ela mesma não tem grande sig
nificado, em contrapartida é ela um 
excelente instrumento, insuficiente, 
mas necessário, para uma melhor qua
lificação de uma situação ecológica. 
Eis porque seria vão, hoje em dia, ten
tar opor, numa espécie de dicotomia, 
a geografia qualitativa e a geografia 
quantitativa. Isto seria querer opor o 
objeto a um de seus instrumentos. Em 
sua grande parte, os estudos norte
americanos são simplesmente extensões 
quantitativas de análises cartogràfica
mente concebidas e executadas. A es
sência da alteração introduzida con
siste em que, com um revigoramento 
do interêsse nos estudos de localização 
espacial pelo método geográfico, os 
meios matemáticos e técnicos são for
necidos aos pesquisadores para que 
êles possam comparar com eficácia e 
com o máximo de rigor os fatos obser
vados em sua distribuição, analisar as 
modalidades de suas associações e de 
seus agrupamentos e partindo daí de
finir os complexos de conjuntos espe
cíficos, cujas variações e interações es
paciais estão na base da diferenciação 
das áreas e da regionalisação. Tudo 
isto não consistiria, no fundo, em rea
valiar científicamente os problemas de 
geografia clássica? 

A análise estatística refinada, combi
nada com os recursos dos, computado
res, permite, entretanto, ir bem mais 
além. Se, ao nível da descrição dos 
fenômenos elementares de repartição, 
os cálculos de tendência central e de 
dispersão podem ser suficientes para 
qualificar uma situação, muito mais 
interessantes são os processos que per
mitem a formalização das distribuições 
e sobretudo a comparação das distri
buições e das estruturas dos diferentes 
fenômenos. Duas séries de métodos são 
então possíveis: de um lado, a medida 
do grau de sua dependência recíproca, 
isto é, a intensidade da correlação as
sociando à variação de um fenômeno, 
uma variação positiva ou negativa de 
um outro ou de muitos outros fenô
menos; de outro lado, procurando-se 
caracterizar a disparidade total entre 
duas ou várias distribuições ( correla
ção de classes, teste do qui quadrado 
e testes de variança diferencial F.). O 
processo mais conhecido é atualmente 
o da matriz de correlação que já per
mite responder a uma indagação essen
cial na descrição geográfica: dentre 
tôdas as variáveis que se associam à 
variação de um fenômeno, que pro
porção da variação poderá ser atribuí
da a outra variável em particular? Os 
resultados não implicam, evidentemen
te, em uma relação· de causa e efeito, 
mas antes em associações. A matriz de 
correlação nem por isso deixa de ser 
um excelente meio de investigação geo
gráfica, um indicador de pesquisas que 
permite o estudo simultâneo de várias 
hipóteses e fazer uma seleção entre tô
das as direções possíveis. Os testes d< 
homogeneidade e de disparidade (qui 
quadrado e variança F) não são me
nos úteis na análise geográfica, já que 
esta, tradicionalmente estudo de cor
relação e de combinações, é também 
um estudo das variações espaciais des
sas combinações e, portanto, da suces
são no espaço das zonas homogêneas. 
e heterogêneas. Leonard Zobler o en-
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tendeu perfeitamente s5 quando utili
zou pioneiristicamente êsses testes não
paramétricos 36 para testar tôda a va
lidade dos limites regionais, e até para 
fundamentar sua argumentação sôbre 
a escolha dos novos limites. 

Infelizmente, tôdas as obras de estatís
tica descritiva param aquém do mo
mento onde as técnicas de quantifica-
ção tornam-se realmente interessantes 
para o geógrafo. É quando ela se tor
na matemática, isto é, quando ela se 
apóia em modelos de ligação mate
mática que a estatística se torna expli
cativa, e permite à quantificação de 
melhor qualificar uma situação ecoló
gica. A natureza das coisas faz com que 
a geografia seja sintética porque ela 
estuda sínteses que expressam relações 
sempre múltiplas e recorrentes. Daí o 
surto de utilização pelos "geógrafos da 
nova fronteira," das técnicas da "mul
tivariate analysis", especialmente a re
gressão múltipla e a análise fatorial. 
Tais técnicas fizeram sua primeira apa
rição na França, nos Cahiers da ... 
I.A.U.R.P. em 1965, sem que os geó
grafos franceses parecessem dar a me
nor importância ao progresso realiza
do, talvez porque o método não tives
se sido explorado a fundo e que os 
resultados não fôssem muito ligados à 
problemática geral do desenvolvimen
to urbano, 37 mas provàvelmente por 
sua profunda desconfiança dos mode
los matemáticos e de sua triste situa
ção no que se refere aos meios técni
cos, com os quais sabem não poder con
tar em futuro previsível, pelo menos 
de maneira generalizada. 

A análise conhecida pelo nome de re
gressão múltipla procura, entre algu
mas, e até entre um grande número 

de vanaveis independentes, aquelas 
que, associando-se, explicam de manei
ra máxima, e por ordem de importân
cia recíproca, a variação de um pe
queno número de variáveis que se terá 
denominado de dependentes, por 
exemplo, o ritmo de urbanização, a 
importância das rendas percebidas, a 
percentagem de habitações adquiridas 
em vez de alugadas ... sendo os resul
tados forçosamente função da escolha 
elas variáveis independentes com as 
quais se alimentou o computador, é 
evidente que tais métodos, se precedi
dos ele hipóteses racionais guiando a 
escolha das variáveis, ajudem, ao mes
mo tempo, o encaminhamento da re
flexão explicativa e ainda testem a 
validade concreta das ligações induzi
das unicamente da reflexão qualita
tiva. 

Ora, os pioneiros p seguem, por ana
logia, outras direções que se revelaram 1 

fecundas em outros domínios científi- 15 
cos, principalmente na matemática, fí-
sica e psicologia. É o caso da análise 
fatorial que, com a análise de regres-
são múltipla por etapa, ou combinada 
com a regressão múltipla está, pelo 
menos desde 1965, no cerne da maior 
parte dos estudos de vanguarda efe
tuados no nível de doutorado nos Es-
tados Unidos, em geografia social e em 
geografia dos comportamentos, espe
cialmente na Universidade de Chica-
go, sob a direção de B. Berry, e na 
de Ohio sob a direção de Leslie King, 
mas também na Universidade de To
ronto, onde os jovens representantes 
da geração oriunda dos ensinamentos 
de B. Berry já produziram obras sig
nificativas, se é que se pode falar de 

35 ZoBLER, Leonard, "Decision Making in Regional Construction," Annals, A. A. G., n.0 2, 
1958, p. 140-148. 
36 SIEGEL, Sydney, "Non parametric Statistics for the Behavioral Sciences". McGraw Hill, New 
York, 1956, 312 p. A obra de COLE e KING, op. cit., nota 11, insiste de maneira especial 
sôbre o interêsse das estatísticas não-paramétricas. 
"' I.A.U.R.P. (Cadernos da) "Comparaison et classification des communes de l'agglomération 
parisienne,'' Vol. 3, 1965, 102 p. (Estudo de Madame C. Taisne-Pantevin). 
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nova geração quando o mestre sàmen
te em 1973 completará 40 anos. 38, 39 

O progresso é neste campo fundamen
tal. Basta ler-se os artigos que Brian 
Berry, desde 1960, consagrou primeiro 
à análise dos critérios de subdesenvol
vimento, 4o e depois à análise do grau 
de urbanização no mundo, 41 para que 
isso seja constatado. A partir daí, os 
artigos e obras utilizando as diferentes 
técnicas de análise fatorial se multi
plicaram 42 e, nos Estados Unidos e 
Inglaterra, o processo atingiu as pági
nas dos "text books" de geografia, 43 

enquanto que na França, no próprio 
seio das obras de iniciação à estatística, 
apenas a última edição do Liorzou 44 

lhe reconhece cidadania e ainda assim 
sob a sua forma mais sumária, fazendo 
remissão à obra que T. M. Favergé 
consagrou aos métodos estatísticos, em 
psicologia aplicada. 45 

38 Cf. nota 18. 
00 Ver além disso: 

Mas o conceito fundamental da aná
lise fatorial, o dos fatôres latentes, da
ta de 1880 e os primeiros modelos de 
Spearman, de 1904. Os psicólogos fran
ceses, evidentemente, não os ignora
vam. O trabalho de G. H. Thompson, 
"L'Analyse factorielle des aptitudes 
humaines", foi publicado em língua 
inglêsa em 1948 e traduzido para o 
francês em 1950. 46 Mas a melhor ini
ciação à análise fatorial que se possa 
encontrar, em língua francesa é en
contrada no trabalho de P. Nayrac, 
publicado em 1951 em Paris. 47 O tex
to do trabalho é notável, simples, le
gível pelos neófitos, e formula sobre
tudo problemas restituindo-os na evo
lução da psicometria. Por isso mesmo, 
consegue facilmente a adesão intelec
tual do leitor e, por outro lado, no3 
permite compreender porque a geo
grafia francesa ficou afastada do mo-

SIMONS, James W., "Changing residence in the City: a review of intraurban mobility," 
Geographical Review, October 1968, p. 622-651. Também BouRNE, L. S., "Markel location 
and site selection in apartment construction," Le Géographe Canadien n.0 4, 1968, p. 211-226. 
40 BERRY, Brian J. L., "An Inductive Approach to Regionalization of Economic Development," 
in Essays of Geography and Economic Development, Research Paper n.0 62, Department 
of Geography, University of Chicago, 1960, p. 78-107. 
" BERRY, Brian J. L., "City Size Distributions and Economic Development," in Economic 
Development and Cultural Change, Vol. 9, p. 573-588. Reproduzido por FRIEDMAN, J. e 
ALoNso, W., "Regional Development and Planning," op. cit., nota 16f. 
43 Ver principalmente três dos mais recentes e significativos artigos: 
KING, Leslie J., "Cross-Selectional Analysis of Canadian Urban Dimensions": 1951 and 1961, 
Canadian Geographer, Vol. 10, 1966, d. 205-224. 
BERRY, Brian J. L., "Grouping and Regionalizing: an approach to the problem of Using 
Multivariate Analysis," in GARRISON, W. L. e MARBLE D. S., Quantitative GeograPhy, Part I, 
op. cit., nota 9, p. 219-251. 
RAY, Michael D., e BERRY, Brian J. L., "Multivariate Socio-Economic Regionalization: A 
Pilot Study in Central Canada," in ÜSTRY L. e RIMES, T., Papers on Regional Statistical 
Studies, Toronto, University of Toronto Press, 1967, p. 75-122. 
BERRY, Brian J. L., "Essays on Commodity Flows and the Spatial Structure of the Indian 
Economy," Department of Geography, Research Paper n.0 111, Chicago, University of Chi
cago, 1966, 334p. 
43 GOLE, J. P. e KING, c. A. M., op. cit., nota 11. 
KING, Leslie, op. cit., nota 5. 
" LroRZou, A., op. cit., nota 27. 
45 FAVERGE, J. M., Méthodes statistiques en Psychologie appliquée, Tome second, Bibliotheque 
Scientifique Internationale, P.U.F., Paris, 1962, p. 220-246. 
46 THONSON, G. H., L'Analyse factorielle des aptitudes humaines. Traduzido da terceira 
edição inglêsa por PIERRE Naville. Bibliotheque Scientifique internationale P.U.F., 1950, 412 p. 
47 NAYRAC, P., "Composantes et facteurs, Méthodes pour le dégagement des concepts généraux 
en psychologie quantitative." Hermann, Paris, (Actua!ités scientifiques et industrielles 1.138), 
1951, 103 p. 
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vimento: a análise fatorial é uma apli
cação dos cálculos de correlações e o 
livro começa pelo estudo das correla
ções. Infelizmente, todos os trabalhos 
de estatística descritiva terminam pela 
análise, muito sucinta na maioria dos 
casos, da noção de correlação. 

Entretanto, os métodos de análise fa
torial melhoraram e se diversificaram 
sobremodo, e a êste respeito os tra
balhos citados, disponíveis em francês, 
estão completamente ultrapassados. 
Uma vez lido o livro de Nayrac é me
lhor prosseguir com o livro de Cat
tel 48 para uma reflexão moderna sôbre 
os recursos dos diferentes métodos e 
com o de Harman 49 para uma inicia
ção técnica completa à obra de Mor
risson, 50 tendo a vantagem de ofere
cer uma iniciação completa ao conjun
to de tôdas as técnicas de análise mul
tivariáveis e, portanto, à regTessão múl
tipla. 

A análise fatorial é um método de es
tudo simultâneo das interrelações com
plexas que existem entre várias variá
veis (por exemplo as características 
observadas em um recenseamento da 
população), medida por várias obser
vações diferentes (por exemplo os se
tores de recenseamento), e resumindo 
as relações importantes sob forma de 
um pequeno número de configurações 
de base chamadas "fatôres". A técnica, 
desenvolvida inicialmente pelos psicó
logos no alvorecer do século atual, co
mo meio de analisar os resultados dos 
testes de inteligência, se apresenta exa
tamente como uma indução quantita
tiva. 

Como observa Robert Murdie, em sua 
tese, 51 os estatísticos custaram a se in
teressar pelo método e ainda hoje al
guns o aceitam com certa reserva, co
mo nós mesmos pudemos verificar na 
França. Mas, a partir de 1930, a aná
lise fatorial foi combinada com a ál
gebra matricial e se apoiou em mode
los matemáticos mais sólidos. Depois 
da Segunda Guerra Mundial, a utili
zação generalizada dos computadores 
facilitou grandemente sua aplicação 
para resolver principalmente os pro
blemas que se apresentam aos analis
tas da sociedade urbana, quer dizer 
àqueles que dependem da manipulação 
de um grande número de variáveis e 
de observações e que, por isso mesmo, 
reclamam um tratamento matemático 
longo e complexo, e que dependem, 
sobretudo, de uma escolha na massa 
da informação, a fim de reter os ele
mentos significativos. É por isso que 
a utilização da técnica se generalizou 1

17 bruscamente em tôdas as matérias, 
além da psicologia, principalmente a 
sociologia, a ciência política e a geo
grafia. Os geógrafos já a empregam 
agora para o estudo da regionalização 
econômica, para a regionalização cli
mática, para a classificação das cidades, 
para a regionalização das zonas urba-
nas, para a análise das estruturas das 
rêdes de circulação das mercadorias 52 

e, recentemente, para a análise da es
trutura elo comércio varejista nas zonas 
metropolitanas 53 e, cada vez mais, pa-
ra tudo o que emana da ecologia fac-
torial e mais globalmente ela geografia 
social, quer dizer para os estudos geo
gráficos do espaço social. 54 Entretanto, 

·
18 CATTELL, Raymond B., Factor Analysis: "An Introduction to Essentials Biometrics," XXI, 
1\Iarço e junho, 1965, p. 190-215 e 405-435. 
-rn HARMAN, H. H., iWoclern Factor Analysis, segunda edição revista, Chicago, University of 
Chicago Press, 1967. 
00 MORRISON, D. F., Multivariate Statistical Metlwds, 1\frGraw Hill, New York, J'l67. 
51 MURDIE, Robert S., op. cit., nota 18d. 
"" Cf., bibliografia de ROBERT Murdie, op. cit., nota 18d, páginas 68, 69, e 209, 210 e 211, 
assim como a bibliografia das obras de LESLIE King, op. cit., nota 5. 
53 BERRY, Brian J. L., "The Retai! Component of tbe Urban Model," The A.l.P. Journal, 
maio 1965. 
5

' BuTTil\IER, Arme, Social Geography, "International Encyclopedia of the Social Sciences," 
VI, 1968, p. 134-145. 
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entre 1954 e 1965, de tôdas as teses de 
doutorado apresentadas nos Departa
mentos de Geografia dos Estados Uni
dos, apenas cinco utilizavam a análise 
factorial, e apenas três artigos se apoia
vam sôbre esta técnica entre todos os 
que foram publicados nas principais 
revistas geográficas do país. 55 A par
tir daí, entretanto, a utilização do mé
todo se generalizou de maneira tal que 
se tornará cada vez mais difícil, nos 
próximos anos, a possibilidade de ob
ter uma bôlsa de doutorado, a fortiori 
uma subvenção para pesquisas de pós
graduação, principalmente em maté
ria de urbanismo, se o candidato não 
apresentar o "sésamo" da análise fa
torial. A tese de Robert Murdie apre
senta sôbre êste ponto, ao mesmo tem
po, uma introdução simples à natureza 
do método e uma convincente ilustra
ção de seus resultados. Lá nós fomos 
buscar o que se segue em tradução li
vre. 

Seu modêlo de análise factorial, evi
dentemente programado para compu
tador, percorre as seqüências lógicas 
seguintes, nas quais se reconhecerá a 
direção de Brian Berry. 56 

a) A realização de uma matriz X agru
pando e medindo por n setores de re
censeamento as m variáveis que as ca
racterizam. Quando se tornava neces
sária, a informação estatística era, an
tecipadamente, transformada em da
dos logarítmicos ou sofria outras 
transformações (mesmo sua simples 
transformação em percentagem), de 
maneira a assegurar, ao mesmo tempo, 
seu caráter linear e sua normalidade. 

b) A matriz de informação estatística 
X é então substituída por uma ma
triz Z padronizada, produzindo para 
cada uma das n observações sôbre as 
m variáveis, índices padronizados. 

c) A partir desta matriz padroniza
da Z, uma matriz de correlação R 
( m X m) é calculada, mostrando os 

coeficientes de correlação simples entre 
cada uma das variáveis e tôdas as ou
tras variáveis. 

d) Em teoria, o objeto do modêlo de 
análise fatorial é então o de transfor
mar esta matriz de correlação R em 
uma matriz A, expremindo as satura
ções de cada uma das variáveis m pe
los fatores r, quando m = r. Na práti
ca, o programa só extrai da matriz R 
as tendências principais, "componen
tes" ou fatôres. Os elementos da ma
triz A são chamados "saturações dos 
fatôres" e são equivalentes à correla
ção entre os fatôres e as variáveis ori
ginais. Como aquêle dos coeficientes 
de correlação, o valor dessas saturações 
se situa entre +1 e -1. A soma dos 
quadrados das saturações obtidas para 
cada fator indica então a proporção 
da variança total da informação origi
nal imputável a cada um dos fatôres. 
:Estes são extraídos seguindo sua ordem 
decrescente e são, por essência, ortogo
nais, quer dizer independentes e não 
ligados. Tecnicamente êste resultado é 
obtido para cada um dos fatôres, um 
depois do outro. O fator que explica 
o máximo da variação. total é extraído 
em primeiro lugar e uma matriz re
sidual contendo o resto da variança é 
então formada. Um segundo fator é 
então tirado da matriz residual e assim 
consecutivamente até que a variação 
total da matriz R tenha sido totalizada. 

e) Uma das dificuldades é então 
identificar, ou em todo caso dar uma 
significação qualquer, aos novos fato
res latentes determinados, à luz da in
formação estatística original. O proble
ma ocorre, pois as variáveis podem ser 
saturadas de maneira bastante igual 
com vários fatôres, em vez de entrar 

•• LAVALLE, Placido, McCloNNEL, H. e BROWN. R. G., "Certain Aspects of the Expansion 
of Quantitative Methodology in American Geography," Annals, A.A.G., LVII, junho 1967, 
p. 423-436. 
56 BERRY Brian J. L., op. cit., nota 19. 
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em correlação com o menor número 1 

possível de fatôres. De fato, a matriz 
A, dita das saturações, não apresenta 
uma única solução e, matemàticamen
te, através da transformação desta ma
triz, um número infinito de matrizes 
de ordem m X r pode ser obtido. É 
por isso que os fatôres são transforma
dos ou analisados por rotação, de tal 
maneira que cada variável terá a mais 
forte saturação possível sôbre um fator 
e uma saturação nula ou aproximada
mente nula sôbre os outros fatôres. 
Esta solução corresponde ao que 
Thurstone (um dos pais do método), 
chama a "estrutura simples" ou ainda 
a "estrutura mais simples". 

É o papel que representa o programa 
"Varimax" no computador. 

f) A sexta seqüência lógica do tra
balho corresponde pois à manipulação 
matemática da rotação de matriz, ao 
cálculo das percentagens de explicação 
de cada fator e sobretudo ao cálculo 
da marcação realizada por cada obser
vação para cada fator, quer dizer a 
transformação da matriz padronizada Z 
em uma matriz F (m X r) exprimin
do os "factors scores". Estas marcações 
são hàbitualmente normalizadas, quer 
dizer trazidas a uma média de zero e 
a um desvio-padrão de um. Elas ofe
recem uma medida direta do pêso de 
cada um elos novos fatôres em cada 
uma das observações, por exemplo, em 
cada um dos setores de recenseamen
to. Êstes pesos, ou marcações, ou "fac
tors scores", são evidentemente carto
grafáveis e, assim, os mapas obtidos a 
partir ela análise fatorial, o mais das 
vêzes diretamente graças ao processo 
Symap, são precisamente mapas estru
turais, baseados na descoberta, ao seio 
de cada uma das estruturas espaciais 
estudadas, do elemento, ou dos ele
mentos catalisadores responsáveis pela 
estrutura de conjunto. 

Se os geógrafos anglo-saxônicos desco
briram na análise fatorial uma verda
deira panacéia é, primeiramente, por-

que ela responde de uma maneira ter
rivelmente eficaz e padronizada (os 
programas para os computadores exis
tem em tôdas as boas universidades e 
são permutados sem dificuldade algu
ma) , tanto às necessidades da pesqui
sa indutiva na descrição das combina
ções espaciais quanto às da quantifi
cação dos resultados. Ela permite, so
bretudo, como a análise das correla
ções aliás, porém de maneira muito 
mais eficaz, resolver verdadeiramente 
os problemas e testar os resultados, 
isto é suplementar a experimentação 
com uma confrontação judiciosa das 
observações. Como observou Liorzou, 
a propósito das correlações (e ver-se-á 
que o raciocínio é ainda mais verda
deiro para a análise fatorial) , ao mé
todo das ciências experimentais: 

OBSERVAÇÃO ~ HIPóTESE ~ 
EXPERIMENTAÇÃO 

veio substituir o processo: 

OBSERVAÇÃO~ HIPóTESE ~ 
TRATAMENTO ESTA TíSTICO 

DAS OBSERVAÇÕES 

Evidentemente, a escolha de variáveis 
explicativas deverá ser sempre guia
das, a priori, por uma hipótese racio
nal; a análise de regressão ou a aná
lise fatorial permitirão depois a veri
ficação do valor de cada uma delas e 
de reter a combinação a mais simples 
e a mais eficaz. Pode-se até utilizar a 
análise fatorial como preliminar de 
qualquer estudo, para indicar com se
gurança a escolha das hipóteses racio
nais e empregar posteriormente, seja 
a regressão múltipla seja os testes de 
variança, ou ainda a simples cartogra
fia dos pontos obtidos para cada ob
servação em cada fator, para medir a 
validade do resultado. 

Já em 1961, um estudo que combina
va as técnicas da análise fatorial e da 
regressão múltipla para as aplicar aos 
problemas de interpretação das estru
turas das finanças municipais, assina
lava-se por sua clareza e a qualidade 
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dos resultados. 57 :Êsse estudo era sô
bre as finanças municipais de sessenta 
e quatro comunidades de menor im
portância de Nova Jersey, a partir de 
dados de 195'5. Seu objeto era eviden
temente explicar o comportamento de 
variáveis fiscais, expressando em dóla
res as despesas atribuídas aos diferen
tes serviços, administração geral, pro
teção contra incêndio, polícia, vias pú
blicas, . . . e de índices sintéticos de 
tais despesas: o "tax effort" de um 
lado, expressando a relação entre as 
taxas locais, tributando os proprietá
rios e o valor estimado das proprie
dades tributáveis, o total das despesas 
locais do outro. Para explicar tais va
riações, o autor escolheu judiciosa
mente vinte variáveis socioeconômicas 
em função de suas ligações supostas 
com os fenômenos fiscais: população, 
alteração percentual da população na 
década, superfície em milhas quadra
das, densidade líquida, saturação da 
capacidade residencial em 3, percen
tagem de residências multi-familiares, 
percentagem de terreno reservado à 
indústria, avaliação total das proprie
dades comerciais, avaliação total das 
propriedades residenciais, avaliação 
dos terrenos vagos, ajuda do estado às 
municipalidades, e algumas variáveis 
caracterizando a estrutura por idade 
de população, a estrutura das rendas 
e a situação escolar. 

Uma análise fatorial permitiu então 
separar, dessas vinte séries de variações 
diferentes, dez fatôres principais, per
mitindo definir com precisão sete ín
dices que cobriam sozinhos 963 da 
variança total. :Êsses fatôres definem 
então a importância da comunidade 
(1.º fator, essencialmente ligado à po
pulação, ao valor das propriedades e 

à importância da ajuda governamen
tal), e mais a industrialização, (índice 
que reflete a quantidade de terreno 
destinado à indústria e o valor das 
propriedades comerciais), a densidade 
habitacional, a idade, a predominância 
dos pequenos rendimentos, a opulên
cia residencial (êste índice reagrupa os 
fatos de rendimento, de grau de edu
cação, etc ... ) e o terreno em reserva, 
isto é o potencial de terreno utilizá
vel. De vinte atributos espaciais pas
sou-se então a sete e é com sete índices 
que o autor estuda as correlações entre 
fatôres e variáveis fiscais consideradas 
como variáveis dependentes, represen
tando os índices o papel de variáveis 
independentes. Assim, essas variáveis 
ditas dependentes são comparadas aos 
índices socioeconômicos e, para cada 
variável de fiscalidade e de despesa 
municipal, o autor pode definir uma 
relação matemática com os sete índices 
socioeconômicos. Como salienta Mi
chel Barcelo, no seu comentário a êste 
trabalho, 58 "se se compara êstes resul
tados com a matriz de correlações dire
tas entre as variáveis socioeconômicas 
e as variáveis fiscais, vê-se que os re
sultados obtidos por intermédio da 
análise fatorial são bem mais signifi
cativos e sobretudo bem mais fáceis de 
interpretar." 

No seu artigo sôbre os componentes 
comerciais do modêlo urbano, 59 Brian 
Berry utiliza independentemente a 
análise fatorial e a análise de regres
são. A segunda lhe permite estudar as 
relações entre suas variáveis e dar 
assim uma formulação matemática das 
relações existentes para os centros co
merciais planificados, por exemplo en
tre suas funções (número de tipos di
ferentes de emprêsas no centro comer-

67 Woon, Robert C., "The application of Factor Analysis to municipal Finance, (with 
VLADIMIR V. Almendiger), in 1.400 Governments," The Political Economy of the New York 
Metropolitan Region, Harvard University Press, Cambridge, 1961, 267 p. 
68 BARCELO, Michel e MrcHERON, Jean-Gabriel, Résumé de quelques applications de l'analyse 
factorielle à l'étude des problemes urbains et régionaux, document ronéoté, Université de 
Montréal, 1969, 32 p. 
69 BERRY, Brian J. L., op. cit., nota 53. 



cial) e o número de estabelecimentos 
varejistas que êles comportam, e mais 
entre êsse número e a superfície total, 
etc ... 

A segunda lhe permite também verifi· 
car a qualidade das variáveis escolhi
das e sobretudo suas possibilidades de 
colinearidacle, com o fim de construir 
um modêlo descritivo. Mas o que os 
especialistas ressaltaram, sobretudo, é 
a maneira pela qual foram escolhidas 
as variáveis de base, que iam ser tes
tadas pela análise fatorial. Duas entre 
elas, com efeito, já são resultados de 
análises fatoriais, assim, a variável 
"classe social", que resulta de uma 
marcação fatorial proveniente de uma 
primeira dimensão extraída de uma 
análise fatorial apoiada sôbre dados 
socioeconômicos, e a variável "classe 
familiar" que, ela também, exprime 
uma marcação fatorial proveniente de 
uma segunda dimensão extraída da 
mesma análise fatorial. Antes de cali
brar definitivamente seu modêlo eles· 
critivo, o autor verifica então que suas 
equações têm um caráter geral e podem 
se aplicar a qualquer grupo de centro 
comercial da cidade de Chicago, inde
pendentemente do número de indiví
duos considerados. Tais trabalhos se· 
guem bem a marcha das ciências ex
perimentais. 

Não se pode ainda dizer que a práti
ca dêste método se tornou corrente, 
mas ela foi muito claramente perce
bida por Berry e alguns de seus alu
nos. Ela permite, com efeito, testar a 
validade dos resultados de um modêlo 
elaborado empiricamente. Os compo
nentes descobertos pela análise fatorial 
representam o papel de variáveis inde
pendentes em uma análise de regres
são múltipla por etapas, procurando 

00 BERRY, Brian J. L. op. cit., nota 19. 
61 MURDIE, Robert A., op. cit., nota 18d. 
62 GREER-vVoOTEN, Bryn, op. cit., nota 20. 

explicar o comportamento de uma su
cessão de variáveis dependentes. Che
ga-se, assim, a tôda uma série de equa
ções de regressão, dando uma medida 
quantitativa de cada elemento de um 
sistema espacial dado. As marcações 
fatoriais se apresentam então como os 
diferentes atributos espaciais. Os com
ponentes descobertos podem igualmen
te serem testados de uma outra ma
neira, no seu comportamento espacial, 
pela cartografia das marcações obtidas 
sôbre os fatôres, por cada observação, 
por uma análise de variança, procuran
do seus modos de distribuição nesta 
ou naquela configuração geométrica: 
setores, zonas concêntricas, gradiente. 
Foram tais possibilidades que condu
ziram Brian Berry a elaborar sua teo
ria geral dos campos espaciais reagru· 
pando os conceitos de regiões homo
gêneas ou formais e de regiões funcio
nais (nodais ou polarizadas) em uma 
só teoria geral das estruturas e dos [-
comportamentos espaciais. 60 Foram 21 
êsses conceitos que Robert Murdie L_ 
(sob a direção de Brian Berry) 61 e 

Bryn Greer-Wooten (sob a direção de 
Leslie King) , 62 estudaram com um su-
cesso enorme, em escalões diferentes 
mas complementares, por ocasião de 
teses de doutorado, que marcarão data 
e que abrem para a geografia perspec-
tivas sem medida comum o que já 
se pode chamar de os primeiros bal-
búcios da geografia quantitativa. Seus 
trabalhos abrem, com efeito, novos ho
rizontes. A primeira tese ilustra, de 
maneira notável, os caminhos que se-
guidos poderão reconciliar a geografia 
teórica e a geografia empírica com a 
geografia indutiva e a geografia dedu-
tiva; a segunda explora, pela primeira 
vez, concreta e teoricamente, as pers
pectivas abertas pela teoria de Berry 
sôbre o campo espacial. 
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4. - Geografia induti
va e geografia 
dedutiva 

O estudo .de Murdie é intitulado: "Fac
torial Ecology of Metropolitan Toron
to, 1951-1961," e tem por subtítulo: 
"An Essay on the Social Geography of 
the City." Combina a análise da eco
logia urbana em dois momentos ·do 
tempo (estudo de corte) com a inves
tigação dos processos evolutivos ao lon
go do tempo (estudo longitudinal) e 
descreve os aspectos estruturais e di
nâmicos de um subsistema urbano o 
subsistema ecológico, sem dar, en~re
tanto, atenção às linhas e ao fluxo que 
unem as diferentes partes dêste sub
sistema, partes evidentemente interli
gadas. Sua meta se limita, co,m efeito, 
no âmbito desta pesquisa, a descobrir 
as dimensões fundamentais que expli
cam, tanto quanto possível, a diferen
ciação socioeconômica no seio das zo
nas urbanas e a cartografar as varia
ções espaciais dessas dimensões ligadas 
à estrutura ecológica urbana, a fim de 
verificar o valor dos diferentes mode
los de estrutura urbana 63 e de análise 
das zonas sociais propostas 64 e de iden
tificar as fôrças responsáveis dos resí
duos que os modelos não recobrem. 
Para atingir essas finalidades, M urdie 
efetuou uma grande seleção de variá
veis, caracterizando os traços sociais e 
econômicos e as condições de habitação 
dos diferentes setores de recenseamen-

to da área metropolitana de Toronto 
para os anos de 1951 e 1961. Três aná
lises diversas foram empreendidas: 
uma para o ano de 1951, uma para 
1961 e uma para as alterações ocorri
das entre 1951 e 1961. Para cada uma 
dessas três análises M urdie em pregou 
a análise fatorial, o que lhe permitiu 
reduzir o número elevado de variáveis 
do recenseamento, uma grande parte 
dentre elas estando interligadas a um 
pequeno número de dimensões inde
pendentes umas das outras, chamadas 
fatôres e que são responsáveis pelo 
conjunto de variações constatadas no 
conjunto das variáveis. '.esses fatôres 
puderam ser qualificados e descritos, 
fundamentando-se nas marcações das 
variáveis as mais estreitamente asso
ciadas aos diferentes fatôres e sôbre o 
conceito que exprime o grupamento 
das variáveis sob cada um dos diferen
tes fatôres. Uma segunda etapa con
siste em obter e a cartografar marca
ções padronizadas, expressando para 
cada um dos setores de recenseamento, 
isto é para cada uma das observações 
originais, a importância desempenha
da pelo fator considerado. Finalménte, 
os resultados das configurações espa
ciais e estruturais obtidas foram com
paradas com os modelos teóricos da 
estrutura e da evolução da ecologia 
urbana que o autor havia tido o cui
dado de apresentar na primeira parte 
de seu trabalho, antes de apresentar 
de maneira tradicional e descritiva as 
características de conjunto de seu ter
reno de estudo, muito especialmente 

63 Cf. HARRIS, Chauncy D. e ULLMAN, Edward L. "The Nature of Cities," the Annals of 
the Américan Academy of Political and Social Sciences, CCXLII, November 1945, 7-17 e os 
diferentes trabalhos de BuRGESS, E. W., de HoYT, H. e de McKENZIE, R. D. aos quais fazem 
referência, como também os trabalhos mais recentes do próprio HoYT (cf. "Recent Distorsions 
of the Classical Models of Urban Structure, Land Economics," XL, May 1964, 199-212. Ver 
sobretudo: 
BERRY, Brian J. L., "Interna! Structure of the City," Law and Contemporary Problems, XXX, 
n.0 1, Winter! 1965, p. 111-119. 
S1MMONs, J. W., "Descriptive Models of Urban Land Use," The Canadian Geographer, IX, 
1965, p. 170-174. 
.. ANDERSON, Theodore R., e BEAN, Lee L., The Shevky-Bell Social Areas: Confirmation of 
Results and a Reinterpretation." Social Forces, XL, dezembro 1961, p. 119-124. 
WAWLEY, Amos H., e DucAN, Otis D., "Social Area Analysis: A Critica! Appraisal," Land 
Economics, XXXIII, novembro 1957, p. 337-345. 
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as características de sítio e as caracte
rísticas formais. 

Os fatôres que êle extraiu são inde
pendentes uns dos outros e se adicio
nam, estando assim conceitualmente 
ligados ao modêlo descritivo dos espa
ços sociais superpostos, tais como apre
sentados pelos especialistas da análise 
social, sobretudo por P. H. Chombart 
de Lauwe G5 que, em seu estudo sôbre 
a aglomeração parisiense, sugeriu que 
o espaço social é a expressão da super
posição ao espa,ço físico de um espaço 
econômico, demográfico, cultural ... , 
essa superposição ao espaço físico da 
cidade se traduzindo por uma grelha, 
individualizando as zonas homogêneas. 
Os resultados das marcações ~erivadas 
da análise e carto.grafadas mostram, 
com efeito, diretamente sôbre o mapa, 
as dimensões de base da estrutura eco
lógica da cidade e de sua evolução, e 
proporciona por isso uma base notá
vel de avaliação dos modelos espaciais 
da esu·utura externa das cidades e de 
sua evolução. 

Uma vez descoberto o conjunto de li
gações recíprocas e recorrentes entre 
os diferentes elementos que estruturam 
o espaço social, uma vez os resultados 
cartografados e interpretados à luz de 
esquemas teóricos, e tendo em vista 
que a análise direta e empírica só tem 
por objetivo os fatos residuais, legiti
ma-se uma última providência: medir 
quantitativamente as características es-

paciais das dimensões latentes da área 
social. Muitas tentaúvas já tinham si
do feitas antes de Murdie, com o au
xílio de diversos métodos tais como a 
utilização de um grafo sôbre o qual 
os "scores" ou os índices são medidos 
ao longo de eixos radiais maiores, a 
análise de variança, 66 as técnicas cen
trográficas, principalmente para mos
trar a migração das zonas de alto "sta
tus" econômico. 67 O sucesso mais con
vincente é o conseguido graças à aná
lise de variança. :Este teste será pois 
o escolhido pelo autor para determi
nar se tal dimensão do espaço social 
varia segundo os setores ou segundo 
as zonas concêntricas ou ainda os dois 
juntos. O método é bastante comple
xo. 6S :tle termina, entretanto, encon
trando resultados notáveis, quantifica
dos, determinando o comportamento 
espacial médio de cada fator em ca
da um dos tipos de repartição. s~ 
gundo os "ratios" respectivos de cada E 
fator na análise de variança, cada um 23 
dêles foi classificado como principal-
mente setorial ou principalmente con-
cêntrico, mais setorial que zonal e in
versamente. Quando os .. ratios" se 
equilibram, qualificam-se os fatôres de 
setoriais e zonais ao mesmo tempo. 

Como os resultados da análise fatorial 
haviam confirmado e avaliado com 
precisão os modelos teóricos sôbre as 
grandes dimensões independentes, ela
borados pelos analistas do espaço so
cial, os resultados da análise de va-

.. CHo~íllAR;T DE LAuw:e, P. H ., Paris et l'agglomération parisienne, Paris, P.U.F., 1952. 
" Ver principalmente: 
ANDERSON, T beodore R. e EcELANo, Janice, "Spatial Aspects of Social area Analysis'', American. 
Sociological Review, XXVI, junho 1961, p. 392-399. 
Mc ELAATH, Denni:S C., "Tbe Social Arcas of Rome: A comparative Analysis, American So· 
ciological RevietW," XXVII, ag6sto 1962, p. 376-391. (Citado por ROBERT Murdie) • 
11 Ver a êsse respeito: 
JoHNSTON, R. J., "The locaiion of High Status Residenúal Areas, Geografiska Annaler," 
XLVIll, Séries B, 1966, p. 23-35. 
Pl:rERS, P. D., "R esidential Sectors and Urban Expansion," Jthaca, New York, Centre for 
Housing and Environmental Studfos, Division of Urban Studics. Cornell University, 1964. 
08 O método parece ter sido originalmente utilizado pelos geólogos: Mn.r.ER, Robert L. e 
KAHN, James "Statistical Analysis in lhe Gcological Sciences," New York, JOHN Willey, 1962, 
p. 409-418. 



riança confirmam os modelos de re
partição: 

a) o fator socioeconômico é seto
rial; 

b) o fator familiar é concêntrico; 

c) o fator étnico é, ao mesmo tem
po, setorial e concêntrico, isto é, êle 
se dissolve em diferentes grupos; 

d) o fator de crescimento recente é 
principalmente zonal em 1951, mas 
simplesmente mais zonal do que se
torial em 196 l ; 

e) as características do tipo de ocu
pação da habitação e do tipo de em
prêgo são principalmente zonais, mas 
o emprêgo nos serviços é apenas mais 
zonal que setorial; 

f) a suburbanização e as mudanças 
na estabilidade residencial são princi
palmente zonais (cinco vêzes mais zo
nais que s'etoriais), enquanto que a 
urbanização (renovação) é ao mesmo 
tempo zonal e setorial. 

Chega-se então a três superposições: 
setorial, concêntrica, nodal. A ecologia 
fatorial do estudo de Murdie mostra 
que o espaço social do Toronto me
tropolitano é constituído de uma sé
rie de dimensões independentes que se 
espalham sôbre o espaço físico segun
do variações muito regulares. Em su
ma, pode-se atribuir às seis compo
nentes maiores do espaço social, apro
ximadamente os três-quartos da va
riação total dos dados recolhidos. Três 
dimensões de base influíram durante o 
decênio para, ao mesmo tempo, man
ter as estruturas e as fazer evoluir. Elas 
diferenciam a população, em primeiro 

lugar, segundo o "status" econômico, 
depois o "status" familiar, para enfim 
as diferenciar segundo as zonas de cres
cimento recente. E ainda o "status" 
étnico ficava espacialmente distribuído 
da mesma maneira entre as duas da
tas, o "status" econômico variava seto
rialmente, o "status" familiar concên
tricamente. Os elementos de crescimen
to recente estão associados à zonas par
ticulares e às variações étnicas a certos 
setores. 

Mas, na verdade, setores e zonas não 
estão simplesmente dispostos no espa
ço físico: êles resultam, freqüentemen
te, de interações estreitas com êle. Êste 
estudo não foi realizado aqui, nem o 
que poderia ter sido feito para anali
sar as variações entre os resultados ob
tidos e o modêlo idealizado. Como 
Walter Firey 69 e Ermys Jones 70 cor
retamente precisaram, outros fatôres, 
que ainda não se sabe como pôr no 
computador, devem ser inventariados, 
tais como os valôres sociais investidos 
pela população em tal ou tal bairro 
ou divisão de bairro, em tal ou tal 
"peça de terreno", assim como as de
cisões administrativas (leis de zonea
mento, renovação urbana, projetos de 
vias de circulação e de transporte rá
pido), para explicar o detalhe da lo
calização e da configuração das zonas 
e dos setores assim como os desvios em 
relação ao modêlo teórico ideal. 

Resta válido entretanto, que a proje
ção sôbre o mapa da cidade das di
mensões sociais já permite isolar áreas 
de homogeneidade social em células 
definidas pela teia de aranha radial
concêntrica das zonas e dos setores. Os 
resultados estão confirmados: as uni-

•• FIREY, Walter, "Land Use in Central Boston," Cambridge, Harvard University Press, 
1947. 
70 JONES, Emrys, "A Social Geography of Belfast." London, Oxford University Press, 1960. 
JoNES, Emrys, "Towns and Cities," Oxford University Press, 1966, 152 p. 
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dades de vizinhança e as comunidades 
da metrópole, que são claramente per
cebidas pela população da cidade como 
entidades de caráter social particular, 
emergem claramente da teia que des
creve suas inter-relações espaciais. 

Segunda série de descobertas: a evolu
ção no decênio 1951-1961 se traduz no 
mapa por alterações que evidenciam 
mais um crescimento rápido da popu
lação no seio da área metropolitana 
do que uma redistribuição dos tipos 
de vizinhança. Por exemplo, a dimen
são qualificada de "status econômico'', 
que é a dimensão principal nas análi
ses em corte, variou setorialmente gra
ças a um impulso situado na extremi
dade externa do raio de cada um dos 
setores originais, enquanto que a di
mensão do "status familiar" caracteri
zava-se por uma onda de alterações ca
minhando do centro para a periferia. 
Como a cidade crescia, o núcleo de 
habitações de aluguel múltiplo desti
nado à moradia das famílias pequenas 
se expandiu do centro para a perife
ria no seio das zonas de habitat uni
familiar. O fenômeno é aliás bastante 
nítido na paisagem. 

Finalmente, e sobretudo durante o de
cênio, as fôrças que afetavam a estru
tura da cidade foram essencialmente o 
nôvo crescimento na periferia (sub
urbanização, primeiro fator longitudi
nal), a reestruturação da zona central 
pelo desenvolvimento e a reconversão 
(urbanização, segundo fator), e a di-

fusão de grupos culturais especiais (al
terações étnicas, terceiro fator) , bem 
como os diversos fatos ligados à impor
tância da mudança ou da persistência 
(fator da estabilidade residencial) . O 
fenômeno fundamental da mudança 
na ecologia humana de Toronto (con
tinua sendo, entretanto, o fenômeno 
do crescimento da cidade, tal como o 

" Cf. nota 63, b e e. 

reflete o crescimento dos subúrbios. Es
ta componente principal traduz e re
sume, ao mesmo tempo, as variáveis 
que exprimem as alterações na densi
dade da população, no potencial de 
população, nas qualidades da organiza
ção residencial, além de certas outras 
variáveis tradicionalmente associadas ao 
"status" econômico, estando êste ape
nas parcialmente representado ao nível 
do fenômeno dito de suburbanização. 
No cômputo geral, o trabalho de Mur
die apresenta um modêlo descritivo da 
estrutura ecológica urbana e de sua 
evolução, fazendo a síntese entre as 
análises das áreas sociais e as noções 
clássicas sôbre a estrutura espacial ur
bana. Confirma êle cm especial o que 
Berry 71 e Simons haviam percebido e 
que a geografia francesa não o havia, 
ou seja, que os três modelos de Bur
gess, de Hoyt e de Harris-Ullman fo-
ram opostos equivocadamente, já que i-
na realidade êles se completam uns aos .1'_2s 
outros, cada um descrevendo um as-
pecto diferente e separado da diferen-
ciação socioeconômica no seio da ci-
dade, isto é as três grandes dimensões 
principais descobertas por Murdie em 
suas análises em corte: O "status" eco
nômico (modêlo setorial) , o "status" 
familiar (modêlo de Burgess) e o es-
tato étnico (modêlo setorial superpos-
to ao modêlo de aglomeração. De fa-
to, o fator étnico se difundiu, êle tam-
bém, para o exterior segundo um mo
vimento setorial, mas seguindo duas 
direções bem precisas: uma marcando 
a predominância dos italianos ao lon-
go das zonas de fraco "status" econô-
mico, a outra marcando a predomi
nância judaica, mas segundo dois se-
tores diferentes, ao mesmo tempo ao 
longo de um setor pobre e ao longo 
de um setor rico, o que confirma a 
grande mobilidade socioeconômica que 
caracteriza a etnia judaica. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, mar/abr., 1971 



O modêlo que Murdie elabora então 
quantitativamente é provàvelmente 
aplicável à maior parte das cidades in
dustriais do mundo ocidental. Êle tem 
sobretudo o mérito de ter sido testado. 
Com efeito, os aspectos estruturais do 
modêlo foram avaliados a partir da 
análise em componentes principais, en
quanto que reciprocamente as confi
gurações espaciais foram testadas gra
ças às marcações obtidas por cada fa
tor em cada uma das zonas de análise, 
depois graçus a uma análise da vari
ança de cada configuração. Qualquer 
que seja seu valor concreto, não se 
pode imaginar um melhor meio de 
análise, um melhor indicador de pes
quisa, permitindo estabelecer imedia
tamente os problemas e por em evi
dência, ao mesmo tempo, as regulari
dades sôbre as quais não será mais 
necessário pesquisar e as exceções que 
reclamarão uma pesquisa direta mais 
aprofundada. 

Evidentemente, outras pesquisas pode
riam ter sido feitas, e Murdie termina 
seu "primeiro" trabalho enumerando
as. Seu trabalho se prendeu aos aspec
tos "formais" das características do es
paço social. Duas outras séries de ca
racterísticas, pelo menos, deveriam ter 
sido analisadas: as caractersticas "fun
cionais" e as características "relacio
nais" ou "circulatórias". Duas séries de 
informações deveriam, então, ter sido 
recolhidas: uma servindo para definir 
o sistema de atividades "espaço-tempo" 
dos lares, seguindo as noções funda
mentais que Stuart Chapin Jr. acaba 
de definir, a outra servindo para apre-

ender a percepção do espaço tanto fí
sico como social pelos habitantes da 
cidade. 72 Em outra escala é o que já 
tentou Bryn Greer-Wooten, em traba
lho muito mais complexo, mas ainda 
teórico demais para obter inteira ade
são. Êle traz entretanto ao pesquisa
dor um certo número de noções que 
estarão certamente na base de tôda a 
pesquisa avançada sôbre os fatos espa
ciais nos anos de 70. 

5. - Ao encontro de 
uma teoria geral 
das estruturas 

dos espaciais e 
comportamentos 
espaciais 

Greer-Wooten parte da idéia, p apre
sentada por Haggett, 73 que um dos 
temas, cada vez mais básicos, da geo
grafia econômica reside na noção de 
convergência, que é evidente sobretudo 
na preocupação manifesta dos geógra
fos pelos centros de organização, pelas 
cidades, e no fato, também, que o ce
nário econômico é considerado como 
um sistema centrado sôbre a cidade. 
Essas novas direções de pesquisa refle
tem, naturalmente, as mudanças na na
tureza da sociedade urbana, cujas con
figurações e relações de interdependên
cia são bem mais complexas do que no 
comêço do século, essencialmente em 

"' CHAPIN, Stuart Jr., "Activity Systems and Urban Structure: A Working Scheme," Journal 
of the American Institute of Planners, XXIV, janeiro 1968, p. 11-18. 
MICHELSON, William, "An Empirical Analysis of Urban Environmental Preferences," Journal 
of The American Institute of Planners, XXXII, novembro 1966, p. 355-360. 
"' HAGGEIT Peter, "Locational Analysis in Human Geography," E. Arnold, London, 1965, 
338 p. 
74 BERRY, Brian J. L., op. cit., nota 4. 
Ver também: 
BERRY, Brian J. L., Theories of Urban Location, An lntroductory Essay, Commission on 
College Geography, Resource Paper n.0 1, Association of American Geographers, Washington, 
D. C., 1968, 25 p. 
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função da evolução das técnicas de co
municações e de transporte. Em re
cente artigo, Brian Berry 74 mostrou 
que três princípios maiores presidem 
de fato à localização urbana: as ci
dades são, ou lugares de atividades 
econômicas especializadas, ou pontos 
de rutura de carga sôbre as linhas de 
comunicação, ou enfim lugares cen
t~ais. Ora, o fator latente que influen
cia tal formulação reside, evidente
mente, no papel que representa o 
tra~sporte. De fato, um dos principais 
efeitos da melhoria das técnicas de 
transporte é a tendência ao aumento 
das vantagens competitivas dos centros 
maiores em relação aos centros meno
res, graças a uma cadeia de processos 
centralizantes. Entretanto, Berry só 
pôde citar um exemplo de pesquisa 
que se apoia diretamente sôbre as re
lações entre as mudanças da estrutura 
das rêdes de circulação e as mudanças 
das configurações urbanas. O trabalho 
de Greer-Wooten preocupa-se justa
mente com essas relações no contexto 
da estrutura espacial de uma área me
tropolitana e de sua periferia. 

A escala escolhida para seu estudo foi 
a do campo urbano (urban field), no 
sentido de teatro das atividades urba
nas, tal como foi definido por Fried
man e Miller 75 em um artigo cuja 
leitura é absolutamente imprescindível 
se se deseja ter uma concepção moder
na dos problemas regionais america
nos. A tese de Greer-Wooten se apre
senta então como uma parte de um 
projeto maior que se preocupa com a 
estrutura e com as configurações da 
interação espacial no seio das regiões 
metropolitanas e de sua periferia. Uma 
das hipóteses de base dêste projeto re
side no fato de que uma tal interação 
se apresenta como um fenômeno de 
múltiplas facêtas, enquanto que a pes
quisa passada foi sobretudo desenvol
vida em tôrno dos problemas do com-

portamento espacial dos consumidores, 
somente, e dos trajetos que dêle decor
rem. 

Infelizmente, os dados sôbre estas in
terações eram muito poucos e o autor 
teve que desenvolver trabalho conside
rável de pesquisa, de porta em porta, 
e nas escolas, para obter um número 
suficiente de dados, não somente sô
bre deslocamentos ligados à procura de 
mercadorias e de bens de serviço, mas 
ainda ao conjunto das interações cul
turais e econômicas (migrações recen
tes de residência, visitas sociais, migra
ções pendulares ... ) . Em seus questio
nários, uma pequena seção tenta, além 
disso, analisar a percepção de distân
cia da pessoa interrogada, o tempo e 
o custo da viagem ao centro metropo
litano ou aos centros secundários e, 
enfim, sua atitude face às alterações 
ocorridas em sua vizinhança. Êstes as-
pectos variados da interação espacial E 
geral podem então ser ligados às ca- 27 
racterísticas da moradia, das famílias, 
e das etnias, o que é especialmente in
teressante para um estudo que se fa-
zia no sul de Quebec, sendo Montreal 
a metrópole dominante. 

O problema de Greer-Wooten é então 
de procurar a ordem e a regularidade 
nas variações espaciais dos fenômenos 
que percorrem o campo urbano, dan
do um grande valor à matematização 
de tôdas as relações descobertas atra
vés de uma pesquisa, graças à análise 
fatorial das referências empíricas de 
tôdas as ordens teóricas. Trata-se en
fim de tentar repor todos os resulta
dos no seio de uma construção mais 
geral, evitando as analogias, "o méto
do das analogias tendo sido substituí
do nas ciências físicas pelo desenvolvi
mento dos sistemas teóricos muito mais 
próximos e melhor ligados as suas re
ferências especiais." O modêlo teórico 
foi, aqui, tirado dos trabalhos de Ber-

76 FRIEDMANN, John e MILLER, John, The Urban Field, ]ournal of the American lnstitute 
of Planners, Vol. XXXI, p. 213-319. 
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ry sôbre a teoria do campo espacial.76 

Berry define um sistema espacial como 
sendo composto ele "lugares" (as uni
dades de observações) , dos atributos 
dêsses lugares e das interações que se 
desenvolvem entre êles. É o "campo" 
pràpriamente dito. Uma matriz dos 
atributos pode agrupar na ordem 
n-lugares por a-atributos. Na medida 
em que um número infinito de atri
butos pode caracterizar os n-lugares, 
uma premissa de base da teoria do 
campo espacial é que um número fi
nito de conceitos de base independen
tes, determinados indutivamente pela 
análise fatorial pode efetivamente re
sumir a variação total dos atributos. 

Êsses conceitos ele base formam então 
as "dimensões" das características do 
espaço (attribute spaces). E é, na ver
dade, esta noção de dimensões que tor
na a teoria experimental. As caracte
rísticas espaciais são deriYaclas da ma
triz de intercorrelação ele extensão a 
por a. Essas dimensões definem então 
o estado elo sistema. As marcações ob
tidas por cada lugar sôbre os ~liferen
tes atributos são então utilizadas para 
estimar as configurações espaciais fun
damentais (é o que havia feito Robert 
Murdie), tal como elas aparecem na 
matriz elita de estruturas de classe n 
por s, onde s é o número de dimensões 
diferentes. 

As interações entre as unidades de ob
servação são tratadas ele maneira si
milar'. O comportamento é considera
do como um fenômeno ele acoplamen
to, podendo intervir entre todos os pa
res de lugares possíveis. Tal tipo ele 
par denomina-se "dyad" e o conjunto 
que os descreve inteiramente descreve 
o comportamento "diádico". Existe 
portanto para os n lugares, n 2 - n 
dyacles possíveis. A matriz de intera
ção é então definida por Berry como 
uma matriz de classe (n 2 - n) por 
y, onde y representa o conjunto de in-

terações possíveis. Do mesmo modo que 
se havia extraído da matriz das inter
correlações de base as dimensões fun
damentais das características elo espaço, 
extrai-se agora da matriz de interação 
os tipos de interação fundamentais que 
definem o comportamento do sistema. 
Os pontos obtidos sôbre as interações 
originais são empregados para determi
nar novas marcacões sôbre as dimen
sões subtendentes.' O resultado é então 
uma matriz de classe (n 2 - n) por 
b, onde b representa o número de no
vas dimensões latentes e que é cha
mada de matriz de comportamento es
pacial. Concebe-se fàcilmente que o 
método pode ser utilizado uma tercei
ra vez, incluindo-se a dimensão tempo
ral que permite ao pesquisador infe
rir "processos espaciais". 

Após haver descoberto essas dimensões, 
Greer-Wooten propôs uma tipologia 
ele parâmetros espaciais que podem 
analisar de modo adequado o conjun
to de sua estrutura espacial. Do con
junto de parâmetros que êle propõe, 
extrai três tipos para testá-los sôbre 
os resultados que havia obtido na zo
na que estudava: 

- o gradiente, medido por uma defi
nição ela acessibilidade ao centro ur
bano pelo caminho mais curto; 
- o efeito da aglomeração, medido pe
la aglomeração de núcleos ou de no
dalidades, baseadas sôbre as ligações e 
conexões determinadas a partir ela 
análise dos componentes principais de 
uma matriz de conexões; 

- o efeito setorial, que representa 
uma divisão objetiva do espaço total 
em grupo radiais e periféricos ele mu
nici paliclades e de localidades. 

Os três grupos de parâmetros foram 
tratados como variáveis independentes 
em uma série de relacões funcionais, 
com as dimensões fato;iais previamen-

76 BERRY, Brian J. L. A Synthesis of Formal and Functional Regions Using a General Field 
Theory of Spatial Analy~is, op. cit. nota 19. 
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te descobertas e consideradas como va
riáveis dependentes. O conjunto de tais 
relações, exprimidas por equações de 
regressão, forma a definição dada ao 
têrmo de estrutura espacial para os fins 
desta pesquisa. As variáveis dependen
tes são formadas dos dados compostos 
derivados do exame dos atributos que 
qualificam espacialmente fenômenos 
de uma ou duas dimensões (o ponto 
= a municipalidade considerada co
mo uma entidade; a superfície = re
partição dos fatos no interior de uma 
localidade) no campo urbano. Uma 
tabela mostra os resultados do teste 
empírico dessas relações espaciais, tais 
como estimadas por uma série de mo
delos de regressão, e utilizando os da
dos recolhidos para o sul de Quebec. 
Muitas conclusões podem ser tiradas, 
além das que decorrem das funções 
descobertas para cada uma das variá
veis dependentes. Diz Greer-Woote 
que a estrutura espacial de um fenô
meno se exprime com resultados mui
to mais significativos a partir dos da
dos de superfície do que a partir dos 
dados que qualificam uma entidade 
de uma dimensão. 

Duas dimensões não têm relação sig
nificativa com nenhum dos parâme
tros espaciais descobertos. De um lado, 
as alterações recentes nas estruturas da 
utilização do solo das zonas que cer
cam os núcleos metropolitanos se apre
sentam de uma maneira caótica e apa
rentemente ao acaso. De outro lado, 
a insuficiência dos resultados obtidos 
com os fatôres "níveis de estabeleci
mento industrial" e "escala das opera
ções manufatureiras" mostra a evidên
cia do fracasso da teoria tradicional da 
localização das indústrias, "sobretudo 
quando a estrutura industrial é estu
dada em relação a outros aspectos do 
caráter multivariado das municipali
dades na escala do conjunto do campa 
urbano". 

Em contrapartida, dois aspectos da 
indústria estão bem descritos no modê
lo final. De um lado, a orientação da 
periferia longínqua do campo urbano 
para exploração primária dos recursos, 
a ordenação da indústria recente e do 
crescimento da população, as quais 
têm fortes relações com os parâmetros 
espaciais. No primeiro caso, trata-se da 
perenidade das antigas configurações 
das indústrias de exploração, enquanto 
que, no segundo caso, a ·relação de
monstra a influência mais recente das 
vias de transporte rodoviário e da dis
tribuição da mão-de-obra na localiza
ção das mais modernas implantações. 

O parâmetro espacial é neste caso ni
tidamente setorial, e é o único caso 
onde êle é verdadeiramente indiscutí
vel. 

Para as outras dimensões que caracte
rizam os atributos espaciais das muni-1 
palidades, é conveniente atentar para 29 
o fato de que se as dimensões socio- . __ _ 
econômicas e os síndromes rurais-urba-
nos estão fortemente ligados a um pa-
râmetro de gradiente, sete dimensões 
estão muito mais ligadas às medidas de 
agrupamento espacial. É o que se ve-
rifica para a dimensão que caracteriza 
o nível de estabelecimento urbano, re-
sumindo de maneira compósita as me-
didas das diferenças entre os lugares, 
seguindo a importância do comércio 
(atacado e varejo) e incluindo igual-

mente alguns aspectos da estrutura in-
dustrial de base. 

O autor concluiu que é conveniente, 
pois, redefinir a noção de usurpação 
das funções pela metrópole (fenômeno 
de dominança de W. Isard) . Aliás, 
Brian Berry já havia sugerido que essas 
noções deviam ser generalizadas no in
terior de uma teoria mais inclusiva dos 
lugares centrais aplicada às regiões me
tropolitanas. 77 

77 BERRY, Brian J. L., The Impact of Expanding Metropolitan Communities upon Central 
Place Hierarchy, Annals, A. A. G., Vol. 50, 1960, p. 112-116. 
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Na verdade, Greer-Wooten descobre 
que a distância não é importante para 
êste tipo de relação. Parece-lhe, por
tanto, que à medida <J,ue. a escal_a .do 
estudo cresce, a importanna da distan
cia se atenua. O progresso da tecno
logia dos transportes traduzindo-se PC:r 
formas de movimento cada vez mais 
flexíveis e a influência da distância 
como fator de localização decresce. 

O resultado, observa Greer-Wooten, 
confirma aquêle dos estudos empíricos. 
Se as configurações espaciais tornam~se 
mais difusas com o tempo, poder-se-ia, 
à primeira vista, ~on~luir qu~ e~as se
rão cada vez mais mcorporaveis em 
modelos predizíveis. Nesse caso, o p~
pel do geógrafo nos estudos prospecti
vos seria reduzido a nada, no exato 
momento em que a profissão entrava 
justamente e seriamente em um cam
po muito tempo ocupado só por eco
nomistas. A resposta, na verdade, é 
bem outra, e o estudo de Greer-Woo
ten o mostra. Com efeito, se as configu
rações espaciais "tornam-se mais difu
sas'' elas mostram também uma maior 
tendência a "agrupamentos locais". 

Daí a importância em procurar meios 
para medir tais agrupamentos. No es
tudo da evolução da agricultura perifé
rica, mais especialmente, parece que os 
efeitos da reviravolta da teoria de Von 
Thunen, tais como vistos por Sin
clair 78, só se aplicam quando as loca
lidades suburbanas não agrícolas são 
excluídas da análise. Mas a importân
cia geral das zonas suburbanas na di
ferenciação espacial das configurações 
agrícolas proibe uma tal exclusão. Vê
-se por aí onde leva a vontade de com
preender a realidade objetiva e dire
tamente em uma mesma e única glo
balidade, tal como é imitada pelos 
conceitos de sistemas dinâmicos e tal 
como ela se inscreve e vive nos fatos. 

6. - Perspectivas 
As perspectivas abertas pela matema
tização de nossa disciplina e. p~los _:e
cursos da programação eletromca sao, 
pois, variadas e mais ou menos s~du
toras. Pode-se inicialmente suspeitar, 
com o emprêgo da cibernética, que os 
progressos metodológicos levarã? os 
geógrafos a reaprender a geografia de 
decênio em decênio. Já, muito espe
cialmente para aquêles que são jovens 
demais para renunciar a seguir e a d_o
minar a nova corrente, mas que sao 
velhos demais para se haverem bene
ficiado de uma formação matemática 
e informática mesmo elementar, o es
fôrço é violento e não pode deixar de 
pro,cluzir tensões que podem perturbar 
até relações entre colegas. Frente ~o 
que nos ultrapassa ~u ao qu: nao 
compreendemos, a atitude mais co
mum será sempre a crença cega, ou a 
negação a priori e um pouco menos 
freqüentement.e o esp~rito de procura 
que supõe mmta humildade e esforços. 
Certamente, problemas não. fal,tan:, 
mesmo para os geógra~o~ mais h~be~s 
em mampular a matem~tica. ? mais ~e
rio é aquêle que está ligado a que~tao 
ela escolha das unidades de medida, 
mas êle perturba também os g~ógrafos 
tradicionais. É entretanto mais apa
rente quando se é tomado de rigor ci
entífico. Com efeito, os resultados de 
uma análise de correlação entre carac
terísticas espaciais qualificando zor:as 
ele superfície cliferent~ podem va~iar 
consicleràvelmente. 79 E o que haviam 
descoberto desde 1934 e de maneira 
empírica, Gehlke e Biehl: os coefici
entes de correlação tendem a aumen
tar em magnitude ao mesmo tempo 
que aumentam as dimensões das zonas 
nas quais êles são encontrados, os ex
tremos se fundindo em médias ele base 
maior. Assim, Robinson mostrou que 
as correlações entre a percentagem ele 

'ª SrNCLAIR, Robert, Von Thunen and Urban Sprawl, A. A. G., n.º 1, 1967 PP· 72-87. 
"' Cf. MURDIE, Robert, op. cit., nota 18d. 
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população negra e a percentagem de 
população analfabeta no seio dos Es
tados Unidos em 1930 passam de 773, 
quando as zonas de análises se situam 
ao nível dos estados, e a 946 quando 
os mesmos dados são reagrupados nas 
nove grandes subdivisões dos Estados 
Unidos propostas pelo escritório de re
censeamento. 80 

Leslie Curry, geógrafo matemático con
firmado, escreveu em 1966: "nós não 
sabemos ainda o que fazemos em nos
sas análises espaciais de regressão". 81 

Ê por isso que Robert Murdie salienta 
com cuidado que seus resultados só são 
válidos para os setores de recensea
mento. Se unidades de pesquisa meno
res (ilhas de recenseamento) ou maio
res (distritos urbanos) tivessem sido 
escolhidas para sua análise, seus re
sultados poderiam ter sido considerà
velmente diferentes. Os problemas de 
escalas são pois fundamentais. O que 
é verdadeiro a uma certa escala não 
o é, obrigatoriamente, a uma outra 
escala, e trocando-se de escala torna
se absolutamente necessário mudar de 
tipo de explicação, mas isso nós já o 
sabíamos muito bem na geografia di
ta "tradicional". 

Além disso o problema é análogo ao 
nível das tentativas de verificação dos 
comportamentos "geométricos" dos fa
tos sociais. A escolha da grelha é de
terminante. Os setores e as zonas no 
seio dos quais os computadores rea
grupam os dados e analisam as vari
anças poderiam ter sido orientados se
gundo diferentes direções, escolhendo 
por exemplo pontos centrais diferen
tes, ou ainda, como salienta Murdie, 
fundindo o desenho da grelha de in
terpretação, antes sôbre dados físicos 

que abstratos. Murdie concorda que 
se houvesse escolhido um traçado se
guindo as linhas da estrada de ferro, 
a linha da margem e o leito dos rios, 
e as linhas do rebordo das colinas, em 
vez de estampar sôbre sua cidade uma 
figura geométrica abstrata, êle teria 
definido setores mais realistas e por 
isso mesmo fornecido uma melhor ba
se de avaliação do modêlo de Hoyt. O 
que êle ressalva sobretudo é que seus 
resultados só são válidos para as con
figurações de análise que êle escolheu. 
Isto não constitui crime; tôda formali
zação da realidade supõe, ao mesmo 
tempo, uma perda de informação e 
uma chave de interpretação, nem que 
seja apenas para a mais simples e a 
mais tradicional das cartas de reparti
ção de um fenômeno. Classificar séries 
de percentagens de 1 O em 10 ou se
guindo os decis ou quartis, ou seguin
do o desvio absoluto à média, ou se
guindo o desvio quadrático médio re
sulta em configurações espaciais dife
rentes. 

Sabe-se, enfim, que as altas correlações 
não confirmam necessàriamente uma 
hipótese, pois que a experiência tam
bém mostra que se pode sempre en
contrar correlações sem nenhuma sig
nificação possível. Logo, a análise das 
variáveis não pode ser justificada em 
si mesma. Ê bastante dizer que o qua
litativo primará sempre sôbre o quan
titativo, e que as escolhas das unidades 
de medida deverão sempre ser cuida
dosamente baseadas sôbre uma refle
xão teórica aprofundada, como salien
tava aliás J. R. Markay a propósito 
da utilização do teste do qui quadra
do como instrumento de determinação 
dos limites regionais por Leonard Zo-

00 ROBINSON, W. S., "Ecological Correlations and the Behavior of Individuais," American 
Sociological Revieiw, XV, 1950, p. 351-357. 
81 CURRY, Leslie, "A Note on Spatial Association," The Professional Geographer, XVIII, março 
1966, p. 97-99. 
MACKAY, J. R. and BERRY, Brian J. L., "Comments of Use of Chi-Square," Annals ,A. A. G., 
Vol. 49, p. 89. 
ZOBLER, K., "The Distenction Between Relative and Absolute Frequencies in Using Chi
Square for Regional Analysis, Annals A. A. G., Vol. 49, p. 456-457. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, mar/abr., 1971 

[ a1 



bler. 82 Mas como êsses problemas exis
tem igualmente para a geografia tra
dicional, os geógrafos quantitativos es
tão melhor armados que seus prede
cessores para os resolver. É, aliás, uma 
de suas maiores preocupações, como o 
é para Zobler, 83 Dacey 84 e Greer-Wo
ten. Evidentemente, como sublinhou 
Ian Burton, não é por puro acaso que 
a revolução quantitativa é contempo
nânea à aparição de um neo-determi
nismo geográfico à procura, para nos
sa disciplina, de bases verdadeiramen
te científicas. Mas hoje a noção de 
regularidade sucede à noção de lei cau
sal de efeitos inevitáveis, tôdas as no
vas técnicas estando dominadas pelas 
leis do cálculo de probabilidade e a 
teoria dos processos estocásticos. Face 
a tudo o que o humano tem de con
tingente, os quantitativos sabem que 
as permanências estatísticas só apare
cem no nível dos conjuntos numerosos, 
de tal maneira que em se mudando de 
escala torna-se necessário, as mais das 
vêzes, mudar de método e de tipos de 
explicação, pois que o que é verda
deiro em uma certa escala não o é 
necessáriamente em escala mais redu
zida. O principal é bem estabelecer os 
problemas de escala. De qualquer ma
neira, implicando na matematização 
de nossa disciplina, a revolução quan
titativa conduzirá à construção e à ve
rificacão de modelos teóricos, estando 
tal co

0

nstrução rigorosamente conforme 
Ds processos do método experimental: 
a identificação de um modêlo é apenas 
o primeiro passo na pesquisa dos pro
cessos que estão na origem dêste mo
dêlo. 

Dentro deste ponto ele vista, não se 
negará, tampouco, o interêsse funda
mental da análise fatorial. O modêlo 
matemático sôbre o qual ela se baseia 
permite às variáveis repartirem-se em 

grupos distintos, no seio dos quais é 
dada uma expressão para cada uma 
das variáveis do coeficiente de correla
ção entre a variável e cada um dos 
fatôres considerados. É trabalho do 
geógrafo, partindo do levantamento 
dos maiores coeficientes de correlação, 
ligando cada uma das variáveis a ca
da um dos fatôres descobertos, lhes 
dar uma significação. É, no fundo, o 
que o geógrafo tradicional sempre ten
tou fazer de uma maneira empírica, 
procurando, com o auxílio da compa
ração de índices e de mapas, classificar 
suas zonas de análises para individua
lizar um certo número de tipos, obe
decendo às mesmas regras de reparti
ção. A vantagem da análise fatorial é 
de poder tratar diretamente u'a mas
sa considerável de variáveis diferentes, 
tendo cada uma suas características 
próprias, porém mais ainda a de per
mitir a descoberta de fenômenos laten
tes ligados às distribuições e às asso
ciações. A hierarquização dêsses fenô
menos (1.º fator, 2.0 fator ... ) permi
te ao geógrafo exprimir com a ajuda 
de um referencial metodológico uni
versal a estrutura das combinações des
cobertas. Êle sabe, com efeito, que 
existe sempre em uma realidade estru
turada um ou vários fatos catalisado
res, a partir do qual ou dos quais se 
cria a estrutura. É pois necessário en. 
contrá-lo ou encontrá-los para compre
ender a natureza das coisas e ver os 
problemas aparecerem gradativamente. 
A análise fatorial é exatamente como 
o indica, aliás, o primeiro título do pri
meiro artigo que Brian Berry consa· 
grou a um estudo que utilizava esta 
técnica, um método de análise induti
va quantitativa, quer dizer, uma ma
neira de remontar fatos singulares de 
diferentes estruturas gerais que os in-

8 ' 'V1AcKAY, J. R., "Chi-Square As a Too! for Regional Studics," Annals, A. A. G., Vol. 48, 
1958, 164 p. 
83 e &1 Para êsses dois autores, os mais adiantados atualmente em matemática, é melhor 
procurar a análise de seus trabalhos na obra de Leslie King (op. cit. nota 5) do que os 
abordar diretamente. 
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tegram de maneira lógica, medindo o 
grau de qualidade dos resulatdos ob
tidos. 

É evidente que sôbre fenômenos limi
tados, o geógrafo podia materialmen
te e intelectualmente tratar manual
mente e qualitativamente sua do
cumentação estatística. Seu conheci
mento íntimo do terreno, das coisas e 
das pessoas, suas aptidões à intuição 
qualitativa podiam mesmo, em muitos 
casos lhe permitir descobrir o fato ca
talisador. 

Quem ousará negar que, em muitos 
problemas, os mestres atuais e passados 
da geografia francesa realizaram auto
màticamente em suas mentes, basean
do-se em suas experiências e sua intui
ção, análises fatoriais cujos resultados 
não serão contraditos por uma indu
ção quantitativa? Mas, por outro lado, 
o método tem o defeito de não ser 
universal e, sobretudo, especialmente 
nos meios urbanos, em geografia so
cial, e em ecologia dos comportamen
tos humanos, a massa de dados a ser 
tratada é tão grande que tais sín
teses qualitativas dão resultados ver
dadeiramente aleatórios, sobretudo 
quando se deve utilizar conjuntamen
te variáveis tão diversas como os da
dos demográficos, as características so
cioeconômicas, étnicas, espaciais, tan
to dinâmicas quanto estáticas, de múl
tiplas zonas de análise que cortam o 
espaço estudado. É por isso, aliás, e 
infelizmente, que a pesquisa urbana 
termina, o mais das vêzes sôbre o "quê" 
e o "onde" do que sôbre o "como" e 
o "porquê". Um estudo que não en
controu os fios condutores que são os 
fatos catalisadores a partir dos quais 
se elaboram as estruturas e as combi
nações é, na maioria das vêzes, apenas 
uma sucessão de observações. 

É exatamente esta a acusação funda
mental que se pode fazer à geografia 
em geral, e a muitos trabalhos fran
ceses em particular, excetuando ape
nas alguns que souberam, por sua pró-

pria capacidade, transpor a dificulda-
de. Mas, então, a geografia é mais uma 
arte que uma ciência, arte que só pode 
chegar à evidenciação das especifica-
ções e das irredutibilidades. Estas en-
contram seus fins em si mesmas. Mes-
mo que êsses fins sejam em si mesmos 
legítimos e bastante interessantes, êles 
só podem servir de base a uma cons-
truç~o científica e op~racional quando 
se situam como especificação em rela-
ção a regularidades. Ora, apesar do 
que já foi dito sôbre a contingência, 
essas regularidades existem, no míni-
mo, ao nível dos conjuntos numerosos, 
e muitas vêzes nós as negamos por in
capacidade de as descobrir. 

Pessoalmente, porém, depois do esfôr-
ço que fizemos para penetrar, senão 
em tôdas as técnicas, ao menos no es-
pírito da pesquisa americana, e anotar 
seus resultados, retiramos disto uma 
impressão de aridez e nos fazemos uma F 
pergunta mais fundamental: é por esta 33 
geografia, esta nova geografia, pois que 
se trata bem disso - trata-se indiscuti-
velmente de geografia, mas esta geo-
grafia é completamente nova em rela-
ção aos trabalhos tradicionais - é pois 
por esta geografia, científica, que tí-
nhamos, a uma dezena de anos, esco-
lhido ser geógrafo? O que pode ser ob-
jeto de uma análise "sistémica" nos in-
teressa ainda, nós que havíamos esco-
lhido a geografia porque ela era hu-
manista, porque, "refração do univer-
so através de uma inteligência", ela 
nos ajudava a compreender o que nos-
sos olhos viam e a viver no meio de 
nossos semelhantes? A geografia "tra
dicional" tinha desenvolvido em nós 
um sentido agudo da heterogeneidade 
do espaço e respeito pelas paisagens 
e às pessoas, um certo sentido de soli
dariedade tanto com o meio quanto 
com todos os grupos humanos. Ela nos 
induzia a fazer perguntas sôbre o va-
lor das diferentes formas de organiza-
ção da vida humana e das paisagens 
que produziam nas diferentes partes 
e regiões do mundo, valor ecológico, 
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valor econômico, valor social, valor po
lítico, 85 ela nos conduzia justamente 
a saber separar, nas organizações que 
estudávamos, entre as linhas de incli
nação que seguiam os processos cumu
lativos e as exigências de uma melhor 
organização territorial (Jean Labasse). 
Ela terminava sôbre a evidenciação do 
papel do político, como árbitro su
premo entre a planificação setorial e 
a planificação horizontal e, em uma 
palavra, ela envolYia a pessoa, ao me
nos depois que os primeiros mestres, 
ligados a uma certa época bem espe
cial da atitude burguesa, fecundaram 
pesquisadores mais curiosos que êles 
elas realidades sociais, tais como são vi
vidas pelas populações. 

Ora, tudo isto está bem ausente da geo
grafia anglo-saxônica e pocle-se per
guntar se finalmente a negação das 
analogias orgânicas, o sacrifício ao fun
ciona( e a constatação exclusiva das 
regularidades não irão desembocar em 
políticas que cristalizem essas regula
ridades, e se o neo-cleterminismo dos 
quantitativos, mesmo que cientifica
mente adequado, não demonstra já 
tendências latentes, de outra ordem, 

mas tão perigosas quanto as que esta
vam latentes na obra de Ratzel e que 
no entanto Ratzel ignorava e que Vi
elal ele la Biache não soube discernir. 
A cidade é, ao mesmo tempo, u'a má
quina ele produzir e ele consumir, um 
grupo de homens produtores-consumi
dores, uma sociedade ele homens-hahi
tante e, às vêzes também, como recen
temente P. Corniere 80 ressaltou bem, 
um "objeto ele arte", quer dizer, ao 
mesmo tempo um "espetáculo e um 
símbolo". Felipe ela l\Iaceclônia dizia 
que Atenas era uma "idéia". E como 
lembrava recentemente Jean Alaurent, 
em um Congresso em Ottawa, quem 
conhece a medida de uma idéia? 

Deveremos então escolher entre uma 
arte e uma ciência, ou então, tendo 
dominado as técnicas, sabendo utili
zá-las como meios quando delas tiver
mos necessidade, e tendo, contudo, o 
quantitativo fecundado nosso qualita
tivo, o qual eleve finalmente imperar, 
pois que também o homem é a medi
da ele tôclas as coisas, saberemos ir 
mais além? Ê o desafio que os geó
grafos de língua francesa elevem acei
tar. Si 

80 PINCHONEL, Philippe. Rédécouvir la géographic, Annales de J'Université de Paris, n.0 3 
1968. pp. 350-360. 
8

" CoRNEÉRE, Paul, "Qu'est-ce que la ville?," p. 5-28, in La Ville, en 2.000, Chronique Sociale 
de France n.0 4, julho 1968. 
Ver também o excelente e e surpreendente editorial de JAMES J. Parsons, Towarcl A. More, 
Human Geography, na Eronomic GeograjJhv, Vol. 45, julho 1969, p. 188. 
87ª No que concerne à utilização do teste do qui quadrado (cf. nota 35). 
DELACOUDRE, N. (sob a direção de) Initiation à la pratique des statistiques (Curso pro
gramado pelo Serviço de Ensinamento Programado da SEMA) , Dunocl, 1967, 237 p. 
b Dois artigos fundamentais de síntese sôbre as técnicas quantitativas em geografia acabam 
de aparecer na revista Geography: 
THOMPSON, Dereck, "A selected Bibliography on Quantitative Methods in Geography, "Geo
graphy, n.0 242, janeiro 1969 .. p. 74-83. 
COLE, J. P., "Mathematics and Geography," Geography, n.0 243, janeiro 1969, p. 152-164. 
e Uma vez ainda Paul Clava] acaba de nos dar um trabalho pioneiro sôbre os fatos geo
gráficos. Ver a êsse respeito: 
CLAVAL, Paul, "La théorie des Villes," Revue de GéograPhie de l'Est, 1 e 2, 1968, p. 3-56, 
CLAVAL, Paul, "La Géographie urbaine," que aparecerá na Revue de GéograjJhie de Montreal, 
2. 1970. 
d No momento de entregar este artigo à revista, recebemos os artigos de KING, Leslie J., 
"The Analysis of Spatial Form anel its relation to geographic Theory," (A review article) , 
Annals, A. A. G., Vol. 59, n.0 3, setembro 1969, p. 573-595, e de BERRY, B. B.1 L., "Rela
tionships between Regional Economic Development and the Urban System: the Case of 
Chile," Tijdschrift voor Econ. en Soe. Geographie, set.-out. 1969, p. 283-307. Neste último 
trabalho, BERRY resume o conjunto dos resultados já obtidos, graças à análise fatorial pelos 
geógrafos, antes de aplicar a técnica no caso chileno. f.ste artigo se torna o melhor documento 
de iniciação às novas possibilidades do método de análise geográfica. 
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A Amazônia 

Uma das soluções para o aproveitamento 
das riquezas florestais da Amazônia 
está na criação de uma indústria 
de destilação sêca de madeiras. 
Segundo levantamento da FAO pode-se 
estimar um volume mínimo de 100 
metros cúbicos por hectare das 
espécies atualmente sem utilização, que 
constituem o chamado 
"povoamento residual". Através da 
remoção dessas espécies, surgiriam 
pastagens e tornar-se-ia possível 
a obtenção de energia elétrica da 
própria indústria de destilação. É uma 
das conclusões de Clara Pandolfo em 
artigo vencedor do concurso 
"Paulo Maranhão" promovido pela 
Fôlha do Norte. A autora, além de 
lecionar na Universidade Federal do 
Pará, é técnica da SUDAM, entidade 
responsável pela publicação 
dos trabalhos originais classificados 
naquele certame. 

Seu grande Potencial de Recursos Naturais 
e Oportunidades de Industrialização 

Introdução 
Foi lançada pelos altos podêres gover
namentais do país a OPERAÇÃO 
AMAZôNICA, conjunto de leis, me
didas e providências, visando a desen
volver a Amazônia, ocupá-la, povoá-la 
e fortalecê-la econômicamente, de mo
do a promover a sua definitiva inte
gração à comunidade brasileira. 

Para participar dêsse movimento estão 
sendo mobilizados todos os setores da 
vida pública do país, como também 
vem sendo estimulada a iniciativa pri
vada a promover investimentos e fun
dar indústrias, que possam concorrer 
para acelerar o processo de desenvol
vimento econômico da área. 

CLARA PANDOLFO 

Visam os novos diplomas legais, ins
tituídos a favor da região, não só pro
vocar um aumento da taxa de capi
talização da área, com a concessão de 
benefícios de natureza fiscal, cambial 
e financeira, como também criar uma 
consciência nacional em tôrno dos pro
blemas amazônicos, até então quase 
inteiramente desconhecidos dos brasi
leiros de outras plagas. 

AS FôLHAS, sempre na vanguarda 
das boas iniciativas, decidiram partici
par ativamente dêsse esfôrço nacional, 
promovendo êste interessante Concur
so, com o objetivo de atrair o inte
rêsse e a atenção do público para os 
problemas ligados ao desenvolvimento 
da região, convidando-o a estudar, dis-
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cutir e debater os aspectos mais rele
vantes dêsses problemas, criando assim 
condições para a coleta de valiosos 
subsídios que possam ser úteis à ope
ração em marcha. 

Por outro lado, tem essa iniciativa tam
bém o mérito de esclarecer as massas 
populares sôbre o significado do mo
mento histórico que estamos vivendo, 
todos nós residentes nesta imensa Ama
zônia, para a qual está agora voltada 
a atenção do Brasil inteiro e que, ape
sar de representar mais de metade da 
superfície do país e mais de dois têr
cos de suas fronteiras, é a mais cles
l}Ovoacla e a menos desenvolvida das 
áreas do território brasileiro. 

Com o aumento acelerado da popula
ção mundial, que deverá atingir, nos 
fins dêste século, a casa dos 6 bilhões, 
a existência desta área, tão vasta e tão 
vazia .. no extremo setentrional do país, 
começa a inquietar os responsáveis pe
los destinos do Brasil, temerosos de 
que venha ela a tornar-se prêsa fácil 
ela cobiça c1e outros povos, que lutam 
angustiadamente pelo espaço vital que 
lhes assegure a sobrevivência. 

.\ conquista efetiva ela Amazônia, sua 
valorização e fortalecimento econômi
co representam portanto um proble
ma dos mais prementes para o país, 
constituindo-se em imperativo políti
co para assegurar a unidade e a sobe
rania nacionais. 

A realização de obra de tal magnitude 
exige todavia enorme concentração de 
esforços ele todos os brasileiros e a in
versão de maciços recursos financeiros, 
pois só dêste modo a região terá meios 
de se ajustar e responder às dimensões 
e à dinâmica do processo desenvolvi
mentista em curso. 

Sabe-se que duas causas fundamentais 
podem ser apontadas como responsá
veis pelo atraso econômico e baixo ní
vel industrial da região: a insuficiên
cia crônica de capitais e o rudimenta
rismo técnico. 

A nova política de favores fiscais ins
tituída em benefício ela Amazônia cria 
condições para suprir a primeira des
sas deficiências, ao oferecer atrativos 
compensadores aos capitais de investi
dores nacionais e estrangeiros, permi
tindo assim que para cá sejam mobi
lizados e carreados vultosos recursos 
financeiros. 

Cumpre-nos agora promover o movi
mento de renovação da mentalidade 
da àrea, no sentido da substituição elos 
processos primitivos e rudimentares, 
utilizados no manuseio de nossas maté
rias-primas, por métodos mais adequa
dos, consentâneos com as conquistas 
da moderna Tecnologia e ajustados às 
peculiaridades do meio, visando a dar 
uma nova dignidade à indústria re
gional e, em decorrência, modificar o 
panorama de nossa economia. 

,\ ,\mazônia vem guardando, através 
dos tempos, um caráter de terra de len
da, ele terror, ele aventura, de perigo 
desonlenaclo, de tragédia constante. 
Região a um tempo exaltada e calu
niada, considerada por uns como o 
ELDORADO, depositária de tesouros 
fabulosos e olhada por outros como 
um verdadeiro Inferno Verde, pela 
agressividade de seu meio físico e pe
lo que encerra de beleza estranha e 
luxuriante. A Amazônia é apenas, na 
verdade, uma região que precisa ser 
dominada pela ciência e disciplinada 
pela técnica, à base de urna análise se
rena de suas possibilidades. 

A experiência vitoriosa da ICOMI, no 
Amapá, ao rasgar a floresta virgem, em 
ponto até então considerado inaces· 
sível, para aí implantar um conjunto 
industrial do mais alto padrão e criar 
um núcleo populacional com nível de 
vida altamente satisfatório, destruiu o 
tabu ele que, nos trópicos, não há con
dições para fundar uma sociedade pro
gressista e estável, com apoio em em
preendimentos rentáveis e produtivos. 
Na verdade, o conceito de Amazônia 
como terra lendária, estranha e miste-
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riosa, precisa ser superado. Sua exu
berante natureza física, caracterizada 
pela vastidão de sua área, pela imen
sidão de suas águas e pela pujança de 
suas florestas, não pode continuar a ser 
apenas um ornamento na paisagem 
tropical, um motivo de êxtase e en
cantamento para os nossos olhos, mas 
precisa ser explorada em todo o seu 
potencial de grandeza, adquirir senti
do econômico, enfim contribuir eficaz
mente para o bem-estar da coletivida
de que habita a região. 

Ê assim que entendemos a finalidade 
dêste Concurso promovido pelas Fô
LHAS: a de estimular o estudo da re
gião, considerando-a objetiva e realis
ticamente, procurando aferir os seus 
recursos utilizáveis, tentando, quanto 
possível, investigar as suas potenciali
dades e verificar até que ponto pode
rão ser exploradas com apoio nas mo
dernas conquistas da ciência e da tec
nologia, a fim de que se transformem 

em valiosas fontes econômicas, em fa
tores de produção para o desenvolvi
mento. Dêsse modo, estarão as Fô
LHAS contribuindo para tornar a 
Amazônia objeto de real interêsse por 
parte de investidores de todos os re
cantos do país e do estrangeiro, inci
tando-os a aproveitar os mecanismos 
fiscais criados para favorecer a inver
são de capitais na área. 

Integrando-nos ao objetivo em vista, 
passaremos a tecer, nos capítulos se-
guintes dêste trabalho, algumas consi-
derações que nos parecem oportunas 
sôbre um dos aspectos que assumem 
maior ênfase, dentre os múltiplos en-
volvidos no estudo da problemática 
amazônica - tendo em vista a fase de 
incentivo ao desenvolvimento indus-
trial por que passa presentemente a 
região - que é o relacionado com a 
investigação dos recursos naturais dis-
poníveis e suas possibilidades de apro- --
veitamento e exploração. ~ 

Uma visão global dos recursos naturais 
disponíveis na região 

TERRA, ÁGUA, FLORESTA 

Eis o trinômio que retrata tôda a po
tencialidade amazônica. 

Que influência poderão ter ê'sses fatô
res considerados, de modo geral, em 
face das necessidades do mundo mo
derno e, mais especificamente, em re
lação às possibilidades de desenvolvi
mento da região? 

Vejamos sucintamente o significado 
econômico de cada um dêles. 

1 . A TERRA - área imensa de di
mensões continentais - deve ser con
siderada sob o duplo aspecto do solo 
e do subsolo. 

1.1. - O Solo 

a) Possibilidades agrícolas - Não 
obstante o conceito generalizado de 
que os solos da Amazônia, quando des
feitos de sua vestimenta florestal, não 
apresentam condições para sustentar 
satisfatóriamente culturas agrícolas, 
por serem inconsistentes e se empobre
cerem ràpidamente em elementos nu
trientes, em decorrência da constante 
lavagem a que são submetidos com as 
chuvas freqüentes e abundantes, a ver
dade é que hoje já êsse conceito vem 
sendo reformado e corrigido. 

Os solos chamados de terra firme, lo
calizados distante dos grandes cursos 
d'água e que por isso mesmo não es-
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tão sujeitos às inundações periódicas, 
com as cheias dos rios, são perfeita
mente agricultáveis, desde que rece
bam tratos adequados. Em nenhum 
país onde a agricultura atingiu eleva
dos níveis se prescinde do uso de adu
bos e fertilizantes, como meio de en
riquecer os solos naqueles elementos 
de que são carentes. Por outro lado, 
a excessiva acidez pode ser corrigida 
através de uma calagem bem orienta
da. 

Assim tratados, prestam-se os solos de 
terra firme sobretudo às culturas de 
longo ciclo, e espécies arbóreas e ar
bustivas de valor econômico vêm sen
do cultivadas com êxito, como acon
tece com a pimenta-do-reino, dé expe
riência vitoriosa na região. Entre ou
tros, programas de silvicultura, com 
base em espécies florestais de valor in
dustrial, e plantações de oleaginosas 
perenes, de alta produtividade, estão 
naturalmente indicados para ocupa
ção dêsses solos com seguras possibi
lidades de êxito. 

Até mesmo culturas de pequeno ciclo 
vêm nêles sendo realizadas com suces
so, como o demonstram os resultados 
obtidos recentemente com a cultura do 
amendoim, nos terrenos considerados 
exauridos da Zona Bragantina, zona 
que poderá ressurgir para uma agri
cultura rentável e econômica, desde 
que as plantações se façam sob conve
niente e adequada assistência técnica. 
Nem a terra, nem as condições climá
ticas constituem portanto fatores limi
tantes a um desenvolvimento agrícola, 
em bases amplas. Só não é rentável a 
lavoura de baixo nível tecnológico, a 
que se apóia no corte, queima, plan
tio, abandono e migração, fases que 
caracterizam o tradicional sistema de 
lavoura itinerante, de efeitos tão da
nosos e entretanto ainda tão largamen
te empregada em nosso meio. 

Além disso, são relativamente numero
sas na região as manchas chamadas de 

"terra preta", como também se cons
tata a existência, sobretudo nos terre
nos paleozóicos da bacia amazônica, de 
várias áreas de solos resultantes da de
composição de rochas efusivas básicas, 
de natural fertilidade, embora apare
çam em proporção pequena, compara
tivamente à extensão da área. 

Por outro lado, existem os solos de 
várzea, terrenos de aluvião moderno, 
marginais aos rios, que são realmente 
solos férteis, dispensando adubação, 
por se enriquecerem naturalmente, na 
época das enchentes, com os sedimen
tos carregados pelas águas dos rios. 

Mesmo admitindo que as várzeas ama
zônicas representem apenas 23 da 
área total da planície, equivale isso a 
1 O milhões de hectares de terras férteis, 
recomendadas sobretudo para as la
vouras de ciclo rápido. 

A vastidão da área assegura portan
to à Amazônia a possibilidade de de
senvolver a agricultura em larga esca
la, paralelamente ao desenvolvimento 
da indústria e servindo a esta como 
suporte básico, com a garantia do su
primento da matéria-prima a ser ma
nipulada. Teremos assim a criação de 
empreendimentos harmoniosamente in
tegrados, propiciando, ao mesmo tem
po, condições para o crescimento e o 
enriquecimento das zonas rurais. 

b) Desenvolvimento da pecuária -
A grande extensão de terras disponível 
fornece uma excelente base física para 
a pecuária, que encontra também, no 
clima propício, magníficas condições 
de desenvolvimento. 

Além dos campos da Ilha de Marajó, 
tradicional centro pecuarista da re
gião, e de outros campos naturais exis
tentes nos Territórios de Roraima e 
Amapá, Baixo Amazônas e outros lo
cais, onde, desde muito tempo, têm 
curso atividades criatórias, embora 
nem sempre devidamente assistidas de 
recursos técnicos, novos e grandes em
preendimentos pecuários estão surgin-
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do promissoramente nas áreas margi
nais à Belém-Brasília e nas terras do 
Norte Goiano, sul do Pará e Chapada 
Mato-grossense, aproveitando a políti
ca de favores fiscais que beneficia os 
empreendimentos dessa natureza. 

Sob o influxo dêsses incentivos, os in
vestimentos no .setor pecuário vêm ten
do notável incremento, visando à cria
ção intensiva de gado fino, através de 
reprodutores de alta linhagem, com a 
formação de pastagens artificiais e ou
tros cuidados técnicos indicados para 
assegurar bons índices de produtivida
de dos rebanhos, fazendo-se subsidià
riamente a exploração de madeira de 
lei. 

Ascendem a perto de meia centena 
(precisamente, 45 Projetos, até 23 de 

novembro do ano corrente de 1967) os 
Projetos de empreendimentos agrope
cuários, aprovados pelo Conselho Téc
nico da SUDAM, para implantação na 
área amazônica, empregando recursos 
do Impôsto de Renda. 

Êsses empreendimentos utilizarão, em 
seu conjunto, uma área de 2.076.720 
hectares, dos quais 650.000, aproxima
damente, destinam-se à formação de 
pastagens artificiais. 

Representam um investimento global 
de Cr$ 288.914.914,00, sendo ....... . 
Cr$ 74.763.448,00 de recursos próprios 
dos investidores; Cr$ 209.754,163,00 de 
recursos provenientes de incentivos fis
cais e Cr$ 3.793.303,00 de recursos ori
undos de outras fontes. 

1 .2. - O subsolo 

No que concerne acx "ecursos do sub
solo, embora êstes nos ... ejam ainda prà
ticamente desconhecidos, em decorrên
cia da falta de estudos e pesquisas, 
mesmo assim, através do pouco que 
dêles se conhece, já nos acenam possi
bilidades muito promissoras. 

Das ocorrências minerais conhecidas 
na regiao, umas parecem ser de consi
derável importância, como os depósi
tos de ferro e manganês, as ocorrên
cias de cassiterita, de ouro e diaman
tes, as reservas de calcários, as jazidas 
de cristal de rocha e as imensas cama
das de sal-gema e anidrita, da bacia 
sedimentar do vale amazônico; outras 
muitas são também mencionadas, sem 
que se saiba se apresentam importân
cia econômica. 

Êsse é o balanço resultante de traba
lhos pioneiros, de pesquisas feitas aqui 
e acolá, esparsas e descontínuas. 

Em várias regiões da área amazônica 
tem sido assinalada a presença de ro
chas pré-cambianas, correspondentes 
ao período Algonquiano, que é a ida
de geológica em que tiveram formação 
as principais riquezas minerais do país. 
Muito podemos portanto esperar de 
uma busca metódica, de uma procura F 
sistemática, de uma pesquisa bem di- _39 
rigida, através de levantamentos e in
vestigações nesses locais, cuja formação 
geológica é propícia à existência de 
minerais econômicos. 

2. A AGUA - representa hoje um 
fator tão ou mais importante do que 
a própria terra, por ser indispensável 
à manutenção da vida e à continui
dade do desenvolvimento agrícola e 
industrial. 

Tanto isso é certo que os grandes cen
tros industriais do mundo vêm desen
volvendo processos de dessalinização 
da água do mar, visando a enfrentar 
a crise de abastecimento de água, que 
se prenuncia para o futuro, tendo em 
vista as crescentes necessidades não só 
humanas, como industriais e agrícolas. 

2. l. - Reserva hídrica 

As recentes medições do rio Amazonas, 
levadas a efeito por uma equipe de 

NOTA - Informações mais detalhadas são apresentadas no trabalho complementar "O SUB
SOLO AMAZôNICO". 
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hidrologistas americanos e brasileiros, 
em fins de 1963, permitiram concluir 
que a vazão total do rio Amazonas no 
oceano corresponde a cêrca de 183 do 
total da água doce lançada nos ocea
nos pela totalidade dos rios continen
tais do globo. Em outras palavras, isso 
significa que a reserva líquida existen
te na Amazônia representa aproxima
damente 1j5 das reservas mundiais de 
água doce. 

2.2. - Hidmvius 

O vasto sistema hidrográfico da Ama
zônia, formado pela calha central do 
grande rio e pela extensa rêde de aflu
entes de ambas as margens, represen
ta cêrca de 16 mil e qüinhentos quilô
metros de vias permanentemente na
vegáveis (segundo dados fornecidos 
pelo Departamento Nacional de Por
tos e Vias Navegáveis), o que consti
tui uma infra-estrutura natural e eco
nômica para o transporte da produção. 

2. 3. - Recursos hidráulicos 

O potencial hidráulico da região é es
timado em 33,363 do total brasileiro 
(avaliação da Divisão de Águas do De
partamento Nacional da Produção Mi
neral) . 

2. 4. - Recursos piscícolas 

De um modo geral, os rios e lagos da 
região Amazônica são portadores de 
abundante fauna aquática, apta a su
prir, se convenientemente industriali
zada, o deficit alimentar da população. 
Êstes três últimos itens traduzem por
tanto, na grande reserva hídrica da 
Amazônia, a existência em potencial, 
esperando por aproveitamento adequa
do de três grandes faixas de bens in
dispensáveis ao progresso e prosperida
de dos povos: TRANSPORTE FÁCIL, 
ENERGIA ELÉTRICA A BAIXO 
PREÇO E PRODUÇÃO DE ALI
MENTOS. 

3. A FLORESTA - com relação à 
floresta, estimativas atuais situam a 
área florestal total do Brasil em tôrno 
de 377 milhões de hectares, correspon
dendo a 443 da área territorial do 
país e representando mais de metade 
das florestas de tôda a América do Sul 
(USA-Forest Resource Report mimc

ro 16) . 

Dessa ;irea total de florestas brasileiras, 
aproximadamente 261 milhões de hec
tares constituem a grande floresta ama
zônica, considerada a maior reserva de 
floresta natural do mundo. 

Indu bitàvelmente, do grande poten
cial ele recursos naturais da .\mazônia, 
são os recursos da floresta os q nc ofe
recem maiores possibilidades de utili
zação imediata, pois aí estão visíveis e 
ao nosso pronto alcance, ostentando-se 
cm tôda a sua extraordinári::i pujanc;a, 
ao contrário dos bens minerais que 
exigem longa e dispendiosa pesquisa 
para identificação ele sua ocorrência. 

Constitui a FLORESTA AMAZôNI
CA, sob o ponto ele vista da flora que 
ostenta e ela fauna que a habita, um 
repositório verdadeiramente surpreen
dente ele variados espécimem de gran
de valia econômica. 

E será a exploração da flore,ta ama
zônica possível e viável económicamen
te? É a primeira indagação que ocorre 
a quem medita sôbre o problema .. 

A selva amazônica, cortada por rios 
caudalosos, é inclcva~sável e cheia de 
perigos na sua imensa solidão. . . di· 
zem os romancistas. 

Contrabalançando êsse conceito, opi
nam os técnicos: "Constituem fatôres 
favoráveis na Amazônia a magnífica 
rêde iluvial, a facilidade geral da to
pografia e a natureza penetrável ela 
floresta, que apresenta menos dificul
dades para ser trabalhada do que qual
quer outra grande floresta tropical do 
mundo, não havendo razões ele ordem 
técnica que impeçam seja a floresta 
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amazomca explorada até o limite da 
capacidade dos mercados consumido
res" (FAO-Relatório n.0 171, de M. N. 
Gallant e K. F. McGrath: DESEN
VOLVIMENTO FLORESTAL NO 
V ALE AMAZôNICO) . 

Lamentàvelmente, até agora, essa ex
ploração tem sido feita em têrmos de 
desordenado extrativismo, por proces
sos rudimentares e primitivos, sem or
ganização e sem técnica, com altos 
custos de produção, apenas visando lu
cros imediatos, sem estabilizar efeitos 
econômicos. 

É urgente que se dê novas diretrizes 
ao aproveitamento dos recursos flo
restais, de modo a que possamos gra
dualmente reduzir, ou mesmo anular, 
os efeitos danosos das práticas extra
tivistas que, ainda hoje, têm signifi
cativa expressão na conjuntura socio
econômica regional. 

CONCLUSÕES - Vemos assim que os 
três grandes fatôres predominantes na 
paisagem física amazônica - TERRA, 
ÁGUA, FLORESTA - constituem-se 
em fontes de matérias-primas de valor 

econômico inestimável para satisfazer 
as necessidades do mundo moderno. 

Temos tudo de que necessitamos para 
aqui implantar uma grande civiliza
ção. Falta-nos apenas empreender 
aquêle trabalho de pesquisa e de in
vestigação destinado a encontrar, para 
cada recurso, a técnica ideal de utili
zação, aperfeiçoá-la, aprimorá-la, intro
duzindo, nos processos industriais clás
sicos, aquelas modificações que se fa
çam necessárias a fim de adaptá-los às 
condições locais e ao gênero de maté
rias-primas trabalhadas. 

Todo um grande programa de inves
timentos poderá ser formulado visan
do ao aproveitamento das riquezas 
existentes nas TERRAS, nas ÁGUAS 
e nas FLORESTAS da Amazônia, des
de que saibamos enfrentar os proble
mas ligados a essa exploração com in
teligência, segurança e realismo cons
ciente. 

Somente assim estaremos habilitados a 
encetar aquela caminhada segura dos 
povos que sabem o que querem e que 
se afirmam pela realização de seus pro· 
pósitos de trabalho e de civilização. 

Industrialização de madeiras - a grande 
oportunidade da Amazônia 

Dada a am pli tu de dos recursos exis
tentes na Amazônia, impossível seria, 
a qualquer técnico, abordá-los todos, 
estudando-os em seus vários aspectos 
e múltiplas possibilidades de emprêgo 
e nem isso caberia nas limitações de 
um trabalho como êste. 

Assim, esboçado o panorama global 
das possibilidades amazônicas e para 
evitar que as conclusões se dispersem 
em generalidades, preferimos agora 
deter-nos na análise individual de um 
único dos muitos recursos naturais da 

regiao, elegendo, para assuntos de nos· 
sas considerações, aquêle que se not 
afigura o mais importante dos recur
sos oriundos da floresta - as MADEI
RAS AMAZôNICAS - não só em fa
ce das crescentes necessidades mun
diais, como também levando em con .. 
ta o imenso potencial disponível. Pro
curaremos analisá-lo, tanto quanto 
possível detalhadamente, d.entro dos 
temas que, em seguida, passamos a 
discutir. 



~, 

1. A DEMANDA CRESCENTE DE MADEIRAS NO 
MERCADO 

As necessidades mundiais de madeira 
crescem paralelamente ao aumento das 
populações. 

A êste respeito, é bastante expressivo o 
pronunciamento do Diretor-Geral da 
FAO, em Assembléia Técnica de Ci
ência Florestal e Produtos Florestais, 
efetuada em Roma, em novembro de 
1963, nestes têrmos: 

"Estudos sôhre a madeira mostram que os 
anos vindouros representam uma época de 
oportunidade para os países subdesenvolvidos 
hem dotados de recursos florestais, ou gosem 
de conclicões favoráveis ao cultivo ele árvo
res utilizáveis na indústria madeireira. 

"As observações feitas pela FAO prevêm que, 
pelo fim desta década, a Europa provàvelmen
te enfrentará um deficit em suprimento ele ma
deira, que continuará a aumentar nas déca
das subseqüentes. Tudo indica que não será 
possível fazer frente a êsse deficit, quer com 
os próprios recursos da Europa quer com os 
recursos de países tradicionalmente fornece
dores. Novas fontes terão ele ser encontradas. 

"Assim, terá de fazer-se gradualmente uma 
redistribuição geográfica da indústria florestal, 
associada a mudanças ele padrão do comércio 
mundial ele produtos florestais. Um certo nil
mero de países subdesenvolvidos estará apto 
a tirar vantagem desta oportunidade, desde 
que promovam a expansão de sua indústria 
madeireira e possam produzir a preços com
petitivos". 

Segundo as prev1soes da F AO, as ne
cessidades mundiais anuais de madei
ra em toros, para tôda a classe de usos, 
experimentarão um aumento, no pe
ríodo de 1961 a 1975, de 560 milhões 
de metros cúbicos. (FAO-Boletín Fo
restal y de industrias forestales para a 
America Latina, março de 1967). 

Nota-se todavia que a tendência mun
dial é a substituição da madeira ser
rada pelos modernos materiais de cons-

MUNDIAL 

trução, representados pelos laminados, 
com pensados e aglomerados, conforme 
se verifica do QUADRO a seguir. 

VALOR DA PRODUÇÃO MUNDIAL (a) 

(em milhões de dólares) 

PRODGT08 Hl50 1955 1960 1963 (b) 

------ --- ---
Madeiras serradas (r). 11,3 13,5 15,4 16,l 

Madeiras beneficiadas (b) 1,0 1,8 2,8 3,G 

Produtos de pôlpas (e) .. 8,5 11,4 15,1 17,4 

Outros produtos de ma-
<leira .. 5,0 5,8 5,2 5,4 

TOTAL .. 25,8 32,5 38,5 42,5 

FONTE: FAO - Anuario Estat!stico de Productos Fo
restales, 1964. 

(a) - Preços constantes (base 1953) 

(b) - Previsão 
(e) - Madeiras serradas, dormentes e tábuas 

para caixas. 
(d) - Compensados, chapas de fibras e aglo

merados. 

(e) - Papel e cartões. 

Verifica-se por êsse QUADRO que a 
produção de madeiras serradas, tábuas 
e dormentes, aumentou o seu valor em 
dólares, no decênio 1950/60, em 373 
aproximadamente e entre 1960/63 em 
4,43, enquanto que a produção de 
compensados e chapas teve, nos mes
mos períodos, aumentos da ordem 
aproximada de 1803 e 283, respec
tivamente. 

Para uma perfeita definição dêsses pro
dutos, que têm a denominação gené
rica de "painéis de madeira", damos a 
seguir as definições da FAO: 

Compensados - São produtos forma
dos por 3 ou mais lâminas de madeira 
coladas e/ ou prensadas umas contra 
as outras e dispostas, quando coladas, 
de maneira que as fibras de uma lâ-
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mina fiquem em ângulo reto em re
lação ao sentido das fibras da lâmina 
adjacente. 

Laminados - São as lâminas que for
mam os compensados e podem ser ob
tidas no tôrno (laminados desenrola
dos), ou na faqueadeira, (laminados 
faquejados). Normalmente, as lâminas 
provenientes do tôrno são utilizadas 
na fabricação de compensados e as lâ
minas produzidas na faqueadeira são 
obtidas geralmente de madeiras nobres 
e empregadas como revestimento ou 
capa de compensados de categoria in
ferior, destinados à fabricação de mó
veis. 

Chapas de fibras - São produtos em 
lâminas, fabricados com fibras de ma
deira ou de outros elementos lignoce
lulósicos, utilizando-se como ligação 
natural a disposição das fibras e as 
propriedades de coesão que possuem. 

Durante o processo da fabricação po
dem ser incorporados aglutinantes ou 
outros materiais com o objetivo de au
mentar a dureza das chapas, ou a sua 
resistência à umidade, ao fogo, aos in
setos, ou à deterioração, ou ainda, pa
ra melhorar quaisquer de suas pro
priedades. 

Chapas aglomeradas (ou chapas par
ticuladas) - São produtos em lâminas, 
fabricados com partículas de madeira 
ou de outros materiais lignocelulósi
cos, aglomerados por meio de um aglu
tinante orgânico e de um ou mais dos 
seguintes agentes: calor, pressão, umi
dade. 

Da Primeira Reunião do Comitê da 
FAO, realizada em Roma, de 12 a 14 
de dezembro de 1966, com a finalida
de de analisar a situação da indústria 
de painéis de madeira e orientar a sua 

evolução futura, resultaram alguns da
dos de interêsse, como os que se se
guem: 

A produção mundial conjunta de pai
néis derivados da madeira aumentou 
de 3 milhões de toneladas, em 1946, 
de 6 milhões, em 1950; 16 milhões, em 
1960 e 27 milhões de toneladas, em 
1965. 

Segundo a FAO, esta expansão foi mui
to mais rápida do que o crescimento 
da economia mundial e muito maior 
do que a correspondente a qualquer 
outro produto florestal. Produtos cor
respondentes à eletrônica, aviação, te
levisão e plásticos, experimentaram im
portantes aumentos, que todavia fica
ram muito abaixo do ritmo alcançado 
pelos painéis de madeira, havendo es
timativas de que a demanda de pai
néis duplicará até 1975. 

Para fazer frente ao aumento rápido 
da demanda de chapas e produtos con
traplacados, as zonas tropicais deverão 
aumentar a produção, dentro das es
pecificações adequadas, por serem estas 
zonas a fonte principal de tais produ
tos. 

O consumo mundial aparente de pai
néis de madeiras experimentou de 1960 
a 1965, um aumento total de 663, com 
uma previsão de crescimento anual es
timada em 10,73. 

No mesmo período de tempo, o consu
mo aparente dos mesmos produtos, na 
América Latina, experimentou um au
mento total de 713, com uma previ
são de crescimento anual estimada em 
11,33. 

Em relação a cada uma das classes de 
produtos, especificamente, a evolução 
do consumo aparente total e a previ
são do crescimento anual, estão expres
sos no QUADRO abaixo: 
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EVOLUÇÃO DO CONSUMO APARENTE DE PAINÉIS DE MADEIRA 
(período 1960/65) 

CO:NSU1IO APAREKTE CO:.JSUMO APARENTE 
~IU:NDIAL DA AMÉRICA LATINA 

CLASSE DE PRODUTO 

Aumento 1 Previsão de Aumento 1 
Previsão dH 

total 1 crescimento anual total crescimento anual 
1 

Contraplacados ... 53% 1 8,9% 80% 1 12,5% . . ' . . . . . ' .......... ... 
' 

1 

1 

Chapas de fibras .... ...... . .. 45% ! 7,73 133 2,5% 

Aglomerados ... .. ... .. ....... .. 1783 ' 22,73 2903 31,3% 
1 

1 

FO~TE: FAO - Boletin Forcf!tal y de industrias _forndal1s para :lrnérica Latina, março de 19G/. 

A mesma fonte informa que as proje
ções a respeito do consumo de chapas 
de madeira para 1975. indicam como 
prodvel um incremento de 1603 pa
ra contraplacados; 1553 para chapas 
ele fibras e 5603 para aglomerados. 
Abre-se portanto para a Amazônia uma , 
oportunidade ímpar ele ir ao encontro 

elas necessidades mundiais crescentes 
de madeira, promovendo a utilização 
correta de seu imenso potencial ma
deireiro, em condições que lhe penni
tam oferecer, no mercado, preços com
petitivos e produtos que satisfaçam as 
especificações técnicas dos padrões in
ternacionais. 

2. A INDÚSTRIA MADEIREIRA REGIONAL - PRINCIPAIS 
CAUSAS DE SEU PRIMARISMO E ESTAGNAÇÃO 

As madeiras consituem, indiscutivel
mente, o mais importante recurso flo
restal ela região. 

A F AO estimou em 78.200.000.000 de 
metros cúbicos a reserva de madeira 
existente nas florestas do Brasil, assim 
distribuídas: 

Espécies vegetais 
latifoliadas 77. 900. 000. 000 m3 

Pinheiros do Pa-
raná 300. 000. 000 m3 

Apesar disso, a exportação brasileira 
de madeiras para o mercado mundial 
é insignificante e, dessa produção, cêr
ca de metade provém da área relati-

vamente pequena de pinheiros do Pa
raná. 

Enquanto, em 1963, a reg1ao amazô
nica exportou apenas cêrca de 95.000 
metros cúbicos de toros, madeira ser
rada e produtos lavrados, as exporta-
ções de pinho, no mesmo ano atinffi-' o 
ram 492.050.638 quilos, que represen-
tam, aproximadamente, 984 mil me
tros cúbicos (IBGE - Comércio Exte
rior, 1963) . 

A exportação total de madeira do sul 
do país representou, no período 1957 j 
/61, mais de 953 elo volume de todo 
o Brasil, como se Yê pelo QUADRO 
abaixo: 
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BRASIL 

Exportação de madeira por percentagem 
de volume 

REGIÃO 

Média de 
1957/61 

Pinheiro do 
Paraná 

Latifoliadas Total 

N arte ..... ········ - 2,73 2,73 
L este .••. ....... - 0,83 0,83 
s ul. ...... .. 93,33 3,23 96,53 

TODO OBRA-
SIL .......... 93,33 6,73 100,03 

Obs.: Inclui toros, madeira serrada, compensados, laminados e 
manufatma.s de madeira. 

FONTE: Forest Resource, Report n. 0 16, U.S.A. Dept. of 
Agriculture. 

É interessante ressaltar que a maior 
parte da madeira exportada do Norte 
provém dos Estados do Pará e Amazo
nas, com pequeno volume do Amapá 
e insignificante produção do Acre, 
Rondônia e Roraima. 

Vê-se assim que a produção da Ama
zônia é inexpressiva, formando um fla
grante contraste com a potencialidade 
do me10. 

Em 1959, o total de 189 serrarias da 
Região Norte representou apenas l,63 
do total das existentes em todo o Bra
sil (11. 191 ), enquanto que os Estados 
de São Paulo, Paraná, Santa Catarina 
e Rio Grande do Sul representaram 
71,33, com 7.981 serrarias (SPVEA/ 
/FAO - ,"Estudo da indústria madei
reira na região amazônica", 1964 -
parte 3. 

A exploração dos recursos madeirei
ros da região sempre se fêz, ao longo de 
mais de três séculos, sem organização 
e sem técnica, por processos primitivos 
e predatórios, visando pura especula
ção comercial, com a locupletação de 
lucros imediatos, sem criar condições 
para uma estrutura industrial sólida e 
permanente. 

Até bem pouco tempo, a única forma 
de industrialização de madeiras prati-

cada na regiao era o beneficiamento 
em serrarias, trabalhando à base de 
tecnologia rudimentar e baixa produ
tividade, restritas à produção de pran
chões, tábuas e caixas. 

É fato bem conhecido de todos que 
as grandes serrarias tradicionais da re
gião fracassaram, ou se acham em de
clínio. 

No que diz respeito ao Estado do Pa
rá, existe hoje apenas a lembrança do 
fastígio a que chegaram uma Manuel 
Pedro, uma S. Francisco da Jararaca, 
uma S. Miguel dos Macacos e tantas 
outras que marcaram época e hoje se 
encontram mais ou menos decadentes. 
Em tôrno dêsse destino natural dos 
grandes empreendimentos extrat1v1s
tas, tem-se feito uma série de conside
rações líricas, em que se atribui a uma 
fatalidade histórica, a um determinis
mo, a trajetória ascendente-descenden
te característica das realizações amazô-
nicas, determinismo que encontraria 4 5 
na própria região o seu símbolo no ,, __ _ 
fenômeno comum das Terras caídas ... 
Na verdade, as razões dêsse fracasso po-
dem ser encontradas na ausência de 
orientação técnica, ao lado, muitas vê-
zes, de má administração empresarial. 
Que causas podem ser apontadas como 
responsáveis pelo primarismo e pela 
estagnação da indústria madeireira re-
gional? 

Além do uso de tecnologia rudimen
tar e da obsolescência do equipamen
to, pode-se apontar seguramente como 
causa principal o suprimento incerto, 
desorganizado e oneroso da matéria
-prima, originando altos custos de pro
dução e assim impedindo às madeiras 
amazônicas alcançarem preços compe
titivos nos mercados nacional e estran
geiro. 

Contribuem para isso, entre outros fa
tores: 

a) Localização inadequada das in

dústrias - Um programa correto de 
industrialização madeireira impõe a 
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localizacão das usinas a uma distância 
econômica máxima de 200 quilôme
tros, em relação à área florestal a ser 
explorada. Esta condição, considerada 
básica para a economicidade ele uma 
indústria madeireira, não é atendida 
na região onde, de modo geral, as em
prêsas que beneficiam madeiras não 
dispõem de áreas florestais para seu su
primento. Adquirem a madeira ele ter
ceiros, dos produtores primários, que 
se espalham a enormes distâncias, ca
tando nas matas as espécies de cotação 
comercial que lhes são encomendadas 
e explorando, quase sempre, as flores
tas marginais aos rios, que já apresen
tam, em certos pontos, sinais de em
pobrecimento, isto em virtude da ine
xistência de vias de acesso para as ter
ras altas do interior, para a chamada 
floresta de terra firme, onde a riqueza 
das espécies atinge o seu máximo. 

b) Dificuldades de meios de trans
porte - Devido à falta ele outros meios 
de condução, a extração tem lugar so
mente naquelas zonas em que é pos
sível o transporte fluvial ela madeira 
em jangadas, aproveitando as estradas 
líquidas naturais que são os rios. 

Considerando que apenas 103, se tan
to, das madeiras amazônicas é susce
tível de flutuar, vê-se que êste sistema 
de transporte é altamente restritivo. 
Para as espécies que não flutuam, se
ria necessário disporem as emprêsas de 
embarcações próprias, barcaças e lan
chas, o que, em regra geral, não ocor
re. Além disso, o trabalho é periódico, 
sujeito que está ao regime de enchen
tes e vazantes, perdendo-se muito tem
po com a espera forçada ele níveis ade
quados nos rios, para que possa ter 
lugar o transporte dos toros até às 
serrarias. 

e) Métodos de extração rudimentares 
e antieconômicos - Os processos usa
dos na Amazônia para derrubada de 
árvores e transporte de toras ainda 
dependem exclusivamente do macha-

do e da fôrça humana. É um trabalho 
algo penoso, tornando-se necessário, 
para o escoamento da madeira do in
terior da mata até às margens elo rio, 
a abertura de caminhos, feita também 
por meios manuais, os quais, tendo em 
vista o solo alagadiço, demandam um 
trabalho adicional de aparelhagem por 
estivamento, que representa dispêndio 
de tempo, ele madeira e de dinheiro. 
No caso do Mogno, por exemplo, es
pécie que se desenvolve na floresta ele 
planalto, distante das grandes vias flu· 
viais, há uma seqüência verdadeira
mente dramática, desde o abate da ár
vore até à chegada dos toros à serraria. 

d) Sistema de financiamento o nem
'º - O custo de aquisição ela madeira 
é grandemente onerado pelo sistema 
ele financiamento, que é o mesmo usa
do para outros produtos extrativos flo
restais, envolvendo um número exces
sivo de intermediários entre o verda
deiro extrator, na floresta, e o consu
midor, na serraria, cada um dêles ten
do direito a uma parte no pagamento 
final. 

e) Insuficiência ele capitais - Ao la
do do rudimentarismo técnico, as in
dústrias regionais sempre se ressenti
ram da escassez de recursos financeiros 
e por isso mesmo nunca tiveram con
dições para melhorar, evoluir e forta
lecer-se. 

Em decorrência de tôda essa série de 
fatôres negativos, os valôres de aquisi
ção da madeira representam um alto 
percentual nos custos finais de produ
ção da madeira serrada, percentual que 
varia ele 55 até 753 e às vêzes mais, 
como ocorre com o Mogno. 

As condições de trabalho acima descri
tas dão uma visão panorâmica do es
treito e primário modo operacional 
das indústrias madeireiras da Amazô
nia e respondem pelo baixo nível de 
produção, não condizente com as pos
sibilidades potenciais da imensa reser
va florestal existente. 
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3. CONDIÇÕES BÁSICAS PARA A EVOLUÇÃO DA 

INDÚSTRIA MADEIREIRA NA AMAZÔNIA 

A Amazônia tem condições para aban
donar o empirismo dos métodos até 
aqui adotados e desenvolver uma ex
ploração em nível consentâneo com as 
novas conquistas da tecnologia madei
reira. 

Num balanço da situação presente en
contramos um saldo francamente po
sitivo em relação aos seguintes fatôres, 
considerados básicos para o êxito des
sas atividades. 

a) Disponibilidade de matéria-prima 
- A pujante floresta amazônica tem 
condições para atender amplamente às 
necessidades das indústrias, asseguran
do-lhes suprimento regular, desde que 
localizadas adequadamente nas proxi
midades dos grandes maciços florestais. 

b) Treinamento de pessoal - A SU
DAM mantém em funcionamento, no 
Baixo Amazonas, dois Centros de Trei
namento em Indústria Madeireira, sob 
a orientação de técnicos da F AO, des
tinados a formar mão-de-obra especia
lizada. 

O Centro de Treinamento de Curuá 
Una tem a finalidade de preparar ope
rários para as operações florestais me
canizadas, de derrubada de árvores e 
transporte de toras, pesquisando as téc
nicas e materiais mais adequados às 
peculiaridades e características das es
pécies locais. Essas práticas são com
plementadas com a operação de ser
rarias móveis, destinadas sobretudo ao 
aproveitamento dos toros grandes que, 
devido a defeitos, não compensam a 
despesa do transporte à distância, bem 
como de toros de pequeno diâmetro, 
que rendem pouca madeira serrada, 
podendo também industrializar a pro
dução de dormentes, para as quais 
existe um bom mercado. Assim, todo 
o acêrvo dessas experiências já propi
cia condições para irmos substituindo 

progressivamente os empíricos proces
sos manuais de extração, responsáveis, 
em grande parte, pelos altos custos de 
produção das madeiras amazônicas, por 
modernas técnicas mecanizadas. 

O Centro de Treinamento de Santa
rém completa a formação educacional 
em indústria madeireira, dispondo ele 
serraria-moclêlo, moderna e eficiente, 
para formação ele mão-de-obra espe
cializada nesse mister, incluindo a 
aprendizagem de métodos de amolação 
e conservação de serras, técnicas para 
laminação ele toros, demonstrações de 
secagem artificial, de métodos ele pre
servação das madeiras ele baixa dura
bilidade natural, armazenagem e clas
sificação e outras práticas que permi
tam conduzir a indústria local a ní
veis de trabalho mais evoluídos. 

Por outro lado, a SUDAM vem con
cedendo bôlsas de estudo a jovens da 
região para cursarem, no sul elo país, 
as Escolas de Engenharia Florestal, 
bem como atraindo, para a área, pro
fissionais desta especialidade para aju
dar a construir na Amazônia uma mu
dança de mentalidade em relação às 
atividades florestais, o que é de suma 
importância para o progresso da in
dústria madeireira regional. 

c) Práticas silviculturais - Uma ex
ploração florestal bem dirigida estará 
forçosamente jungida à necessidade de 
desenvolver programas de refloresta
mento. A indústria madeireira que não 
providencie e reposição da cobertura 
florestal das áreas desmatadas será 
obrigada a ir buscar a distâncias cada 
vez maiores a madeira para seu· supri
mento, acarretando custos operacionais 
cada vez mais elevados. 

O reflorestamento bem conduzido per
mitirá, além disso, disciplinar a flo
resta, corrigindo a sua excessiva hete-
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rogeneidade e enriquecendo-a naquelas 
espécies que mais diretamente interes
sem ao processamento industrial. 

A SliDAM mantém em Curuá Una, no 
Baixo ,\mazonas, uma estação experi
mental, sob orientacão direta de téc
nicos da FAO, onde' se vem proceden
do a ensaios no campo da silvicultura, 
utilizando não somente espécies regio
nais.. mas também espécies exóticas, 
para verificar as possibilidades ele sua 
aclimatação, citando-se, entre estas, di
n:·J"i;1, Yariedades de pinho e eucalip
tos. espécies que apresentam interêsse 
especial em relação à produção de ce
lulose e que vêm tendo desenvolvi
mento muito satisfatório. 

d) Jm·entários florestais - Os inven
L{1nos florestais executados por equi
pes ele especialistas ela FAO /UNESCO 
e tfrnicos brasileiros permitiram que 
se adquirisse mn melhor conhecimen
to sôbre a composição elas matas ama
zônica,. através ele um balanco elas es
pécies ocorrentes cm vários t;echos da 
floresta e, com base nesse balanço, urna 
zrnteYisão tecnológica e econômica de 
-,eu aproveitamento. 

Sahe-se assim que, apesar do grande 
número de espécies por hectare, a flo
re,ta amazónica apresenta "'uma certa 
uni formidacle na heterogeniclacle de 
sua com posição". Um exemplo dessa 
uniformidade pode ser fornecido com 
o confronto dos dados ele 2 amostra
gem de um hectare, realizadas, a pri- ' 
meira, numa área perto do rio j\;fadei
ra. no Estado do A.mazonas e a outra, 
ao sul de Belém, as cluas separadas 
entre si por urna distância de cêrca de 
1.200 quilômetros. No Madeira foram 
encontradas cento e onze árvores de 
mais de 25 centímetros de diâmetro, de 
60 espécies botânicas. No sul de Be
lém cento e trinta e três árvores, da 
mesma classe de diâmetro, de 42 espé
cies botânicas. Vinte e duas espécies 
eram comuns às duas amostras e cêrca 
ele metade das árvores presentes em 

cada uma elas amostras era de espé
cies comuns entre si (Damrnis Heins
'lijk e A. de Miranda Bastos - ~'In
ventários Florestais na Amazônia") . 

Nenhuma moderna indústria madeirei
ra poderá prescindir ele um exame pré
vio do conteúdo da floresta de que 
se vai suprir, pois somente com base 
nesse conhecimento será possível pla
nificar as diversas atividades que po
derá a indústria desenvolver com êxito. 

e) Facilidades de transporte para os 
mercados consumidores - Além das 
facilidades oferecidas pelo sistema flu
vial ela Amazônia gue, através dos por
tos de Belém, no Pará e Santana, no 
Amapá, permite fácil ligação com to
dos os portos nacionais e estrangeiros, 
as rodovias Belém-Brasília e Brasília
Acre oferecem novos meios de escoa
mento rápido para os grandes centros 
do sul elo país. 

f) Incentivos fiscais e facilidades fi
nanceiras - Presentemente, um gran
de esiôrço conjunto vem sendo desen
\ olvido pelos órgãos regionais ele va
loriza~·ão e outras entidades governa
mentais, no sentido ele coadjuvar a ini
ciativa privada, através de dispositivos 
legais, estimulando-a à organização de 
grandes emprêsas, capacitadas a aten
der, em tôcla a plenitude, a política 
madeireira que se visa a alcançar. 

g) AjJroveitamento global do mate
rial florestal - Uma das dificuldades 
principais na exploração racional das 
florestas tropicais é o grande número 
ele espécies por hectare, ao passo que 
o volume de madeira por cada espécie, 
individualmente, é baixo. Nestas con
dições, a exploração, para ser econô
mica, precisa aproveitar o maior nú
mero possível de indivíduos vegetais 
existentes. 

Atualmente, a exploração se faz ape
nas em têrmos de algumas poucas es
pécies que têm valor comercial e de
ve-se por isso tentar promover o lan-
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çamento de novas espécies no merca
do. Muitas espécies arbóreas amazôni
cas não têm venda apenas porque não 
são conhecidas e nunca foram testa
das. 

O Centro de Treinamento de Curuá 
Una da SUDAM vem promovendo es
tudos de madeiras ainda não conheci
das nos mercados, determinando-lhes 
as características físicas e mecânicas, e, 
de acôrdo com estas, as possibilidades 
ele emprêgo, tendo alcançado já um 
aproveitamento de 40 a 70 metros cú
bicos de toros, por hectare. Tôdas as 
espécies extraídas têm valor comercial 

potencial, algumas delas classificadas 
como madeiras de lei. 

Dentro das novas linhas tecnológicas 
madeireiras, o aproveitamento global 
elas diversas espécies vegetais ocorren
tes na floresta amazônica é perfeita
mente viável, desde que se promova a 
organização de complexos industriais 
que operem em caráter integrado, de
senvolvendo várias linhas de produ
ção, complementares entre si, o que 
permite alcançar grande eficiência téc
nica e econômica, assunto que será es
tudado, com melhores detalhes, no pró
ximo capítulo dêste trabalho. 

4. A NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO DAS ATIVIDADES 
MADEIREIRAS EM GRANDES COMPLEXOS INDUSTRIAIS 

A evolução da indústria madeireira 
mundial tende nitidamente para a in
tegração da produção em complexos 
industriais que permitem conseguir a 
conversão total da matéria-prima, com 
um aproveitamento mais eficaz, em fá
bricas especializadas, operando em es
treita cooperação e permitindo obter 
uma série mais ampla de produtos. 

Nesses complexos, as peças de melhor 
{1ualidade são transformadas em lami
nados e compensados e os toros res
tantes em madeira serrada. 

Os resíduos desta conversão primária 
(serragem), juntamente com os cava

cos, toros pequenos ou de cerne apo
drecido, os galhos e as madeiras de 
baixa qualidade encontram emprêgo, 
na nova tecnologia, no fabrico das cha
pas aglomeradas. Uma parte dessa pro
dução de tábuas, laminados, compen
sados e chapas é utilizada nos próprios 
complexos produtores, na fabricação 
de móveis e o resto, sob a forma de 
produtos semi-manufaturados, portas, 
janelas, ou caixas para embalagens, é 
enviado a outros consumidores. Dêsse 
modo, é possível conseguir, nesses com-

plexos, um alto grau de eficiência na 
elaboração da madeira. 

Com efeito, a organização de um gran
de complexo industrial, formado de 
fábricas complementares, cria condi
ções que favorecem a obtenção de um 
alto nível tecnológico, permitindo a 
instalação de maquinaria moderna, 
com cadeias de produção mecanizada, 
oficinas mecânicas e elétricas, e outros 
fatôres que asseguram a obtenção de 
produtos de melhor qualidade, mas 
que são proibitivos, por extremamen
te onerosos, nas fábricas isoladas. 

A grande eficiê~cia econômica da con
versão da madeira nestes complexos re
flete-se também nos maiores valôres 
que se obtêm para os outros fatôres re
lacionados com a eficiência, rendimen
to das inversões, produtividade de 
mão-de-obra, etc. 

Estas e outras considerações acêrca dos 
grandes complexos industriais madei
reiros são exaustivamente estudadas no 
documento intitulado: "Eficiência dos 
grandes complexos industriais de ela
boração da madeira", publicado na re
vista UNASYLVA da FAO, n.0 8, 1966. 
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Constam dêsse documento dados con
cretos sôbre os resultados positivos ob
tidos na Romênia, país onde a indús
tria madeireira, caracterizada outrora 
pela preponderância das serrarias, evo
luiu no sentido da integração, com a 
construção de grandes complexos in
dustriais, o que fêz com que aumen
tasse consideràvelmente a produção de 
sua economia florestal. 

Vale a pena transcrever o Quadro que 
mostra a distribuição elo aumento da 
produção, nos principais setores ela in
dústria de transformacão ele madeira, 
no período 1960/64, ~omparado com 
os valôres correspondentes a 1959: 

ROMÊNIA 

Distribuição da produção da indústria de 
madeira por produtos principais entre 1959 

e 1964. (1959 = 100) 

Total de madeira serrada .. 
Madeira serrada de faia 
Chapas. 
Compensados de faia .. 
Chapas de partículas. 
Chapas de fibras. 
Portas e janelas .. 
Móveis 
Tábuas. 
Caixas p/em balagem .. 

1962 1964 ____ , ____ -~--
119 127 
148 185 
2i2 275 
2H 31i8 
3()3 732 
100 504 
222 30\1 
231 2\12 
192 202 
225 22U 

Os principais fatos que êsse levanta
mento revela são: 

1) a utilização intensiva da madei
ra na produção de derivados; 

2) a criação e o desenvolvimento 
de uma indústria produtora de chapas 
de partículas e de fibras. 

3 o ritmo particularmente rápido 
do incremento da produção de mó
veis, portas e janelas. 

Muitos dos produtos que figuram no 
Quadro são de fabricação recente na 
Romênia, corno acontece com os com
pensados para exteriores, resistentes à 
água, empregados em construções civis 
e navais, chapas de partículas de 3 ca
madas, chapas isolantes betuminosas, 

madeira laminada densificada, clupas 
de fibras feitas com madeira plastifica
da e esmaltada, etc. 

A aplicação do princípio da integr:ição 
horizontal ou vertical das indústrias ele 
madeira, em grandes complexos indus
triais, repercutiu favoràvelmente em 
tôda a economia romena. Em primei
ro lugar, permitiu um aproveitamento 
mais eficaz dos recursos madeireiros, 
pois nestes complexos a disposição da 
cadeia de transformacão da matéria
prima permite utilizai'. os resíduo., da 
com ersão primária como matéria-pri
ma de outras fábricas elo complexo. 
Dêsse modo, obtiveram-se índice-; de 
aproveitamento de 70 a 75% nos com
plexos que operam com madeira de 
faia e 80 a 853 nos que utilizam ma
deiras ele coníferas, como matéria-pri
ma. 

Por outro lado, os resíduos indmtria is 
e certas espécies de madeiras de baixa 
qualidade são aproveitados no fabrico 
das chapas de partículas, permitindo 
a utilização elas espécies antes total
mente inaproveitadas. Dêste modo, a 
percentagem do volume total ele ma
deira empregada para fins industriais 
aumenta ele ano para ano, tendo supe
rado 71 % em 1965, ao passo que, em 
1954, era só de 49,73. 

Um programa dêste porte está natu
ralmente indicado para a Amazün ia, 
cuja floresta, rica em espécies vege<ais 
valiosas, propicia o funcionamento de 
complexos madeireiros de alto nível. 
Assim, ao lado da produção de tábuas 
serradas, nas suas diversas especifica
ções, a produção de laminados, com
pensados e aglomerados, eleve merecer 
absoluta prioridade. 

Outras modernas utilizações no campo 
econômico devem também ser conside
radas, tais como a indústria de mo
velaria (móveis populares padroniza
dos e de luxo), casas pré-cortadas e 
pré-fabricadas, aproveitamento das ma
deiras duras e pesadas no preparo de 
dormentes ferroviários e na constru-
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ção naval e, finalmente, a produção 
de pasta de celulose, integrada ou não, 
com fábrica de papel. 

Em tais condições, o caráter de hetero
geneidade da floresta amazônica, tan
tas vêzes invocado como fator negati
vo para sua exploração econômica, 
ttransforma-se em fator de riqueza, 
propiciando o funcianamento de com
plexos madeireiros de alto nível. 

Evidentemente, um programa de tal 
magnitude só poderá ser levado a efei
to por entidades empresariais de gran
de porte que disponham de organiza
ção técnica apropriada e capacidade 
financeira sufiente para arcar com os 
vultosos investimentos necessários à 
implantação de todo o sistema de in
fra-estrutura indispensável ao fundo-

namento do complexo operacional, 
principalmente no que concerne aos 
aspectos de energia e vias de trans
porte, com a abertura de estradas per
manentes que permitam o trabalho em 
tôdas as épocas do ano, a fim de que 
a produção possa competir, em preço 
e qualidade, no mercado internacional. 
Em contrapartida, essa imobilização 
inicial de recursos será fartamente com
pensada por resultados financeiros se
guros, tendo em vista que as possibi
lidades de produção são, por assim di
zer, ilimitadas. 

Além disso, um empreendimento des
ta natureza, ao lado de seu sentido 
econômico, terá também positiva re
percussão social, contribuindo para 
formar núcleos de colonização, que 
permitirão fixar o homem à terra. 

5. AS POSSIBILIDADES DA AMAZÔNIA EM RELAÇÃO 
ÀS NOVAS LINHAS TECNOLÓGICAS MADEIREIRAS 

A Amazônia está em excelentes condi
ções para promover e intensificar a 
produção dos novos tipos de produtos 
ele madeira que dominam atualmente 
os mercados, os chamados "painéis'', re
presentados sobretudo pelos laminados, 
compensados, chapas de fibras e chapas 
de partículas. 

Sobretudo em relação a êste último pro
duto - as chapas de partículas (parti
cle board) - que é o derivado de ma
deira de maior taxa de crescimento na 
demanda do mercado mundial com 
projeções que estimam o incremento de 
seu consumo para 1975 numa ordem 
de grandeza de 5603 (FAO - Bole
tim Florestal, março, 1967), apresenta 
a Amazônia condições excepcionais pa
ra se habilitar a prover uma grande 
parte dessa demanda. 

Com efeito, os inventários florestais 
realizados na região permitem estimar 
o volume do povoamento residual da 
floresta, isto é, das espécies sem valor 

comercial, entre 100 e 160 mB /hectare. 
Êste imenso volume de material vege
tal, atualmente sem utilização, junta
mente com os resíduos de serraria (ser
ragens, cavacos, etc.), galhos e tron
cos finos ou defeituosos, podem ser 
aproveitados no fabrico das chapas de 
partículas (aglomerados) pelos novos 
processos tecnológicos, que promovem 
a divisão mecânica do material e, em 
seguida, a sua reintegração mediante 
pressão conveniente, favorecida pelo 
uso de aglutinantes químicos. 

Também a confecção de laminados de 
alta qualidade é setor industrial prio
ritário, tendo em vista a riqueza da 
região em madeiras de alta beleza or
namental, apresentando magníficos 
efeitos decorativos. Assim, podemos ci
tar, entre outras: 

Para laminados faquejados - Mogno 
ou Aguano, Angelim-rajado, Sucupira, 
Saboarana, Jacarandá-do-pará, Maca
caúba, Muiracatiara. 
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Para laminados desenrolados - Cedro, 
Ancliroba, Louro-inhamuí, Louro-ver
melho, J acareúba, M uiratinga. 

Lâmi11as para miolo - Com esta fina
lidade, podem ser empregadas madei
ras brancas de baixo preço, como 
Ucuúba, :'\farupá, Morototó, Quaruba, 
l\fanclioqueira, Anani, Açacu e outras 
similares. 

Tôclas essas espécies siw encontradas 
em quantidades bem significativas não 
só no Estado elo Pará, corno em quase 
tôcla a região, sendo Belém o ponto na
tural de convergência de grande par
te da produção. 

Na produção ele compensados são usa
das sobretudo as madeiras de baixo pê
so específico, abundantes nas matas 
amazônicas, muitas elas quais, até al
guns anos atrás, tinham pouco ou ne
nhum valor comercial. 
Com relação à produção ele compen
sados e laminados, apresenta a Ama
zônia, entre outras, duas grandes van
tagens: 

1) condições para suprir, em vista 
de sua privilegiada situação geográfi
ca, as duas grandes áreas de consumo, 
representadas pelos mercados nacional 
e estrangeiro; 

2) possibilidade ele localização da 
fábrica nas proximidades elas áreas flo
restais de suprimento, o que represen
ta um fator importante para a pro
dução a preços competitivos, conside
rando-se que, para qualquer indústria 
madeireira, a distância máxima, para 
o transporte da madeira em condições 
econômicas, é de 200 quilômetros en
tre o local da extração e o da usina 
de beneficiamento, principalmente no 
caso específico da produção de lami
nados e compensados, que consome 
grande volume de madeira bruta em 
relação ao produto final, pois é pre
ciso processar, no mínimo, um volu
me 2,5 a 3 vêzes maior de madeira pa
ra obter um metro cúbico do produto 
acabado. 

As fábricas do sul do país estão sendo 
obrigadas a ir buscar a madeira, para 
seu suprimento, em locais cada vez 
mais distancia<los e, em razão disso, 
com custos operacionais crescentes. A 
tendência a médio prazo é que essas 
fábricas, se não providenciarem pro
gramas intensivos de reflorestamento, 
terão comprometida a sua produção 
normal, ou terão de transferir-se para 
outros locais, o que não será fácil, 
tendo em vista que, no sul do país, 
as florestas estão escasseando. 

Vejamos agora, em relação a cada uma 
elas principais espécies citadas, alguns 
dados informativos: 

MOGJ'\0 ou AGUANO - Swietcnia 
macrojJl1ylla, Meliaceas. 

É conhecida em Goiás com o nome de 
Cedro-í e, em Mato Grosso, pelo de 
Araputanga. É madeira de muita be
leza, própria para folheados ele quali
dade, móveis finos e peças incleformá
veis, alcançando preços elevados nos 
mercados nacional e estrangeiro. 
Ocorre com particular abundância na 
faixa ele floresta ele planalto que se 
desenvolve ao sul elo Estado do Pará 
(Marabá, rio Capim, oeste dos rios 

Tocantins e Araguaia-, norte elos Es
tados ele Goiás e Mato Grosso, prolon
gando-se pelo Território de Rondô
nia, até atingir o Estado elo Acre, 
abrangendo as bacias superiores do 
.J uruá e Purus e as bacias elo Madeira, 
Tapajós, Xingn e Tocantins, no tre
cho acima elas cachoeiras, cm terrenos 
terciários. 

Embora não se disponham ele dados 
precisos, as ocorrências de Mogno na 
faixa referida deixam pressupor um 
volume métrico de madeira disponí
vel capaz ele permitir um aproveita
mento industrial em bases econômicas. 
Em 1961, a Missão Florestal da FAO 
realizou um inventário elas reservas de 
Mogno no Norte Goiano, numa área 
ele 350.000 hectares, localizada nos mu
nicípios ele Araguatins e Xambioá, fi
cando constatada a incidência elo Mog-
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no em volumes que variaram de 0,16 
a 4,72 metros cúbicos por hectare, com 
uma estimativa de um potencial global 
de 130 mil metros cúbicos que, consi
deradas tôdas as perdas possíveis e pro
váveis, assegura um potencial efetivo 
mínimo ele 55.500 metros cúbicos da 
referida espécie na área levantada. 

Embora não existam informações pre
cisas pela falta ele inventários, pode-se 
presumir que essa riqueza em Mogno 
se estende, nas mesmas proporções, por 
tôcla a faixa ele floresta ele planalto 
que se prolonga pelo norte do Estado 
de l\fato Grosso, indo alcançar Ron
dônia e Acre, locais onde essa espécie 
já é comercialiada. 

Na mesma faixa de ocorrência do Mog
no, há incidência também de outras 
espécies de valor comercial, algumas 
nobres, de alta cotação nos mercados 
estrangeiros, constituindo uma rica 
associação vegetal. Ê o caso do CE
DRO que aí ocorre conjuntamente 
com o IPÊ ou PAU D'ARCO, Louros 
diversos, entre os quais o Louro-cane
la, madeira leve e brilhante, com os 
mesmos usos do Cedro. da Sucupira, 
ela Peroba e de muitas outras. 

CEDRO - Cedrela odorata, Melia
ceas. 

Ê madeira de larga distribuição, pa
recendo ser comum a tôda a Amazônia, 
exceto nas extremidades leste e nor
deste. Ê espécie de terra firme ocor
rendo freqüentemente nas mesmas 
áreas que o Mogno, de modo que qua
se sempre as duas espécies são extraí
das conjuntamente. 

Ê produzido principalmente nas re
giões elo Alto e Baixo Solimões, Alto 
e Baixo Juruá e, em menor quantida
de, na região do Alto Purus e região 
elo rio Negro. No Estado elo Pará, o 
principal centro produtor é o municí
pio ele Santarém, no Baixo Amazonas. 
Na faixa de floresta inventariada pela 
FAO, ao longo ela margem sul do rio 
Amazonas, verifica-se que a maior in-

ciclência do Cedro aparece nas áreas 
Tapajós-Xingu e também na chama
da área do Mogno, compreendendo o 
Norte Goiano e o sul elo Pará. 

ANGELIM RAJADO - Pithecolom
úium racemosum, Leguminosas. 

Ê madeira de rara beleza para aplica
ção em decorações finas, lambris, par
quês, tacos. Ocorre com grande indi
clência em tôda a área inventariada 
pela FAO, ao longo da margem sul 
do Amazonas, estando ausente apenag, 
na região Caeté-Maracaçumé, já na 
área de floresta de transição, no Esta
do elo Maranhão. 

PAU AMARELO - Euxilophora jJa
raensis, Rutaceas. 

Ê madeira própria para decoração em 
geral, móveis, soalhos e confecções de 
luxo. Muito abundante nas florestas 
marginais ao rio Amazonas, em tôcla --
a área Tocantins-Guamá-C a pi m, j 53 assim como ao longo da estrada Be
lém-Brasília, no trecho compreendi-
do entre S. Miguel do Guamá, no Es-
tado do Pará e Imperatriz, no Mara-
nhão. 

l\IU IRACA TIARA - Astronium Le
coin tei Ducke, Anacardiaceas. 

Ê uma madeira muito fina, altamente 
ornamental, própria para laminados 
de luxo e móveis artísticos. Embora 
não seja elas mais abunclante3, apresen
ta produção bem significativa em todo 
o Estado do Pará. 

MACACAúBA - Platymiscium Ulei, 
Leguminosas. 

Linda madeira avermelhada, ra jacla. 
própria para decoração em geral, mó
veis, soalhos e clecor&.ções de luxo. As 
principais ocorrências verificam-se na 
região do Tapajós, margem sul do rio 
Amazonas, e na área Guamá-Impera
triz, na estrada Belém-Brasília. 

PAU-ROXO - Peltogyne densiflora, 
Leguminosas. 
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Madeira de primeira qualidade, pró
pria para decorações, lambris, parquês, 
tacos. 

PAU-D'ARCO ou IPÊ - Tabebuia 
serratifolia e Tecoma spp. Bignonia

ceas. 

Ocorre pràticamente em tôda a região. 

LOURO-VERMELHO - Ocotea ru
bra, Lauraceas. 

Em tôda a região amazônica incidem, 
com grande freqüência, louros diver
sos, dos gêneros Ocotea e Nectandra, 
que podem ter excelentes aplicações. O 
Louro-vermelho é um ótimo substitu
to do Mogno em tôdas as suas aplica
ções. 

6. A POLÍTICA DE FAVORES FISCAIS E SUA INFLUÊNCIA 
SÔBRE A INDÚSTRIA MADEIREIRA REGIONAL 

Os benefícios fiscais instituídos a favor 
das indústrias sediadas na Amazônia, 
principalmente os oriundos do emprê
go de 5'03 do Impôsto de Renda de
vido à União pelas pessoas jurídicas 
e os favores ele câmbio e isenção dos 
impostos aduaneiros na importação de 
equipamentos (Lei n.0 5.174, de 27 de 
outubro de 1966), além do amparo 
dos podêres públicos através de Fun
dos especiais para concessão de finan
ciamentos, são medidas que vêm re
percutindo favoràvelmente no sentido 
de propiciar a evolução da indústria 
madeireira regional. 

Sente-se que uma nova mentalidade 
empresarial domina a região, gerando 
iniciativas mais arrojadas, que visam 
linhas tecnológicas mais modernas e 
mais rentáveis que aquelas habituais, 
de simples produção de caixas e tábuas 
serradas, única forma de beneficia
mento de madeiras até então em uso 
na Amazônia. 

Assim, projetos industriais vêm sendo 
aprovados pela SUDAM, alguns já em 
plena execução e outros ainda em fa
se de implantação, visando novos em
pregos da madeira, sobretudo no fabri
co dos modernos materiais de constru
ção da classe dos laminados, compen
sados e aglomerados. Isto traduz uma 
mudança de atitudes do empresário re
gional que precisa e deve ser estimu
lada. 

Vejamos algumas das novas iniciativas 
madeireiras em curso na região. 

Com o estímulo dos recursos proveni
entes de incentivos fiscais, coadjuvan
do a iniciativa privada, está se implan
tando, no Território do Amapá, com 
capitais nacionais e holandesas, uma 
grande indústria de madeiras que, nu
ma primeira etapa, fabricará 24.000 
metros cúbicos, por ano, de compen
sados, dentro das normas técnicas uni
versalmente adotadas, dos quais 503 
se destinam ao mercado externo. U ti
lizará Ucuuba (Virola), Marupá (Si
maruba amara), Cedro (Cedrela odo
rata), Andiroba (Garapa guyanensis) 
e Quaruba (Vochisia ou Qualea). O 
projeto prevê expansão progressiva até 
atingir uma indústria integrada, incor
porando, além da manufatura de com
pensados, outras linhas de produção, 
tais como lambris, casas pré-cortadas, 
casas pré-fabricadas, barcos fluviais, 
etc. 

Também outro projeto de alto nível 
técnico, utilizando recursos do Impôs
to de Renda, está se instalando em 
Belém, na estrada Belém-Icoraci e é 
de iniciativa de um grupo de indus
triais madeireiros do sul do país, no
tadamen te São Paulo e Paraná. Será 
pioneira no aproveitamento global da 
floresta. Comportará uma serraria de 
alta produtividade, automatizada, com 
dispositivos para imunização da ma-
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cleira e secagem artificial e produção 
diária ele 150 metros cúbicos, para 
aproveitamento ele madeiras nobres; 
uma seção de beneficiamento, para 
produção ele caixas e pequenas peças, 
com capacidade mínima diária de 50 
metros cúbicos, destinada ao aprovei
tamento elas sobras da serraria; uma 
seção de laminação, para produção ele 
20 m 3 /dia, de laminados faquejados, 
utilizando as madeiras apropriadas a 
êsse fim; finalmente, uma grande se
ção de chapas aglomeradas (particle 
board, com capacidade ele produção ele 
80 a 100 m3/dia, que fará o aprovei
tamento de todo o restante material 
florestal, inclusive galhos, troncos fi
nos ou defeituosos, ou de cerne apo
drecido, resíduos da serraria e todo o 
m~ terial imprestável para os demais 
usos. Será utilizado um processo ele 
patente alemã, pioneiro no Brasil, que 
fornece materiais ele grande resistên
cia .. 

A fabricação de chapas aglomeradas é 
uma modalidade moderna da indústria 
madeireira que tende a adquirir gran
de expansão no mercado mundial. A 
produção de chapas particuladas foi a 
que mais aumentou, dentro das novas 
linhas de produção, nos últimos cin
co anos, experimentando um aumento, 
nesse período, de 453%, enquanto o 
da madeira compensada foi de 513 e 
o de chapas de fibras de 383 (Anua
áo Estatístico de Produtos Forestales, 
l 964). As projeções a respeito do con
sumo de chapas ele madeira para 1975 
indicam como provável um incremen
to de 1603 para contraplacados; 1653 
para chapas de fibras e 5603 para 
chapas particuladas (FAO - Boletim 
Florestal, março, 1967). 

As duas emprêsas citadas possuem 
áreas florestais próprias para supri
mento econômico de suas necessidades 
de matéria-prima e, como parte inte
grante dos projetos, figuram progra
mas de reflorestamento que envolvem 
cuidados de preservação da floresta, 
com modificações dos esquemas de 

competição entre as espeoes, no senti
do de favorecer a multiplicação e o 
desenvolvimento daquelas que mais 
interessem ao processo industrial e que, 
além de assegurar um estoque perma
nente de matéria-prima, tira ao empre
endimento aquêle aspecto de explora
ção predatória que caracterizava as in
dústrias madeireiras ela região. 

Por outro lado, os processos produti
vos a serem desenvolvidos, pelo seu 
alto grau de mecanização, permitirá 
não só elevada produtividade como 
também condições competitivas com 
os padrões internacionais do gênero. 
O desenvolvimento elas indústrias flo
restais na Amazônia sempre se ressen
tiu ela insuficiência ele capitais e ele 
técnica. A implantação de emprêsas do 
porte das citadas, atraindo para a área 
vultosos investimentos e "know how" 
especializado, constitui o meio mais 
eficiente de promover a utilização cor
reta do grande patrimônio florestal da 
região. 

Além disso, essas indústrias propicia
rão, sem dúvida, o desenvolvimento 
de outras indústrias afins, como a de 
movelaria, que representa uma das 
melhores alternativas do setor madei
reiro no país. Por outro lado, é pre
ciso considerar as repercussões sociais 
dêsses empreendimentos, que propicia
rão empregos, direta ou indiretamente, 
a muitas centenas de trabalhadores, 
contribuindo, ao mesmo tempo, para 
elevar o nível técnico da mão-de-obra 
operária, através de programas de trei
namento do pessoal local. 

Outras iniciativas louváveis no setor 
madeireiro, sob o influxo da nova po
lítica de favores fiscais, envolvem uma 
fábrica de compensados em Manaus e 
outra em Portel (ampliação da fábri
ca existente, mediante isenção de im
postos e taxas aduaneiras para impor
tação de equipamento moderno para 
usina de laminação) ; uma serraria de 
alta produtividade, com dispositivos 
para imunização e secagem artificial 
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de madeiras, no mumc1p10 de Breves, 
no Estado do Pará; ampliação e mo
dernização da serraria já existente no 
mesmo município de Breves e de uma 
outra, no município de Itacoatiara, no 
Estado do Amazonas; duas indústrias 
no Estado de Mato Grosso; uma, em 
Goiás, para beneficiamento do Mogno 
(incluindo usina de laminação); uma 
fábrica em Belém, para produção de 
parquês e, ainda em Belém, uma in
dústria pioneira na iniciativa de apro
veitamento de madeiras na produção 
de papel e celulose. 

Ao todo, onze Projetos Industriais pa
ra exploração do ramo madeireiro fo
ram aprovados pelo õrgão de Valori
zação da região, no período decorrido 

de junho de 1964 até novembro de 
1967, com a participação de recursos 
do Impôsto de Renda, importando 
num investimento global da ordem de 
Cr$ 40.644.219,00, dos quais ....... . 
Cr$ 13.401.910,00 representam recursoL 
próprios dos empresários; ......... . 
Cr$ 17.271.459,00 representam recur
sos oriundos dos incentivos fiscais e 
Cr$ 9.970.850,00 representam recursos 
de terceiros. 

Vê-se portanto que a indústria madei
reira regional ganha um nôvo sentido 
e se encaminha num rumo altamente 
promissor, com perspectivas as mais 
favoráveis, visando a uma aplicação 
condigna do imenso patrimônio flo
restal existente. 

7. AS MADEIRAS AMAZÔNICAS COMÓ FONTE . 
DE MATERIAL CELULÓSICO 

7 .1. Considerações gerais 

O problema da exploração econômica 
da floresta amazônica apresenta possi
bilidades muito favoráveis relativa
mente à utilização de suas madeiras 
como fonte de material celulósico. 

O aumento constante que se observa 
no consumo mundial de papel - ma
terial indispensável a tôdas as ativi
dades da vida civilizada - cria uma 
necessidade crescente de celulose, subs
tância que é, além disso, matéria-pri
ma de numerosas outras indústrias im
portantes. Estas circunstâncias deter
naram o aproveitamento, na obtenção 
da celulose, de outras espécies vege
tais, que não aquelas tradicionalmen
te usadas, próprias dos climas tempe
rados. 

As investigações nesse sentido se in
tensificaram nos últimos tempos e ho
je se pode dizer que os obstáculos tec
nológicos estão completamente supe
rados e que a celulose fabricada à base 

de madeiras tropicais está em condi
ções de satisfazer às necessidades do 
mercado mundial. 

Dada a heterogeneidade das florestas 
tropicais, não se recomenda, na pro
dução de pasta de celulose, o emprê
go de uma só espécie, individualmente, 
(a menos que provenha de plantio sis· 
temático), mas de misturas de diferen· 
tes espécies, tanto quanto possível obe· 
decendo à mesma proporção em que 
são encontradas na estrutura florestal. 
Com efeito, as espécies vegetais, com
preendidas dentro de determinados li
mites de densidade, mesmo que apre
sentem entre si grandes diferenças bo
tânicas, têm, em relação ao fabrico de 
pôlpa papeleira, características simila
res, o que faz com que possam ser 
usadas em mistura, comportando-se a 
mistura como um todo homogêneo. 
Ainda mais, está também comprovado 
que as características papeleiras da ce
lulose proveniente de misturas hetero
gêneas não só são superiores à média 
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elas características elas espécies trata
das individualmente, como também 
são, em muitos casos, superiores às ca
racterísticas elas madeiras consideradas 
como as melhores para esta finalidade. 
Além disso, o processo resulta mais 
econômico, por se estabelecer um esta
do de equilíbrio nas misturas de ma
deiras ele características químicas di
ferentes, quando tratadas simultânea
mente, para obtenção de pasta celuló
sica, ele tal modo que as quantidades 
ele reagente alcalino gastas na lixivia
ç·ão são sempre muito menores elo que 
as que seriam necessárias se cada uma 
elas espécies diferentes que compõem 
a mistura fôsse tratada isoladamente. 

Assim, o uso das madeiras tropicais 
em mistura deixa de ser urna necessi
dade para se tornar em efetiva van
tagem. 

Todavia, é indispensável que a mistu
ra tenha sempre uma composição cons
tante, a fim de que se possa ter a ga
rantia ele uma pasta com característi
cas constantes, após o tratamento quí
mico nos cozinhaclores. É o que se tem 
chamado ele "heterogeneidade unifor
me", ou seja, uma mistura que se apre
senta e se comporta, no seu todo, como 
se Iôra uma substância única. 

Entretanto, se é certo que já há uma 
tecnologia bem estabelecida para fa
bricar papel e celulose à base elo le
nho elas madeiras tropicais, há que 
considerar, com a máxima atenção, os 
problemas ele ordem econômica' e am
biental, no sentido de determinar em 
que condições essas operações são eco
nômicamente viáveis. 

Assim, tendo em vista ainda a hetero
geneidade da floresta, não se recomen
da, para as regiões tropicais, a monta
gem de fábricas ele papel e celulose 
como unidades isoladas, mas a consor
ciacão desta manufatura com outras 
ati~idacles madeireiras, de significação 
econômica, o que permite compensar 
as enormes inversões de capital neces
sárias à instalação de um empreendi-

rnento clêsse porte em regiões ele pe
queno desenvolvimento inclmtrial, co
rno é o caso da Amazônia. 

O Relatório FAO/CEPAL, referente 
ao Congresso Latino-Americano, reali
zado em Buenos Aires, Argentina, em 
outubro/novembro de 1954, ao estu
dar, com abundância de detalhes, os 
recursos de cada um dos países ela Amé
rica Latina, relativamente ao problema 
da produção de papel, ao examinar a 
posição da Amazônia e suas possibili
dades, diz: 

"a exploração elas florestas hetero~ê-
neas, próximas aos grandes potenciais 
de energia elétrica é, indubitàvel
mente, a melhor solução, sempre que 
se considere a fabricação ele papel e 
celulose como parte de um conjunto 
de indústrias florestais integradas, en11c 
as quais se contariam a extraç:ão de 
madeiras de lei para exportação, ;1 

fabricação ele laminados e compensado' I_ 

57 e provàvelmente os aproveitamentos de 
tipo químico". 

Para os grandes empreendimentos in
tegrados, a localizaçfo ideal, visando 
ao suprimento ele madeiras, é a flo
resta chamada de terra firme, a que 
se eleva acima da planície de aluvião, 
nas terras altas do interior e que cons
titui a verdadeira floresta amazônica, 
ainda pràticamen te virgem, onde o de
senvolvimento das espécies atinge o 
seu máximo, tanto em qualidade, co
mo em quantidade. Com efeito, em
bora exista um grande número de es
pécies comuns às florestas de várzea e 
de planalto, é indiscutível que a com
posição do solo experimenta variações 
à medida que se afasta elo eixo do rio, 
passando sucessivamente dos terrenos 
de formacão terciária aos das camadas 
de formaÇão mais antiga e a estas va
riações do solo correspondem modifi
cações na cobertura florestal. Na flo
resta de terra firme há predominância 
das chamadas madeiras de lei e das 
madeiras semi-duras, coloridas, que, 
em geral, são de lento crescimento. 
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Nos terrenos de aluvião moderna, 
chamados várzeas, contràriamente, pre
dominam as madeiras moles, de pe
quena densidade, levemente coloridas, 
porisso chamadas madeiras brancas. 
São em geral espécies de crescimento 
rápido, cujo replantio poderá ser fei
to, visando à seleção das espécies mais 
indicadas. 

As áreas de várzeas, por serem margi
nais aos rios, são de fácil acesso e apre
sentam razoável densidade demográ
fica, recomendando-se para investimen
tos pequenos e modestos, a curto pra
zo. 

O Dr. Walmir Carvalho, Técnico da 
Divisão de Indústrias Têxteis, Celulo
se e Papel, do Instituto Nacional de 
Tecnologia, que procedeu a estudos 
técnico-econômicos de diversas madei
ras amazônicas, considera viável a ins
talação de pequenas unidades indus
triais, com capacidade de produção de 
5 a lO ton/dia, na Zona Guajarina, 
situada às circunvizinhanças de Be
lém, entre outras razões, pela integra
ção possível dessa Zona com a Zona 
Bragantina, que é produtora de mal
va, o que permitirá obter, concomitan
temente r0m a celulose de fibra curta, 
proveniente da madeira, a elulose de 
fibra longa, a partir da malva, propi
ciando dêsse modo o fabrico de pa
péis de alta resistência mecânica. 

Por outro lado, a Zona Bragantina 
está se expandindo como centro indus
trial, possuindo já em funcionamento 
uma fábrica de cimento que consome 
obrigatoriamente o papel Kraft na em
balagem do seu produto, o que com
pleta o ciclo da integração. Tendo a 
Zona Bragantina o seu eixo terminal 
em Belém, poderá esta capital funcio
nar como centro de distribuição, aos 
mercados consumidores, dos exceden
tes da produção. (Walmir A. Teixei
ra de Carvalho - "A Tecnologia das 
matérias-primas celulósicas brasileiras", 
1960). 

Nas áreas de terra firme, quase sem
pre distantes dos grandes cursos 
d'água, só serão viáveis os empreendi
mentos integrados, de alta capacidade 
de produção, que promovam o apro
veitamento global da floresta, explo
rando simultâneamente as madeiras 
nobres para serraria, os troncos de alta 
densidade das madeiras apropriadas, 
para laminados, as madeiras duras e 
pesadas no preparo de dormentes e o 
restante povoamento florestal, assim 
como os galhos e os troncos defeituo
sos, na preparação de pasta de celu
lose. 

Admite-se que, selecionadas as madei
ras que encontram utilização comer
cial sob outras formas, cêrca de 753 
do volume total florestal podem ser 
destinados a fins papeleiras (René Ga
chot e A. de Miranda Bastos - Nota 
fornecida à Secretaria da Reunião 
FAO/CEPAL, Buenos Aires, 1954). 

7. 2. Aspectos específicos 

A indústria de papel e celulose cons
titui a mais complexa e a mais evo
luída das indústrias florestais, aquela 
que requer maiores investimentos de 
capital e mais alto grau de especiali
zação técnica. Pode considerar-se de 
tão "elevada densidade" de capital co
mo as atividades básicas de siderurgia, 
a refinação de petróleo e por isso mes
mo exige, para sua implantação, cui
dadosos estudos e racional planeja
mento. 

Os pontos considerados básicos. envol
vem sobretudo os aspectos concernen
tes a uma adequada localização e in
fra-estrutura satisfatória, além, natu
ralmente, da consideração dos demais 
aspectos tecnológicos (relativos ao pro
cesso produtivo e naturea dos equipa
mentos) e econômico (mercado de 
consumo, custos de investimento e de 
produção e rentabilidade) . 

A localização deve atender prioritària
mente: 
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1) a um suprimento de matérias
primas regular e assegurado, para tan
to situando-se a área de extração ma
deireira dentro de um raio de ação 
econômica; e 

2) a facilidades de acesso aos mer
cados consumidores. 

Os insumos secundários importantes 
são: reagentes químicos (variando com 
o processo produtivo empregado); cal
cário (para recuperação das lixívias, 
nos processos alcalinos) ; fôrça e vapor; 
anilinas, para coloração; colas e resi
nas, para fixação de corantes, além de 
outras, cuja aquisição não oferece di
ficuldades no mercado elo país. 

O sistema infra-estrutural deve prover 
sobretudo a disponibilidade de ener
gia elétrica a baixo preço, meios e vias 
de transporte, além de todos os requi
sitos indispensáveis à fixação do nú
cleo industrial. 

Os trabalhos preparatórios gerais pa
ra implantação da indústria envolvem 
um reconhecimento prévio da área a 
ser explorada, através de levantamen
to aerofotogramétrico e exames no lo
cal, a fim ele se ter idéia da compo
sição da floresta, como base para a. pla
nificação das operações subseqüentes. 
Êsse reconhecimento preliminar faci
litará a seleção das zonas que irão ser
vir para abastecimento da fábrica e 
das que serão reservadas para traba
lhos agrícolas, visando a meios de sub
sistência, para a construção dos con
juntos habitacionais e fornecimento 
de dados para o traçado das estradas. 

O planejamento da indústria deverá 
comportar a execução de um correto 
programa de reflorestamento das áreas 
a serem utilizadas, de modo a assegu
rar no futuro a continuidade do abas
tecimento em condições econômicas. 

De modo geral, a região amazônica se 
apresenta bem servida em relação aos 
recursos naturais requeridos para a 
implantação de uma indústria dêste 
gênero. Assim, os afluentes do Ama-

zonas dispõem de farto potencial hi
drelétrico, sobretudo nas zonas do To
cantins, Xingu e Tapajós. Essas áreas 
são, além disso, ricas não só em ma
deiras de lei, como em madeiras apro
priadas ao fabrico da celulose. Por ou
tro lado, os rios, abaixo das cachoei
ras, são francamente navegáveis. O que 
é necessário, portanto, atrair para a 
área é capital e técnica, para aprovei
tamento dêsses recursos. 

O processo tecnológico recomendado 
para o trato das misturas de madeiras 
latifoliadas é, em geral, o chamado pro
cesso ao sulfato, pela sua grande flexi
bilidade e tolerância, além ele que as 
pastas de sulfato são mais resistentes 
do que as pastas químicas produzidas 
por outros processos. 

Por outro lado, as fábricas modernas 
de pastas de sulfato apresentam um as
pecto econômico muito importante, 
que é o de permitirem, pela queima ~· 
das lixívias residuais, a recuperação de 59 
até 903 dos produtos químicos usa-
dos no cozinhamento, além de produ-
zir uma quantidade de vapor suficien-
te para satisfazer às necessidades da fá-
brica. No caso de haver integração de 
indústrias florestais, o vapor proveni-
ente da fábrica de celulose poderá ser 
utilizado, com grande economia, para 
o acionamento da serraria e das usi-
nas de chapeamento. 

Entretanto, as instalações de recupera
ção de lixívia só são econômicas nas 
indústrias que tenham capacidade de 
produção mínima de 100 toneladas j 
/dia. 

Como referimos acima, um dos fatôres 
de fundamental importância para a 
economicidade do processo industrial 
ele produção de celulose e papel é a 
disponibilidade de energia elétrica a 
baixo preço e por isso mesmo, a um 
primeiro exame, ressaltam, como áreas 
prioritárias, na Amazônia, para a fina
lidade em vista, as áreas de influência 
das hidrelétricas em construção, ou se
jam, a do Paredão, no Território Fe-
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deral do Amapá e a do Palhão, em 
Curuá Una, distrito de Santarém, no 
Pará. 

Com o empenho dos podêres governa
mentais em acelerar a implantação da 
Usina hidrelétrica de Curuá Una, no 
Baixo Amazonas, apresentam-se neste 
local promissoras perspectivas para um 
empreendimento dessa natureza, ten
do em vista uma constelação de fatô
res favoráveis ali existentes. Assim: 

l) existência de uma floresta já 
em grande parte inventariada, com 
predominância de espécies próprias pa
ra fins papeleiras; 

2) localização, no Baixo Amazonas, 
do maior centro produtor de Juta na 
região, o que propicia o suprimento 
de celulose de fibra longa, que entra 
na composição da pasta para papéis de 
alta resistência mecânica; 

3) localização, no Tapajós, das 
ocorrências de menor profundidade do 
Sal-Gema da bacia amazônica de eva
poritos, abrir,do perspectivas de ex
ploração econômica para montagem 
de uma usina eletrolítica visando à 
produção de soda cáustica, cloro e hi
pocloritos, necessários à obtenção e 
branqueamento da pasta de celulose; 

4) existência, em vários municípios 
vizinhos, de extensas ocorrências de 
rochas calcárias, material necessário à 
recuperação das lixívias, o que é es
sencial para a economicidade do pro
cesso produtivo; 

5) localização, em Santarém e 
Curuá Una, dos Centros de Treina
mento em Indústria Madeireira, man
tidos pela SUDAM, sob orientação téc
nica da FAO, para treinamento da 
mão-de-obra especializada; 

6) ainda em Curuá Una, existên
cia de uma estação de silvicultura, on
de técnicos da FAO e técnicos brasi
leiros vêm procedendo a estudos sôbre 
regeneração da floresta, com um acêr
vo já apreciável de observações, visan-

do aos futuros trabalhos de refloresta-
mento; 

7) obras já em andamento da ro-, 
dovia estadual Santarém-Curuá Una; 

8) construção projetada do Pôrto 
de Santarém; 

9) inclusão, no Plano Rodoviário 
Nacional, de construção da estrada 
Santarém-Cuiabá, que facilitará a co
municação com o sul do país; 

l O) facilidades de transporte do 
produto acabado para o resto do país 
e para os grandes mercados mundiais, 
asseguradas pela navegação franca do 
rio Amazonas. 

Presentemente está a SUDAM reali
zando estudos, através de contrato com 
emprêsa especializada, que visam a de
finir as possibilidades de implantação 
econômica de uma indústria de pro
dução de celulose, aproveitando o alto 
potencial da floresta amazônica, estu
dos que abrangem desde a localização, 
até o preparo do Projeto Técnico-Eco
nômico completo. 

De acôrdo com os estudos da FAO, a 
indústria latino-americana de papel e 
pasta de celulose vem evoluindo satis
fatoriamente nos últimos anos, veri
ficando-se que, entre 1960 e 1966, a 
produção de pasta de celulose dupli
cou, enquanto as importações aumen
taram apenas em 243, como se vê dos 
Quadros I e II anexos. 

No Quadro III anexo está indicada a 
situação em 1964, com uma estimati
va para 1975, relativamente à produ
ção regional e importações da Améri
ca Latina, acreditando a F AO que esta 
região poderá, se desenvolver um es
fôrço extraordinário, satisfazer a de
manda prevista de pasta, papel e pa
pelão, cobrindo tôdas as necessidades 
regionais dêstes produtos, com exce
ção apenas de papel para jornal. 

A Amazônia precisa preparar-se para 
integrar êsse esfôrço conjunto. 
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Se lembrarmos que a América Latina 
detém o maior potencial florestal do 
mundo; que, da América Latina, é o 
Brasil o país que possui as maiores ex
tensões de floresta e ainda que 4 / 5 
das florestas brasileiras estão localiza
das na Amazônia surge-nos, nítida e 
clara, a imensa possibilidade que tem 
esta região ele vir a suprir, no mundo 
moderno, a carência cada vez mais 
aguda ele celulose. 

Favorecendo a utilização de seus re
cursos florestais, dispõe a Amazônia de 

ouma pos1çao geográfica em relação 
aos mercados mundiais; de um mag
nífico sistema hidrográfico, aberto à 
navegação oceânica; ele um rico poten
cial hidrelétrico; ele gigantescas reser
yas ele sal-gema para produção de ál
calis, permitindo assim a integração do 
sistema industrial, além de muitos ou
tros fatôres que abrem perspectivas, as 
mais promissoras, às emprêsas madei
reiras que se venham a fundar para 
desfrutar corretamente o grande capi
tal florestal doado pela natureza a esta 
região. 

QUADRO 1 
AM~RICA LATINA: Evolução da produção, importação, exportação e consumo aparente 

de pastas (em 1.000 ton.). 

PRODUÇAO EVIPORT.\ÇAO EXPORTAÇAO CONSU:YIO 
APARENTP' 

ANO 

Pasta 
1 

Total Pa~ta 
1 

Total Pa8ta Total Pa,ta Total 1 

mecân. (a) mecân. (a) mecân. (a) mccàn. (a) 

1960. 223 806 ri 356 - H 243 l 148 , ... ... ... 

3~ 1 

1961. ..... .. ..... 2.'i3 925 422 - 1 37 292 1 310 i 1962. .... .. ..... 256 1 121 
10 1 

347 4 1 
1 

33 262 1 435 
1963 .... .... 333 1 192 s 347 -1 16 341 1 523 
1964 .... ... 379 l 308 23 1 

398 4 ' 25 398 l 681 
1965. ....... ... 394 1 478 36 1 419 8 1 64 'l22 1 860 
1966 (b)..... . ... 415 1 

1 630 40 1 440 
1 

5 1 80 450 1 993 
1 1 

(a) Inclui pasta mecânica; (b) estimati\'a. 
FONTE: FAO - Bolctin Forestal y de industrias fore~tales para Americn Latina, março de lGGi. 

QUADRO li 
AMÉRICA LATINA: Evolução da produção, importação, exportação e consumo aparente 

de papéis e papelões {em 1.000 ton.). 

PRODUÇAO 
1 

Il\IPORT1\ÇAO 

ANO 

Papel pi 

1 

Total Papel r.1 
1 

Total 
~ornal (a) jornal (a) 

1 

1 
---

156 1 1960. ...... .. 1 563 
1961 .. .... ;501 1 783 
1962. ... .... ... 163 1 888 
1963 .. ...... ... 186 2 015 
1964 .... .... 219 2 214 
1965. ....... 

233 1 
2 377 

1966 (bl ... .. 255 2 5.50 

(a) Inclui papel para jornal; (b) estimativa. 
FONTE: FAO - Boletim citado. 

1 

571 
1 99•7 

629 1 945 

5fl5 I 8S3 
527 818 

.54i 1 
934 

596 1 076 

615 1 
1 130 

EXPORTAÇAO 

Papel p/ Total 
jornal (a) 

29 29 
31 34 
25 26 
31 1 32 
3g I 40 
61 • 63 

70 1 
so 
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CONSUMO 
APARE:.!TE 

Papel p/ 1 Total 
jornal (a) 

' 

69~ li 2 146 
751 2 694 
703 2 745 
682 2 801 
727 3 108 
768 3 390 
800 1 3 601) 

1 

1~ 



QUADRO Ili 
1964 1975 (estimado) 

Produção Importações Valor das Produção Importaçõee 
regional importações regional 

ESPECIFICAÇÃO 
DO PRODUTO 

Em 1 000 tons. Em milhões Em 1 000 tons. de U:<$ 

Papel e papelão ... ... 2 214 832 180 5 650 1 240 

Pasta de papel .... .......... , 1 308 373 60 4 230 192 

FONTE: FAO - Boletim citado. 

8. DA NECESSIDADE DE DISCIPLINAR A UTILIZAÇÃO 
DA FLOREST Â AMAZÔNICA 

Dos Projetos que dão entrada na SU
DAM, demandando recursos do Im
pôs to de Renda, mais de 503 visam 
à implantação de empreendimentos 
agropecuários. 

Ao longo da Belém-Brasília e na re
gião compreendida ao norte dos Esta
dos de Goiás e Mato Grosso e sul do 
Pará, os empreendimentos pastoris vêm 
se multiplicando, no afã de criar novas 
riquezas e sobretudo assegurar para o 
futuro uma provisão de alimentos ca
paz de suprir a carência de proteínas, 
que cada vez mais se acentua no mun
do. Acredita-se mesmo que o povoa
mento da Amazônia - reconhecida
mente o maior vazio demográfico do 
Globo - deverá fazer-se à base da pata 
de boi, com possibilidades de vir a 
tornar-se o maior império bovino sô
bre a terra. 

Se, por um lado, esta circunstância é 
promissora, por representar uma ga
rantia de produção alimentar para o 
futuro, de outro, se faz absolutamente 
necessário adotar medidas disciplina
tórias e estabelecer normas de utiliza
ção da floresta. 

Com efeito, para criar essa riqueza 
pastoril, uma área imensa de floresta 

- sem dúvida, o maior patrimônio na
tural da Amazônia - terá de ser e já 
vem sendo sacrificada. Urge por isso 
ordenar êsse processo de ocupação ter
ritorial, de modo a que se possa tirar 
o máximo proveito do vasto potencial 
de riquezas que a natureza aí acumu
lou durante milênios. 

Nos países desenvolvidos há uma cons
tante preocupação em conservar e am
pliar o patrimônio florestal, através do 
desenvolvimento de programas racio
nais de trabalho. 

No Brasil, depois da experiência de
sastrosa em certas regiões do país, no
ta-se, nos últimos tempos, uma preo
cupação em zelar melhor pela conser
vação do patrimônio florestal e disso 
é prova a série de dispositivos legais 
que se vêm sucedendo, com a finali
dade de preservar essa riqueza. Assim, 
o nôvo Código Florestal, já em vigên
cia, determina uma série de medidas 
vigorosas, com vistas a deter a destrui
ção das reservas florestais brasileiras, 
considerando-as "bens de interêsse co
mum a todos os habitantes do país". 

Além do Código Florestal, outras leis 
existem atualmente de amparo e pro
teção às reservas florestais, entre as 
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quais a lei 5.106, de dezembro de 1966, 
que dispõe sôbre os incentivos fiscais 
concernentes a projetos de refloresta
mento e o Decreto-Lei n.0 289, de fe
vereiro de 1967, que criou um órgão 
específico para reformular a política 
florestal brasileira, o Instituto Brasi
leiro de Desenvolvimento Florestal -
I.B.D.F. 

Tudo isso vale por uma demonstração 
de que os altos podêres públicos co
meçam a tomar interêsse em preservar 
e valorizar os nossos recursos florestais. 

Atualmente, as florestas brasileiras co
brem 41,363 da área territorial do 
país e, dessa percentagem, 32,083 re
presentam as reservas florestais da re
gião Norte (região geográfica), o que 
significa dizer que esta região detém 
783 do potencial florestal do Brasil. 
Enquanto isso, a região Nordeste con
tribui apenas com 1,543; a região Les
te, com 1,573; a região Sul, com 1,68 
por cento e a região Centro-Oeste, com 
4,493 do potencial florestal, em rela
ção à área territorial nacional (Dados 
ela FAO). 

Demonstram as estatísticas que os Es
tados ele Minas Gerais e Paraná são 
aquêles em que a devastação florestal 
atingiu índices mais alarmantes. Em 
Minas Gerais, no período ele 1936 a 
1964, ou seja, pràticarnen te, em 30 
anos, os 157.000 hectares ele área flo
restal existente reduziram-se a 24.6 l 3, 
o que representa uma devastação da 
ordem ele 843. Em igual período de 
tempo, no Paraná, as indústrias de pa
pel e celulose e as indústrias extrati
vas ele madeira, através ele uma explo
ração desordenada, fizeram baixar a 
reserva natural ele floresta de 873 pa
ra 303 ela área do Estado. 

Hoje, entretanto, já se nota nesses Es
tados um esfôrço para repor no solo 
a cobertura arbórea, através do plantio 
ele florestas artificiais. 

A fabulosa floresta tropical amazôni
ca, apesar elas práticas empíricas ele 
utilização de que vem sendo alvo, ain-

da se encontra em grande parte inex
plorada, mas se providências não fo
rem adotadas para evitar as técnicas 
destrutivas atuais, dentro ele alguns 
anos suas principais essências de valor 
comercial terão desaparecido. O mog
no, a balata, o pau-rosa, a maçaranclu
ba, a ancliroba, a ucuúba, entre outra 5, 

são espécies que tendem à extinção, se 
não cuidarmos ele preservá-las. 

A concessão dos benefícios fiscais vi
sando a incentivar a agropecuária na 
região não veio acompanhada, como 
seria ele desejar, de uma programação 
correta ele utilização, prevendo pro\Í
dências disciplinatórias ao uso da flo
resta. Assim, a limpeza do terreno, pa
ra a formação das pastagens, continua 
sendo feita pelo tradicional pr<JCe''º 
da broca, derruba e queima, quando 
é certo que o art. 27 elo Código Flo
restal é taxativo: "É proibido o uso de 
fogo nas florestas e demais formas ele 
vegetação''. 

O art. 15 do mesmo Código reza: "Fica 
proibida a exploração, sob forma em
pírica, das florestas primitivas ela ba
cia amazônica, que só poderão ser uti
lizadas em observância a planos técni
cos de condução e manejo a serem es
tabelecidos ... " Êsses planos entretan
to não foram ainda elaborados. 

Por outro lado, o art. 4+ determina 
que " ... serão obrigatàriamente con
servados 503 da cobertura arbórea em 
cada propriedade" mas na verdade 11<!0 

dispomos ainda de instrumentos efi
cientes ele fiscalização que nos garan
tam que essas disposições serão obede
cidas. 

Na verdade, não podemos dominar a 
região apenas com leis. Urge que os 
técnicos se movimentem no sentido de 
concretizar e dar cumprimento a êsses 
objetivos. É preciso que haja no meio 
ressonância para êsses assuntos, que 
não encontram resposta na linguagem 
elo imediatismo, mas que extravasam 
ela problemática amazônica, alinhan-
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elo-se como imperativos cuja conside
ração se impõe. 

A floresta amazônica, por sua imensa 
extensão, pode parecer, à primeira vis
ta, inexgotável, mas na verdade não 
o é, máxime se levarmos em conside
ração o ritmo acelerado de implanta
ção da agropecuária nas áreas de mata 
virgem da região, sob o beneplácito 
dos favores fiscais recentemente insti
tuídos em favor dêsse gênero de ati
Yidades. 

A agropecuária intensiva poderá con
duzir à devastação do patrimônio flo
restal da Amazônia, do mesmo modo 
que os ciclos econômicos da cana-de
-açúcar e do café respondem pela des
truição das florestas do Nordeste e do 
Sul. Por isso mesmo é urgente que nos 
lrnbilitemos com a instrumentação ne
cessária no sentido de fiscalizar rigo
rosamente a obediência à disposição 

constante do Art. 44 do Código Flo
restal, que obriga à conservação de 50 
por cento da cobertura arbórea, em 
cada propriedade rural. 

Embora tal prática possa contrariar in
terêsses imediatistas, encarecendo a im
plantação do empreendimento, na ver
dade ela representa apenas a garantia 
para êsse mesmo empreendimento, con
siderado num futuro a mais largo pra
zo, pois a eliminação do manto vege
tal, sem planificação adequada, acar
retará a rutura do equilíbrio solo-água
-floresta, determinando o rápido exau
rimento das terras, a alteração do re
gime normal de chuva, a sêca de ma
nanciais e o desaparecimento de cursos 
cl'água, conjunto de circunstâncias que 
terá reflexos profundamente danosos 
sôbre a atividade agropecuária exis
tente, ameaçando inclusive a sua so
brevivência. 

9 DESTILAÇÃO SÊCA DE MADEIRAS -- UMA PROVÁVEL 
SOLUÇÃO PARA O PROBLEMA DE ELETRIFICAÇÃO 

DAS ZONAS RURAIS 

Neste capítulo vamos nos reportar a 
uma utilização industrial da madeira 
não praticada no Brasil mas que apre
senta um interêsse especial relativa
mente à Amazônia - a DESTILAÇÃO 
DE MADEIRAS. 

Dos levantamentos procedidos pela 
FAO, em certas áreas de floresta ama
zônica, determinando, em cada tipo 
florestal, o volume grosso total por hec
tare e o volume ele espécies econômi
cas por hectare, pode-se estimar um vo
lume mínimo ele 100 metros cúbicos 
por hectare das espécies vegetais atual
mente sem utilização, que constituem 
o chamado "povoamento residual". 

f~sse número dá idéia elo enorme vo
lume ele material florestal que tem de 
ser removido, para a formação de pas
tagens, nos empreendimentos pastoris 

que se estão implantando nas zonas de 
florestas virgem da região amazônica, 
sobretudo na área que se estende ao 
sul do Pará, norte de Goiás e Mato 
Grosso, área que vem sendo preferida 
pela maioria de grupos pecuaristas do 
sul do país, para instalação de grandes 
fazendas de gado, aproveitando os re
cursos financeiros provenientes de de
duções do Impôsto de Renda. 

Mesmo admitindo que cada empreen
dimento pastoril promova concomitan
temente a exploração madeireira, com 
o aproveitamento das espécies de va
lor econômico, a implantação anual de 
5.000 hectares de pastagens - que po
de ser considerado o ritmo médio de 
trabalho nesses empreendimentos -
numa área de floresta, cujo povoamen
to residual seja de 100 metros cúbicos 
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por hectare, importa na rcmoçfo de 
500 mil metros cúbicos de madeira 
:;em ntilização. 

Se considerarmos que o 11 úmero de 
projetos agropecuários aprovados pela 
SUDAJ\f, para concessão de incentivos 
fiscais, orça já por volta ele meia cen
tena, podemos estimar o volume ele 
madeira a ser derrubada e queimada, 
anualmente, em 25 milhões de metros 
cúbicos, o que representa um enorme 
desperdício. 

f: o paradoxo de uma região paupér
rima a esbanjar um imenso potencial 
econômico, pois êsse material vegetal 
pode encontrar, na tecnologia moder
na, um aproveitamento capaz de al
cançar alta repercussão sôbrc a eco
nomia regional. A solução se apresen
ta na implantação da indústria de des
tilação sêca de madeiras. 

Trata-se de uma indústria que atingiu, 
nas primeiras décadas do século cor
rente, o seu desenvolvimento máximo 
nos Estados Unidos e também foi in
tensamente praticada no Canadá, Fran
ça, Alemanha, Inglaterra e outras na
ções. 

A partir de 1920, a destilação de ma
deiras entrou em declínio nesses paí
ses, com a fabricação sintética da maio
ria dos produtos por ela beneficiados 
e atualmente só subsiste naqueles lo
cais em que se consome, em grandes 
c1uantidades, o carvão vegetal residual. 

Todavia, em alguns países, como a 
Suécia, ainda se pratica intensamente 
a destilação ele madeiras e o aprimo
ramento das técnicas operacionais con
duziu a uma simplicidade e economi
cidade tais que já se aproximam de 
uma competição com os produtos sin
téticos. 

No estágio atual que vive a Amazônia 
justifica-se perfeitamente a implanta
ção dessa indústria, tendo em vista não 
só o imenso potencial rnadeireiro sem 
utilização, como também porque a in
dústria nacional de sintéticos ainda 

não se desern·olveu suficientemente pa
ra libertar o país de importações c-;

trangeiras. 

.\ operação é relativamente simples. 
Em linhas gerais, o equipamento asse
melha-se ao usado em outras opera
ções de clestila('dO, constando de gran
~les caldeiras, cÍotadas de tubulação de 
desprendimento de gases, acoplada a 
um condensador, onde circula água 
fria. 

Durante o aquecimento, desprende-se 
produtos gasosos, dos quais uma par
te se condensa e se deposita (alcatrão 
e produtos químicos diversos), reco
lhendo-se a parte não conelcmável 
(constituída por gases combustíveis) e 

ficando na retorta, como resíduo da 
destilação, carvão vegetal. 

Embora a proporção elos produtos pro
venientes ela destila(,ão seja variável, 
em virtude ela diferença de com posi
cão entre madeiras duras e moles, os 
~·alôrcs médios ficam compreendidos 
entre os seguintes limites: 10 a 25% 
de gases combustíveis; 110 a '15% ele 
destilado aquoso pirolenhoso; 5 a 7% 
de alcatrão (nas madeiras resinosas vai 
até 12%) e 25 a :\0°1;1 de canão re
~idual. 

Todos os produtos obtidos na destila
ção sêca de madeiras apresentam gran
de importância sob o ponto de vista 
tecnológico. 

Uma das principais aplicações e aque
la que por si só justificaria a conside
ração do empreendimento é a possibi
lidaele de implantação de usinas de 
fôr\'ª e luz, seja utilizando os gases 
combustíveis, que constituem a primei
ra fração ela destilação e que podem 
fornecer fôrça motriz e energia elétri
ca quando usados cm turbinas a va
por, seja empregando o canão vegetal 
residual no aquecimento de caldeiras 
para acionamento ele geradores. 

Os vegetais tropicais possuem grande 
valor energético e êstc imenso poten
cial ele energia poderá ficar disponí-

Boi. Geogr. Rio rle ]anriro, 10(221): 1-170, mar.falir ..• 1971 

65 



-~1 

vel para um programa de eletrificação 
de zonas subdesenvolvidas, como soem 
ser aquelas onde se estão implantan
do os grandes empreendimentos pe
cuários na região, locais destituídos das 
mais elementares condições de confôr
to. 

Conquanto exista na Amazônia po
tencial hidrelétrico disponível, o seu 
aproveitamento imediato é dificultado 
pela ausência de estudos preliminares, 
que são sempre demorados e dispen
diosos, além de que os prazos de im
plantação são geralmente muito lon
gos, muito maiores do que para a ins
talação de tennelétricas, de execução 
mais simples. 

Por outro lado, se o funcionamento ele 
termelétricas à base de derivados de 
petróleo é de alto custo operacional, 
êste inconveniente desaparece quando 
a termelétrica deva funcionar à base 
de um combustível existente no local 
em quantidade suficiente para satisfa
zer as necessidades elo suprimento. 

A íllatéria-prima será obtida à custa 
das espécies vegetais atualmente sem 
valor comercial, que oferecem possibi
lidades quase ilimitadas de produzir 
energia farta e barata. 

Relativamente à produção ele energia, 
de acôrdo com ligeiro estudo prelimi
nar, baseado em estimativas, feito por 
escritório especializado em projetos 
elétricos, se partimos das premissas de 
que: 

a) o rendimento médio de gás, em 
relação ao pêso ela madeira, é ele 20 
por cento: 

b) o poder calorífico clêsse gás é, 
em média, de 3.400 Kcal/quilo de gás; 

e) haja uma perda eventual de 10 
por cento do gás produzido; 

d) o rendimento na turbina seja 
de 15 por cento, 

haverá uma produção de 113 KWA, 
por tonelada de madeira. Supondo 

uma potência a ser instalada de ... 
2.000 KWA (suficiente para uma 
cidade como Capanema ou Bragan
ça) e estimando, para a madeira, 
uma densidade média de 0,7 ton/ms, 
o volume necessário, por dia, seria 
ele 343 metros cúbicos, corresponden
do aproximadamente à madeira re
sidual contida em 3,5 hectares de 
floresta. 

Evidentemente, será necessano conhe'. 
cer previamente a composição média 
ela estrutura florestal para calcular a 
quantidade ele energia disponível por 
unidade ele área e, em decorrência, a 
produção total em Kw correspondente 
a uma usina fornecedora de energia 
para a rêde urbana e industrial, já 
devidamente planejados os empreendi
mentos diversos a serem instalados e 
as necessidades ela comunidade resi
dente. 

As exigências ele suprimento de ma
deira para a usina dependerão das ne
cessidades ela área a ser servida. O es
sencial será organizar o suprimento em 
coordenação com o abate sistemático 
da floresta para o plantio progressivo 
das pastagens. 

Essa oferta de energia a baixo preço 
viria concorrer substancialmente não 
só para criar, nesses locais, condições 
de vida mais atraentes, como também 
para promover o rápido adensamento 
clêsses núcleos populacionais, propici
ando ambiente ao aceleramento do 
processo industrial. 

Uma vez provada a viabilidade econô
mica do empreendimento, as grandes 
indústrias pastoris teriam certamente 
interêsse em desenvolver planos mais 
ambiciosos que incluíssem, paralela
mente às suas atividades normais, in
dústrias correlatas, como por exemplo 
usinas de laminação para beneficia
mento do Mogno e outras essências no
bres, abundantes nessas florestas, in-
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dústrias ele laticínios, frigoríficos e ma
tadouros e outras, cujo surgimento se
r;[ possível com o poderoso atrativo 
suplementar da oferta ele energia elé
trica a preço reduzido. 

l~ oportuno lembrar que a produção 
de êneroia elétrica, a l)artir da inicia-º . b .. tiva privada, é um elos sernços as1cos 
previstos para a concessão elos benefí
cios fiscais. 

Um lucro adicional significativo podc
r:i ser obtido com a venda elos subpro
dutos valioso'> obtidos na destilação e 
que têm largo ernprêgo na indústria 
química, podernlo~?e. atribuir a ~sses 
produtos preços suhoentemente baixos 
; ·~ira permitir a concorrência com os 
~im ila; es importados. 

:r":s<e se«;Í o assunto elo próximo capí
' t ulo. 

10. DESTILAÇÃO SÊCA DE M~DEIRAS - UMA FONTE 
DE VALIOSAS MATERIAS-PRIMAS 

Além do;, gases combustheis que po
dem servir para a produção ele ener
gia elétrica, a destilação sêca de ma
cJeiras permite obter outros produtos 
de inestimável valor econômico. 
Os produtos gasosos condensáveis ob
tidos na destilação deixam separ::tr, pe
ío repouso, du::ts camacl::ts constituídas, 
a inlerior, por ::tlcatr<lo bruto e ::t su
rerior, por destilado acético pirole
nhoso, cada um::t elas quais, se subrne

. tida a um processo ele destilação fra
oon::tda, pode fornecer diversas subs
tâncias de grande valor industrial. 

Assim, o destilado pirolenhoso, que 
consta de uma mistura de produtos 
químiros diluídos em 80 a 85% de 
;ígua, pode fornecer, por fracionamen
to, ::tlém de outros proclu tos de menor 
significado econômico, 8 a 123 de áci
do acético; 2,5 a 4,0'/;, ele metanol e 
0,4% de ::tcetona. 

O ácido acético, além de outros usos, 
é empregado n::t coagulação elo látex. 

O metanol, além de seu uso como an
ticongelante para automóveis e sol
\ entes de graxas, essências e gomas, 
tem, como principal aplicação, ser pon
to de partida para a fabricação do 
formaldeído, cujos éstcres têm hoje 
emprêgo muito difundido no fabrico 
das resinas sintéticas, fibras e plásti
cos modernos, de uso muito generali-

1ado. sendo a uréia-fonnalcleído a subs
táncia básica das colas para compen
sados. 

Com o crescimento da indústria nacio
nal ele plá-;ticos e de compensados, a 
d em anela de metanol no país é cada --
vez mai~ir e gr::tnd.e p::trte cl~ssa clem~n-[ 6

7 da é amda suprida por 1mportaçoes 
estrangeiras. Com base nos dados esta---
tísticos de consumo, os valôres proje-
tados até 1970, relativamente às neces
sidades nacionais de metanol, são ela 
ordem de 5 l .000 toneladas. 

A acetona, ::tlém de seu emprêgo tradi
cional em vernizes, explosivos, sêcla 
:1 rtificial, etc., é material ele partida 
para o fabrico dos plásticos acrílicos, 
de enorme interêssc para a indústria 
moderna. 

O alcatrão bruto pode ser consumido 
cliret::tmente na impregnac,,ão e conser
vaÇio de madeiras, fabricação ele bor-
1ach:1s, pintura ele emb::trcações, ou co
mo ag;omerante estabiliz::tclor de solos, 
na pavimentação ele estradas. 

Se submetido à destilação fracionada, 
fornece 5 a 103 ele óleos leves, usa
lhs corno combustíveis para motores, 
ou como dissolventes de resinas e ver
nize~' e 1 O a 503 ele óleos pesados, 
riccs em fenóis e cresóis, usados no 
fabrico de clesinfetan tes comerciais, ou 
no preparo de produtos farmacêuti-
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cos, ficando como resíduo de destila- 1 

ção do alcatrão o breu ou asfalto. 

O resíduo sólido da destilação da ma
deira é constituído por carvão vegetal, 
que resta na caldeira, numa propor
ção aproximada de 25 a 30% em re
lação ao pêso da madeira. Quando a 
destilação foi conduzida conveniente
mente, o carvão residual é sens~vel
mente puro, atingindo sua riqueza em 
carbono até 963. 

De modo geral, mais de 50% das es
pécies vegetais da mata amazônica são 
de madeira dura, com densidade entre 
0,80 e 1,20, produzindo carvão pesado, 
próprio para siderurgia, com a van
tagem adicional de ser isento de enxô
fre e fósforo e ter baixo teor de cinzas. 
É excelente combustível pelo seu alto 
poder calorífico (7.600 a 7.800 K/cal.), 
podendo ser usado nas indústrias lo
cais para fornecimento de vapor, ou 
ainda, no aquecimento das retortas de 
destilação, em gasogênios fixados às 
mesmas. Nas indústrias de óleos e açú
car, emprega-se como agente de fil
tração e clarificação. Em pecuária, na 
ração. de aves e suínos. 

Mas é sobretudo como matéria-prima 
para uma moderna indústria carbo
química que o carvão de retorta deve 
ser visualizado. 

Carvão, energia elétrica e cal consti
tuem os elementos necessários à pro
dução ele carboneto de cálcio que, de
composto pela água, produz gás ace
tileno. Êste, através reação de adição 
com o ácido clorídrico, fornece o clo
reto de vinila, monômero elo PVC (clo
reto de polivinila), substância que, 
por sua grande versatilidade e resis
tência química, ocupa o primeiro lu
gar na produção de plásticos. 

O cloreto de polivinila vem invadin
do, em ritmo acelerado, novos setores 
industriais e a indústria nacional está 
se organizando para atender ao au
mento da sua produção. 

A Amazônia pode e deve integrar-se 
a êsse movimento, já que dispõe de 
matéria-prima abundante para dar o 
arranque nesse moderno setor de ati
vidades. 

Uma planificação adequada para o 
aproveitamento, através da destilação 
sêca, clêsse enorme Yolume de madei
ra, que Yem sendo desperdiçado, der
rubado e queimado, para a implanta
ção de empreendimentos agropecuá
rios, poderá gerar um poderoso com
plexo carboquímico, que coloque a re
gião na vanguarda da produção indus
trial de plásticos. 

Outros grandes complexos poderão 
surgir, para aproveitamento da gigan
tesca quantidade ele carvão que se po
derá obter como resíduo ela destilação. 
Assim, o esquema DESTILAÇÃO SÊ
CA DE MADEIRAS - FABRICA DE 
CIMENTO, poderá ser viável, utili
zando-se o carvão como fonte de ca
lor, se forem localizadas, a distâncias 
econômicas, ocorrências de calcários. 
Sabe-se aliás que, do quilômetro 53 
ao quilômetro 127, a rodovia Belém
Brasília se desenvolve sôbre terreno 
terciário da Formação Pirabas, com
pôsto de camadas calcárias, de origem 
marinha. (Geologia ela área norte ele 
influência da Belém-Brasília - Pro
jeto P r e 1 i minar, SPVEA/RODO
BRAS). 

Também a possibilidade da ocorrên
cia de minério de ferro nas proximida
des e um melhor conhecimento da ex
tensão e possança do minério de man
ganês que ocorre em Marabá, no Sul 
do Pará, poderá conduzir ao comple
xo DESTILAÇÃO SÊCA DE MADEI
RAS - USINA SIDERÚRGICA. 

Enfim, trata-se de um processo indus
trial que poderá, desde que cuidado
samente estudado e planificado, em 
concordância com as condições locais, 
e sobretudo tendo em vista o alto 
custo dos combustíveis líquidos, cons
tituir-se em importante elo de um sis
tema integrado, correspondendo a um 
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aproveitamento, em têrmos econômi
cos, da floresta que precisa ser remo
Yida para ceder lugar à formação de 
pastagens, nos em preenclimentos agro
pecuários. 

F,stes empreendimentos, por sua vez, 
serão também beneficiados, não só pe
las facilidades industriais criadas, co
mo também porque, para o pecuarista, 
a parcela mais onerosa, numa estrutu
ra de custos, é a representada pela lim
peza do terreno. 

1'~ preciso que nos compenetremos de 
que, possuindo a Amazônia uma pai
sagem física completamente diversa ela 
encontrada em outras regiões do país, 
os seus problemas terão de ser equa
cionados também de modo diferente. 
O processo ele expansão industrial na 
Amazônia terá que se adequar à na
tureza dos recursos disponíveis na re
gião, os quais terão de ser trabalhados 
com métodos e processos ajustados às 
peculiaridade do meio. 

É interessante ressaltar que, à época 
da última guerra, tentou-se, no Brasil, 
a instalação de destilarías de madei-

ras, que não tiveram êxito, por se tra
tar de instalações de pequena produ
ção, fornecendo produtos caros, já que, 
naquela oportunidade, não havia mer
cado para as grandes produções. Além 
disso, a finalidade então visada era a 
obtenção cios produtos químicos da 
clestilacão, dada a dificuldade de im
portaçÕes e o processo não resultou 
econômico, sobretudo devido ao pro
blema ele suprimento ela matéria-pri
ma. Sacrificar espécies vegetais que ti
nham outras aplicações mais nobres 
para prover as destilarias, não era re
almente aconselhável. 

Na Amazônia, a situação é diferente. 

A mata precisa ser derrubada para 
abrir lugar à lavoura e ao plantio de 
pastagens. Essas espécies vegetais terão 
de ser obrigatóriamente eliminadas e 
constituem-se mesmo em material re-
sidual cuja remoção é onerosa. A ma
téria-prima existe portanto, abundan- i--
te e gratuita, e a prática da destilação _._69 
poderá suprir a região de bens de que 
é carente, impulsionando o surto de
senvolvimentista. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os incentivos fiscais criados a favor 
elas indústrias sediadas na Amazônia 
propiciam oportunidade à região ele 
se lançar a projetos de grande enver
gadura, capazes ele atender, em tôcla a 
plenitude, à política econômica que se 
visa a alcançar. 

As pequenas iniciativas, tímidas e mo
destas, nas quais ainda transparecem 
as características ele uma região cuja 
constante tem sido o ruclimentarismo 
técnico e a pobreza de recursos finan
ceiros, precisam ceder o lugar às ini
ciativas arrojadas, à criação dos gran
des complexos industriais, que apre
sentam, sôbre as unidades isoladas, as 
vantagens da integração, pelo apoio 
mútuo que se proporcionam as diver-

sas indústrias. É preciso propor solu
ções que conciliem a grandiosidade do 
meio com os métodos tecnicamente 
mais adequados e mais eficazes econô
micamente. 

Um ponto podemos dizer que está de
finitivamente supera elo e esclarecido: 
o ele que a floresta amazônica, longe 
ele se constituir um obstáculo ao avan
ço da civilização, tem condições para 
propiciar o desencadeamento de um 
acelerado processo industrial e, se in
teligentemente planejado o seu apro
veitamento, poderá tôcla a sua imensa 
riqueza vegetal servir ele vigoroso sus
tentáculo ao progresso e desenvolvi
mento da região. 
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APÊNDICE 

REGIÃO AMAZôNICA 
- PRINCIPAIS ZONAS DE 
PRODUÇÃO DE MADEIRA 

ESTADO DO PARA 

l) Zona Guajarina - Inclui os mu
nicípios de Abaetetuba, Acará, Buja-

ru, Capim, Guamá, Igarapé Miri, Mo· 
ju e Ourém. 
2) Zona do Marajá - Inclui os mu
nicípios de Breves (principal produ
tor) , Chaves, Curralinho, Afuá, Ana
jás, Cachoeira do Arari, Gurupá, Mua
ná, Ponta de Pedras, S. Sebastião da 
Boa Vista e Soure. 

Destas duas zonas provêm cêrca de 2/3 
da madeira produzida no Estado, sen
do o restante oriundo das zonas Bra-
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gantin11, Tocantins e Baixo Amazonas. 
As vastas regiões do sul do Estado, em
bora cobertas de florestas ricas em es
pécies de valor econômico, têm pro
dução pouco significativa. São as zo
nas de ltacaiwws (incluindo principal
mente o município de Marabá) do Pla
nalto (com os municípios de Concei
cão do Araguaia e Santana do Ara
iiuaia, oncle e se estão instalando gran
des empreendimentos agropecuários), 
do Xingu (especialmente o município 
de Altamira) e TajJajós (especialmen
te o município de Itaituba). 

TERRITóRIO FEDERAL DO 
AMAPÁ 

.\s madeiras produzidas no Território 
provêm, em sua quase totalidade, do 
município de Mazagão. 

1 
ESTADOS DO AMAZONAS E ACRE 

E TERRITÓRIOS FEDERAIS DE 
RONDôNIA E RORAIMA 

Podem se distinguir as seguintes zonas, 
tomando por base os sistemas de rios: 

l) Região do Alto Solimões seus 
afluentes (rio J avari e outros) e con
fluentes; 

2) Regiiio do Baixo Solimões -
(abaixo da foz do rio Içá), seus aflu
entes e confluentes, excluídos os rios 
Jnruá e Purus: 

3) Região d o Alto f uruá - com 
afluentes e confluentes, incluindo en
tre outros, os rios Tarauacá e Envira. 

4) Região do Baixo Juntá - aflu
entes (abaixo da foz do rio Taraucá) 
e confluentes; 

5) Rcgúlo do Alto Punts - seu aflu
entes (rio laca e outros) e confluen
tes: 

G) Regitío do Baixo Purus - seus 
afluentes (abaixo ela foz elo rio Acre) 
e confluentes; 

7) Região do Rio Negro - com 
afluentes e confluentes; 

8) Regirio do Amazonas - entre a 
foz do rio Negro e Itacoatiara, com 
afluentes e confluentes, excluindo o rio 
!\ladeira; 

9) Região do Alto Madeira - com 
anuentes e confluentes; 

10) Região do Baixo 1\1adeira -
(abaixo da foz do rio Jiparaná, com 

afluentes e confluentes. 
1 

NOTA: A maior parte da madeira elas 
regiões elo Alto Juruá e Alto 
Purus é produzida no Estado 
do Acre. 

A madeira da região do Alto Madeira 
provém do Território F. de Rondônia. 

Uma pequena parte ela madeira da re
gião do Rio Negro é produzida no 
Território F. de Roraima. 

PRINCIPAIS ESPÉCIES 
COiV1ERCJALIZADAS 

ESTADO DO PARA - Pode-se dis
tinguir no Estado 3 zonas de produção 
comercial: oeste, leste e sul. 

A Zona Oeste compreende o municí
pio ele Santarón e outros do Baixo 
Amazonas, produzindo a maior parte 
elo Cedro exportável, além de outras 
madeiras, cujas principais são: 

FREIJó (Cordia gocldiana) Borra
ginaceas 

TATAJUBA (Bagasso guyancnsis) 
i\[oraceas 

SUCUPIRA (Bowdichia e Diplotro
pis) Leguminosas 

PIQUIA (Caryocar villoswn) Ca
ryocaraceas 

lTA.úBA (Silvía ítauba) Lauraceas 
PAU D'ARCO (Tecoma spp.) Big

noniaceas 
JARAMA. (HclojJinidium jarana) Le
citidaccas 

.c\HJIRACATIARA (Asironiuin Lc
cointci Duche) Anacardiaceas 

MARUPA (Simarnba amam) Si
marubaceas 
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JACAREúBA (Calophyllum brasili
cnsis) Cutiferaceas 

QUARUBA (Vochysia spp.) Vo
chisiaceas 

Os fornecimentos da Zona Leste (Be
lém) provém das Ilhas do Pará, que 
produzem espécies de várzeas e igapó 
e da rodovia Belém-Brasília, que dá 
espécies de terra firme. As principais 
são: 

CEDRO (Cedrela odorata) Melia
ceas 

FREIJó (Cordia geoldiana) Borra
ginaceas 

P A V-AMARELO (Euxylophora) 
Rutaceas 

SUCUPIRA (Bowdichia e Diplotro
pis) Leguminosas 

PAU-ROXO (Peltogyne Lecointei 
Ducke) Leguminosas 

TA TA JUBA (Bagassa guyanensis) 
lvloraceas 

ACAPU (Vouacapua americana) 
Leguminosas 

MACACAúBA (Platymiscium trin
nitatis) Leguminosas 

MAÇARANDUBA (M a n i l k ar a 
spp.) Sapotaceas 

ANDIROBA (Garapa guyanensis) 
Meliaceas 

MUIRACATIARA (A s t r o nium) 
Anacardiaceas 

CUPiúBA (Coupia glabra) Celas
traceas 

LOURO-VERMELHO (Ocotea ru-
bra) Lauraceas 

MANDIOQUEIRA (Qualea albiflo
ra) Vochisiaceas 

MARUP A (Simaruba amara) Sima-
rubaceas 

UCUúBA 
M yristicaceas 

(Virola surinarnensis) 

Da Zona Sul provêm sobretudo o 
MOGNO ou AGUA.NO (Swietenia), 
produzido por enquanto só na região 
do rio Tocantins, achando-se localiza
da na região do Estreito uma emprêsa, 
estabelecida com serraria e usina de 
laminação, que beneficia o Mogno, 
com participação societária de recur
sos do Impôsto de Renda. 

TERRITóRIO DO AMAPA - São 
produzidas as mesmas espécies referi
das a Belém, com exceção do Pau
-amarelo. 

ESTADO DO AMAZONAS - As prin
cipais madeiras produzidas são: Lou
ros diversos, sobretudo Louro Inhamuí, 
Cedro, Aguano, Itaúba, J acareúba, Su
maúma, Andiroba, Macacaúba, Sucu
pira e Saboarana. 

ACRE E RONDôNIA - A produção 
é sobretudo de Mogno, Cedro e Lou
ros diversos, principalmente Louro 
Inhamuí, com produção adicional, em 
Rondônia, de Cupiúba, Itaúba, Maça
randuba e Piquiá. 

T. DE RORAIMA - A produção é 
pràticamente restrita ao Cedro e Lou
ro Inhamuí. 

O SUBSOLO AMAZÔNICO 

Um balanço das ocorrências conhecidas e suas possibilidades de aproveitamento 

Um balanço das ocorrências minerais 
conhecidas e suas possibilidades de 
aprovei lamento. 

Considerações Iniciais 

O conhecimento e a exploração das 
riquezas minerais é atividade funda-

mental ao fortalecimento da estrutura 
econômica de qualquer região. 

No momento em que o Brasil procla
ma como meta prioritária o desenvol
vimento e a valorização da Amazônia, 
verificamos melancolicamente que, no 
processo de promoção dêsse clesenvol-
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Yimento, pelo menos em suas etapas 
iniciais, o setor mineral estará pràtica
rnente ausente, pelo quase completo 
desconhecimento em que nos encon
tramos do que se contém no subsolo 
amazônico. 

Se se localizam no mapa do Brasil as 
jazidas minerais atualmente conheci
das, verifica-se que, uma reta, partin
do das fronteiras dos Estados elo Piauí 
e Ceará e atingindo o centro elo Es
tado elo Rio Grande elo Sul, divide o 
país em duas regiões: uma, a leste, 
representando aproximadamente 1 /4 
cio território nacional, onde se acham 
concentradas quase tôdas as jazidas 
identificadas e outra, constituída pe
los 3/4 restantes, na qual se inclui tô
cla a região arn azônica, pràticamente 
em branco, excetuadas algumas rnan
chas representativas das poucas ocor
rências conhecidas. 

Em face dêsse contraste tão chocante, 
dessa desigualdade tão patente, ocor
re-nos logo uma indagação: terá sido 
a Amazônia tão mal aquinhoada pela 
natureza na distribuição das riquezas 
minerais elo Brasil? Podemos tranqüi
la e seguramente responder que não. 
O que acontece é que a Amazônia é 
a menos conhecida e a menos pesqui
sada das ;íreas elo território brasileiro. 
Numa região tão vasta e pràticamente 
\ irgem de pesquisas, um programa pa
ra conhecimento e aproveitamento de 
suas riquezas é um programa a longo 
prazo, para cujo desempenho se faz 
mister a existência de recursos finan
ceiros e técnicos que nunca estiveram 
disponíveis na Amazônia. 

O Departamento Nacional da Produ
ção ~Iineral, órgão a quem cabe, por 
clerermina<,·ão legal, a execução elos ser
vi~·os relacionados com a pesquisa e a 
lavra elas jazidas e minas existentes no 
país, não pôde, até hoje, por defici
ência de meios, estender a sua acão 
de modo permanente e objetiYo, à l~e'. 
gião l'\orte, e daí porque até o pre
-,c:ntc muito pouco sabemos ele concre-

to e positivo com relação ao potencial 
mineral da Amazônia. 

É por isso urgente e necessário que se 
procure obter para a Amazônia fontes 
adicionais de suprimento de recursos 
que possibilitem acelerar o ritmo das 
pesquisas no setor mineral, visando a 
um levantamento ordenado dessas ri
quezas, a fim ele selecionar aquelas que 
possam propiciar melhores resultados 
para o país, seja limitando as impor
tações, seja diversificando e expandin
do as exportações, procurando sobre
tudo prover o atendimento não só das 
atuais como das futuras necessidades 
em matérias-primas minerais, elas quais 
dependem o desenvolvimento indus
trial ela Amazônia e elo Brasil. 

Como contribuição ao Concurso pro
movido pelas FôLHAS, cuja finalicla·· 
de é a de estimular o estudo ela região, 
pareceu-nos oportuno proceder a uma 
an{tlise da conjuntura amazônica, no 
setor dos recursos minerais. Um ba
lanço elo que já se conhece, reunindo 
dados extraídos ele publicações técnicas 
e de relatórios de especialistas que per
correram e estudaram a área, permi
tiu-nos enfeixar, no trabalho que vai 
a seguir - trabalho despretensioso, va·· 
saclo em linguagem simples e acessível 
ao grande público - alguns conheci
mentos llue julgamos úteis aos que se 
in teressarn pelo assunto. 

ÁREAS DE FORMAÇÃO 
GEOL()GlG\ PROMISSORA 

Na imensa área da Amazônia Legal, 
que totaliza 5.057.490 quilômetros qua
drado.s, representando aproximada
mente 59,4% elo território do Brasil, 
acham-se presentes tôdas as idades geo
lógicas, desde a era arqueana, que in
clui as mais antigas rochas do globo, 
até os recentes sedimentos quaternú
rios da idade moderna. 

Presentemente, h~í uma 
ciênci<i de conhecimento.s 
sibilidacles mineralógicas 

grande defi
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nia, sendo a formação geológica da 
área ainda em grande parte ignorada. 
Apenas se conhecem dados esparsos e 
descontínuos, resultantes de inspeções 
preliminares, mais ou menos rápidas, 
feitas por técnicos nacionais e estran
geiros que visitaram a região sem o 
tempo suficiente para aprofundar in
\·estigações. 

Mesmo assim, muitas ocorrências n1i
nerais são já conhecidas, embora na 
sua quase totalidade não identificadas 
quanto à extensão e possança e certa
mente muitas outras irão se revelando, 
à medida que a região fôr sendo ocu
pada e pesquisada. Foi o que aconte
ceu no Território Federal do Amapá, 
cuja ocupação, com um serviço pionei
ro ele pesquisas, evidenciou a existên
cia ele notáveis riquezas, que se vie
ram incorporar ao patrimônio mine
ral do país. 

E é muito confortador pensar-se que 
as mesmas rochas proterozóicas, cor
respondentes ao período algonquiano, 
em que tiveram formação as princi
pais jazidas minerais elo país e que são 
responsáveis pelas riquezas do Amapá, 
têm sido identificadas em vários pon
tos da área amazônica, nos quais há, 
por isso mesmo, grandes possibilidades 
de reprndução do que ocorreu naque
le Território. 

No Território elo Amapá, o algonquia
no é representado por urna estreita fai
xa que se estende elo rio Vila Nova 
ao Oiapoque. 

Rochas proterozóicas do período al
gonquiano têm sido identificadas na 
vasta região compreendida entre os va
les do Araguaia e Tocantins, região no
tável como produtora ele diamante e 
cristal ele rocha, além de outras ocor
rências minerais aí identificadas. 

É ele registrar-se que a equipe ele téc
nicos americanos que veio ao Brasil, 
em 1964, a fim de prestar assistência 
técnica à Comissão interestadual dos 
Vales do Araguaia e Tocantins 

(CIV A T) , em seu Relatório Prelimi
nar, confirmou a existência ele gran
des riquezas minerais nessa área, de
clarando-se "impressionada com a 
quantidade e variedade ele recursos 
existentes e inexplorados". 

Por outro lado, os técnicos do De
partamento Nacional ela Produção Mi
neral vêm, há muito, alertando as 
atenções para a necessidade do conhe
cimento em detalhe ela geologia elas 
bacias dos rios Xingu e Tapajós, dada 
a comunidade ele traços geológicos ge
rais com a do Tocantins - Araguaia, 
abrindo possibilidades de novas ocor
rências ele minerais econômicos, algu
mas das quais aliás já são conhecidas, 
como a galena, o ferro e o manganês 
elo Xingu, assim como o ouro e a cas
siterita do Tapajós. 

Parte da região Tocantins-Araguaia 
- Xingu foi objeto ele um levanta
mento feito pela PROSPEC, sob ori
entação do D.N.P.M. e com verbas da 
exti~ta S.P.V.E.A., trabalho concluído 
em 1962 e de que resultou o conheci
mento das diversas formações geológi
cas dessa área, que até então consti
tuía uma incógnita no Mapa Geológi
co do Brasil. Assim, foi identificada 
uma estrutura geológica denominada 
Série Araxá que, vinda elo Triângulo 
Mineiro, e do sudeste do Estado de 
Goiás, entra na bacia pelo Alto Mara
nhão, sendo chamada Série Araxá por
que essas mesmas rochas podem ser ob
servadas desde a região elo Araxá, em 
continuidade geográfica, até o noro
este de Goiás e Estado elo Pará. É essa 
série, compreendida entre os sistemas 
arqueano e algonquiano, que encerra 
a maior parte da riqueza mineral da 
bacia Tocantins. Da confluência do 
Tocantins com o Araguaia, para ju
zante, encontram-se as formações que 
constituem a Série Tocantins, equipa
rável pelos geólogos à Série Minas, for
mações observadas em outros pontos, 
nas corredeiras, desde S. João até Ita
boca e T ucuruí. É urna série presu-
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mhelmente de idade algonquiana, que 
é a iclacle geológica mais favorável à 
formação de minerais econômicos. 
Trata-se portanto ele uma região que 
apresenta imensas possibilidades de 
existência ele recursos minerais impor
tantes. 

Outra área de ocorrência de rochas al
gonquianas na região amazônica é a 
limítrofe entre os Estados elo Pará e 
elo Maranhão, onde aparecem forma
ções da Série Gurupi (equiparável à 
Série Minas), zona que é famosa pela 
sua riqueza em ouro. 

Há também uma longa faixa algon
quiana na parte amazônica elo Estado 
de Mato Grosso, na região fronteiriça 
com os Estados do Pará e Amazonas, 
região aurífera e, ao que se presume, 
rica cm manganês. 

A área ao nordeste do Território de 
Roraima, compreendendo um maciço 
ele rochas a!gonquianas, apresenta for
macão geológica favorável à existência 
de 

0

j azi~las i~etálicas, impondo-se por 
isso como campo de eleição para pes
quisas mineralógicas. É sede atual ele 
intensos trabalhos de garimpagem ele 
ouro e diamantes e zona ele fronteira 
ativa, limitando-se com a Guiana In
glêsa e com a Venezuela, países onde 
a mineracão, nas zonas vizinhas ao 
Território,' tem alcançado um desen
volvimento e uma pr~du ti viclacle rna
iores elo que do lado brasileiro. 

Sabe-se ciue, na Serra .:-.Ialacachcta, 
junto à fronteü·a da Guiana Inglêsa 
meridional, ocorrem veios de pegma
titos com minerais úteis e há informa
ções ele que, no p<lÍs Yizinho, estão ex
plorando n1inerais radioativos em área 
geologicamente semelhante à ela Serra 
}\ r alacacheta. 

Na zcrna fronteiriça com a Venezuela 
têm sido assinalados seixos de itabirito 
que deixam prever a existência ele mi
nérios ele ferro, bem como a presença 
ele gonclito, rocha matriz elo minério 
de manganês do Amapá (Otávio Bar-

bosa e J. R. Andrade Ramos: "Asper
tos pri11ripais da geomorfologia, do 
gculogia e das possibilidades minerais 
1/0 Território elo Rio Branco", SPVEA 
- Séries Recursos Naturais, 1959) . 

Também o Território ele Rondônia 
impõe-se como área prioritária para 
pesquisas, não só pela sua riqueza ex
traorclin;\ria cm cassiterita, que faz de 
Rondônia o maior produtor ele miné
rio de estanho do Brasil, corno tam
bém porque outras ocorrências mine
rais ali têm sido mencionadas. l\Tiné
rios de zinco, cobre, chumbo, almní
nio, manganês, molilxlênio, antimô
nio, entre outros minerais, tiveram sua 
prcsen~·a assinalada pelos geólogos da 
UNESCO que serviram junto à .... 
SPVEA, em l 95G, os quais recomenda
ram insistentemente a necessidade ele 
ser convenientemente estudado o po
tencial mineral clêsse Território. 

Fin;\lmente, também se apresenta co- i---

rno prioritária, sob o ponto de vista 1 7 5 
mineralógico, a faixa que acompanha 1 

a n1argem norte do rio A1nazonas, en-
tre a foz do rio Jauaperi, afluente do 
l\' cgro, e a foz elo .J ari, a leste, com 
uma seriação geológica em que estão 
pre-;entes idades pré-cambrianas e que 
se caracteriza pela presença, em vastas 
extensões, de snlfetos, não só de ferro, 
mas t<m1bém de outros metais, como 
cobre, chumho, zinco, mercúrio, justi-
ficando a necessidade de se proceder 
a e~Ludos mais detalhados. 

Infelizmente, o programa estabelecido 
para a Regi:lo Norte pelo D.N.P.M., 
no Plano Mestre Decenal, para avalia-
s:;ío dos recursos minerais cio Brasil, é 
muito restrito e contempla apenas º' 
seguintes aspectos: 

1) Em Rondônia, cobertura foto-
gráfica e outras atividades, visando a 
avaliação econômica do distrito esta
nífero; 

2) No Parú, na bacia hidrográfica 
do Tap;:jós!Jamanxim, trabalhos ele: 

Do/, Geogr. Hio de ]m1eirn, l0(221): 1-170, 111i!l'/"ln., !Yil 



pesquisa sistemática, visando ao inven
tário das possibilidades das aluviões 
auríferas, que estão sendo lavradas por 
garimpagem; 

3) Ainda no Pará, trabalhos de pes
quisa nos garimpos ele diamante do 
rio Tocantins, visando a avaliar o sig
nificado econômico elos mesmos e a 
estudar métodos ele lavra dos depósi
tos; 

4) nas regiões limítrofes Pará -
Amapá e Pará - Amazonas, estão pre
vistos trabalhos de geologia de reco
nhecimento, visando a averiguar a im
portáncia econômica ela ocorrência de 
minério de alumínio de que se tem 
notícia, tendo em vista a sua posição 
geográfica próxima dos grandes depó
sitos de bauxita das Guianas e da re
lativa facilidade de transporte. 

Como se verifica, é um programa mui
to limitado em relação às imensas pos
sibilidades apresentadas pela região, 
impondo-se a necessidade de buscar, 
em outras fontes, recursos adicionais 
que permitam à Amazônia esclarecer, 
em breve prazo, as suas potencialida
des, a fim de que a mineração possa 
assumir participação substancial na 
economia regional. 

OCORRÊNCIAS DE MANGANÊS 
E FERRO NA AMAZôNIA 

As formações algonquianas, na regiao 
amazônica, têm se revelado muito ri
cas em manganês. 

Até agora, a ocorrência conhecida de 
maior porte é a existente no Territó
rio do Amapá, que vem sendo explo
rada pela ICOMI. As minas acham-se 
situadas às duas margens do rio Ama
pari, sendo a principal jazida a da 
Serra do Navio, à margem direita, que 
enseja uma mineração de alto nível 
técnico. Está entretanto fora de dúvi
da que o minério de manganês não se 
acha circunscrito à área arrendada à 
ICOMI, mas prolonga-se na direção do 
vale do Araguari, ele onde já têm sido 

trazidos amostras de minério, que tam
bém já foi assinalado ao norte do Ter
ritório, nos vales dos rios Coanani e 
Calçoene. As prospecções feitas pela 
ICOMI até agora já revelaram uma 
reserva ele cêrca de 36 milhões de to
neladas de minérios, na sua maior par
te, de alto teor (1). O volume das ex
portações para o exterior, até setem
bro de 1966, alcançou 7.274.576 tone
ladas métricas. 

Também no Estado do Amazonas, ao 
sul do rio, na área compreendida en
tre os rios Aripuanã e Sucunduri, há 
ocorrências ele minérios de manganês 
que foram recentemente investigadas 
por um técnico do Departamento Na
cional da Produção Mineral e suas 
conclusões, expressas em relatório pu
blicado, prevêem que se trata de um 
distrito manganesífero ele altas possi
bilidades, com reservas presumivelmen
te superiores às ela Serra elo Navio (2) . 
Aliás, no médio Aripuanã, há uma 
ocorrência que já vem sendo explora
da comercialmente pela Mineração 
Bomfim. 

Assinalada pelo D.N.P.M., há uma 
ocorrência ele minério de manganês, 
piroluzita ele alto teor, no Estado elo 
Pará, no Alto Xingu, adjacências do 
rio Fresco, admitindo os técnicos do 
referido Departamento, por certos in
dícios, que tôda a região fronteiriça 
entre os Estados do Pará, Amazonas e 
Mato Grosso, seja rica em manganês. 
Ainda no Estado do Pará, na região 
fluvial elo Maicuru, nas baixadas do 
curso inferior elo Nhamundá, princi
palmente nas vizinhanças ele Faro, no 
Baixo Tapajós, e ao norte de Alen
quer, foi assinalada, em grandes exten
sões, a existência ele minério ele man
ganês associado a areia quartzosa, 
constituindo arenito manganesífero, 
muito freqüente nos campos ele inun
dação, apresentando grandes facilida
des para beneficiamento (3) . 

Também no município de Itaituba, 
ainda no Estado elo Pará, na região 
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compreendida entre os rios Tapajós, 
Cururu e Tropas, conhecida sob a de
nominac,'ão de Mundurucânia, há no
tícias ela existência de grandes quanti
dades ele minérios ele manganês, se
gundo refere um Relatório da Funda- , 
ção Brasil Central (4). Em Marabá, 
ao sul do Pará, à época da realização 
dos trabalhos ele abertura da estrada 
Belém-Jacaréacanga, BELCAN - no 
trecho compreendido entre Marabá e 
Gorotire, foi noticiada insistemente
mentc pela imprensa a descoberta de 
uma ocorrência ele manganês. 

Os trabalhos que o D.N.P.M. vem rea
lizando últimamente no Território de 
Rondônia permitiram também identi
ficar uma nova ocorrência ele minério 
de manganês naquele Território, en
tre os rios Caio Espínola e Manuel 
Correia, ocorrência aparentemente ex
tensa ele minério ele alto teor (5). No 
mesmo Território de Rondônia, na ba
cia do rio Machado, perto do Igarapé 
do Inferno, foram colhidas amostras 
de minério cujas análises, no Institu
to Nacional de Tecnologia revelaram 
baixo teor ele manoanês '(lG a i70c11 de u o 
metal) e presença ele 2,7 a 3,43 de 
cobalto, tratando-se portanto de um 
minério ele cobalto manganesífero (4). 

Segundo relata Fróes de Abreu (4) 
também foram analisadas, no mesmo 
Instituto, amostras de minério de man
ganês, dadas corno procedentes do rio 
Catingo, no Território ele Roraima, 
acusando 55,8% de metal, teor excep
cionalmente alto, correspondendo a 98 
por cento ele bióxido de manganês e 
a presen tanclo ainda a particularidade 
ele conter 0,73 de molibdénio, além 
de pequenas quantidades ele cobre, ní
quel e cobalto. 

Note-se que, na Guiana Inglêsa, na 
zona lincleira com o Território ele Ro
raima, foram descobertas, nos últimos 
anos, importantes jazidas de manga
nês. 

Finalmente, outras ocorrências estão 
assinaladas, sem que se conheça melho-

res detalhes: na região do Araguaia, 
nas cabeceiras do igarapé elo Lontra, 
ailuente da margem direita do Ara
guaia (G) : na área amazônica do Es
tado do Maranhão, no município ele 
Grajaú (7) e no município ele Alcân
tara, em associação com o ferro (8) . 
,\o lado do manganês, o ferro ocupa 
lugar ele destaque na Amazônia. 

Sabe-se que as águas elo rio Amazonas 
carregam valôres considerá veis de fer
ro e manganês, o que significa que h;1, 
na bacia amazônica, condições excep
cionais ele ocorrência ele grandes jazi
das clêstes metais. 

Com ocorrência ele minérios de ferro 
constatadas na região, citam-se: 

~o Estado do Amazonas, no rio Jata
pu, afluente do Uatumã, distrito ele 
Crucará, uma jazida com reserva me
dida ele 5.985.000 toneladas e inferida, 
de 52.500.000 toneladas, estendendo-se 
o minério por outras áreas adjacentes, 
com estimativas que ascendem a mais 
ele duas centenas de toneladas. Esta ja
zida acha-se em face preparatória ele 
ex ploraç·ão, para fins siderúrgicos, pe
la Companhia Siderúrgica do Amazo
nas - SlDERAJ\iA - que se está im
plantando em J\fanaus, e cujo projeto 
foi aprovado pela SUDAM, para cap
tação de recursos ele incentivos fiscais. 
Segundo consta do relatório elo Téc
nico cio D.N.P.M., pode-se considerar, 
no conjunto ela reserva medida, pelos 
afloramentos existentes e seus prolon
gamentos, uma reserva provável de 200 
milhões de toneladas. Afirma entre
tanto o mesmo técnico que pesquisas 
mais detalhadas poderão conduzir a 
um potencial ainda maior (9) . 

No Território elo Amapú, o distrito 
ferrífero ele Santa Maria elo Vila No
va, situada cm ambas as margens elo 
rio Vila Nova, divisor elos municípios 
de Macapá e Mazagão, é constituído 
por uma hematita compacta, de alto 
teor ele ferro (aproximadamente GS 
por cento), havendo uma reserva me
dida ele 31 milhões ele toneladas. A 
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montante ele Santa Maria fica o dis
trito ferrífero elo Travessão, cujo mi
nério é uma hematita altamente mag
n(~tica e cuja extensão total ainda não 
está Yerificacla (1 O) . 

Na Colônia do Matapi, distrito ele Ma
capá, no mesmo Território elo Amapá, 
há também uma pequena ocorrência. 
Além disso, grandes áreas elo Territó
rio apresentam-se cobertas ele uma li
monita de teor ele H a 593 ele ferro, 
cm quantidades que se podem consi
derar inesgotáveis (10). 

No Estado do Pad, ~ts margens elo rio 
Naja, braço elo rio Ponte, tributário 
do rio Fresco, afluente elo Xingu, fo
ram constatadas jazidas ele minério ele 
ferro, cujas reservas ainda não se po
de precisar, corno resultado ele pesqui-

sas realindas por técnicos do ...... . 
D.N.P.M,. a pedido do Govêrno elo Es
tado, em 1963. 

Outras ocorrências são conhecidas, sem 
detalhes, em diversos pontos do Baixo 
Amazonas, principalmente entre óbi
clos e Alenquer, como também no Ter
ritório ele Rondônia e na área ama
zônica elo Estado elo Maranhão. 

O ferro e o manganês situam-se entre 
aquelas matérias-primas minerais clas
sificadas pelo D.N.P.M. como abun
dantes no país (11) . Dada a freqüên
cia com que ocorrem na Amazônia, 
poderão contribuir, se devidamente ex
ploradas, para a ex,pansão de nossa 
indústria siderúrgica, como também 
para ampliar as exportações, gerando 
divisas. 
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METAIS NÃO FERROSOS <;os da casiterita no mercado interna
cional, como o comprovam os dados 
elo quadro abaixo, referentes à impor
taç.lo brasileira, no período 1959 /65. 

1 . ESTANHO - A CASSITERITA 
NA AMAZôNIA 

A expansão contínua do consumo ele 
estanho no mundo moderno, aliada à 
relativa escassez, em escala, das fontes 
ele produção de minério, resulta na 
tendência firme ele aumento dos pre- , 

Embora o Brasil seja produtor de cas
siterita, a produção é insuficiente para 
atender à demanda do parque indus
trial elo país, representando a penas 
cêrca de 403 elo consumo nacional e 
1.38% da produção mundial. 
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IMPORTACÃO BRASILEIRA 
DE CASSITERITA 

Quantidade Valor tola! Preço médio 

cm quilos em l1 ~S unit<'U'io 
uS$/Kg 

·----

1959 ... 

J9(i0 .. 

1%1. .. 

1962 .. 

HJG3 .. 

1964 .. 

1965 ~') 

1. 732.2H 

2.440.222 

2.177.842 

!. 872. 622 

2.%9.581 

937. 425 

!117 .000 

2. 960.516 

3. 45\J. 654 

:l. 588 9!10 

4. 109. 278 

6. 810 .112 

2.449. 921 

2. 903. 000 

JIO'iTE: ~.E. E. F. do :\lin. da Fazenda. 
(z) - .Janeiro a agôsto. 

1,70 

1,41 

1,65 

2,lD 

2 ,28 

2,Gl 

3,17 

Com uma taxa ele crescimento ele con
sumo estimada presentemente em 10 
por cento pelo DNPM, êste órgão en
fatiza a necessidade ele estimular as 
pesquisas nas ocorrências conhecidas 
cm Rondônia, no Amapá, no Pará 
(Tapajós) e em Goiás. 

O Território de Rondônia é pres~n
temente o maior produtor ele cassite
rita elo país. O minério é ele alto teor 
e as ocorrências são ricas, contendo, 
em média, ele 4 a 5 quilos por metro 
cúbico, sendo csporàclicamente encon
tradas bôlsas ele enriquecimento elo 
concentrado, com 30 a 35 c1uilos por 
metro cúbico (1). 

Atualmente, 1 O ernprêsas de minera
ção operam no Território a lavra ela 
e as si terita, em precárias condições e à 
base ele métodos primitivos de garim
pagem. Mesmo assim, apesar elo pri
marismo cios métodos ele extrado, a 
produção atingiu, segundo infor~1ação 
oficial do Ministério elas Minas e 
Energia, a 1.800 toneladas em 1965 
(2). 

A mineração, tal como vem sendo pro
cedida, causa estragos nos depósitos, 
muitas vêzes sem possibilidades de re
cuperação, retirando o minério apenas 
elas zonas de maior concentração e 
deixando as demais completamente 
arruinadas e antieconômicas para tra
balhos posteriores. 

Os garimpeiros, ganhando por quilo 
ele minério extraído, não têm nenhum 
interêsse em executar uma extracão 
racional, isto é, em retirar o minÚio 
tanto elas grandes como das pequenas 
ocorrências. Os trabalhos são, cm ge
ral, cxecuu1dos a bra~·o, sem maquina
ria. com grande dispêndio ele tempo e 
nurnerano. Apenas algumas poucas 
emprêsas estlo operando com ''frentes 
mecanizadas", em condições já mel110-
res elo que a elos numerosos garimpas. 
não havendo entretanto nenhuma ern
prêsa que utilize instalações hidráuli
cas, que permitiriam melhor cficiên-
0;1. 

O D.N.P.M. considerando a necessida
de ele es1 larecer as reais possibilidades 
elo Territ/~rio ele Rondônia, cm rela
ção à prochção de cassiterita, incluiu, 
entre os seus Projetos Básicos, previs
tos no PLANO MESTRE DECENAL 
PARA AVALIAÇ.2\.0 DOS RECUR
SOS J\IJNERAIS DO BRASIL, o es
tudo dessas ocorrências. 

Os trabalhos de cobertura fotográfica 
jú se acham práticamente concluídos, 
tendo sido ampliada a área de pros
pecção inicialmente programada. Já 
foram fotografados aproximadamente 
2L1:J.OOO km~, faltando apenas cêrca de 
12 . 000 km~ para completar o reco
brimen Lü fotográfico total ela área do 
Território (3) . O Relatório do .... 
D.N.P.M. dá conta ele que as ocorrên
cias atualmente conhecidas represen
tam apenas uma iração ela área mine
ralizada, verificando-se a clistribuicão 
das jazidas ele leste a oeste, ele um ~x
tremo a outro do Território. Novas 
ocorrências ele cassiterita foram assi
naladas no Ganco sul ela Serra dos Pa
caás Noyos, incluídos os tributários da 
margem direita do rio Guaporé, a 
montante e juzante ela cidade ele Prín
cipe da Beira (Caut{1rio, S. Domingos 
e Cautarinho). 

Tendo em Yista os trabalhos que vêrn 
sendo efetuados pelo D.N.P.l\L, com 
perspectivas muito promissoras quan-

Rol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, 111ar/a/11., 7911 

79 
i _____ _ 



-ªº 1 

to à extensão da área mineralizada, é 
de todo interêsse que se estimule a 
implantação de lavra mecanizada em 
substituicão aos rudimentares traba
lhos de garimpagem que ali estão sen
do realizados. Como exemplo do que 
pode ser obtido com a lavra mecânica 
bem conduzida, basta compulsar o re
latório do trabalho realizado por uma 
emprêsa estrangeira especializada, a 
CAMIMET S/A, da Espanha, contra
tada pela Mineração S. Lourenço, pa
ra estudar a mecanização da lavra na 
área de sua exploração. Verificaram 
os geólogos dessa emprêsa que as alu
viões abandonadas pelos garimpeiros 
como cxgotadas, ainda encerram cas
siterita em elevada proporção, passível 
de extração econômica, sendo possível 
recuperar, com a lavra mecanizada, 
pelo menos 1.000 toneladas de miné
rio nessas aluvisões abandonadas, o 
qual, vendido ao preço internacional, 
daria para cobrir tôdas as despesas do 
investimento (4). 

A SUDAM aprovou, em novembro de 
1966, um projeto industrial visando à 
instalação, na cidade de Pôrto Velho, 
capital do Território de Rondônia, de 
uma usina de extracão de estanho, a 
ELETROMETAIS ,PARECIS S/A, 
que utilizará recursos do Impôsto de 
Renda. Visa-se assim dar melhor apro
veitamento ao minério, estabelecendo 
no Território as bases de uma econo
mia mais estável, através da industria
lização. 

No Território do Amapá, a região pro
dutora de cassiterita situa-se às mar
gens dos rios Amapari e Araguari, sen
do o minério encontrado nos casca
lhos dos inúmeros igarapés da região, 
em concentrações riquíssimas, haven
do lugares que dão até 20 quilos por 
metro cúbico (5) . O minério é de alto 
teor e grande pureza. A produção to
davia vem decaindo e hoje é pràtica
mente insignificante, da ordem de 36 
toneladas, em 1964, segundo os dados 
elo IBGE, o que se deve certamente à 

precariedade dos processos de extra
ção. Como sa~élites ela cassiterita do 
Amap:i, aparecem a tantalita e a co
lumbita (tântalo-niobatos ele ferro e 
manganês) , com produção incipiente. 
No Estado do Pará, em 1963, foi iden
tificada a cassiterita num igarapé do 
rio Tropas e depois na corredeira 
Mangabal, no rio Tapajós. Nos ga
rimpos respectivos já se extraíram mais 
de 20 toneladas dêsse minério (6) . 

2. COBRE 

O consumo de cobre vem crescendo no 
Brasil, paralelamente à expansão do 
aproveitamento de seu potencial ener
gético, a tal ponto que o cobre figura 
atualmente, na pauta de importação 
ele bens minerais, logo abaixo do pe
tróleo. Por outro lado, o preço do co
bre vem subindo continuamente. Em 
1965 houve um aumento de 1.000 pa
ra 1.500 dólares, por tonelada, conti
nuando os preços ainda em ascensão 
(preços do London ·Metal Exchange) 
(7) . 

Presentemente, a participação da pro
dução nacional no consumo é insigni
ficante, em média, 6%. A estimativa 
elo consumo para 1968 é da ordem de 
48.000 toneladas, referida apenas ao 
cobre bruto, excluindo ligas, produtos 
manufaturados, semimanufaturados e 
produtos químicos (8) . 

Por êsse motivo, o DNPM recomenda 
grande agressividade e prioridade para 
programas ele pesquisa de cobre, a fim 
de ampliar as reservas conhecidas no 
país. 

Na região amazônica tem-se conheci
mento ele algumas localizações de ocor
rências cupríferas, sem que todavia se 
conheça algo sôbre o que possam sig·
nificar econômicamente. 

No Estado do Pará, no Alto Xingu, 
abaixo ela foz do Rio Fresco, a juzan
te ele S. Felix, há um longo veeiro de 
quartzo, encerrando calcopirita (sul
feto duplo ele cobre e ferro), em as-
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sociação com galena argentífera (9) . 
,\ localização da ocorrência torna difí
cil sua utilização imediata. 

Assinalados pelo D.N.P.M. conhecem
se ocorrências no vale elo rio J auru, na 
:irea amazônica do Estado de 1\lato 
Grosso (l O) . 

No Maranhão, em Grajaú, citam-se 
ocorrências que merecem inrcstigação 
(l l) e (12). 

REFERÊNCIAS 

Rcccntcme11tc, foi assinalada uma 
ccorréncia ele minério ele cobre ele alto 
teor. 110 Território ele Roraima, sôbre 
a qual faltam entretanto melhores de
talhes. ,\ comunicação foi feita pelo 
Rcprcseutante do Território, na Co
missão Técnica sôbre Recursos Mine
rais, que funcionou a bordo elo "Rosa 
da Fonseca", durante o I Encontro ele 
Investidores da Amazônia (l.ª RIDA), 

' em dezembro de 1966. 
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3. ALUMÍNIO 

O consumo mundial ele alumínio vem 
crescendo ele modo extremamente rá
pido, a tal ponto que êste metal ocupa 
hoje, entre os metais, o segundo lugar 
em volume ele produção, logo abaixo 
do ferro. 

Embora o Brasil nossua diversas ocor
rências de minéri~ ele alumínio, nem 
tôdas entretanto prestam-se a uma ex
tração econômica, o que implica na 
necessidade da importas·ão estrangeira 
para supnr parte ela demanda nacio
nal. 

Há ocorrências assinaladas ele bauxi
ta no Oiapoque, Território Federal do 

.-\m;i pá, as~im como no Padi, na região 
fronteiric;a com o Território do Ama
p{t, onde as pesquisas desenvolvi
d:1 s pela Kaiser Aluminium do Brasil 
concluíram que, cm grande parte, a 
ch:rn1ada Formação Barreiras é cons
ti tnída de cristais microscópicos ele 
gibb~ita, p;tssÍYeis de concentração, 
considerando-se as rcsenas ilimitadas. 

Com o intuito de esclarecer as possi
bilidades dessa {trea, relativamente à 
produç·fio ele minério ele alumínio, o 
D.'.'\.P.J\I. incluiu, entre os Projetos 
B(tsicos, constantes do Plano :Mestre 
Decenal cm vigor, a realizacão de tra
balhos ele geol,ogia prclimir{ar nas re
giôcs limítrofes Pará-Amapá e Pará 
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-Amazonas, visando a averiguar a im· 
portância econômica ela ocorrência, 
tendo em vista sobretudo a sua posição 
geográfica próxima dos grandes depó
sitos ele bauxita elas Guianas e a rela
tiva facilidade de transporte. 

Também no mesmo Plano Decenal 
está incluída uma pesquisa sistemáti
ca dos grandes depósitos de bauxita 
fosforosa conhecidos, há muito, na 
Ilha de Trauíra, na foz do rio Mara
caçumé, com extensões pela s~rra <le 
Pirocaua, Morro elo Tromaí e adja
cências, situadas na área amazônica do 
Estado do Maranhão. Pretende o ... 
D. N. P. M. proceder a uma avaliação 
<la reserva existente e a estudo tecno
lógico visando ao aproveitamento do 
minério como fonte de alumínio e/ou 
de fosfato. 

Sôbre êsse minério existem, no acêrvo 
da antiga S.P.V.E.A., vários relatórios 
de viagens ele estudo realizadas pelo 
geólogo TAKAO SAKAMOTO, que 
serviu naquele órgão, junto à Missão 
FAO (1). 

Segundo o Dr. Fróes ele Abreu, as ja
zidas ele Trauíra e Pirocaua são cons
tituídas por uma rocha laterítica, ele 
ferro e alumínio hidratado, predomi
nando ora êste ora aquêle, e sôbre a 
qual se concentraram os dejectos de 
aves, tendo o fósforo dessas dejeções 
agido quimicamente sôbre as bauxitas 
e lateritas, originando o minério, que 
é constituído essencialmente ele fosfa
to ele aluminínio. 

O estudo tecnológico da Bauxita fos
forosa de Trauíra visa encontrar um 
processo econômico de separação dos 
óxidos de alumínio e fósforo, o que 
teria a vantagem de atender simultâ
neamente duas importantes faixas da 
indústria nacional: a produção de alu
mínio e a produção de fertilizantes. 

Ao tempo da extinta S.P.V.E.A. e em 
decorrência das investigações efetua-

das pelo Dr. SAKAMOTO, a Subco
missão de Recursos Naturais daquele 
órgão iniciou entendimentos com uma 
firma especializada do Japão, que pos
sui e explora minérios semelhantes a 
êste, a SUMITOMO SHOJI KAISHA 
L TDA. de Tóquio, para estudos de 
processamento industrial da separação 
dos componentes do referido minério, 
iniciativa que não chegou a se concre
tizar, por deficiência de recursos finan
ceiros. 

Ocorrências de minério de alumínio 
também têm sido assinaladas no Ter
ritório de Roraima, nas fronteiras com 
a Guiana Inglêsa, onde se faz intensa
mente a mineração da bauxita, em 
zona, cuja formação geológica é a mes
ma encontrada do lado brasileiro (2) . 

Nos estudos procedidos no minério de 
ferro do rio Jatapu, no Estado do Ama
zonas, foi constatada a existência de 
argilas de evolução bauxítica, indican
do a possibilidade de serem encontra
dos grandes jazimentos de bauxita (3) . 

Também são citadas ocorrências nos 
distritos de Pôrto Velho, Jaci Paraná 
e Calamas, no Território Federal de 
Rondônia (4). 

4. CHUMBO 

O Brasil ainda importa, para suprir 
as suas necessidades de chumbo, mais 
ele 503 da demanda nacional. 

Na Amazônia conhece-se uma ocor
rência de galena argentífera no calcá
rio que aflora ao norte da cidade de 
Alenquer, no Baixo Amazonas, pare
cendo todavia não ter a mesma grande 
significado econômico. 

Outra ~xorrência é a galena associada 
ao minério de cobre (calco pirita) exis
tente no leito do rio Xingu, abaixo da 
foz elo rio Fresco, a qual ultimamente 
vinha sendo explorada, por métodos 
ruclimen tares, por uma em prêsa parti
cular. 
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:J. ZINCO 

O consumo brasileiro ele 11nco c:,tá 
-,endo a tendido cxcl usi ,·amen te pela 
importação. (:í) . 

Com referência ;10 z111co, e intcress;m
tc friLar aqui as obsena<_,ões constan-
te' elos relatório, dos geólogos da .. . 
UNESCO que serviram junto à ... . 
SPV E.\, cm l 956, stJbrc ocorrências 
constatadas no ·r. ele Rondônia. 

Do Relatório do Professor C1\L\l\lUR 
l\lAHADEVAl'\. referente à viagem 
que empreendeu àquele Território, em 
abril ele 1956, (li) , tr;mscrevemos o 
seguinte trecho: 

"Um caboclo, cm União, deu-me ótimo 
n is tal de mi néri o de zinco (fran kli
ni ta) que disse ter sido obtido ela Ser
ra Nova, perto de s;ío Gon<_alves, 110 

rio 1\fachadinl10. 

"O Diretor elo Colégio da Missão Ca
tólica, cm Ptirto Velho, mostrou-me, 
em sua colet;2o, 1incir;1 e !Jlcnda, ori
undos do Macl1adi11!10 e .Jaci Paran;l. 
\fostrou-me também bom cristais de 
ilmcnita e minérios de manganês, pro
venientes claguclas :íreas e do rio l\Ia
chaclo. Pela natureza cios cristais, pa
rece-me q uc niio são amostras isoladas, 
mas ele depósitos de valor econômico. 

Estou registrando esta inforrual;ão 
para que os futuros geólogos dirijam 

-,t1as pesquisas em tôrno dt'.S'ies rnme
:;ai.,. 

"Se'·'ª ;írea hú di\crsos lugares onde 
reconhecemos llm "Gossan" ou "cha
péu de ferro'", inclicanclo mineraliza
(,ão cm profunclicladc. Estas exposições 
sjo rnuittJ cliLerentcs das secões comuns 
de h \cri t;1. lbs observaçÕes que fiz. 
_,;ntu ql!e a ;'irca ttida é n1uito rica cm 
miner;i is econômicos e necessita de cle
Ldhad;is imestigações''. 

]\o momento, o D.N.P.:\·f. realiza na
qt1elc longíw1uo Território um traba
lho ele pesquisa, objetivando sobretu
do a cas,;itcrita, mas no decorrer dos 
traí;alho' j;'i foram identificadas mas
sa" considedveis de minérios de man
ganês, confirnwnclo assim as suposições 
do professor J'IL-\.HADEVAN. 

Seria muito recomendável gue o ... 
D.1'\.P.l\I. detivesse também um pou
co as atenções em relação ao proble
ma elo zinco, dt1rantc os trabalhos no 
Território de Rondônia. 

Ta111bém é de mencionar-se a ocorrên
ci;: freqüente de amm,tras ele blend;1 
(sulfeto de .1,i11co) na zona ele mine-

1 cz:liza(,:io ele sulfeto que se estende à 
margem norte do rio , \.mazonas, entre 
a f'.Jz do Jari e a foz do Jauaperi, se
lec10n;1da como nm das áreas que se 
impõe a um estudo detalhado visan
do à idcntificas,ão ele minerais econô
micos. 
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o OURO 
NA 

E O DIAMANTE 
AMAZÔNIA 

Em qualquer país, o ouro e o diaman
te são sempre considerados bens mine
rais carentes e sua busca deve ser fei
ta sistemática e permanentemente. 

Segundo publicação oficial do Minis
tério das Minas e Energia, a produção 
nacional de ouro é muito inferior às 
necessidades brasileiras, tendo sido, em 
1965, estimada em 11 toneladas, pro
venientes das minas de Morro Velho, 
dos garimpos do Tapajós, no Estado 
do Pará e de outras fontes menos im
portantes (1) . 

As ocorrências de ouro são muito nu
merosas na região amazônica, sendo a 
mais importante a que ocorre na ba
cia hidrográfica do Tapajós/Jaman
xim, município de Itaituba, no Esta
do do Pará, considerada pelo órgão 
oficial da Produção Mineral como as 
maiores aluviões auríferas conhecidas 
no país. É também a única ocorrência 
dêsse metal, cuja exploração é recente, 
pois tôdas as demais foram longamen
te trabalhadas nos tempos coloniais ou 
no Império, encontrando-se hoje prà
ticamente exgotadas. Os garimpos es
tendem-se por vários afluentes do Ta
pajós e J amanxim, entre os quais o 
rio Crepori e seus tributários Cuiu
cuiú, Matapé, Carneirinho e outros. A 
recuperação é baixíssima e só são tra
balhadas as manchas aluvionares mais 
ricas, não havendo dados precisos da 
produção (2) . 

O estudo dos garimpos de ouro do Ta
pajós é um dos projetos previstos para 
a Região Norte, no Plano Mestre De
cenal do D.N.P.M. comportando co
bertura fotográfica de uma área de 
70.000 km2 , geologia básica, sondagens 
e amostragens, visando a uma avalia
ção dos depósitos e determinação do 
tipo de equipamento a ser dimensio
nado para a lavra e beneficiamento do 
cascalho. 

Outras zonas de ocorrência de ouro na 
região amazônica são: 

a) a região limítrofe Pará-Mara
nhão, onde a lavra de ouro data dos 
tempos do Império (3). 

b) o vale do Tocantins, sabendo-se 
que a cadeia de montanhas que forma 
o divisor de águas do Tocantins e Ara
guaia é rica em ouro (4) ; 

c) a larga faixa aurífera ao norte de 
Mato Grosso, nas fronteiras com Pará 
e Amazonas, região em que o ouro tem 
sido a riqueza perene desde os tempos 
coloniais, concorrendo como um dos 
fatores de povoamento; 

d) o Território do Amapá, no curso 
superior dos rios Cassiporé, Coanani e 
Calçoene (5) ; 

e) o Território de Roraima, nos iga
rapés que descem da vertente brasilei
ra do sistema Parimo-Guiano. Na 
Guiana Inglêsa e na Venezuela, do 
outro lado da cadeia de montanhas, a 
mineração do ouro é ativamente prati
cada, ao passo que, do lado brasileiro, 
onde a formação geológica é a mesma, 
o ouro não é recuperado. Na Guiana 
Inglêsa, depois da bauxita, o ouro é 
o minério mais explorado, havendo di
versas instalações a jato hidráulico e 
várias dragas que fazem a remoção do 
estéril (6) . 

Além dessas, outras áreas há em que 
se pode fazer, com possibilidades de 
êxito, pesquisas de ouro. 

Segundo PAUL LE COINTE, os rios 
ela Guiana Francesa, que descem dos 
montes Tumucumaque, são ricos em 
ouro e por isso é provável que o sejam 
também os rios brasileiros gue descem 
das mesmas montanhas, como o Jari, 
Paru, Trombetas, etc. Essas zonas dos 
tributários do Amazonas, em seus cur
sos superiores, são pràticamente desco
nhecidas e é possível que, à medida 
que forem sendo desvendadas, sejam 
descobertas novas ocorrências aurífe
ras de produção rendosa, que justifi
quem uma exploração industrial (7) . 
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Quanto ao DIAMANTE, vem sendo 
garimpado, há muitos anos, no rio To
cantins, considerando-se como o maior 
distrito diamantífero do Brasil o trie
dro compreendido entre Tucuruí e 
J\farabá, tendo como centro Jacunclá. 
Êsses trabalhos ele garimpagem são fei
tos a escafandro, variando a produção 
anual dos garirnpos mais produtivos 
entre 10.000 e 20.000 quilates (2) . 

O levantamento dessa região feito pe
la PROSPEC, com verbas da antiga 
SPVEA e sob orientação técnica elo 
D.N.P.M., localizou grandes lentes alu
viais diamantíferas, uma das quais com 
úrea de 100 quilômetros quadrados, as 
quais se recomendam a uma investiga
ção séria, por meio de prospecção sís
mica, visando a determinar os locais 
ele "refúgios" ou "panelas" de concen
tração dos cascalhos, para nestes serem 
efetuadas verificações relativamente à 
riqueza diamantífera unitária dêsses 
cascalhos. (8) . 

Levando em consideração os resulta
dos clêsse primeiro levantamento, o 
grande volume das lentes aluviais ain
da não trabalhadas e sobretudo a con
tinuidade de produção dêsses garim
pos, que vêm sendo inin terru ptamen
te trabalhados há quase 30 anos, com 

elevado rendimento, o Plano Mestre 
Decenal do D.N.P.M. consignou ver
bas para uma pesquisa mais detalha
da, visando a avaliar o significado eco
nômico das aluviões e a estudar mé
todos de lavra dos depósitos. 

Por outro lado, há grandes possibili
dades ele serem encontrados novos dis
tritos diamantíferos nas bacias do Xin
gu e Tapajós, devido à comunidade de 
traços geológicos gerais com a bacia 
Araguaia-Tocantins. 

Outro local onde se efetua a garimpa
gem elo diamante é o Território de 
Roraima, na região fronteiriça com a 
Venezuela e a Guiana Inglêsa, nos iga
rapés que descem da vertente brasilei
ra da cadeia Paracaima-Roraima, so
bretudo na zona do Tepequém, Suapi, 
Quinô e lVfaú, onde o diamante ocor
re juntamente com o ouro (6) . 

No Território de Rondônia pratica- i--
-se a garimpagem do diamante ao lon- _s_s 
go dos rios .J i Paraná, .J aci Paraná, 
Cubixi e outros (9) . 

No Território elo Ama pá, há diaman
tes nos cascalhos auríferos ele vários 
igarapés da região do Santa Maria de 
Vila Nova (5). 
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COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS 

1. CARVÃO MINERAL 

Na importação de bens minerais de 
que o país é carente, o carvão ocupa 
lugar de destaque. 

As reservas brasileiras conhecidas de 
carvão mineral localizam-se em Santa 
Catarina, com um volume avaliado em 
1 bilhão e 200 milhões de toneladas; 
Rio Grande do Sul, com 600 milhões 
de toneladas; Paraná, com 30 milhões 
de toneladas e S. Paulo, com 1 milhão 
de toneladas. 

Somente o carvão de Santa Catarina 
pode ser usado em siderurgia, por ser 
o único coqueificável, mesmo assim, 
com rendimento em coque de apenas 
'15% e, em virtude do elevado percen
tual de cinzas, só pode ser usado em 
mistura com carvão norte-americano. 

Com a expansão da indústria siderúr
gica brasileira, as importações de car
vão estrangeiro estão crescendo ràpida
mente, prevendo-se que atingirão em 
1968, cêrca de 2 milhões de toneladas 
(1) . 

Torna-se por isso premente o desen
volvimento de um programa de pes
quisa intensiva visando, a descobrir no
vas reservas de carvão mineral no país, 
tarefa que está afeta a uma Comissão 
Especial que é a Comissão do Plano 
de Carvão Nacional - CPCAN. 

As principais jazidas de carvão no 
mundo encontram-se principalmente 
nas camadas geológicas do período 
Carbonífero. 

Os trabalhos realizados na bacia To
cantins-Araguaia, pela Companhia 
PROSPEC e técnicos do DNPM, 
conduzem à hipótese da possível exis
tência de carvão na região situada ao 
norte do Estado de Goiás, sul do Ma
ranhão e Marabá, no Estado do Pará, 
onde são encontradas extensas exposi
ções de camadas de idade carbonífera 
superior, com ambiente de formação 

inteiramente semelhante aos que pro
duzem os excelentes carvões da Amé
rica do Norte e da Europa. Por isso 
recomenda-se uma pesquisa pormeno
rizada na faixa ao longo elo rio To
cantins, entre Babaçulândia e Caroli
na, até à foz elo rio João Aires, co
brindo a bacia do rio Manuel Alves 
Grande e a de seus afluentes da mar
gem direita, Itapicuru Mirim e Sere
no, faixa considerada de valor poten
cial para a descoberta de jazidas de 
carvão, tendo em vista que essa área 
constitui a borda da bacia sedimentar 
existente em tempos do período car
bonífero, que é o período em que, no 
m~1ndo inteiro, ocorre o melhor car
Yão de pedra (2) . 

Quanto aos terrenos da idade do Car
bonífero e Devoniano, que ocorrem 
ao norte e ao sul do rio Amazonas, 
não há esperanças de serem encontra
dos depósitos de carvão de pedra, por 
se tratarem ele sedimentos de origem 
marinha e as sondagens efetuadas pe
la PETROBRÁS, nesses terrenos, ape
nas atravessaram espêssa seção de eva
poritos. 

De longa data, cita-se uma ocorrência 
de carvão antracitoso no rio Fresco, 
afluente do Xingu, no Estado do Pa
:.-á (3) . 

Ao contratar a extinta SPVEA com 
a Companhia PROSPEC o levanta
mento do chamado "Projeto Ara
guaia", em convênio tripartite com o 
DNPl\1, foi dada ênfase especial às 
investigações geológicas nas camadas 
da Formação Rio Fresco, visando a es
clarecer definitivamente a veracidade 
ou não da existência de antracita nes
se local. 

O Relatório Final da PROSPEC, apre
sentado à SPVEA, em setembro de 
1962, conclui que as investigações geo
lógicas ali procedidas revelaram que 
as camadas ela Formação Rio Fresco 
são caracteristicamente marinhas e por
tanto não poderiam conter carvão an
tracítico. Restariam duas alternativas: 
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ou se trata \'a ele um carvão de algas 
marinhas ou de um asfaltito. As aná
lises procedidas por técnicos do 
Dr\ P :\I e do 1\1 useu Nacional, nas 
amostras colhidas dêsse material, re
velaram a ausência completa ele restos 
vegetais, afastando a primeira hipó
tese. 

Como os asfaltitos contêm muitas vê-
1es teores recuperáveis de níquel e va
n~ídio, foi feita uma pesquisa nesse ru
mo, com resultados positivos. O rela
tório concluiu portanto que a ocor
rência elo Rio Fresco é um asfaltito 
que ali aparece em blocos, desagrega
dos de um Ycio ele 35 centímetros ele 
espessura. Essa conclusão arrasta uma 
outra: a formação Rio Fresco é ou foi 
petrolífera. (2). 

No Peru e na Colômbia, ocorrências 
da mesma gênese são aproveitadas co
rno fonte de produção de vanáclio, o 
qual é recuperado nas cinzas oriundas 
da queima cio asfaltito. 

Tratando-se embora ele metal impor
tante na metalurgia cios aços especiais, 
o consumo ele vanádio no Brasil tem 
pequena influência na pauta de im
portações e como a ocorrência se lo
caliza em zona de difícil acesso, o seu 
estudo deverá aguarelar oportunidade 
mais propícia, não tendo sido incluído 
no orçamento do DNPM para o 
quadriênio 1965/68, (4). 

:t'\ o Estado do /unazonas, nas frontei
ras com a Colômbia, em Tabatinga, e 
por tôda a imensa região compreen
dida entre os rios Solimões, Içá, J a
vari, Curuçá, Itecoaí e Quixito, aflo
ram inúmeros depósitos de linhito, 
ocupando vasta extensão e mencio
nados por vários geólogos que percor
reram essa zona. 

Realmente, as sondagens ela PETRO
RRAS, nessa região, revelaram impor
tantes camadas de linhito, na Forma
ção Pebas, entre os rios Javari e Jutaí. 

Posteriormente, essa bacia de linhito 
foi objeto ele investigações por parte 

de um técníc:o do DNPM, que a 
considerou ele grande importância, da
das ª·' características ele espessura mé
dia dos leitos e a (trea total da bacia, 
em tôrno ele 109.000 Km~, o que levou 
o referido técnico a estimar uma re
serva de 2,2 trilhões de toneladas (5). 

O linhito é uma yarieclacle de carvão 
cm estado pouco avançado de trans
Jonnação e por isso mesmo encerra 
ai nela alto teor de água e ele materiais 
oxigenados, baixo noder calorífico e 
pcr~entu;tl de 65 a '75% de carbono. 

Seu emprêgo visa sobretudo aos sub
produtos obtidos por destilação, que 
se constituem de gases combustíveis, 
com emprêgo na produção de energia 
elétrica, águas amoniacais e alcatrão 
e só pode ser beneficiado no próprio 
local, pois o transporte à distância se 
torna oneroso pela baixa qualidade do 
produto. 

;'\ssim, devido à grande distância a que 
fica dos centros industriais da planí- 87 
cie, a ocorrência citada e seu aprovei
tamento imediato não é viável. É 
aconselhável todavia que prossigam as 
investigações tendentes a determinar a 
potência real elas jazidas e a estabele-
cer processos tecnológicos de beneficia
mento, tendo em vista a política atual 
que Yisa à dinamização e vivificação 
das zonas de fronteiras, com a criação 
de uma Colônia Militar em Tabatin-
ga, o que abre perspectivas acentuadas 
para o surgimento de urna nova área 
ele concentração demográfica naquelas 
longínquas paragens. Trata-se de uma 
zona ele terras férteis e salubres, onde 
se vem desenvolvendo um inteligente 
programa agrícola que inclui, ao lado 
ela lavoura de subsistência, cu] turas 
permanentes organizadas, predominan
temente a heveicultura e a oleicultura. 

A oferta de energia elétrica farta e ba-
rata, a partir de termelétricas funcio
nando à base dos gases combustíveis 
fornecidos pela destilação elo linhito, 
propiciará condições para o desenvol
vimento ele um programa industrial 
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paralelo. Por outro lado, a facilidade 
de obtenção de combustíveis, pela pro
ximidade dos poços petrolíferos perua
nos e a facilidade de comunicações, 
através da navegação fluvial, pelos na
vios de alto mar que sobem o rio Ama
zonas até Iquitos, são fatores favorá
veis à formação de um núcleo popula
cional apreciável, em futuro mais ou 
menos próximo. 

No Território do Amapá foi verifica
da a existência de linhito aflorando 
em grandes extensões, no rio Calçoe
ne. (6). 

Glycon de Paiva refere amostras de 
linhito, também no Estado do Ama
zonas, procedentes de Uaupés, na ba
cia do rio Negro. (7) . 

2. PETRÓLEO 

Eximimo-nos de referências ao petró
leo, pois que existe, na Amazônia, uma 

Superintendência Regional da PE
TROBRÁS, entidade destinada ao tra
to específico do problema do petróleo, 
capacitada por isso a fornecer infor
mações mais detalhadas e mais atuali
zadas. 

3. XISTO BETUMINOSO E GÁS 
NATURAL 

Há algumas ocorrências conhecidas na 
Amazônia, que precisam ser estudadas 
quanto ao seu significado econômico. 

4. COMBUSTÍVEIS NUCLEARES 

São principalmente os minérios de 
urânio e tório. 

Citam-se ocorrências ele areias mona
zíticas no Território do Amapá (8) e, 
em associação com a cassiterita, no 
Território de Rondônia (9) . 
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MINERAIS NÃO METÁLICOS 

Materiais para a cerâmica 

a) Argilas e feldspatos - Êstes ma
teriais ocorrem com abundância em to
do o vale amazônico, havendo na re
gião numerosas fábricas de tijolos e te
lhas, embora operando de modo mui
to rudimentar. 

b) Caulim - Ocorrências de argi
las caulínicas são encontradas na re
gião, sobretudo ao longo da estrada 
Belém-Brasília, nos primeiros 34 qui
lômetros, partindo de Santa Maria do 
Pará (1). 

Em Baclajós, bacia do rio Capim, no 
Estado do Pará, há um afloramento 
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ele caulirn, com espessura ele 277 me- 1 

tros (2). 

Nlaterinis de construção 

a) A reia e pcdm - Ocorrem com 
grande freqüência. As 11 umerosas pe
dreiras espalhadas pela região explo
ram sobretudo o arenito ferruginoso, 
abundante nas formações quaternárias 
da bacia amazônica, conhecido com o 
nome de Pedra do Pará, por estar as
sentada sôbre esta formação a cidade 
ele Belém. 

b) Calcários - As rochas calcárias 
conhecidas na região amazônica podem 
ser classificadas, segundo a idade geo
lógica cm que tiveram formação, em: 

1) calcários terciários, conhecidos 
geológicamente como Formação Pira
bas, que se estendem ao longo elo lito
ral atlántico, ao sul da foz do Amazo
nas, entre Salinas e Bragança, pene
trando pelos terrenos ela Zona Bra
gantina, no Estado do Pari!, onde, no 
município ele Capanema, é explorado 
industrialmente pela fábrica ele cimen
to ali existente, prosseguindo na faixa 
entre Pará e Maranhão. Sabe-se que 
a rodovia Belém-Brasília, elo quilô
metro 53 ao 127, desenvoive-sc sôbrc 
terreno terciário ela Formação Pirabas 
( 1) . 

2) Calcários carbonifcrns, de idade 
mais antiga, encontrados no Baixo 
Am<llonas, cujas principais reservas são 
em Itaituba, município do Estado do 
Pará, reservas de grande porte, situa
das às margens elo Igarapé Bom J ar
clim e ao longo ela margem esquerda 
elo rio Tapajós, numa extensão con
sicle1·ável de muitos quilômetros, for
mando paredões característicos no Bai
xo Tapajós. A sua espessura alcança 
l 00 metros (3) . 

Por sua extensão e por causa ela gran
de facilidade de acesso dêstcs depósi-

tos calcírios, sua exploração poderá 
alimentar, em boas conclicões econô
micas. uma indústria ele cin{ento. Além 
de se tratar de depósitos de grande 
rnon ta, h{t ainda facilidade de obten
cJio de combustível, não só pela exis
Lência. cm Itaituba, ele um campo de 
~;ís natural, como também pela proxi
midade da refinaria de ]\Llnaus. Como 
van tagcm adicional, o transporte será 
rnuito facilitado por via fluvial, por se 
acharem os depósitos situados ao longo 
do rio Tapajós. As melhores exposi
çõe, são encontradas cm Paredão, Bom 
Jardim (calcário muito puro), Monte 
Cristo e Santana (4). 

Ainda no Raixo Amazonas, na cidade 
de :\fonte Alegre, sede do município 
elo mesmo nome, há grandes depósi
tos calcários, já tendo sido cubados 30 
milhões ele toneladas (5) . Os depósi
tos melhor conhecidos são os da Serra 
do Jacaré. 

No município de ~\Iaués, no Estado 
do Amazonas, no leito do rio Parauari, 
existem jazidas de calcário ele conside
rável espessura e extensão, considera
dos pelos geólogos como um prolonga
mento do calcário ele Itaituba (6) . 

No rio Purus, próximo à sua emboca
dura, conhece-se ocorrência de calcá
rio ele regular pureza (48% de óxido 
de cálcio) (7) . 

No município de Alenquer, no Estado 
do Parú, há extensos depósitos (8) . 

Ao que parece, todo êsse conjunto de 
depósitos calcários constituem a peri
feria do antigo mar carbonífero que 
ocupava a ;írca entre o rio Purus e o 
rio Tapajós, mas ou menos ao longo 
elo leito por onde corre agora o rio 
Amazonas. 

1\:Ialcriais jJ1Lra ind1íst1·ias e 
11zn nu f a t ums 

a) Cl11a1tzo ou cristal de rocha -
Há grandes depósitos na zona norte de 
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Goiás, com alguns depósitos na regrno 
sul do Pará, fazendo-se a exploração 
por métodos rudimentares ele garim
pagem (9). 

b) Mica - Vários municípios <lo 
norte ele Goiás são produtores ele mica 
e o mesmo material é encontrado em 
abundância no Território ele Rondô
nia, sobretudo no divisor de águas en
tre os rios Machadinha e Anari, até 
agora sem aproveitamento (10). 

c) Amianto - Trata-se ele material 
de que o Brasil é carente. Há ocor
rências conhecidas no Território elo 
Amapá e recentemente foram assinala
das ocorrências que se pre_sumem 
de grande significado econom1co, na 
área amazônica do Estado de Goiás, a 
200 quilômetros ao norte ele Uruaçu 
(11) . 

d) Areias para vidros - Ocorrên
cias existentes no município paraense 
de João Coelho serão em breve explo
radas pela primeira fábrica de vidros 
em fase ele implantação na região, com 

recursos do Impôsto de Renda. A mes
ma fábrica dispõe ele reservas adicio
nais dessa matéria-prima em Salinópo
lis e Vigia (12) . 

No município de Capanema, na Zona 
Bragantina, estão também identifica
das ocorrências extensas ele areias com 
granulometria dentro das especifica
~·ões próprias para fabrico de vidros 
(13) . 

Materiais para indústria química 

a) Pirita - A pirita é minério abun
dante na Amazônia, embora nunca se 
tenha localizado jazidas primárias que 
permitam exploração. É ele valor po
tencial a zona de mineralização ele sul
fetos à margem norte do rio Amazo
nas onde, ao lado de outros sulfetos 
metálicos, a pirita é encontrada com 
muita freqüência. 

b) Anidrita e Sal-Gema - Êstes 
materiais, abundantes na bacia sedi
mentar amazônica, serão estudados no 
capítulo seguinte. 
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A GRANDE BACIA AMAZÔNICA DE EVAPORITOS 

l 

Deixamos para objeto elas considera
ções finais clêste trabalho a imensa ba
cia ele evaporitos, revelada pelas per
lurações da PETROnRAS no vale 
amazônico, cujas dimensões gigantescas 
classificam-na entre as maiores elo mun
do, no gênero. 

São depósitos colossais, constituídos 1 

por leitos alternados de anidrita (sul
fato ele cálcio anidro), menos freqüen
temente, ele gipsita (sulfato ele cálcio 
bi-hiclrataclo) e sal-gema (cloreto ele 
sódio), formando, no seu conjunto, 
uma espessura considerável, que atin
ge ele várias centenas até milhares de 
metros. Pode-se pressupor que traba
lhos futuros permitam identificar, nas 
camadas mais profundas, leitos de sais 
ele potássio, visto que é comum en
contrarem-se êsses sais em associação 
<Orn os citados, por serem constituin
tes normais elas águas do mares. 

Com efeito, ao que se sabe, o vale 
amazomco era, ern épocas geológicas 
passadas, um imenso mar que foi sen
do aterrado, no decurso ele milhões de 
anos, pela sedimentação elas avalan
ches ele terras, oriundas ela erosão do 
sistema orográfico elas Guianas de um 
lado, e de 'outro, pelas terras 'que ro
laram elo maciço dos Pareeis, no Bra
sil Central. 

Em território brasileiro, a partir de 
Tabatinga, nas fronteiras com a Co
lômbia, até sua foz no Atlântico, nu
ma extensão aproximada de 3.340 qui
lômetros, o rio Amazonas cava seu lei
to nessa imensa bacia terciária, inves
tigada pela Petrobrás na procura de 
petróleo, e todos os perfis estratigráfi
cos elos poços abertos registram leitos 
de evaporitos, cuja espessura global é 
considerável. 

Os evaporitos constituem material im
portante para grandes indústrias quí-

micas e, em vários países económica
mente desenvolvidos, depósitos análo
gos aos da bacia amazônica são inten
samente ex piorados. 

Em 1955, foi aberto o poço pioneiro 
ele l'\ova Olinda e daí por diante todos 
os outros poços abertos serviram para 
demonstrar que as formações do Car
bonífero Superior na Amazônia encer
ram quantidades enormes de evapori
tos. 

O poço ele -;\!ova Olinda foi até hoje 
o que revelou a maior espessura de sal
-gema, espessura que atinge, sornadas 
tôdas as camadas, um total ele 390 me
tros. Infelizmente, a grande profundi
dade en1 que se encontram essas cama
das, profundidade que vai de 850 a 
1.875 metros, não favorece uma explo
ra(;ão econômica. 

Também nos rios Abacaxis, J uruá, la
gos Quirimiri, rio Madeirinha e Santo 
Antônio do Içú, foram localizados lei
tos ele sal-gema a profundidades acima 
de 800 metros. 

Nas proximidades da cidade de Faro, 
os leitos ele sal-gema vão de 920 a 2.21 O 
metros, totalizando uma espessura con
junta de 305 metros. 

Na região de Canumã, à profundidade 
mínima ele 700 metros e máxima de 
pouco mais de l.000 metros, foram lo
calizadas camadas de 50 a 80 metros 
de espessura. 

No rio Prêto da Eva, a profundidade 
mínima é de 590 metros e, na Ilha de 
Carapanatuba, é de GGO metros, com 
leitos cuja espessura conjunta média 
vai de 45 a SO metros (1). 

As úreas que apresentam maiores pos
sibilidades de exploracão econômica 
em relação ao sal-gern°a. são as se'. 
guintes: 

1) áreas dos cursos médio e supe
rior elo rio l\'hanrnnd<í, onde o poço 
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Nast-1-Am, furado pela Petrobrás, en
controu sal aos 350-400 metros ele pro
fundidade; 

2) área do rio Tapajós (Fordlân
dia) , onde vários poços perfurados 
acusaram sal em tôrno ele 350 metros 
de profundidade. As mesmas possibili
dades ocorrem no curso superior elo rio 
Curuá Tinga. 

Finalmente, na Comissão Técnica sô
bre Recursos Minerais da l .ª RIDA 
(Reunião ele Investidores para Desen-

volvimento ela Amazônia) , que funcio
nou a bordo elo navio "Rosa da Fon
seca", no trajeto Manaus-Belém, em 
dezembro de 1966, o Sr. Secretário ela 
Comissão, Chefe elo Setor de Estudos 
Especiais ela Petrobrás, trouxe aos 
membros presentes a auspiciosa comu
nicação de que leitos de sal-gema po
dem ser encontrados na região elo Ta
pajós, a profundidades bem menores 
elo que 200 metros e talvez mesmo su
bafloranclo nas áreas ele afloramento 
de sedimentos ela faixa Sul, borda da 
bacia do Amazonas. (Ata ele resumo 
das ocorrências nos dias 5 e 6 ele cle
zem bro, 1966). 

As estimativas ela PETROBRÁS para 
as reservas ele sal-gema na bacia sedi
mentar amazônica são ela ordem de 45 
trilhões de toneladas. 

Por outro lado, vários poços perfura
dos pela PETROBRÁS revelaram a 
existência ele arenitos que podem for
necer água salgada por bombeamento, 
cuja concentração vai até 200.000 par
tes por milhão (aproximadamente 20 
por cento), os quais são suscetíveis ele 
exploração industrial, quando se te
nha conhecimentos suficientes sôbre 
a hidrodinâmica dos fluidos no subso
lo amazônico. Ocorrências de água sal
gada são grandemente exploradas para 
extração ele sal nos Estados U niclos e 
Grã-Bretanha. 

Desde as épocas mais remotas, o sal 
vem sendo usado para condimentar e 
conservar os alimentos e na Amazônia 
a péssima qualidade do sal usado no 

preparo do peixe salgado é responsá
vel, em grande parte, pela má conser
vação dêsse alimento, que se poderia 
tornar uma grande indústria ela região. 
O sal marinho, que é consumido muito 
impuro, encerra sais ele magnésio, que 
o tornam higroscópico. Em diversos 
países europeus e nos Estados U niclos, 
o sal-gema constitui a mais importan
te fonte ele cloreto ele sódio, por ser 
possível obtê-lo em estado ele grande 
pureza, devido ao processo realizado 
pela natureza da lenta cristalização em 
camadas. Atualmente, o sal tem', além 
daquele emprêgo tradicional na con
servação dos alimentos, uma utilização 
muito importante como matéria-pri
ma nas grandes indústrias de álca
lis, as quais, por sua vez, são indispen
sáveis ao processamento de outras 
grandes indústrias, como papel e ce
lulose, vidros, óleos, sêda artificial, sa
boaria, etc. 

A condição fundamental para a im
plantação ele uma indústria de álcalis 
é a existência ele energia elétrica a 
baixo preço. 

Presentemente, acha-se em fase de 
construção, na região do Baixo Ama
zonas, a hidrelétrica elo Palhão, em 
Curuá Una, afluente elo Tapajós, e, 
por uma circunstância verdadeiramen
te providencial, acham-se reunidos, no 
mesmo local, a fonte ele eletricidade a 
baixo custo e a matéria-prima repre
sentada pelo sal-gema, que aí atinge 
profundidade econômica inferior a 350 
metros. Issso enseja a oportunidade 
para a implantação ele um grande par
que de indústrias químicas, com a 
montagem ele uma usina eletrolítica 
para produção de cloro e soda cáusti
ca, com todo o cortejo de produtos se
cumlários valiosos, representados pelos 
hipocloritos, cloratos, hidrogênio, áci
do clorídrico, barrilha, etc. 

Some-se a isso o fato de ser o rio Ama
zonas navegável em tôdas as épocas do 
ano por navios ele grande calado. 
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Por outro lado, também nessa região 
do Baixo Amazonas se acham reum
dos todos os fatôrcs de produção re- i 
clamados para a montagem de uma , 
grande indústria de celulose e/ou pa
pel, que poderia contar com o reagen
te alcalino ú porta da fabrica. 

Tendo em vista a fase de desenvolvi
mento industrial por que passa a Ama
ztmia, a indústria ele álcalis deve ser 
considerada prioritàriarncntc, visando 
sobretudo a uma desejável integração 
com uma indústria de celulose, para 
aproveitamento das resen·as florestais. 

Os estímulos fiscais concedidos às in
dústrias que se implantarem na Ama
ztrnia constituem outro grande elemen
to ele atração para a exploração dos 
valiosos recursos que a nanirc1a pôs :1 
disposição elo homem nesl:l {irea ver
dadeiramente pri,·ilegiacla. 

A.o que tivemos notícia, aliás, já uma 
poderosa ernprêsa está se mobilizando 
para aí implantar um com plexo incl us
t ria l, (1ue incluirá fáhrica ele {11calis e 
de celulose, ach;inclo-se já em fase de 
exccuç·ão as pesquisas em ;írea reque
rida ao Departamento Nacional da 
Produção i\Iineral. 
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O outro constituinte importante, soh 
o ponto de vista industrial, da bacia 
amazônica de cvaporitos é representa
do pelo sulfato de cálcio, que se apre
senta comumente no estado anidro 
(anidrita) e, mais raramente, em es
tado hidratado (gipsita) . 

Geralmente, os leitos ele anidrita são 
horizontalmente muito mais persisten
tes do que os leitos de sal-gema, ocu- ' 
panelo também maior área, não só de
vido ;'is condições de precipit;ição n;i 
bacia original, corno também porque 
os ~ais de cálcio são menos solúveis do 
que os de sódio. 

Por isso mesmo há melhores proba bi
lidacles de serem encontrados leitos de 

1 

anichita cm terrenos pouco profundos, 
ao longo das áreas marginais da ba
cia, o que é ele importtmcia funclarnen
tal para uma futura exploração in<lus
trial clêsses depósitos. 

Com relação à Gipsita, os conhecimen
tos que ternos sôbre leitos de pequena 
profundidade são os seguintes: 

1) a zero metros de prolundid;ide 
(aUoramento cm superfície), depósito 

de gi p~ita critalina, de aproximada
mc11tc )) metros de altura por 18 me
tros de comprimento, na margem es
querda elo rio Cupari afluente do rio 
Tapaj(1s, que se apresenta submerso 
110 período das águas altas: 

2) a 1 fo metros de profundidade, 
c~mada ele gipsita do tipo ;ilabastro, 
com cêrca ele 7 metros de espessura, a 
montante do rio Parauari, no muni
cípio de l\faués. no Estado elo ,-\.mazo
ílas: 

:\) a J 90 metros ele profuncliclade, 
camada ele gipsita de cêrca ele 20 me
tros de espessura, na margem esquer
da do rio Cnpari (l) . 

.\ anidrila é um material que vem 
se11do aproveitado nos países que pos
suem depósitos similares, como maté
ria-prima para indústrias conjugadas 
de ;ícido sulfúrico e cimento. Com 
efeito, a aniclrita é capaz de fornecer, 
por dissociação térmica, óxido ele cál
cio e g<Ís sulfuroso, que são, respecti
vamente, as matérias-primas necessá-
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rias ao fabrico do cimento Portland e 
elo ácido sulfúrico. 

A Alemanha, a França, a Inglaterra e 
a Polônia, entre outros países, possuem 
fábricas de ácido sulfúrico, a partir 
da anidrita (2) . 

É portanto aconselhável que se pro
cure estudar as possibilidades ele apro
veitamento da anidrita no fabrico de 
ácido sulfúrico, visando à produção de 
fertilizantes. Ao que se informa, 60 
por cento da produção anual de sul
fato de amônia, na Inglaterra, provém 
da anidrita. 

Também na Índia, em Calcutá, uma 
das maiores indústrias químicas dêsse 
país produz sulfato de amônia, usando 
gipsita como matéria-prima. 

iVfais de 80% do cnxôfre produzido no 
mundo destina-se à fabricação de áci
do sulfúrico e a demanda tende a cres
cer, em decorrência do processo de in
dustrialização em marcha em muitos 
países subdesenvolvidos e também com 
o uso dêsse produto na lixiviação dos 
minérios ele urânio. A importância do 
ácido sulfúrico resulta elo fato de ser 
uma matéria usada no processo produ
tivo ele um grande número de indús
trias, tais como fertilizantes, explosi
vos, corantes, inseticidas, sendo ainda 
empregado em metalurgia, no refino 
do petróleo, na indústria têxtil e em 
numerosos ramos da petroquímica. Seu 
consumo é mesmo tido como indicador 
do desenvolvimento industrial de uma 
cano, na zona mediterrànea, no conti
da indústria". 

Atualmente, o Brasil importa a tota
lidade do enxôfre que consome para 
a produção do ácido sulfúrico neces
sário ao seu suprimento. 

Para dar solução ao problema da ca
rência de enxôfre no Brasil vem se 
pensando em recuperar êste elemento 

nas grandes destilarias que refinam 
óleo importado, o qual sempre contém 
1 a 2% de enxôfre, como tainbém se 
cogita da implantação de uma usina 
de recuperação do enxôfre das piritas 
de ferro, refugadas no processo de be
neficiamento do carvão de Santa Cata
rina, procurando-se para isso uma tec
no;ogia em bases econômicas. 

O enxôfre ocorre na natureza nas zo
nas vulcànicas e nas rochas sedimenta
res. O enxôfre de origem vulcànica re
presenta menos de 5% da produção 
mundial. A quase totalidade desta pro
vém de rochas sedimentares terciárias, 
nas quais a redução da anidrita se 
processa por mecanismos biológicos ou 
pela ação de materiais betuminosos. 

Cêrca de 80% das necessidades mun
diais de enxôfre são supridas pelos Es
tados Unidos que o obtêm de rochas 
sedimentares nas bacias ele evaporitos 
do lVIissisípi, nas quais a aniclrita 
sofreu um processo de redução natu
ral, com deposição de enxôfre elemen
tar. 

Pode-se perfeitamente esperar que fe
nômenos semelhantes tenha ocorrido 
em certas seções de evaporitos do Car. 
bonífero da Amazônia, tendo em vista 
que nestes a presença da aniclrita, de 
horizontes calcários e de material re
dutor (betumes), reproduzem um qua
dro de condições muito semelhantes 
àquelas que deram origem ao enxôfre 
elementar do Mississíppi (3) . 

O que se faz necessário e urgente é 
proceder a uma investigação cuidado
sa visando à pesquisa do enxôfre ele
mento na grande bacia sedimentar 
amazônica. 

Em linhas gerais, aí está o que repre
senta, em têrmos de possibilidades de 
utilização industrial, a imensa reserva 
de evaporitos do vale amazônico. 
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As superfícies planas do globo 
situam-se geralmente fora das regiões 
submetidas à erosão dita "normal". Essas 
áreas sofreram oscilações climáticas 
e seu aplainamento foi resultado 
de processo de morfogênese mecânica 
dominante. São próprias das regiões 
semi-áridas, das regiões sêcas na 
base de montanhas com neve e das 
regiões tropicais com longa estação sêca. 
Margarida Maria Penteado, através 
dêsse trabalho publicado em 
Notícia Geomorfológica, v. 10- n.0 19, 
analisa o conceito de "pedimentos", sua 
gênese e evolução, particularizando as 
regiões ontle essas formas podem 
ser encontradas. A doutora 
M. M. Penteado leciona na Fac. de 
Fil. de Rio Claro. Participou do 
li Congresso Brasileiro de Geografia 
com a tese "Geomorfologia da área de 
Rio Claro e relações com o sítio 
urbano". 

Características dos 
pedimentos nas regiões 
quentes e úmidas 

O tema i11sc/bcrgs, peclimentos e gla
cis desde o final elo século passado 
tem despertado a a tenção elos gcomor
fologos, especialmente de americanos 
e franceses. 1 

Os numerosos trabalhos sôbre o assun
to até agora não trouxeram respostas 
satisfatóri;l'i para questões complexas 
ligadas à gênese, evolução e reparti-

MARGARIDA MARIA PENTEADO 

ção geográfica daquela família de for
mas. 

Os pedimentos e glacis localizam-se nas 
regiões sêcas do globo e suas margens, 
em todos os continentes. Encontramos 
informações abundantes na literatura 
sôbre os situados no sudoeste ameri
cano na zona mecliterrfrnea, no conti
nente africano, especialmente na re
gião saheliana, e no nordeste brasilei-

As idéias lüsicas gerais aqui expressas são aquelas discutidas por Archambault no seu 
trabalho sôbrc os pcclimcntos cio Smlcsle da França e por Birot e Dresch sôbre os 
perlimentos do Oeste dos Estados Unidos. A. nossa contribuiç·ão diz respeito à gênese e 
evolus·ão elos peclimentos nas reg·iões quentes e úmiclas, com exemplos tirados de obser
vações e pesquisas na pors·ão centro-ocidental da Depressão Periférica paulista. 
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ro. Sabemos da existência dessas for
mas também no Uruguai, na porção 
central-norte da Argentina e nas re
giões semi-áridas australianas. 

Se procurarmos traçar os limites da 
distribuição geográfica dos pedimen
tos e glacis, verificaremos que se es
tendem entre 10° e 45° de latitude 
nos dois hemisférios, sendo que nas zo
nas marginais em direção aos trópicos 
ou às latitudes médias, a morfologia 
~presenta grande complexidade pela 
mteração dos sistemas morfoclimáti
cos. 

Nesse espaço latitudinal os sistemas de 
erosão são bastante variados atual
mente e provàvelmente o foram no 
passado. 

Esta tão ampla distribuição geográfi
ca por si só fala da generalidade do 
fenômeno a ponto de se indagar se 
seria possível explicar a sua gênese por 
causas universais, admitindo com Ar
chambault (1967) que: "ou sistemas 
de erosão diferentes criaram formas de 
relêvo semelhantes por fenômenos de 
convergência ou as formas não são tô
das "climax morfológicos", isto é, de
rivam de variações climáticas no tem
po e no espaço, não tendo nenhuma re
lação com o meio climático atual". 

Tanto a primeira como a segunda res
postas explicam, em certas áreas, a 
morfologia dos pedimentos. 

Entre os autores que estudaram os pe
dimentos em várias regiões do globo 
destacam-se: McGee, Gilbert, John
son, Davis, Paige, Lawson, Blackwel
der, Bryan, Rich, Howard, Tuan, 
King, Thornbury, Leopold, Derruau, 
Birot, Bauling, Joly, Awad, Dresch, 
Cailleux, Tricart, Daveau, Archam
bault, Dumanowsky, Savigear, Coque, 
Rahn etc. 

No Brasil salientamos as contribuições 
ele Ab'saber, Bigarella e colaboradores 
e nós próprios em trabalhos sôbre a 
geomorfologia ela média Depressão Pe
riférica e a Bacia elo Rio Claro. 

1 - CONCEITO: PEDIMENTOS E 
GLACIS 

O têrmo pedimento adotado na lite
ratura americana por McGee pela pri
meira vez, em 1897, é puramente des
critivo e não envolve o significado ge
nético. Designa frontão - têrmo ar
quitetural. Não tem relação com o la
tim pês (pedestal) , portanto não faz 
pensar em piedmont etimolàgicamen
te falando. A utilização do tempo por 
isso não implica em natureza rochosa 
nem em processos de esculturação. 

Outros têrmos foram usados para de
signar as mesmas formas: mesa, cono
plnin, vertente de piedmont de assoa
lho rochoso, patamar rochoso (rock 
bench), peclimento de piedmont, cone 
rochoso (rock fan), planície rochosa, 
pediplano, peripeclimento etc. 

Os autores franceses distinguiam até 
pouco tempo peclimento de glacis: os 
primeiros desenvolvidos ein rochas du
ras por decomposição granular, os gla
cis seriam "pedimentos" em rochas ten
ras. 

Archambault (1967) distingue glacis 
de erosão em rochas duras (freqüente
mente chamados pedimentos) e glacis 
de erosão em rochas tenras e ainda 
glacis de acumulação. 

Birot e Dresch (1966) falam em -
l.º) peclimentos pràpriamente ditos 
(superfícies de erosão talhadas em ro

chas duras, freqüentemente cristalinas) 
e 2.0 ) Glacis de substrato ele rochas 
tenras, que podem apresentar três as
pe_ctos geneticamente diferentes tais 
sepm: a - Glacis de erosão, nu ou 
com cobertura que possa ser mobili
zada ràpiclamente; b - Glacis coberto, 
antigo glacis ele erosão recoberto por 
camada alúvio-coluvial, regularmente 
espessa a ponto de não ser totalmente 
removida; e c - Glacis de acumula
ção pura quando o relêvo fossilizado 
por aluviões é desigual. Nesse caso o 
glacis se diferencia elo tenaço simples
mente porque êle não é ligado a leito 
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fluvial bem determinado e por apre
sentar inclinação mais forte. 

Os mesmos autores distinguem ainda 
glacis de cones coalescentes. Êsses úl
timos são melhor individualizados pe
la forte inclinacão e débil estratifica
ção do material° (aluviões) . 

Como vemos o assunto é complexo a 
partir ela conceituação e terminologia 
não chegando, contudo, as opiniões a 
se conilitarem na essência. Tais diver
gências pequenas nos autorizam a uti
lizar qualquer dos têrmos - glacis ou 
pedimento, com base apenas nas for
mas e nos processos atuantes, deixan
do de lado, até certo ponto, a questão 
da estrutura e natureza rochosa. 

11 - CARACTERÍSTICAS GERAIS 
DAS FORMAS E DEPÓSITOS 

Usando uma definição eclética pode
mos dizer que os pcdimentos de ero
são são vastos planos suavemente in
clinados, cortando rochas de natureza 
diferente ou homogêneas. O declive 
cresce para montante em forma ele 
concavidade ou cm brusca ruptura 
(Knich), passando em seguida a uma 

vertente vertical (cornija) ou de for-
te inclinação convexa. Sôbre o plano 
inclinado pode existir ou não uma 
cobertura detrítica coluvio-aluvial mui
to delgada (alguns centímetros a 1 me
tro) , em trânsito. Logo a su perfícic 
rochosa seria uma superfície de trans
porte. 

Espessando-se a cobertura a partir de 
montante (colúvio) ou de jusante 
(aluviões depositadas nas depressões 

fechadas, que vão recobrindo o pcdi
mento, à medida que levanta o nível 
de base), tem-se um peclimento ou gla
cis de acumulação (pedimento detrí
tico) . 

Se o pcdimento for desembaraçado da 
cobertura alúvio-coluvial por modifi
cação elo nível de base por tectonismo 
ou mudança climática, tem-se um pc
dirncnto exumado. 

Sempre, porém, há duas formas con
trastantes que se justapõem: um pla
no suavemente inclinado cujo declive 
varia em função dos processos atuan
tes e ela litologia e uma vertente ín
greme correspondente à zona monta
nhosa, escarpa de relêvo monoclinal ou 
relêvo residual (inselúerg) . O contac
to entre ambas pode ser feito por ân
gulo bem marcado ou, suavemente, por 
vertente côncava. O ângulo de con
tacto também é função da litologia, 
elos processos erosivos e da posição em 
relação à rede ele drenagem. 

O Knich tem sido atribuído a várias 
causas: 

a - aumento ela fôrça erosiva na base 
(Passargc) ; 

b - intemperismo químico e maior 
ablação superficial na base (Jes
scn); 

c - é determinado pela estrutura ro- j' 

chosa, diferença ele resistência _!!____ 
elas rochas (Dresch e L. King) ; . --

d relaciona-se mais com os proces-
sos elo que com o tipo de rocha 
(Baulig e Dumanowski) . 

1 - O PEDIMENTO DETRÍTICO: 
- A cobertura dos pedimentos acom
panha, cm geral, paralelamente a su
perfície topogr;lfica rochosa inferior. 
Às vêzes os depósitos preenchem irre
gularidades no assoalho, corresponden
tes a ravinas com direções contrárias à 
inclinação geral da superfície do pe
dimcnto. A porç·ão detrítica que geral
mente prolonga o pedimcnto para ju
sante como superfície ele agraclacão co
mumente se conhece po1~ pcclim~nto 
detrítico (suúaluvial bench). Os gla
cis arenosos são formas puras ele acu
n1lilação, geralmente posteriores aos 
glacis ele erosão. A areia que os reco
bre resulta da desagregação dos fron
tõcs e escarpas mantidos por arenito, 
mobilizado pelo escoamento difuso, 
lençol d'água e vento. São paisagens 
comuns no Hoggar e no Colorado. 
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Tais glacis geralmente são convergen
tes e a cobertura cresce de jusante pa
ra montante a partir das playas (le
vantamento do nível de base) e vai 
coalescer com os cones de dejeção (ma
terial vindo de montante). A cobertu
ra é alúvio-coluvial. 

A elaboração de um glacis coberto su
gere uma sucessão de um período in
terpluvial para um pluvial em zona 
sêca, com aumento ela torrencialidade 
e ela capacidade ele transporte. 

Em geral a cobertura detrítica dos gla
cis não apresenta estratificação. Tem 
uma estrutura caótica na qual frag
mentos angulosos e quebrados são em
balados numa massa ele finos. Às vê
zes em depressões elo terreno surgem 
depósitos estratificados, em linhas 
grosseiramente paralelas à superfície 
topográfica. As depressões preenchidas 
sugerem uma fase ele regularização elas 
superfícies por lavas torrenciais (mud 
flow) . Tais estratificações são raras o 
que leva a supor que o aplainamento 
elos glacis é mais importante elo que 
uma simples regularização ela superfí
cie ondulada. 

Se se admite uma primeira fase de re
gularização elas superfícies com o pre
enchimento elas irregularidades por 
corridas de lama, é necessário supor 
a existência ele uma fase final ele aplai
namento que implica numa modifica
ção das condições climáticas. O escoa
mento sôbre a vertente, de viscoso, tor
na-se fluido quase líquido. Os proces
sos atuantes: erosão lateral ou areolar, 
talvez areolar dominante, explicam a 
retiliniclacle ela superfície topográfica 
sob a cobertura. 

Bigarella, analisando no sul do Bra
sil depósitos correlativos de peclimen
tação, observou que êles apresentam 
várias seqüências, separadas por super
fícies ele erosão (transição para fases 
mais úmidas com dissecação). Verifi
cou seqüências de depósitos elásticos 
ele granulação fina e grosseira não con-

solidados. Os argilo-sílticos e arenosos 
eram mal selecionados incluindo grâ
nulos e seixos. Em locais restritos a 
presença ele estratificação às vêzes cru
zada. Segundo a interpretação elo au
tor, na deposição ele tais seqüências es
tiveram presentes processos de deslo
camento de fluido com corridas ele la
ma (mud flow) alternando com cor
ridas ele areia (sand f low) . Os aspec
tos texturais e mineralógicos dos sedi
mentos sugerem condições climáticas 
tropiciais e semi-áridas rigorosas. 

2 - COLúVIOS E ALUVIÕES - RE
LAÇÃO PEDIMENTO-TERRAÇO: 
- Os pedimentos terminam em terra
ços que acompanham a rêde de drena
gem regional, por uma inclinação infe
rior, às vêzes horizontal. 

As relações pedimentos-terraços, quan
do não destruídos por erosão, per
mitem reconstituir os estágios bem dis
tintos, nos flancos dos vales, corres
pondendo a uma mesma fase climáti
ca ele pecliplanação. Há casos diferen
tes nesse tipo de contato, porém nota
se a distinção entre os colúvios areno
argilosos com seixos angulosos e os 
depósitos aluviais, melhor rolados dos 
terraços. A diferença entre êles está 
não só na textura e estrutura como 
também na composição petrográfica. 

Na área ele Rio Claro identificamos 3 
níveis ele terraços pedimentaclos no va
le elo Corumbataí, apresentando, pelo 
menos o mais elevado, um belo exem
plo ele contacto glacis-terraço . ( colú
vios e aluviões) . Trata-se de d01s pro
cessos distintos de deposição ela mesma 
fase de peclimentação: o materia~ are
no-seixoso ela cobertura elo ped1men
to revela transporte sôbre a vertente 
por processos de escoamento difuso e 
em lençol, enquanto que os seixos ro
lados assentados sôbre a superfície ro
chosa e recobertos em parte pelos co
lúvios, correspondem à deposição em 
calhas aluviais (stream floocl) . Êste ní
vel está cêrca de 60 metros acima das 
várzeas. 
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111 - GÊNESE E EVOLUÇÃO DOS 
PEDIMENTOS 

Conforme afirma L. King os maiores 
aplainamentos elo globo situam-se fo
ra elas regiões submetidas à erosão eli
ta "normal". Não são os processos mor
foclim<iticos elas regiões úmiclas os ca- i 

pazes ele elaborar os grandes planos de 
erosão. Muito pelo contrário, sob co
bertura vegetal, intenso intemperismo 
químico, decomposição rápida elas ro
chas e cobertura ele solo, a evolucão 
das yertentes se faz em equilíbrio c~m 
o cavamento elos talvegues e a topo
grafia rebaixa-se sem perder as formas 
iniciais, apenas suavizando um pouco 
as convexidades. O relêvo é sempre 
colinoso. Dependendo ela estrutura, 
da atividade tectônica e oscilação elo 
nível elo mar, há setores de maior e 
menor entalhe e inclinac,·ões mais ou 
menos fortes ele vertentes. 

As superfícies planas encontradas nas 
zonas equatoriais, tropicais quentes 
e ínniclas e tem per adas oceànicas, suge
rem, antes de mais nada, que aquelas 
áreas sofreram oscilacões climáticas e 
que processos de mor

0

fogênese mecàni
ca dominante teriam sido os respon
sáveis pelos aplainamentos. 

Observando a fisiologia ela paisagem 
morfológica do globo, Yerifica-se que 
nas regiões semi-áridas, na zona medi
terrânea e nas tropicais com longa es
tação sêca, os pedimentos estão em 
vias ele elaboração, isto é, são formas 
vivas, funcionais. Estão sendo esculpi
dos por processos de rnorfogênese rne
cànica. 

Os peclimentos situados fora dessas 
áreas são formas relíquias, fossilizadas, 
mortas, paleoformas. Elas nada mais 
são elo que o reflexo de condições cli
máticas passadas mais sêcas, talvez, elo 
que o clima atual. Os peclimentos fun
cionais nessas áreas são formas locali
zadas e resultam de rompimento elo 
equilíbrio morfogenético, provàvel
mente por a tiviclade antrópica. 

Ao discutirmos os processos responsá
Yeis pela elaboração dos pedimentos, 
queremos lembrar a clefinic,·ão genéti
ca de Birot: "o pedimento é uma su
]Jf~rfície de planaçfio lateral clesemol
Yicla durante as cheias violentas e bre
\'es por uma rêcle anastomosacla de ca
nais fracamente encaixados. Na oca
;,i?ío máxima elas cheias há transborda
mentos. Ocorrerá então escoamento em 
lençol, mas êsse fenômeno é mais co
mum nas jJlayas argilosas do centro 
das bacias fechadas. Para que o pecli
mento possa se desenyolver é preciso 
um nível de base, rio exorréico, solei
ra ele roch;:i mais resistente ou playa 
em bacia fechada". 

l - OS PROCESSOS DE EROSÃO E 
O SISTEMA MORFOCLIMÁ TICO: 
- Se as corridas ele lama, as lavas tor
renciais viscosas, são responsáreis pelo 
preenchimento das irregularidades, ou
tros processos explicam os aplainamen
tos e o recuo elas vertentes íngremes, 
paralelas a si mesmas. 

a - Erosão regressiva (/Jack wcatlzcr
ing) por intemperismo físico-químico. 
O conjunto elos processos meteóricos 
tem grande im portftncia nos declives 
desnudos elas vertentes. Provoca o fra
turamen to ela rocha e contribui para 
explicar o recuo elas encostas. O ma
terial desagregado é evacuado por pro
cessos de transporte que atuam ~ôbre 
,·1 vertente; 

ó - Erosão lateral - levada a efei
to pelas torrentes ou correntes concen
tradas (strcam f lo o d) . Segundo vários 
autores seria o principal processo res
ponsável pelos aplainamentos. Birot 
considera o sltcct flood o mais impor
tante. 

A erosão lateral (sapeamento lateral) 
exercida pelas correntes concentradas 
tipo ouccl tem maior potência nas ro
chas tenras. As condições necessárias 
para o seu desenvolvimento são: 

- existência ele rocha tenra; 
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corrente bem rápida para iniciar 
o entalhe; 

pavimentação detrítica grosseira 
no fundo do leito impedindo o 
rio de entalhar verticalmente. 

Tais detritos impedem o entalhe ver
tical e a corrente passa a erodir e alar
gar as margens. À medida que o rio 
se alarga, o seu perfil <le equilíbrio vai 
se estabelecendo pelo transporte e de
posição do material grosso no fundo 
do leito. É um período ele equilíbrio 
provisório. Diminuindo o diâmetro 
das partículas ou a quantidade elos de
tritos vindos de montante, o rio re
começará o cavamento das margens. 
Surgem superfícies de erosão embuti
das na superfície anterior correspon
dente ao recobrimento inicial. 

As superfícies de erosão desenvolvidas 
por êsse processo não são grandes nem 
uniformes. Localizam,se nos piedmont 
e podem atingir distâncias afastadas da 
montanha, graças ao regime hidroló
gico irregular. É a divagação no leito 
pavimentado de detritos que permite 
o sapeamento lateral dos flancos dos 
glacis; 

e - Escoamento areolar em lençol 
d' água (sheet f lood; ruissellernent en 
nappe) . Foi descrito por Me Gee co
mo uma onda de água muito carrega
da de detritos, rolando inicialmente 
com a velocidade de um cavalo a ga
lope, depois muito mais lenta e mui
to desigual, numa espessura de 20 a 
25 cm em média e com largura de vá
rios quilômetros, esgotando-se ele mon
tante para jusante. A duração é muito 
curta, em poucos minutos o solo está 
sêco. Observa-se um canal encaixado 
à montante, depois uma multidão ele 
regos divergentes e anastomosados e 
um cone de detritos à jusante. 

O shect flood remove primeiramen
te os finos do manto coluvial, o que 
lhe confere viscosidade suficiente para 
transportar elementos ele dimensões 
maiores até de 30 cm ele eixo maior. 

Tais elementos impedem o cavamento 
vertical. Nas cheias a erosão é acele
rada e nas vazantes há deposição. A 
erosão areolar prossegue produzindo o 
abaixamento do glacis, paralelo à su
perfície ele regularização ou em plano 
inclinado. Tal processo explica a he
terometria elo material coluvial. a au
sência elo arrenclonclamento, a rarida
de elos buracos preenchidos ele mate
rial estratificado. No final ela evolução 
a penas os finos são transportados na 
superfície quase plana. Essa fase pode 
ser também marcada por maior se
cura do clima. Um aumento de umi
dade provoca nova escavação e o re
tôrno daquela situação inicial - sur
gem os glacis embutidos; 

d - Escoamento difuso (rill wash; 
ruissellement) : Para Dresch é mais efi
caz no transporte ele detritos finos e 
na ablação elo que o sheet flood. Apa
rece no início e final das cheias. São 
canais anastomosaclos, multidão de re
gos instáveis onde as águas turbilho
nam e oscilam impedidas por obstá
culos (tufos de vegetação). Transpor
tam à curta distância os finos e de
positam também ràpiclamente, deixan
do os grossos no lugar. Mudam de po
sição a cada cheia. 

Para Archambault os processos mais 
eficazes no aplainamento dos glacis são 
as correntes ele lama e a erosão areolar 
(sheet f lood) . 

Vemos que há divergência ele opiniões 
a respeito ela gênese dos aplainamen
tos no que concerne a processos mais 
ou menos eficazes. Isso se explica fa
cilmente pelo fato de os autores te
rem estudado áreas diferentes que têm 
em comum apenas uma coisa: secura 
do clima. Na realidade todos êsses pro
cessos atuam mais ou menos intensa
mente nas regiões sêcas e interagem 
na elaboração dos pedimentos. 

O sistema morfoclimático capaz ele en
gendrar tais processos é aquêle em que 
as estações são bem contrastadas: com 
um período chuvoso com fortes tempes-
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tacles, outro sêco; oncle o intemperis
mo químico seja fraco e conseqüente
mente os solos pouco desem·olviclos ou 
ausentes. Onde a fraca cobertura ve
getal descontínua favorec:a o escoamen
to superficial difuso ou' areolar, a h
vagem dos detritos e a ablação das ro
chas. O papel de gêlo pode ser coad
juvante, aumentando a desagregação 
das rochas e as corridas ele lama. 

Tais processos morfogenéticos são pró
prios das zonas semi-áridas (bordas de 
desertos e região :Mediterrànea) , das 
n:p;ii!cs sêcas na base ele montanhas 
com neve, nas rcgii5cs tropicais com 
longa cstaírlo sêca. 

Nessas zonas rnorfoclimáticas os pecli
mentos são formas climax e funcionais. 
Fora daí êlcs são remanescentes ele cli
mas passados, onde tais processos fo
ram atuantes. 

2 - EVOLUÇÃO DOS PEDIMEN
TOS: - Todos os clássicos trataram 
do assunto em forma de ciclos. Dresch 
considera tôclas as teorias muito dis
cutíveis porque não levam em consi
deração as condições estruturais e cli
máticas atuais, variáveis conforme as 
regiões e nem as mudanças ele clima. 
As superfícies ele erosão são polic:ícli
cas ou pelo menos poligênicas, isto é, 
às vêzcs resultantes da atuacão de mais 
de um sistema morfonegétÍco. Devido 
a essas circunstâncias a sua elaboracão 
é descontínua, com períodos ele e~ta
hiliclade e períodos ele erosão agressi
va (tectonisrno, mudanças climáticas, 
variações do nível costeiro) . 

Em todo caso os clássicos consideram 
o início elo ciclo marcado pela acumu
lação de depósitos cm forma ele cones 
e de glacis aluviais. Com o rebaixa
mento do relêvo fornecedor ele detri
tos, a drenagem, con1 energia aumen
tada pela diminuiç·ão ela carga, passa 
a entalhar ("fase matura") . 

Na "fase senil" os rclêvos residuais são 
cnfacclados pela extensão elos pedi
men tos para montante e pela intcrsec-

ç~o lateral. Elaboram-se então planí
oes rochosas com relêvos residuais iso
lados (i11sclbergs) . 

IV - OS PEDIMENTOS DAS RE
GIÕES QUENTES E ÚMIDAS 
BRASILEIRAS 

Ab'Sahcr e Bigarella foram os primei
ros a chamar a atenção para formas 
pedimentadas no Brasil, fora ela região 
nordestina. 

Sob o sistema morfoclimático vigente 
no Brasil Atlàntico e :Meridional ou 
seja clima tropical quente e úmiclo 
com estação sêca curta, o intemperis
mo químico é o processo mais eficaz 
no ataque das rochas e na elaboração 
ele espessos mantos de decomposição. 
A cobertura vegetal densa e os solos 
protegem a rocha contra os processos 
de desgaste e favorecem a componente 
vertical no balanço morfogenético elas 
encostas. 

A drenagem é hierarquizada e apesar 
da intensidade ela decomposição rcelu
zinclo os detritos a finas partículas, a 
evolução das vertentes se mantém em 
e~1uilíbrio com o entalhe vertical dos 
nos. 

A movimentação lenta das partículas 
por crccp e escoamento difuso do alto 
para a base das encostas explica a con
vexiclaele das vertentes que se reduzem 
mantendo a mesma forma. 

As famílias ele formas decorrentes de 
tais processãos são: 

a - As meia-laranja ou relêvo ele ma
res ele morros no cristalino; 

b - colinas com perfis convexos nas 
regiões sedimentares; 

e - vales ele perfis quebrados com se
tores planos (alvéolos) e setores 
de corredeiras; 

cl grandes vertentes montanhosas 
ele parceles quase verticais e nuas 
(os pães ele açúcar) formas rema-
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nescentes de clima mais sêco do 
passado (inselbergs) ; 

e - extensas superfícies de aplaina
mento reentalhadas por retoma
das erosivas posteriores. 

Na serra do Mar e da Mantiqueira 
observam-se ombreiras de vertentes de 
topografia quase plana e suavemente 
inclinada em direção ao eixo de dre
nagem regional. Freqüentemente são 
patamares, podendo-se distinguir de 
dois a três níveis com aspecto topográ
fico semelhante, embutidos uns nos 
outros, em forma de degraus. A arti
culação de um nível a outro superior 
se faz por ângulo bem marcado. 

Bigarella e colaboradores estudaram 
tais níveis e seus depósitos correlativos, 
aplicando métodos geomorfológicos e 
fazendo análise textura! dos sedimen
tos para distinguir o grau de seleção 
e inferir a respeito das condições am
bientais de deposição. Identificaram 
várias fases de pediplanação correspon
dentes a períodos mais frios e secos 
(fases de glaciação nas altas latitudes) 
e várias fases de entalhe e desenvolvi
mento do regolito nos períodos inter
glaciais. 

Aziz Ab'Saber aponta as mesmas fases 
e semelhante evolução de pedimentos 
na bacia de São Paulo e de Taubaté 
e nós próprios elaboramos um quadro 
evolutivo da paisagem da média de
pressão periférica em São Paulo, com 
base em estudos dos níveis de pedi
mentação e depósitos correlativos. 
(PENTEADO, 1968 e 1969 e CHRIS
TOFOLETTI e PENTEADO, 1969). 

Na Depressão Periférica paulista, ao 
lado da paisagem de colinas baixas sua
vemente convexas, correspondentes a 
níveis erosivos mais recentes, encon
tram-se longos espigões e divisores 
d'água tabuliformes, de superfície qua
se retilínea com suave inclinação em 
direção ao eixo da drenagem. Tais es
pigões articulam-se às escarpas de cues
tas e paredões de forte convexidade dos 

sills de diabásio, por ângulos bem 
marcados. 

Todos êles apresentam capeamento 
arenoso com lentes basais de cascalhos 
e argilas ou fragmentos de canga. A 
maioria dêles apresenta esporões late
rais desdobrados em degraus curtos, mas 
de formas retilínias semelhantes, ape
nas com mais forte inclinação. Êsses de
graus inferiores geralmente estão es
culpidos em sedimentos argilosos do 
Grupo Tubarão e Passa Dois e não 
apresentam a cobertura arenosa, mas 
terminam nas bordas em níveis de sei
xos rolados (terraços aluviais pedimen
tados) . 

Na área de Rio Claro, abaixo da su
perfície mais geral, capeada de sedi
mentos arenosos - Nível de Rio Claro 
- 600-620 m, há dois dêsses patama
res embutidos. 

No front da serra de Itaqueri e de São 
Pedro os esporões obseqüentes (pedi
mentos rochosos obseqüentes esculpi
dos no arenito Botucatu) articulam
-se às paredes verticais de basalto e are
nito silicificado. Tais esporões apre
sentam no ponto de contacto uma in
clinação de 30º a 40° em vertente con
cava e se continuam, com 15, 10, 5 até 
3.0 de inclinação para jusante, consti
tuindo os níveis aplainados mais ele
vados nesse setor da Depressão Peri
férica (em tôrno de 700 m - Superfí
cie Neogênica) geralmente capeados 
de canga. 

Tais planaltos mais elevados terminam 
em degrau sôbre o aplainamento infe
rior mais generalizado - a superfície 
de Rio Claro, com desnível da ordem 
de 50 m. 

Tanto a superfície mais elevada como 
a inferior, como os degraus menores 
mais próximos dos vales apresentam 
características comuns: 

a - superfície plana muito regular; 

b - suave inclinação em direção a ca
lha de drenagem; 
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c - articulação em ângulo forte com 1 3.0 

escarpas mais altas; 
A ocorrência de depósitos gros
seiros sôbre a superfície rocho
sa, enterrados por arenosos mais 
finos (Superfície elo Rio Claro) 
situados bem distante (1 O a 20 
e mais km elas escarpas atuais) 
e cêrca ele 50-60 m acima elos 
assoalhos elos vales atuais, cuja 
mobilização só poderia ter ocor
rido por meio de transporte de 
grande competência. Nossos rios 
atualmente transportam apenas 
fracões finas, e sôbre as verten
tes 'ele inclinação normal só se 
movimenta areia e argila sob 
ação elo creejJ e elo escoamento 
difuso; 

d - cobertura detrítica, mal consoli
dada ou agregada com cimento 
ferruginoso; 

e -- no contacto ela cobertura com a 
superfície rochosa há cascalhei
ras ele elementos angulosos indi

cando transporte curto em meio 
denso sôbre as vertentes (depósi
tos coluviais) ; 

f - cascalheiras ele seixos rolados de 
quartzo e quartzito nas bordas 
elas vertentes acompanhando os 
vales (depósitos aluviais) . 

Êsses fatos, mais a análise morfométri
ca e litológica elos seixos, nos levaram 
a interpretar tais formas como rema
nescentes ele pedimentos esculpidos 
nas fases sêcas que atuaram no Brasil 
Tropical e ele Sudeste a partir elo fi
nal elo Terciário. 

Os argumentos mais fortes a favor des
sa interpretação foram: 

1.0 - A planitucle ela topografia con
servada em meio a formas coli
nosas arrenclondadas pelos pro
cessos atuais. A cobert1ll'a are
nosa parece ter sido um fator 
ele preservação da superfície, ele 
vez que os arenitos mal conso
lidados, extremamente perrne~
veis, reduzem sensivelmente o 
escoamento superficial e a cthLi
ção do relêvo, que assim vem se 
mantendo, enquanto as vertentes 
entalhadas em terrenos argilo
sos vão tomando formas \Con-, 
vexas, it medida que o entalhe 
prossegue, mascarando os vc>tí
gios elas fases ele pedimenta<,·ào; 

2.0 A regularidade ela superfície 
erosiva que cortou por igual, em 
plano inclinado, camadas sedi
mentares diferentes (Botucatu, 
E. Nova e Tubarão); 

4.° - A ocorrência ele depósitos gros
seiros: blocos e grandes seixos 
embalados cm matriz fina, cor
tados pelo mesmo nível topo
gráfico dos baixos esporões, afas
tados das cucstns cêrca ele 5 km 
e situados 15-20 m acima 
dos talvegues atuais (pedimen
tos detríticos post-Superfície de 
Rio Claro). 

Não se trata ele tálus ele desmo
ronamento, porquanto a distân
cia elas escarpas é ele cêrca de 5 
km e a estrutura elo material é 
caótica. No tálus há acomoda
ções basal e frontal dos elemen, 
tos maiores, por gravidade. 

5.f' - Uma possível explicação tectô
nica para a aceleração da ero
são e deposição torrencial do 
material grosseiro, bem como a 
elaboração elas superfícies, não é 
Yálida porque: 

a) O material grosseiro só po
deria ser levado à longa distân
cia em meio lodoso (clima sê
co) . A deposição por gravidade 
ou cm ángulo morto (tálus) só 
poderia ocorrer aos pés da es
carpa. 

Supondo-se que os depósitos ru
cláceos do pedimento detrítico 
intermediário (15-20 m ao-
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ma das várzeas) das adjacên
cias das cuestas, fôssem depósi
tos de tálus, teríamos que ad
mitir um recuo de 5 a 10 qui
lômetros das escarpas (distân
cia atual entre tais depósitos e 
as cuestas) . 

A hipótese da origem tectônica 
dêsses depsitos e de tal recuo 
elas escarpas sob condições de 
estabilidade climática em cli
ma úmido, a partir da época da 
formação daquele "pedimento", 
colocado por cronologia relati
va no Pleistoceno Médio (Pen
teado 1968-1969) implicaria 
na tese ele que teria havido tem
po suficiente para o intempe· 
rismo químico alterar e decom
por todo o material detrítico 
grosseiro. 

Na realidade a gênese e a con
servação do material se deve ao 
fato da vigência de períodos se
cos mais longos elo que os pe
ríodos úmiclos entre o Pleisto
ceno Médio e a época atual. 

b) Se o clima não tivesse varia. 
elo e os processos erosivos "nor
mais" atuassem concomitante
mente com provável desnível 
tectônico, os vales estariam fun
damente encaixados na verti
cal e a paisagem teria ver
tente abruptas em V fechado 
"relêvo rejuvenescido" e não 
com tão amplas e extensas su-

perfícies planas intercaladas de 
degraus, apresentando setores 
horizontais e setores verticais, 
indicando ora a atuação de pro
cessos de planação ora de pro
cessos de entalhe (oscilações do 
sêco para o úmido) . 

Nessa ordem de idéias podemos con
cluir que o modelado atual da Depres
são Periférica exibe muito mais os re
sultados ela atuação de processos de 
morfogênese mecânica, os quais ainda 
não foram a pagados pelos processos de 
intemperismo químico dominante e 
entalhe, sob o clima atual. A natureza 
li to lógica dos depósitos de cobertura 
das superfícies ele pedimentação expli
ca, em parte, a conservação das for
mas. É de se supor também que as 
fases sêcas foram de mais longa dura
ção elo que as fases de entalhe, espe
cialmente a correspondente ao nível 
de Rio Claro. 

No momento, mais importante do que 
procurar interpretar e discutir o pro
blema ela evolução ela paisagem e da 
gênese dos peclimentos é intensificar 
as pesquisas no sentido de distinguir, 
por métodos ele análise, as variacões 
texturais e ele fácies dos depósitos' de
tríticos. 

A análise pelo Carbono 14, análise po
línica e métodos arqueológicos, contri
buindo para as datações absolutas, au
xiliariam na interpretação morfoge
nética. 
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A ecologia e a biogeografia vêm se 
projetando nos últimos anos na solução 
de um problema chamado com muita 
propriedade por Stewart Udall, 
A Crise Silenciosa: o caminho da 
autodestruição trilhado pela civilização 
ao cometer, ela própria, crimes contra a 
Natureza. Impõe-se planificar o uso do 
meio ambiente que, junto com a 
vida, na form;i de um sistema 
interatuante, constitui um 
ecossistema. Só a utilização racional 
dos recursos natura is e proteção 
das espécies em extinção poderão 
preservá-lo. A UNESCO vem chamando 
a atenção dos governos para êste perigo. 
A. Cain, Secretário-Assistente para 
Pesca, Vida Selvagem e Parques do 
Depart. do lnt, em Washington, 
pronunciou-se a respeito na Conferência 
sôbre a Biosfera realizada por 
aquêle organismo em Paris, set./1968, 
que transcíevemos da Agenda 
item 12 (f). 

Preservação das áreãs 
• • nátura1s e ecossistemas: 

proteção de espécies 
raras e ameaçadas 

Êste artigo consiste em dois assuntos 
que podem ser tratados separadamen
te, embora estejam freqüentemente in
terrelacionados na Natureza e nos as
suntos humanos. A proteção de espé
cies raras e ameaçadas de extinção nor
malmente requer a proteção elos ecos
sistemas, pela preservação elos ltabitats 
que aquelas espécies requerem. Além 
disso, êste artigo é uma parcela ela con
ferência devotada ao papel do conhe
cimento científico no planejamento clo 

STANLEY A. CAIN 

uso racional elos recursos ela biosfera. 
Estas considerações, juntas com o fato 
de que isto é uma conferência mun
dial, impedem mn alcance provincia
no ou nacional ao assunto. Subseqüen
tes partes ela conferência são dadas aci
ma elas c1uestões pdticas de políticas 
e ações derivadas pelas nações e suas 
atividades e pelas corporações inter
nacionais. 

Em consideração aos assuntos presen
tes, a primeira necessidade é urna ela-

Tradução de Esta11islan Kostka P. da Silvei}([ 
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ra afirmação do que está sendo discuti
do: áreas naturais, ecossistemas, espé
cies raras, espécies ameaçadas. 

ÁREAS NATURAIS 

Uma área natural é aquela definível 
numa base de características naturais, 
isto é, numa base de rasgos, caracte
rísticos do mundo vivo e do ambiente 
físico, se o alvo da nossa atenção é 
ecológico. 

Se tal objeto é apenas no ambiente fí
sico, é possível distinguir áreas que 
são naturais, em têrmos de clima, so
lo, características geológicas, situaçfto 
hidrológica, etc. Na composição de re
ferência de uma palestra sôbre a bios
f~ra, a introdução ecológica é m<:is per
tinente. Em qualquer caso, não esta
mos no que nos diz respeito êste pon
to, com áreas cujas características têm 
sido formadas principalmente pelas 
ações humanas, tais como cidades, la
gos artificiais ou campos agrícolas in
tensivamente usados, pastagens, flores
tas_ implantadas e açudes de criação de 
peixes. 

Por causa da palavra "área", literal
mente expressa, há o duplo significa
do de extensão geográfica e limite. E 
extensão e limite não são arbitrários 
porque a área é definida em têrmos de 
naturalidade. Isto não impede que 
uma área natural tenha algumas ca
racterísticas naturais em comu1n com 
áreas vizinhas ou mesmo com algumas 
áreas que podem estar amplamente se
paradas. Porém, uma área natural, bio
làgicamen te falando, eleve possuir al
gumas características naturais distin
tas tais como, a ocorrência de certas 
espécies ou ele comunidades ele plan
tas e animais. Uma área pode ser pe
quena ou grande; o seu tamanho ver
dadeiro não é uma característica defi
nida. Deve, entretanto, ter integridade 
no sentido ele que ela é suficientemen
te homogênea em tôda a sua extensão. 
Quando isto não acon:tece, especial
mente pela perda ele características de-

finiclas, ela alcança o limite. Embora 
a separação entre duas áreas naturais 
adjacentes possa estar tão acuraclamen
te definida na Natureza, ele tal modo 
que um homem pode situar-se com um 
pé cm cada lado, é muito mais comum 
ser ali uma zona de transição, mais ou 
menos ampla, normalmente chamada 
ecoton o. 

Na realidade, não há coisa semelhante 
como uma área natural no sentido de 
que uma área é distinta, nas suas ca
racterísticas naturais, de tôdas as ou
tras áreas. O Homem determina quais 
das características naturais ele uma 
área são distintas e que podem ser 
utilmente empregadas na localização 
da área na gleba, usando o conceito de 
"área-padrão" na classificação das 
áreas e, para os propósitos de contrôle 
e uso dos recursos naturais ela área. 
Esta seleção ou abstração de certas ca
racterísticas "diagnósticas" de uma 
área natural, dentre as intermináveis 
variedades próximas ele características 
é nitidamente baseada nos propósitos 
humanos. Neste sentido, a "naturali
dade" depende, em grande parte, do 
que o Homem deseja fazer com uma 
área. Não há nada único acêrca dêsse 
acesso à Natureza. É um constante im
perativo se o Homem está a lidar com 
a Natureza ele modo eficiente. É um 
passo na classificação ele com plexos fe
nômenos amalgamados, um processo de 
simplificação que é necessário para a 
com preensão, assimilação; contrôle e 
utilização. 

Uma área natural - localizada em al
guma parte, possuindo extensão e li
mites - raramente é única; mais apro
priadamente ela é uma elas séries de 
áreas similares, às quais, coletivamen
te compõem um tipo de área natural 
e, às quais, podem ser mais ou menos 
amplamente espalhadas. Não espera
mos exata comparabilidade entre os 
membros de um tipo mais do que es
peramos uma perfeita homogeneidade 
através de área de um único exemplo. 
Novamente, o Homem determina o 
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grau de homogeneidade requerida den
tro de uma área e o total de seme
lhanças requeridas pelos membros de 
um tipo. Esta incerteza é inevitável 
e não é grande estôrvo para a utili
dade de tais "figuras" simplificadas da 
Natureza. 

Êstes comentários e especulações refe· 
rem-se aos interêsses do ecologista e do 
biogeógrafo. O têrmo "área natural" 
é usado num sentido diferente, mais 
vago, quando, por exemplo, alguém 
refere-se a um parque nacional, um re
fúgio de caça, ou um trecho do sertão 
como uma área natural. Semelhante 
área tenderá igualmente a ser muito 
heterogênea e dentro de seus limites 
(os quais possuem, normalmente, uma 

base cadastral, não uma base natural) 
a exibir vários tipos diferentes de 
área tenderá igualmente a ser muito 
têrmo. Êste uso da expressão não está 
com o sentido errôneo. É meramente 
necessário reconhecer que ela é dife
rente. O que significa área natural 
neste sentido vago é que o impacto do 
Homem e, especialmente, as suas cons
truções ele engenharia são mínimos ou 
ausentes. 

ECOSSISTEMAS 

Um ecossistema é uma coordenacão da 
vida e ambiente juntos como u'm sis
tema interatuante, sendo tal sistema a 
conseqüência elas interações - pla11ta 
com planta, animal com animal, plan
tas e animais uns com os outros e to
dos os organismos com o ambiente bió
tico e o meio físico juntamente com 
êles. 

O ecossistema mais satisfatoriamente 
definível é aquêle que é global no nos
so mundo. Mesmo êste, entretanto, é 
um sistema aberto, com uma constan
te permuta de energia com o espaço 
exterior, de importância indispensá
vel, e com algumas trocas de matéria 
(meteoritos aqui chegados e, recente-
mente, veículos espaciais que não re
tornaram). 

No ecossistema global reconhecemos 
subsistemas globais: atmosfera, hidros
fera, litosfera e o tema desta confe
rência a "biosfera". Dentro dêste últi
mo, alguns de nós achamos que o con
ceito de noosfera é algo que nos intri
ga sendo útil para compreendermos as 
características penetrantes do intelec
to humano. 

As características elo ecossistema glo
bal que são acessíveis ao estudo cien
tífico são de interêsse particular - · 
câmbios nas percentagens de oxigênio
dióxido de carbono na atmosfera, o 
ciclo do nitrogênio, padrões meteoro
lógicos mundiais, circulação oceânica, 
interfase oceano-ar, rasgos em astrono
mia e história geológica, evolução bio
lógica e padrões biogeográficos atuais. 
Numa base menor do que a global, 
chegamos a nos aproximar das unida
des que são compreensíveis ao homem 
comum - as diferenças entre conti
nentes e oceanos, o oceano índico tão 
diferente do oceano Ártico, a Austrá
lia tão diferente da Groelândia, a Áfri
ca tão diversa ela América do Norte. 

Abordando o tema proveitoso desta 
conferência, quando o focalizamos na 
biosfera (não esquecendo as suas in
terrelações com o restante da Nature
za). 

O Homem tem, indubitàvelmente, re
conhecido, desde o início, as diferen
ças ele habitus entre o capim e a ár
vore, e os poucos tipos maiores de ve
getação do mundo. A floresta, a cam
pina, o deserto, a tundra foram cer
tamente reconhecidos pelo homem pri
mitivo, tanto quanto êles provàvel
mente o são pelos outros animais. 

(Usando a palavra "reconhecer", não 
desejo debater os aspectos técnicos do 
"conhecimento"). Neste sentido, não 
importa muito o que os nomes técni
cos são para êsses maiores tipos mun
diais de vegetação (e os animais asso
ciados àqueles, naturalmente) , se são 
formações, biornas, ou algum outro no
me, pois o povo tem as suas próprias 
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designações na linguagem comum. Po
rém, a seletividade de habitat das plan
tas e animais está numa escala mais 
elevada. Embora haja alguns gêneros 
de ampla distribuição ecológica, talvez 
até espécies, em cada diferente biorna, 
êles são distinguidos principalmente 
pela sua fisionomia, isto é, "como êles 
se apresentam à primiera vista." 1 Um 
biorna de floresta, por exemplo, está 
sujeito a subdivisões em unidades mais 
homogêneas, biológica e mesologica
mente falando, em bases tais como: ca
ráter decíduo ou perenifólio, altitude 
número de estratos (sinúsias), abun
dância de espécies, homogeneidade, do
minância de uma ou de poucas espé
cies, ou ausência de dominância. 
Assim, chegamos ao conceito de cate
goria florestal 2 (talvez associação flo
restal ou algum outro têrmo técnico), 
e uma hierarquia de grupos modelos. 
As características de tais subdivisões da 
biosfera que são empregadas na defi
nição de um tipo determinam o nú
mero de modelos que são reconheci
dos e isto, por sua vez, está determi
nado pelos propósitos humanos. 

Uma tal afirmação como esta pode 
soar como um repúdio da naturalida
de das subdivisões da biosfera. Não é 
assim. É antes uma afirmação da natu
ralidade, que não permite fenômenos 
separados dêste tipo. A Natureza não 
está "classificada". O Homem produz 
os "arquivos", isto é, as unidades ta
xonômicas e encaixa a Natureza den
tro dêles tanto quanto pode, com qual
quer que seja o grau de precisão da 
características, que os seus propósitos 
e o seu conhecimento garantem. O Ho
mem deve fazer isto para favorecer a 
sua percepção, compreensão, interpre· 
tação e o seu contrôle. Séries de teo-

O habitus. - (N. do T.) 

rias de natureza complexa são neces
sárias e úteis. 

Enquanto a referência nos comentá· 
rios supra refere-se aos aspectos da bi
osfera, deve entender-se que estas uni
dades, de qualquer categoria e tama
nho, são também para ser considera
das como ecossistemas, pois, as inter. 
relações do mundo vivo com o meio 
físico são inevitáveis. Logo, o processo 
analítico apresentado pode ser reduzi
do à uma minúscula escala com parâ
metros precisamente descritos para 
certos ecossistemas. É quando parecem 
fazer menção sôbre o microecossiste
ma essencialmente aquático de uma 
fôlha de sarracênia (Sarracenia) 3 tan
to quanto do macroecossistema da bi
osfera. 

Por outro lado, enquanto podemos fa. 
lar da ecologia de um organismo indi
vidual ou de uma população de uma 
espécie, não creio ser útil pensar num 
ecossistema de um organismo indivi
dual, ou de uma espécie. O indivíduo 
é sempre um participante num ecos
sistema e, enquanto tem uma ecologia, 
êle não tem o seu próprio ecossistema 
independentemente dos outros orga
nismos viventes. No lado biológico da 
vida e do ambito, é a comunidade dos 
grupos organizados planta-animal que 
é fundamental para o conceito de ecos· 
sistema. 

O reconhecimento dos ecossistemas co
mo as unidades mais básicas da Natu
reza (os fenômenos moleculares à p:ir
te) chegaram pelos estudos das comu
nidades naturais - circulação mineral, 
transferência de energia ao longo das 
cadeias alimentares, fenômenos de 
comportamento, impactos dos proces
sos vitais no ambiente físico e vice-

Forest type - é um grupo de plantas florestais essencialmente semelhantes através de 
tôda a sua extensão, no que concerne à composição florística e desenvolvimento sob condições 
essencialmente similares, com relação àquela composição, como também a fisionomia e es
trutura ecológicas (N. do T.) 

Gênero de plantas insetívoras americanas, providas de ânforas (ascídias) nas suas fôlhas. 
(N. do T.). 
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versa. Não há nada de filosófico ou 
científico, entretanto, para evitar-se o 
uso elo conceito de ecossistema a luga
res onde o Homem intervém intens i
vamente, não apenas na agricultura, 
economia animal, silvicultura, contrô
lc de pesca e ela fauna, porém, nos 
seus locais mais urbanizados e indus
trializados, cuja figura central é for
mada pelo Homem e por êle domi
nados. 

Os ecossistemas estão sob necessidade 
urgente de estudo, compreensão e con
trôle, se o Homem não destruir a ba,;c 
sôbre a qual êle próprio depende pa
ra a sua sobrevivência. 

PRESERVAÇÃO DE ÁREAS 
NATURAIS E ECOSSISTEMAS 

Chegamos a um período da história da 
humanidade quando há uma grande 
necessidade para, e até certo ponto, o 
reconhecimento elo que tem sido cks
crito como planejamento paisagístico. 
O que est<i contido cm "planejamento 
paisagístico" é mais do que os plane
jamentos ela terra, ela utilização elos 
recursos, regional, urbano, de parques, 
etc., como habitualmente s:fo tratados. 
É um planejamento articulado multi
disciplinar, m ultifuncional, que pode 
diminuir sàmentc a partir ele um reco
nhecimento ela existência da natureza 
dos ecossistemas naturais e humanos. 

;\ necessidade sentida, tal como ela é 
(e é, atualmente, apenas primordial), 
tem resultado da carência elos tradi
cionais caminhos ele único-objetivo pa
ra as necessidades humanas e para a 
habilidade de extrair ela Natureza os 
recursos para encontrá-los. O pla
nejamento predominante ele objetivo
único pelas emprêsas públicas e 
particulares tem mudado a condição 
humana. Tem resultado em uma aflu
ência de pessoas e ele nações, uma aflu
ência a que tôclas as pessoas gostariam 
de aproveitar. Tem trazido uma nova 
esperança para o pobre, para o desam-

parado, para o oprimido, porém tem 
provado ser inadequado para o encon
tro elas necessidades humanas, tanto 
nos países ricos, como também nos paí
ses pobres, nas cidades, assim como nas 
zonas rurais. O que se chama "a re
volução elas expectativas acendentes" 
não está sendo encontrada nos países 
subdesenvolvidos populosos e nos paí
ses ricos realiza-se a grande despesa de 
restauração, mantendo, assim, ambien
te de qualidade, propício para a con
dição humana. 

Embora a visão possa ter sido divisa
da, não é uma terra prometida que jaz 
cm algum lugar esperando o prazer 
humano - urna Utopia ou Jardim do 
Éden que pudesse ser para dentro con
duzido. Deve ser criado pelo esfôrço 
humano desde o entulho, a confusão 
e as ineficiências que têm resultado de 
atividades passadas - usos e abusos do 
ambiente - usos e abusos dos poderes 
humanos. 

Nosso atual interêsse na preservação 
das áreas naturais e dos ecossistemas é 
um interêsse próprio, podendo ser ar
gumentado que é um interêsse vital, 
porém, deve ser posto ao lado de ou
tras necessidades humanas, que devem 
ser encontradas. As dificuldades en
frentadas na luta pela preservação da 
Natureza incluem a carência passada 
ele restrições, que tem permitido a exi
gência para o suprimento excessivo. 

O método científico, que permanece 
atrús dos desenvolvimentos que nos 
têm dado o moderno mundo tecnoló
gico, não tem sido aplicado efetiva
mente para o próprio Homem, nem 
inteiramente para o uso ela terra. Há 
a aplicação irônica e trágica à clínica 
e à saúde pública dos adiantamentos 
das medidas baseadas na ciência, para 
reduzir a taxa de mortalidade huma
na (boa por si mesma) , enquanto dei
xam a taxa de natalidade inafetada, 
ou tardiamente afetada. Há a carência 
de reforma agrária, concebida como 
uma medida, ou uma outra, tal como 
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uma redistribuição dos bens de raíz, 
sem realização que, para ser bem su
cedida (dentro dos limites de uma 
procura estabilizada), envolve trans
formação social - adoção e adaptação 
da tecnologia do uso da terra, espe
cialmente agrícola, o desenvolvimento 
dos serviços públicos que admitem téc
nicas adequadas aos usuários indivi
duais de terras, a criação de capital 
adequado para a modernização do uso 
da terra, desenvolvimento de crédito 
e organização de mercado, etc. Mas, 
com tudo isso, a fome de terras per
sistirá até ambos os lados da adequa
ção humana estarem adequadamente 
equilibrados - a procura e a oferta. 
Outras dificuldades surgem pela ina
dequação das instituições administra
tivas e sociais no planejamento total 
integrado e no contrôle dos ecossiste
mas naturais e humanos. Por trás des
ta inadequação encontram-se as bar
reiras ideológicas para tal planeja
mento. 

Com a atenção limitada para a ques
tão específica da preservação de áreas 
naturais e ecossistemas, há oportunida
des presentes para o planejamento eco
lógico, talvez um têrmo melhor do que 
planejamento paisagístico. Aproxima
damente, cada país tem algumas ter
ras-virgens e, alguns têm vastas áreas 
de terras cultivadas que até agora têm 
sido periféricas às principais áreas de 
atividade humana e, marginais ou sub
marginais num sentido econômico. Em 
virtude da distância, elas têm sido pro
tegidas ou por inacessibilidade ou 
pela carência ele recursos fàcilmente 
explorados, tais como minérios, flores
tas e terras ricas para agricultura. É 
em tais lugares, freqüentemente re
giões montanhosas, que as oportunida
des para os parques nacionais, refú
gios faunísticos e outras áreas ele pre
servação da Natureza ainda existem. 

Outros tipos ele regiões são também 
viáveis. Nos primórdios, a ocupação 
humana estêve em glebas que foram 
econômicas para a sobrevivência, po-

rém, atualmente não estão para man 
ter a moderna produção agrícola, cria
ção ele espécies domésticas e lavoura. 
Estas áreas (das quais, as pessoas estão 
emigrando para as cidades à procura 
de trabalho) oferecem oportunidades 
para uso público e para os poderes 
restauradores da Natureza, relativos à 
paisagem. 

Aqui, parques e refúgios de fauna po
dem também ser estabelecidos, bem co
mo, talvez, pequenas áreas naturais pa
ra a preservação dos ecossistemas e das 
espécies raras e ameaçadas. 

Entretanto, existem aquêles que obje
tam etnicamente que tôdas as espé
cies têm um "direito natural" de so
breviver; o interêsse do Homem, ge
ralmente na preservação das áreas na
turais e ecossistemas, é egocêntrico. Es
tamos nos aproximando do centenário 
do conceito de parque nacional, que 
combina a idéia de preservação da Na
tureza com a de recreação humana. E 
esta idéia tem-se espalhado pelo mun
do inteiro, estando atualmente mais 
ativa do que nunca. Aqui está a gran
de oportunidade dos tempos hodier 
nos. Para a sua completa realização, 
os puristas não devem insistir imica
men te na preservação. Nem pode ser 
esperado que o padrão estabelecido em 
qualquer país deva, ou possa ser ado
tado por outros. Cada sistema de par
ques naturais, se é para crescer além 
do estado simbólico, deve ser desen
volvido fora das condições físicas do 
país e ser compatível com as caracte
rísticas históricas e culturais do povo. 
A urgência e a ânsia para a preserva
ção da Natureza devem ser equilibra
das pelas realidades práticas. 

Entretanto, cada nação, em seu desen
volvimento e uso dos parques e áreas 
correlatas, deve planejar de maneira 
a dar máxima proteção aos grupos de 
plantas representativas dos ecossistemas 
naturais e às espécies raras e am<'aça
das. Tomando uma feição regional, 
com o planejamento articulado de di-
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ligências ele todos os níveis governa
mentais e com a participação (apesar 
do regulamento) de cmprêsas parti
culares dentro e em tôrno ele um par
que, é possível aperfeiçoar, a ponto al
tamente desejável, a preservação da 
Natureza. 

As ciências naturais e sociais e tudo 
extraído das tecnologias delas deriva
do, necessitam ser trazidos dentro de 
participação cooperativista para plane
jamento, sistemática política, contrôle 
e o uso de parques e áreas correlatas. 
O que é novidade nisto é a formação 
de tentativas multiflexfreis, multiati
vas a um complexo problema e à fi
nalidade do mecanismo social (ins ti
tuições) que permitirá tais equipes 
funcionarem. O reparo elos ecossiste
mas complexos, como os temos no pas
sado, sem a verificação ele que êles 
são ele fato "sistemas", não pode mais 
ser garantido. Estamos agora conhe
cendo o preço ele ações não-coordena
das. Necessitamos reparar a biosfera 
ao longo de suas extensões máximas 
possíveis, e agir em harmonia com ela 
na longa caminhada, tanto quanto 
possainos. 

PROTEÇAO ÀS ESPÉCIES 
RARAS E AMEAÇADAS 

Na segunda parte da Agenda, item 
12 (f), levaríamos cm consideração as 
respostas a três perguntas: (l) Por que 
as espécies de plantas e animais tor
nam-se raras e ameaçadas de extinção? 
(II) Quando reconhecemos uma espé
cie nestas condições, o que podemos 
fazer por ela? (III) Por que perder 
tempo em fazer algo por ela? 

Quanto à primeira pergunta, necessi
tamos fazer certas distinções para aju
dar a aclarar o nosso raciocínio sôbrc 
o problema. Algumas espécies são "ra
ras" no sentido ele que elas podem 
ocorrer sôbre um amplo território, ain
da assim mesmo são escassas, algumas 
vêzes tão extremamente, em qualquer 

área local. Não há, normalmente, um 
real conhecimento do seu número po
pulacional. Tais espécies dão uma falsa 
impressão de raridade. Elas são, pro
\'àvclmente, espécies de estreita am
plitude ecológica, com necessidades rí
gidas e limitadas ele microhabitat, in
cluimlo o microclima e o substrato. 
Quando os lwlJitats apropriados são 
pequenos e dispersos, a ocorrência das 
espécies é inevitàvelmente "rara". Sem 
informacão substancial, não há razão 
para c01~cl uir que elas estão "ameaça
das". 

Algumas espécies, que possuem áreas 
circunscritas de ocorrência e popula
ções pequenas, são relíquias ele disper
são antiga e populações grandes; ou
tras podem ser "espécies novas", não 
tendo tido tempo para se desenvolver 
em áreas amplas com grandes popu
lacões. Em ambos os casos a sobrevi
vê;1cia pode estar insegura, indepen
dente elas ações humanas. 

Precisamos também considerar o caso 
de populações periféricas, ou separa
das das espécies que, em qualquer ou
tra parte, podem ter populações gran
des e aparentemente seguras. 

Na atual distribuição geográfica prin
cipal, tais espécies não estão certamen
te ameaçadas, porém suas pequenas 
populações, separadas elo território 
principal, podem estar ameaçadas de 
extinção. Tal situação gera duas per
guntas: pertencem as populações ao 
mesmo taxou? Em outras palavras, es
tamos falando sôbre uma espécie ou 
duas subespécies, uma população de 
espécie e uma raça, ou o que? O que 
importa? Isso traz-nos à segunda per
gunta: deveríamos ter o mesmo con
ceito para uma pequena população pe
riférica ou separada, quando há uma 
ocorrência maciça em algum lugar, co
mo temos para uma espécie que, no 
mundo inteiro, é conhecida somente 
por uma pequena e ameaçada popula
ção? A última pergunta merece ulte
rior consideração. 
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Concernente à preservação da pequena 
população do condor-da-Califórnia e 
os esforços para salvá-los da extinção 
são, aproximadamente, tão grandes 
quanto para o grou-clamador, embora 
o condor 4 tenha uma população am
pla e aparentemente segura na Argen
tina, enquanto que o grou está cir
cunscrito nos seus territórios de nidi
ficação canadenses e no território in
vernal do Texas. As populações natu
rais interdisjuntas ibéricas são tão ze
losamente guardadas na Grã-Bretanlrn, 
ainda que elas não existam em rela
tiva abundância no Mediterrâneo Ori
ental. O mesmo é válido para as es
pécies cisatlànticas que são raras em 
um lado do oceano e abundante no 
outro. Para aquêles de nós que esta
mos interessados na preservação de es
pécies raras e ameaçadas, isso não 
constitui um "problema". Há um pro
vincialismo justificável nesta posi
ção. O que importa é que a entidade 
está rara e ameaçada onde vivemos e 
odiaríamos vê-la ex:tirpada, nãb im
porta a situação em um outro conti
nente. 

Voltando à primeira pergunta: Por 
que as espécies de plantas e animais 
tornam-se raras e ameaçadas de extin
ção? Há duas classes de causas: os pro
cessos ela Natureza e as ações huma
nas. 

A extinção ele espécies é um fenômeno 
antigo que se deve ter iniciado com as 
primeiras formas de vida. Os proces
sos geológicos, climáticos e biológicos 
naturais têm provàvelmente trazido à 
extinção mais espécies elo que estão 
atualmente existentes. E, dada uma 
escala cronogeológica, outras espécies 
tornar-se-ão extintas a despeito do in
terêsse e esforços humanos. 

Num verdadeiro sentido, a separação 
dos processos naturais, tais como geo
lógicos, climáticos, pedológicos e bio
lógicos é uma abstração da Natureza. 

Está se tornando claro que êstes são 
subsistemas interatuantes de um ecos
sistema global. Ainda é concebível que 
uma avalancha poderia destruir a co
lônia inteira de uma espécie num arre
cife ou na ribanceira de um talude. 
Porém, isso poderia aparentar um 
acontecimento muito fora do comum. 
Por outro lado, a glaciação continen
tal, formação de montanhas, penepla
nização e elevação ou rebaixamento 
costeiros - tudo necessitando de uma 
escala de longo tempo - poderia pare
cer mais provável para conduzir à ex
tinção de espécies através de migra
ções forçadas, em resposta aos càmbios 
climáticos e pedológicos graduais. 
Quanto às causas biológicas da extin
ção, parece, provàvelmente, que a si
tuação mais comum é aquela das po
pulações residuais, deixadas sôbre 
"ilhas" de refúgio, onde o habitat é 
favorável somente por ser rodeado por 
um "mar" invasor de vegetação de 
uma formação alienígena que as iso
la de outros habitats convenientes pe
las distâncias e barreiras ecológicas. 
Esta é uma situação comum de popu
lações residuais, muitas das quais es
tão últimamente ameaçadas de extin
ção, permitindo novamente uma esca
la cronogeológica, situação à qual po
de também ser considerada como um 
caso de competição entre espécies e, 
conseqüentemente, um fenômeno bio
lógico. 

Porém, é bastante evidente que o pro
cesso biológico opera pela fôrça dos 
fatôres climáticos e pedológicos, os 
q~ais, por sua vez, têm causas geoló
gicas. 

A extinção pode ser causada pela pre
dação. Parece diferente, no caso dos 
mamíferos e das aves, que um "'nimal 
predador é mui freqüentemente a cau
sa da extinção de uma espécie de prê
sa. Os parasitas, todavia, podem fazer 
o trabalho. No Leste dos Estaàos Uni
dos a "ferrugem" da castanha parece 

Condor-dos-Andes (Vultur gryphus). (N. do T.). 
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haver conduzido a castanea dentata à 
extinção em menos de meio-século. 

VolYenclo a nossa atenção para as ações 
humanas que ameaçam ou que real
mente levam quase à extinção ele es
pécies, localmente ou totalmente, po
demos primeiro notar que muitas ele 
suas ações aceleram ou duplicam os 
processos naturais. Isto é fácil ele ilus
trar pelas referências às modificações 
humanas elas condições hidrológicas. 
Represando um curso de água, mu
dando sua condição ele "água-branca", 
ele dpiclo fluxo, para água tranqüila 
profunda, muda também um ecossis
tema para um outro inteiramente di
ferente. Qualquer população local de 
uma espécie certamente desapareceria. 
A mudança física oposta - drenagem 
ele lagos e brejos - pode destruir os 
liabitats que são necessários para po
pulações críticas. Nas regiões áridas e 
semiáriclas, o constante aspergilar me
cânico de água elos aqüíferos para a 
irrigação das colheitas pode rebaixar 
o lençol cl'água e afetar as fontes e 
áreas ele infiltração, possivelmente a 
alguma distância da área ele retração. 
O regime hidrológico ele uma área po
de ser alterado ele outra maneira: pelo 
clesflorestamento, pelos campos de pas
tagem excessiva, pela conversão em 
terras ele cultivo e várias construções, 
escavações e terraplcnagcm. 

O Homem pode ocasionar a extinção 
de espécies raras de outras maneiras, 
como afetando a qualidade do meio 
ambiente, para uma outra espécie. A 
poluição pode acelerar a eutroficação 
natural de um lago, tornando-o insu
portável para certas espécies que não 
têm meios de escapar, por emigração, 
para águas favoráveis. Alguns poluen
tes podem agir diretamente, como no 
caso das densas dosagens de pesticidas, 
não somente na espécie visada, mas 
também nas outras, devido a que a 
maior parte elos pesticidas vai pene
trar no meio ambiente, passando para 
as cadeias alimentares e resultando na 

morte ele inocentes circunstantes. En
tão, há descargas de dejetos industriais 
tais como: óleos, ácidos, fenóis, metais 
tóxicos - alguns acidentais e outros 
como urna conseqüência da prática na 
falsa suposic,·ão ela capacidade do meio 
ambiente - água, solo e ar - para 
absoner tais substâncias. Em geral, 
não temos idéia da quantidade total 
ele espécies c1ue têm sido exterminadas 
por tais mudanças relativamente rápi
dos no ambiente, causados por atos 
humanos, pois nossa atenção tem sido 
dada amplamente aos mamíferos e aves 
de interêsse para o esportista e aos 
pássaros canoros. 

?II uitas extinções registradas, possivel
mente a maioria delas, são atribuídas 
its trocas vegetacionais causadas pelo 
Homem - destruição ele florestas ori
ginais, ou totalme~te, ou reduzindo-as 
a pequenas e isoladas áreas circuns
critas, provendo território inadequado 
para sobrevivência, lavrando tôda, ou 
quase tôda a campina, drenando pân
tanos e brejos. Porém, o Homem, co
mo um predador, tem demonstrado a 
maior habilidade para extirpar uma 
espécie elo que qualquer outro animal 
- leão, tigre, urso, lôbo, águia, gavião, 
coruja - pelo uso ele seus rifles, arma
dilhas e venenos. O homem primitivo 
não possuía esta hahiliclade. Nas sel
vas peruanas diz-se, hoje cm dia, que 
o pescado e a caça constituem 85 por 
cento das proteínas na dieta humana, 
porém isso não ameaça a nenhuma es
pécie. Embora os esportistas, em gran
de número, possam exceder-se na caça 
aos animais, e quando uma espécie já 
est{t próxima ela extinção, parece que 
a principal ameaça é inteiramente di
ferente. É a comercialização das espé
cies faunísticas. Isto pode ser a caça 
vendida nos mercados como alimento, 
uma forma inteiramente diferente da 
caça de subsistência, ou pode ela ser 
caça comercializada por cansa de um 
produto valioso - penas, couro, pêlo, 
chifres e marfim, bem como óleos e 
similares. Quando o preço é bom, há 
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homens que acossarão e abaterão até 
o último membro de uma espécie. No 
momento atual, em grande parte por 
causa dos caprichos da moda, couros 
de aligator para sapatos e bôlsas e de 
felinos malhados para casacos-de-peles 
aos abastados, estão valendo preços que 
encorajam os caçadores licenciados e 
clandestinos, nos parques e reservas 
faunísticas, a matar os últimos ani
mais, enquanto que a procura para 
pesquisas médicas e farmacológfras 
ameaça as espécies raras de primatas. 
Isto traz à baila discussão à segunda 
pergunta: quando reconhecemos que 
as espécies estão se tornando muito ra
ras e ameaçadas, o que podemos fazer 
por elas? 

Podemos voltar às leis e regulamentos 
administrativos designados para pro
porcionar proteção às espécies em de
saparecimento. Entretanto, bem traça
dos em têrmos legais, aquêles não são 
mais do que ferramentas para prote
ção compulsória. As leis podem ter 
uma base nacional, vigentes em tôda 
a nação. Em alguns países, a legisla
ção protetora da fauna é prerrogati
va dos estados, províncias, ou departa
mentos. E, para as espécies residentes, 
elas podem variar consideràvelmente 
de uma parte de uma nação a outra. 
Em tais casos, o país pode procurar 
ação efetiva pelo contrôle dos trans
portes e comércio interestaduais. As 
espécies migratórias não podem ser 
protegidas, a menos que hajam leis 
comparáveis nos estados vizinhos, ou, 
em alguns casos, sem ajuste no tratado 
entre nações. 

Diversas espécies ameaçadas de extin
ção são nativas nos países sem legis
lação protetora efetiva ou obrigatória. 
Os animais valiosos ou seus produtos 
são comumente vendáveis em algum 
lugar. Quando isso é verdade, pode 
haver recurso para exportar espécies 
sob restrições pelo país de origem e 
importar também espécies sob restri
ções pelos países consumidores. A exe-

cução efetiva é difícil. Os embarcado
res ele animais podem remeter suas 
cargas através de países intermediários. 
As leis elo país importador podem 
prüibir a importação de espécies que 
estão protegidas nos países de origem 
e serem inaptas para agir, porque um 
país intermediário não possui leis pro
tetoras. Uma outra fraude é a da falta 
de rotulagem da carga, a qual gera 
um difícil problema de identificação 
para os fiscais aduaneiros. Um país 
grande pode ter várias dúzias de por
tos de entrada. O problema de verifi
cação da exatidão da rotulagem pode 
ser reduzido pela limitação dos portos 
de entrada para produtos particulares, 
habilitando um pequeno e competen
te pessoal a fazer as necessárias iden
tificações. 

Como no caso da caça e pesca clan
destinas, quando os lucros são gran
des, o cumprimento da lei é difícil. 
As sanções devem ser extremas e os 
tribunais informados e orientados. As 
leis necessitam ser reforçadas pela opi
nião pública que influencia o consu
midor e reduz a procura. 

As leis são necessárias, mas por si mes
mas elas são completamente inadequa
das para salvar uma espécie ameaçada. 
O primeiro requisito para a sobrevi
vência de qualquer organismo é um 
habitat apropriado e adequado. Como 
foi dito antes, os ambientes mudam 
por causa dos processos naturais, a 
maior parte dos quais são efetivos sà
mente através de longos períodos de 
tempo. Nosso interêsse deve ser diri
gido às mudanças aceleradas que re
sultam das ações humanas. 

Desde que a sobrevivência humana 
está também em perigo, não podemos 
ser contra a utilização das florestas, 
por causa dos seus produtos indispen
sáveis, a conversão de terras férteis em 
colheitas que nos alimentem ou a pro
dução vantajosa de água potável e ou
tros recursos naturais. O que é preciso, 
nos tempos atuais, são formas de pla-
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ncjamento e contrôle paisagístico que 
leve em consicleracão tôclas as necessi
dades humanas e ixocurc ponderá-las. 
É por êste caminho que podemos ga
rantir a nós mesmos, com parques e 
áreas correlatas, refúgios ele fauna e 
reservas de caça, pântanos e cursos de 
{1gua plácidos e outras áreas livres ele 
progresso destrutivo, que proverão os 
necessários habitats para as espécies 
raras e ameaçadas. 

O uso planificado do meio ambiente 
não tem sido uma elas atividades hu
manas costumeiras. Restringir o cci
famen to ela exuberância elos recursos 
naturais é difícil para aquêles de nós, 
indivíduos e nações, que vêem um lu
cro resultante na destruição máxima. 
Nenhum dos dois eleve tender a mos
trar restrição nas exigências sôbre a 
Natureza, que produzimos pelo cresci
mento ilimitado da população huma
na e, pelos mais ricos dentre nós, a 
predisposição para consumir prodigio
samente. Tipicamente, reagimos tarde, 
quando uma espécie já está à beira 
ela extinção, quando tôclas, exceto a 
última, das primitivas paisagens tem 
sido alterada além ela sua capacidade 
ele recuperação, ou quando a quali
dade elo ambiente tem sido reduzida 
a um nível intolerável, corno no caso 
ela poluição extrema. 

Há casos para os quais espécies, à bei
ra ela extinção, têm sido salvas, ou 
assim parece agora. O ganso-clo-Ha
waii r, é um exemplo. Êlc tem sido 
cuidadosamente criado em cativeiro na 
Grã-Bretanha e reliberado em regiões 
hawaianas apropriadas. O grou-clama
dor G tem-se beneficiado corn um refú
gio invernal, enquanto que os esforços 
ele sua criaç·ão estão também cm an
damento em Patuxent, Estados Unidos. 
A foca-ele-pele do Alaska, uma vez ni
tidamente ameacada, tem restabeleci
da uma grande 'e saudável população 
nos locais ele procriação nas Ilhas Pri-

Branla snndvice11sis (N. do T.). 

n Grous americana (N. elo T.). 

hilof sob décadas ele contrôle, de acôr
do com tratados entre nações nitida
mente preocupacbs. Tais são exemplos 
ele medidas extremas tomadas "um mi
nuto antes da meia-noite" na vida des
sas espécies. 

Alguma coisa precisa ser elita sôbre a 
necessidade ela pesquisa. Para come
çar com a questão, o que entendemos 
por "raro" e se a raridade é real? Mui
tas espécies são extremamente difíceis 
para se fazer o censo. Mesmo quando 
os métodos dêste são seguros e o al
cance ela amostragem é adequada para 
descrever-se a população ele uma es
pécie, habitualmente carecemos de da
dos comparativos para diferentes pe
ríodos de tempo, ele moclo que não sa
bemos se uma população é estável ou 
muLÍ\ el. Exceto para populações ex
tremamente pequenas e circunscritas 
de espécies facilmente observadas, é 
necessário pesquisa sofisticada e per
sistente para determinar o número e 
os clados do quadro estatístico da du
ração média ela existência para a po
pulação ele uma espécie. 

Prctenclenclo-se que uma espécie está 
rara e ameaçada, ou tendo-se compro
vado o caso, está claro que devemos 
ter conhecimento detalha elo das neces
sidades ecológicas ela espéie se vamos 
fazer alguma coisa efetiva para ajudar 
a sua sobrevivência. O fato lamentável 
é que a cole ti viela ele dos cientistas elo 
mundo sabe, comumente, n1uito pou
co acêrca ela l~iologia e Cc\'.llogia 
ela maior parte das espécies que são 
reconhecidas como estando raras e 
ameaçadas. Porém, para estudar uma 
espécie importante, tal como ela é, não 
é o suficiente. É necessário compreen
der como ela se entrosa no ecossistema, 
do qual ela é uma parcela. Sérios en
ganos têm sido cometidos por causa 
da carência ele conhecimentos das ne
cessidades territoriais e das ações recí
procas entre espécies. Por tôcla a vasta 
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área do McKinley National Park, no 
Alaska, seus limites foram delineados 
o bastante para cortar os terminais das 
rotas migratórias do caribu e do lôbo 
e aquêle Jardim do Éden para os un
gulados, o Serengetti National Park, 
provou ser demasiadamente pequeno 
para acomodar as espécies de amplo 
raio de ação, as quais planejou-se pre
servar. 

Quando é propósito estabelecer-se um 
nôvo parque ou refúgio de fauna, e já 
está entendido quais são os seus ob
jetivos, é importante que um reconhe
cimento ecológico adequado seja feito 
antes dos limites serem traçados, de 
modo a que a unidade paisagística ve
nha a ser uma unidade apropriada. 

A última pergunta: por que nos inco
modar para fazer alguma coisa pelas 
espécies raras e ameaçadas? Parece pou
co necessário para a Conferência Sô-

brc A Biosfera da UNESCO. Podemos, 
pelo menos, reconhecer que os argu
mentos para a preservação da N atu
reza caem num limitado número de 
categorias. Há as justificativas econô
micas que são amplamente baseadas 
no turismo, não simplesmente às des
pesas em dados locais, porém, às ati
vidades comuns de negócios associados 
com visitas aos parques, refúgios e ou
tros locais, onde plantas e animais ra
ros e interessantes podem ser vistos. 
Os naturalistas amadores e cientistas 
têm suas razões para incentivar a 
preservação da Natureza, estando assim 
ligados ao desejo e à necessidade de 
compreender o mundo a nosso redor. 
Porém, acredito que a maioria dos 
"preservacionistas", se posso usar esta 
qualificação para uma importante par
te do interêsc público na conservação, 
são motivados pela apreciação estética 
e pelas crenças éticas. 
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Considerado por alguns como ciência e 
por outros como um complexo de 
técnicas, o Conservacionismo tem sido 
motivo de diferentes reuniões, 
simpósios, congressos, etc. De interêsse 
de diversas disciplinas, dentre elas a 
Geografia e, em última análise, 
da preservação da própria espécie 
humana, a necessidade de definiçã~ e 
sistematização do ensino e da 
pesquisa em Conservação da Natureza 
é hoje em dia um fato. Com êste 
objetivo o Boletim Geográfico publica o 
presente trabalho. Seus autores, 
Sérgio Pereira dos Santos é auxiliar 
de Pesquisa do IBG, da 
Fundação IBGE, e Rui Cerqueira 
pertence ao quadro de técnicos do 
Museu Nacional, além de bolsista do 
Conselho Nacional de Pesquisas. 

Conservação da naturezà 
Sugestão de Programa para um curso básico 

INTRODUÇÃO 

O avanco da Conscrvacão da Nature
za em 'países dcscnvoÍviclos decorre, 
principalmente, elo fato de seus polí
ticos e administradores já terem en
tendido, há muito, ele sua importân
cia para o progresso ela nação e nunca 
corno um entrave clêsse progresso. 

Por conservação da Natureza elevemos 
entender, em seu sentido mais amplo, 
como a utilização racional do meio vi
sando ao maior progresso econômico e 
o conseqüente bem-estar social. 

SERGIO PEREIRA DOS SANTOS 

RUI CERQUEIRA 

Em nosso país, apesar de esforços por 
anos consecutivos de vários cientistas 
para essa compreensão (GUERRA, 
EJ65) sentimos deficiência cm resul
tados, talvez, por dois motivos: l.O o 
fato de serem poncos os q ne pugnam 
pela Conservação e 2.0 pela falta de 
mna definição no ensino e na pes
quisa nesse campo. 

A pedido do professor Luiz .Emígdio 
ele Mello Filho, DSc, apresentamos 
uma proposta de programa para o cur
so de Conservação ela Natureza que é 

Nota dos autores - .\gradeccrnos ao Prof. LuiL Emigdio de 1Iello Filho o incentivo 
para a organinc;ão dêste programa. Expressamos também nosso agradecimento aos geógrafos 
do IBG. Prof. Alfredo José Porto Domingncs e Prof.ª Maria Thcrczinha Alves Alonso que, 
além ele opinarem sôlirc o manuscrito, indicaram grande parte da bibliografia básica; e 
ao Dr. :Múrio Aragão pela boa vontade com que acompanhou nosso trabalho, dando inúmeras 
sugestões. 
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ministrado no Instituto Básico de Bio
logia da Universidade do Estado da 
Guanabara. 

Achamos que essa disciplina é aplicá
vel não apenas aos alunos dos cursos 
de Ciências Biológicas mas a todos os 
cursos que estão direta ou indireta
mente ligados ao problema da utili
zação dos recursos naturais e do am
biente humano, tais como Geografia, 
Agronomia, Engenharia Florestal, Ve
terinária, Medicina Tropical, Arqui
tetura, Paisagismo, Engenharia Civil, 
Engenharia Sanitária, Geologia, etc. 
Desta forma essas especialidades deve
riam ter em seus currículos uma dis
ciplina que contivesse um programa 
básico de Conservação da Natureza. 

A introdução da Conservação da Na
tureza nos cursos acima citados é faci
litada pela natureza interdisciplinar 
da matéria e pelo fato de que a Con
servação é, em última análise, a con
servação da espécie humana. 

A conservação, além de seus aspectos 
técnicos, possui um caráter social, por 
se preocupar com os grandes proble
mas da humanidade como a fome e a 
"explosão demográfica". Portanto, su
gerimos que ela seja colocada nos cur
sos acima citados, assumindo o cará
ter ?e c~deira que trate dos problemas 
naoona1s. 

PROPOSTA DE PROGRAMA 

No programa que abaixo apresentamos 
existe uma unidade que é dedicada 
aos estudantes que se destinam ao ma
gistério. Para os cursos que não te
nham êsse car{1ter ela é substituída por 
outra que trate de casos específicos em 
cada área. Tal unidade será, em tem
po útil, dada a publicidade após rea
lizarmos os estudos respectivos. 

O programa foi estruturado de fonn3 
a conservar sua unidade tanto no sis
tema de créditos, quanto no sistema 
tradicional, ainda em uso em dher
sas Universidades. 

CONSERVAÇÃO 
DA NATUREZA 1 E li 

2 períodos letivos 
3 a 4 aulas por semana 

45 a 60 aulas por período (total: 90 
a 120) 

3 a 4 créditos por período (total: 6 
a 8) 

l. Introdução 

a) Conceituação. Patrimônios his
tóricos, paisagísticos, biológicos e geo
lógicos. Importância Socioeconômica. 

b) Histórico. Histórico no Brasil. 
Relação com nossos ciclos econômicos. 

c) Natureza interdisciplinar. Pro
blemas da Metodologia. 

2. Situação Atual 

Recursos Naturais Renováveis e não 
Renováveis. Significado. Legislação. 
órgãos Governamentais. Principais Re
servas brasileiras e estrangeiras. Fun
cionamento. 

3. Ecologia 

a) Conceitos da Moderna Ecologia 
b) O meio 
c) O substrato 
d) Temperatura e Luz 
e) Água, oxigênio e gás carbônico 
f) Clima e microclima 
g) Substâncias nutritivas 
h) Relações Intra-específicas e 111-

terespecíficas 
i) Comunidades 
j) Sucessões e flutuações 
1) Dinâmica do Ecossistema 

4. Educação na Formação de urna 
Mentalidade Conservacionista 

a) Papel do Professor 
b) Desenvolvimento dos Conceitos 

Conservacionistas no Ensino. 
c) A Divulgação da Conservação 

da Natureza. 
d) A Pesquisa nas Universidades. 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, mar/abr., 1971 



5. Flora e Vegetw;ão nn Conservru;ão 

a) Evolução no Reino Vegetal. 
b) Levantamento Sistemático c1'1 

Flora. 
c) Divisão Fitogeográfica elo Glo

bo. 
cl) Divisão Fitogeogr<ifica rlo Bra

sil e seus Problemas. 
e) Condições Atuais ela Vegeração 

Brasileira. 
f) Importância ela Vegetação no 

Ambiente Humano. 
g) Agricultura e Silvicultura. Pro

blemas elo Sistema ele Roças e 
ela Explotação de Recursos Flo
restais. 

h) Desenvolvimento científico e 
conservação da Flora. 

i) Conservação nas áreas protegi
das e manejo nas demais. 

6. A Conservação da Fauna 

a) Evolução no Reino Animal. 
b) Levantamento Sistemático ela 

Fauna. 
c) Regiões Zoogeogritficas elo Glo

bo. 
d) Conceito ele Espécie Rara e Es

pécies Ameaçada de Extinção. 
e) Condições Atuais da Fauna Au

tóctone. 
f) Papel dos Animais no Ambien

te Humano. 
g) Caça e Pesca. Problemas atuais. 

Potencial Econômico. Legisla
ção. 

h) Desenvolvimento científico e 
conservação ela Fauna. 

i) Conservação nas áreas protegi
das e manejo nas demais. 

7. Conservação de Recursos Mine· 
razs 

a) Conceitos fundamentais. 
b) Gênese elas J aziclas. 
c) Recursos minerais nas diversas 

Formações Geológicas elo Bra
sil. 

cl) Utilização dos Recursos ·M inc· 
ra1s 

e) Importància dos Recursos Mi
nerais para o bem-estar huma
no. 

f) Proteção das J aziclas Fossilíferas. 

8. Ecologia Aplicada e iVIanejo dos 
Recursos Naturais 

a) Conservação dos Solos: Proble
mas da Erosão Acelerada. Clas
sificação elas terras. Combate às 
Voçorocas. Silvicultura na con
servação dos solos. 

b) Ecologia humana: Racionaliza-
ção da produção alimentar e !~-
melhoramentos na nutricão hu- 123 
mana. Saúde Pública e, Ecolo-
gia. Poluição elo Ambiente e 
seu Contrôle. Demografia e de
senvolvimento científico. Pre-
servação elas culturas ele povos 
ele organização tribal. O Ho-
mem e os ecossistemas balancea-
dos. 

c) Manejo ele Recursos Naturais, 
Paisagismo e conservação. Téc
nicas gerais ele Manejo: flora, 
fauna e solo. Visando prevenir 
a erosão elo solo, preservar o 
abastecimento ele água e auxi
liar na manutenção ele condi
cões climáticas favorúveis à ati
~idadc humana. 
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LIVROS 

CIDADES - A URBANIZAÇÃO DA 
HUMANIDADE Konlcy Davis, 
Hans Blumenfeld, Goran Sidenbladh, 
Benjamin Chiuitz, Jober vV. Dycman, 
Nathan Glozer, Gideon Sjoberg, Nir
mal Kumar Bose, Lloyd Rod1vin, 
Charles Abrams, Abel \Volman e Ke
vin Lynch. ZAHAR EDITORES, Rio 
ele Janeiro. 

Em tôdas as grandes <\reas urbaniza
das, no mundo n1oderno, cm seu de
lineamento técnico ou na conceitua
ção ele convivência em seus espaços co
letivos ou coletivizados, notam-se fenô
menos e surgem problemas que atin
gem o nível da sobrevivência humana. 
O presente liuo reproduz uma série 
de trabalhos de autores renomados, es
tudando aquêles problemas, "muitas 
vêzes tão ameaçadores quanto os que 
expressam no horizonte ele uma pro
vável destruição física". A destinaç~io 

Bibliografia 

da moradia, a acomodacão demográfi
ca imprevi.~ível para un{ futuro l;róxi
mo, a expansão evolutiva das grandes 
comunidades e o inesperado desdobra
mento elos espaços coletivos transfor
mados em núcleos de Yiolência e de 
dcstruiç·ão para os seus habitantes, são 
ohejto de considerações bastante úteis 
para os estudiosos da sociologia ou ela 
geografia urbana. 

No primeiro trabalho reproduzido 
nesta obra, intitulado "A Urbaniza
ção ela Humanidade'', ele autoria do 
professor ele Sociologia Kingsley Da
vis, da Universidade da Califórnia, en
contramo' um estudo sôbre o surgi
mento e evolução elas cidades sob vá-· 
rias circunstà1icias, e as formas que 
adquirem. Segundo o autor, no ano de 
1990 mais ele metade da população 
mundial estar{t vivendo em cidades 
com mais de 100.000 habitantes. 
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Gideon Sjoberg, autor do segundo ar
tigo (Origem e Evolução das Cidades) 
é professor associado de Sociologia na 
Universidade do Texas. Êle nos dá 
conta de que as primeiras cidades apa
receram há 5.500 anos, e que a urba
nizàção em grande escala começou há 
apenas 100 anos, tendo sido as fases 
intermediárias na evolução elas cidades 
um pré-requisito das sociedades urba
nas modernas. 

Em seguida encontramos "A Metrópo
le Moderna", de autoria de Hans Blu
manfelcl ela Universidade de Toron
to, caracterizando a extensa área ur
bana, com um denso núcleo central, 
como uma renovação qualitativa das 
cidades, ponto culminante ela revolu
ção urbana iniciada na segunda meta
de elo século XIX. 

"Calcutá: Uma Metrópole Prematu
ra'', é o trabalho seguinte, em que o 
autor, o antropólogo Nirmal Kumar 
Bose, ex-diretor elo Antropological 
Survey da Índia, procura mostrar que 
aquela cidade indiana tornou-se uma 
metrópole sem a base industrial que 
deu origem às metrópoles das nações 
adiantadas. 

Goran Sidenblaclh escreveu "Estocol
mo, uma Cidade Planejada", com a 
autoridade que lhe dão o título de ar
quiteto formado pela Royal Polytech
nicum e o cargo de diretor elo Depar
tamento de Contrôle de Planejamento 
e Construção da capital sueca. 

O livro prossegue com os seguintes ar
tigos, de grande interêsse para os estu
diosos: de Lloyd Rodwin, da Univer
sidade ele Harward, "Ciuclad Guaya
na: Uma Cidade Nova"; de Benjamin 
Chinitz, professor de Economia da 
Universidade ele Pittsburg, "Nova 
York: Uma Região Metropolitana"; 
de Charles Abrams, ela Universidade 
de Columbia, "O Uso da Terra nas 
Cidades"; ele John vV. Dyckman, da 
Universidade de Califórnia, em Ber
keley, "O Transporte Urbano"; Abel 
\,Y olman professor emérito de Enge-

nharia Sanitária da Universidade de 
John Hopkins, é autor do trabalho in
titulado "O Metabolismo das Cida
des;" N athan Glozer, professor de So
ciologia na Universidade de Califórnia 
em Berkeley, escreveu "A Renovação 
das Cidades"; e finalmente com o ar
tigo ele Kevin Lynch, professor ele pla
nejamento urbano do Massachusetts 
lnstitute of Technology, intutulaclo 
"A Cidade como Meio Ambiente'', en
cerra-se a série ele trabalhos que com
põem esta obra, que ainda, no final 
ele suas 221 páginas, registra para cada 
trabalho uma bibliografia especializa
da. 

A.S.F. 

SIMPóSIO SôBRE CONSERVAÇÃO 
DA NATUREZA - Anais ela Acade
mia Brasileira de Ciências - Vol. 41, 
setembro ele 1969 - Rio de Janeiro. 

Em um volume ele 335 páginas, edi
tado pela Academia Brasileira ele Ci
ências, estão reproduzidos os trabalhos 
a presentados no Simpósio sôbre Con
servação ela Natureza e Restauração elo 
Ambiente natural elo Homem, reali
zado de 26 a 31 de outubro do ano 
ele 1968, promovido pela instituição 
editôra ela presente obra, com a cola
boração da Fundação Brasileira para 
Conservação da Natureza e co-partici
pação do Instituto Brasileiro de De
senvolvimento Florestal e da Funda
ção Ford. 

O Simpósio sôbre Conservação ela Na
tureza procurou seguir a Conferência 
Intergovernamental de especialistas sô
bre as bases científicas e utilização ra
cional e conservação elos recursos na
turais realizada pela UNESCO em Pa
ris, em setembro ele 1968, objetivando 
definir, com ênfase especialmente apli
cada à conjuntura brasileira, áreas de 
ação e apontar meios capazes ele per-
1nitir uma coordenação multidiscipli
nar e multi-institucional para a con
servação e o aproveitamento racional 
dos recursos naturais. 
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() meio brasileiro mereceu freqüentes 
referências nos debates realizados du
rante o Simpósio, sendo objetivo prin
cipal a proteção de espé'.cies em extin
cão ou sob ameaça, a reconstrução do 
iJaisagismo rural,, problemas de, polui
ção no Estado da Guanabara, cumpri
mento da legislação nos Parques Na
cionais e reservas equivalentes, criação 
ele animais da fauna brasileira cm am
bientes manipulados pelo homem, 
atuação dos jardins zoológicos na pre
servação das espécies ameaçadas de ex
tinção e educa~:ão para a consenação. 

Ao prefaciar a obra, o professor José 
Càndido de Melo Carvalho considerou 
necessário um grande esfôrço para tor
nar conhecida a legislação brasileira sô
bre o assunto. Opina o insigne mes
tre que êste conhecimento deve ser fei
to através da educação. A oportuna ob
servação daquele cientista, então Pre
sidente da Fundação Brasileira para a 
Conservação ela Natureza e coordena
dor-Gerai' do Simpósio, acrescentaría
mos sugestão sôbre o aumento e aper
feiçoamento do mecanismo fiscalizador 
e repressivo especializado, no que tan
ge à conservação e exploração racional 
elos recursos naturais, pois a educação 
smte efeito em prazo não necessària
men te curto para que sejam evitados 
atos de verdadeiro vandalismo contra 
êstes recursos naturais. Em poucos dias 
devastam-se ambientes florísticos e fau
nísticos formados durante centenas de 
anos, o que provoca o desequilíbrio 
ecológico de conseqüências fatais, ca
tastróficas, às vêzes quase apocalípticas 
para o homem. 

O conservacionismo, que se relaciona 
diretamente com o bem-estar social, in
teressa profundamente à geografia fí
sica, humana e econômica, principal
mente, além de relacionar-se com um 
sem-número de atividades do homem. 
Fôsse êle regularmente debatido e apli
cado como ciência, nos moldes do que 
foi realizado no Simpósio promovido 
pela Academia Brasileira de Ciências, 
e a economia nacional seria poupada 

de sangrias permanentes, provenientes 
ela falta de certas matérias-primas, de 
poluições várias, elo surgimento ele de
sertos, de desequilíbrios do ambiente, 
de longas estiagens, de enchentes agra
vadas pela descida de torrentes de la
ma elas encostas desflorestadas, da pro
pagação ele pragas agrícolas ou males 
endêmicos ou epidêmicos, cuja causa 
passa despercebida ao leigo, e só pode 
ser esclarecida por especialistas, com o 
devido apoio das autoridades. 

Ê o seguinte o índice dos assuntos es
tudados no Simpósio e reproduzidos 
na presente obra: 

A Conservacão da Natureza e Recm-
sos Naturai~ no J\!Iunclo e no Brasil, 
José Càndido de Melo Carvalho. The 
Estimation of Higher Vertebrate Num
bers in Tropical Forest Environments, 
François Bourliere. Mico-Leão, Leon
tideus rosalia (Linnaeus, 1766) , Si-
tuação ela Espécie no Brasil (Callithi- i--
cidae - Primates) , Adalmar F. Coim- _129 
bra Filho. Methods of Censusing Ter-
restrial Vertcbrates in the USSR. A. 
N. Formozov anel V. E. Sokolov. Te
chniques for Reconstruction of Rural 
Landscape, Roelof Jan Benthem. Law 
Enforcement in the National Park Ser-
vice, Thomas L. Dimball. New Me-
thocls in the Field of Conservation Le
gislation, vVolfgang Burhene. Modern 
Zoo Techniques in vVildlife Conserva-
tion Eclucation, John Perry. Techni-
ques for Surveys anel the Ecological Ex
ploitation of Tropical Forest, F. H. 
vVaclsworth. Management of Fresh 
Watcr Fish Populations, Willis King. 
Cobertura Vegetal Natural e Áreas Re· 
florestadas do Estado ele São Paulo, 
J. V. Chiarini e A. G. de Souza Coe-
lho. Wilcllife Habitat Management of 
\Vetlands, G. C. Sanclerson anel F. C. 
Bellrose. Aves Brasileiras Ameaçadas 
de Extinção e Nocões Gerais de Con
servação 

0

cle Aves 'no Brasil, Helmut 
Sick. The Public Lancls in the United 
States of America: Use anel Legisla-
tion, Iloyd L. Rasmussen. Projeto ele 
Criação de um Parque Nacional Ma-
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rinho na Região de Abrolhos, Bahia, 
A. Brandão Joly, E. Cabral de Oliveira 
Filho e W. Narchi. The Study and 
Conservation of New World Monkeys, 
Richard W. Thorington, Jr. A apli
cação da Legislação como Técnica 
Conservacionista, Alceo Magnanini 
L'Incidenza dell'Uomo Sulla Natura, 
M. Pavan. Methods of Enforcement of 
Wildlife Protective Measures, Charles 
H. Lawrence. Interrelationships in 
Management of Natural Resources, 
Charles H. Stoddard. The Challenge 
of Meeting Outdoor Recreation Needs 
in the United States, A. Heaton Un
derhill. End:mgered Species, Luc Hof
fman. The World Wildlife Fund, Luc 
Hoffmannn. Problemas de Poluição na 
Região da Guanabara (resumo), Faus
to Pereira Guimarães. A criação de 
Animais Nativos no Brasil (resumo), 
Paulo Nogueira Neto. 

A.S.F. 

GLOBAL A TMOSPHERIC RESE
ARCH PROGRAMME - Report of 
Interim Planning Group on GARP 
Tropical Experiment in the Atlantic 
- London, July 1970 - (Internatio
nal Council of Scientific Unions, 
World Meteorological Organization). 

"The Global Atmospheric Research 
Programme" (GARP) é um programa 
de estudos dos processos físicos desen
volvidos na troposfera e na estratos· 
fera, que são essenciais para o conhe
cimento de outros fatos científicos re· 
!acionados com a meteorologia, como 
o comportamento transitório da atmos· 
fera, manifestado em flutuações de 
larga escala que controlam as mudan· 
ças de tempo, ou os fatôres que de
terminam as estatísticas da circulação 
geral da atmosfera, que contribuíriam 
para um melhor conhecimento das ba
ses físicas do clima. 

O Programa consiste em duas partes 
distintas, as quais entretanto se acham 
intimamente relacionadas por questões 
técnico-científicas: o planejamento e 
pesquisa por métodos de computação 

de séries de modelos teóricos, de aspec· 
tos relevantes do comportamento at· 
mosférico, para permitir uma crescen
te precisão na descrição dos processos 
físicos significativos, e suas ações re· 
cíprocas; e o estudo experimental e as 
observações da atmosfera para propor
cionar a escolha de cada modelo, e a 
comprovação de sua validade. 

A publicação recebida pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia, a segunda da 
série do GARP Special Reports con
tém um resumo da Sessão do "Inte
rim Planning Group on the GARP 
Tropical Experiment in the Atlantic", 
realizada em Londres, de 22 a 24 de 
julho de 1970, como resultado de re
comendação do "Planning Conference 
on GARP" (Brussels, March 1970) . 

A publicação é acompanhada por um 
anexo do "Joint Garp Organizing 
Committee'', que contém o resumo da 
4.ª Sessão realizada anteriormente em 
Moscou, de 1 a 5, de junho de 1970. 

Eis o sumário dêstes dois valiosos do
cumentários sôbre as atividades da 
World Meteorological Organization: 

1 - ORGANIZA TION OF THE SES
SION: 1.1 Opening of the session; 
1. 2 Election of the chairman; 1. 3 Ap
proval of agenda; 1. 4 Working arran
gements. 2. REVIEW OF JOC PRO
POSALS FOR TROPICAL EXPERI· 
MENT; 2.1 Background; 2.2 Objec
tives of experiment; 2. 3 Area of ex
periment; 2. 3 .1 Scales A; 2. 3. 2 Scale 
B; 2.4 Oceanographic and air-sea in
teraction observations; Observational 
systems; Availability of satellites, ship 
and aircraft; 2. 5. 2 Observations 
from continental areas; 2. 5. 3 Supple
mentary sources of observations; 2.5.4 
Comparability of radiosonde observa
tions; 2.6 Data transmission and pro
cessing; 2. 6. 1 Data processing; 2.6.2 
Data transmission; 2.7 Numerical ex
perimentation. 3. PLAN OF ACT
ION FOR TROPICAL EXPERIM
ENT; 3 .1 Calender of events; 3. 2 ln-
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terim Planning Group. 4. PLAN FOR 
EST ABLISHl11ENT OF TROPICAL 
FXPERIA1ENT BOARD; 4.1 Back· 
ground; 4. 2 Tropical Expcriment 
Council and Tropical Experiment 
Board; 4. 3 Scientific and Management 
Group; 4. 3 .1 Staff; 4. 3. 2 Location; 
11.3.3 Computer facilities; 4.3.4 Fun
ding; 4. 4 Interim arragements. 

5. DATE AND PLACE OF FIRST 
SESSION OF THE BOARD; 5 .1 Tro
pical Experiment Board; 5. 2 Tropical 
Experiment Council; 4. REPORT OF 
THE SESSION; 6 .1 Content and 
form; 6. 2 Follow-up; 6. 3 Acknowle
dgcmcnts; 6. 4 Closing of the session. 
ANNEXES; I. List of participants; 
II. Agenda; III. Regulations appli
cable to the Tropical Experiment Co
uncil; IV. Regulations applicable to the 
Tropical Experiment Board. 

IOINT GA.RP ORGANIZING COM
MITTEE; 1. Organization of the Ses
sion; 2. Report from the Chairman; 
3. Report from the JOC Working 
Group on Numerical Experimenta
tions; 4. Progress Report on Radia
tion Aspects of GARP; 5. Report from 
COSPAR Working Group 6; 6. Re
port from the Wl\110 /ICSU Planning 
Conference on GARP; 7. Planning of 
the Proposed GARP Tropical Experi· 
ment in the Atlantic Ocean; 8. The 
First GARP Global Experiment; 9. 

The GARP Air-Surface Interaction 
Sub-programme. 1 O. Organization of 
Future \Vork. 

PERIÓDICOS 

"LOS FENóMENOS DE SEUDOLA
PIEZ DEL URUGUAY Y DE LOS 
PAISES VECINOS" - Jorge Chebata
roff y Maria Elina Zavala - Traba
jos de Investigacion y Revision - Fa
cultad de Humanidades y Ciencias 
(N.º 2) Departamento de Geografia 
- Montevideo, 1970 - Uruguay. 

Com 23 páginas de texto, e um com
plemento bibliogrMico e fotográfico, 
êste periódico uruguaio, divulgando o 
resultado de pesquisas do Departa
mento de Geografia da Faculdade de 
Humanidades e Ciências daquele país, 
foi incorporado ao acervo da Bibliote
ca do Instituto Brasileiro de Geogra
fia. 

"ALVEOLACION Y AHUECAMIEN
TO BASAL Y LATERAL DE BLO
QUES GRANITICOS - Jorge Cheba
taroff y Maria Elina Zavala Sundberg 
- Trabajos de Investigacion y Revi
sion (N.0 3) Facultad de Humanida
des y Ciências - Departamento ele 
Geografia - Montevicleo, 1970 - Uru
guay. 

Número seguinte elo periódico mencio
nado anteriormente - 27 páginas de 
texto, incluindo a bibliografia, mais a 
parte final, reservada para fotografias 1-
e desenhos explicativos. Recebido pe- _131 
la Biblioteca do Instituto Brasileiro 
de Geografia. 

LES CAHIERS D'OUTRE-MER -
Revue de Géographie ele Bordeaux 
N.º 90 - 23me Année - Avril-Jun 1970. 

Bordeaux - France. 

A Biblioteca do Instituto Brasileiro de 
Geografia recebeu, entre outras, a pu
blicação periódica acima registrada, e 
que é editada regularmente pelo Ins
tituto de Geografia da Faculdade ele 
Letras e Ciências Humanas ele Bor
deaux pelo Instituto d'Outre-Mer e pe
la Sociedade de Geografia daquela ci
dade ela França. 

"Les Cahiers d'Outre-Mer" apresenta, 
como de costume, em forma de bole
tim, artigos, trabalhos de interêsse pa
ra a Geografia, condensados em 129 pá
ginas, ilustrados com fotos e quadros 
explicativos, e complementados com 
uma secção de registros bibliográficos 
atualizados. 
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Eis o sumário dessa publicação: 

ÉTUDES - Le développement de 
l'agriculture en Afrique tropicale, 
avec 4 planches hors-texte - André 
Guinard; Un village du Nord de la 
Thailande: Ban Muang Wa, avec plan
ches hors-texte et 7 figures dans le tex
te - Michel Bruneau; Le centre du 
plateau rio-grandense: une région en 
mutation, avec 4 planches hors-texte et 
6 figures dans le texte - Raymond Pe
bayle; La mortalité au Cambodge: ses 
facteurs, avec 2 figures dans le texte. 
- Jacques Migozzi. 

CHRONIQUES: Notes et comptes 
rendus. - Société et économie d' An
jouan, de C. Robineau (par Pierre 
Vennetier); The voyages of Abel Jans
zoon Tasman, de A. Sharp (par C. 
Huetz de Lemps); Les marchés com
muns des pays en voie de d'velop
pement, de H. Bourguinat (par Serge 
Lerat, BIBLIOGRAPHIE - Les mon
tagnards paléonégritiques, de J. c. 
Froelich (par Yves Pehaut), L'Afrique 
orientale, de A. Bourde (par Serge Le
rat) , Le périple des iles atlantides, de 
A. T'Serstevens, (par A. Huetz de 
Lemps) , Geology of the state of Ha
waii, de H. T. Stearns (par C. Huetz 
de Lemps). 

THE JOURNAL OF GEOLOGY -
Vol. 78, July 1970. 

Number 4 - The University of Chica
go Press - Chicago - U .S.A. 

A Biblioteca do Instituto Brasileiro de 
Geografia recebeu o n.0 4, referente a 
julho de 1970, da publicação acima, pe
riódico onde são enfeixados trabalhos 
de grande valor técnico e científico sô
bre a geologia e a geomorfologia, com 
complementação bibliográfica, onde co
mentaristas especializados fazem o re
gistro das mais recentes obras no gê
nero. Há também, sob forma de pu
blicidade, a recomendação de um li
vro interessante para os estudiosos da 
composição e estratigrafia das rochas 

lunares: "Geology of the Moon'', de 
autoria de Thomas A. Mutch. Esta 
obra, anunciada como tendo 200 pági
nas, cartas, mapas lunares e mais de 
230 fotos, é editada pela Universida
de de Princeton (Princeton Universi
ty), New Jersey, U.S.A. 

É o seguinte sumário do "The J ournal 
of Geology": 

A Petrologic Model for the Moon Ba
sed on Petrogenesis, experimental Pe
trology, and Physical Properties, J. V. 
Smith, A. T. Anderson, R. C. New
ton, E. J. Olsen, and P. J. Wyllie; 
Continental Drift, II: High-Latitude 
evaporite deposits and Geologic Histo
ry of Arctic and North Atlantic Oce
ans, A. A. Meyerhoff; Geosynclinal 
Development of the British Isles Du
ring the Silurian Period, Alfred M. 
Ziegler; Petrologic Significance of Zir
con Variation in the Tunk Lake Gra
nite, Southeastern Maine, Frank R. 
Karner and John O. Helgesen; Geo
logical Notes: Distribution of Dolomi
te in a Tid4l Flat Environment: Su
garloaf Key - Florida, D. K. Atwood 
and J. N. Bubb. 

THE PROFESSIONAL GEOGRA
PHER - Forum and Journal of the 
Association of American Geographers / 
- H. F. Raup, Editor - Volume 
XXII!, January, 1971, Number 1 -
Washington, U.S.A. 

THE PROFESSIONAL GEOGRA
PHER é o órgão divulgador das ativi
dades da Associação de Geógrafos Ame
ricanos e dos trabalhos técnicos que 
aquela instituição reúne. Com uma 
apresentação gráfica moderna, êste bo
letim contém, em suas 98 páginas, ar
tigos ilustrados, registros bibliográfi
cos, e ainda algumas páginas de publi
cidade das obras mais recentes sôbre 
geografia, geologia e ciências afins, em 
língua inglêsa. 

Eis o índice do periódico: 

Concepts of "Ghetto"; A Geography 
of Minority Groups, Louis Seig; Re-
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solving Parallel Problems in Geogra
phy Classification under the Dewey 
Decimal anel Library of Congress Sis
tems, Alfreel H. l\'1eyer; Spatial Beha
vior: Rats anel Man, Arthur Getis, 
Barry N. Boots; The Proposed Trans 
Alaska Pipeline System: Potential Hi
ghway to the North Arnerican Arctic, 
Ralph C. Brown; Cerneteries and Ur
ban Lancl Value, 'iV. G. Hardwick, R. 
J. Claus, D. C. Rothwell; Delineation 
of the Hinterlancl of Calcutta Port. 
"\shok K. Dutt; Shanghai - World's 
Second City? L. Alan Eyre; The Cen
tral Business District of Mexico City, 
As indicatecl on the Sanborn Maps of 
1906, Stanley H. Ross; Human Res
ponse to Recurrent Drought in Nor
theastern Brazil, Reuben H. Brooks; 
Association Affairs: Council l\Ieeting, 
August 21-22, 1970, Wesley C. Calcf; 
Annual Business Meeting, August 26, 
1970; Council Meeting, August 27, 
1970; Annoucements anel Reports: 
Trencls in the Subject Matter anel Lo
calc of Dissertations in Geography, 
1901-1969, Claycle E. Browning; Pro
legomena to the Remate Sensing of 
Environmental Quality, Homer Asch
mann; Call for Papers, IGU 1972 Me
etings; "Urban Problems anel Policies", 
Donald E. Vermeer; Geographical 
\ \Tork of the Economist Intelligence 
Unit, Terence Burley; Radar l\losaics, 
G. Lennis Berlin; Las Vegas anel the 
Los Angeles Marriage Rate, Don R. 
Mmphy; British Cartography of Eigh
teenth-Century North America, David 
\\Tooclward; Communications from rea
ders; Recent Publications; Book Noti
ces; Other ltems. 

,\JÉTODOS DE ANÁLISE FíSICA, 
QUíMICA E INSTRUMENTAL DE 
SOLOS - Série: "()uímica de Solos" 
- .Geraldo de Assi~ Guimarães, Joa
qunn Braga Bastos e Eclna ele Carva
lho Lopes. Instituto de Pesquisas e Ex
perimentação Agropecuárias elo Norte 
(IPEAN) - ?l'linistério ela Agricultu

ra. Volume 1, Número 1, Ano de 1970 
- Belém-Pará. 

O Instituto Brasileiro de Geografia in
corporou ao acervo de sua Biblioteca 
êste periódico, em que o IPEAN e a 
SUDAM, através de conjugação de es
forços, possibilitam a divulgação ele 
técnicas e resultados de pesquisas que 
visam a resolução de problemas bási
cos da agricultura amazônica. 

Eis o sumário da publicação mencio
nada: 

Amostragem de Solos; Planos de amos
tragem; Fontes de êrro na amostragem; 
Sub-amostragem; Amostragem em tra
balhos ele fertilidade dos solos; Amos
tragem em levantamento pedológico; 
Preparação das Amostras; Amostra sê
ca ao ar; Determinação de Calhaus e 
Cascalho; Análise das Amostras; Aná
lise Física; Determinação do fator de 
correção; Análise Granulométrica; Mé
todo ela Pipeta; Teoria; Método ana
lítico; Processamento; Análise Quími-
ca; Carbono Orgânico; Método analí- i--
tico; Teoria; Processamento; Cálculos; 133 
Preparação elas Soluções; Nitrogênio 
Orgânico e Amoniacal; Método analí-
tico; Teoria; Processamento; Cálculos; 
Preparação das soluções; Hidrogênio e 
alumínio Permutáveis; Método analí-
tico; Teoria; Processamento; Hidrogê-
nio e Alumínio Permutáveis; Alumí-
nio Trocável; Cálculos; Preparação de 
soluções; Sesquióxielos de Ferro e Alu-
mínio do complexo ele laterização do 
solo; Método analítico; Teoria; Deter
minaç·ão de J\1~0:1 ; Teoria; Processa-
mento; Cálculos; Preparação de Solu-
ções; Determinação ele Fe20 8• Teoria· 
Processamento; 'cálculos; P;eparaçã~ 
de soluções; Cálcio e Magnésio Per
mutáveis; Método analítico; Teoria; 
Processamento; Cálculos; Preparação 
ele solu~·ões; Análise Química Instru-
mental; Potenciometria; Determina-
ção elo PH; Teoria; pH e acidez dos 
solos; Método analítico; Teoria; Pro
cessamento; Fotometria ele Chama· 
Sódio e Potássio Trocáveis; Métod~ 
analítico; Processamento; Cálculos; 
Preparação de soluções; Espectrofoto-
metria de absorção colorimétrica; Fós-
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foro Total e Assimilável; Método ana
lítico (Fósforo total) ; Teoria; Proces
samento; Cálculos; Preparação de rea
gentes; Método analítico (Fósforo As
similável) ; Teoria; Processamento; 
Cálculos; Preparação de soluções; Dió
xido de Silício do Complexo de Late
rização dos Solos; Método analítico; 
Teoria; Processamento; Cálculos; Pre
paração de soluções; índices e Unida
des Empregadas; índice de Meteoriza
ção; índice Ki; índice Kr; Soma de 
Bases Trocáveis (S); Capacidade To
tal de Troca de Cations (T) ; Satura
ção Porcentual de Bases (V) ; Relação 
Carbono Nitrogênio (C/N); Unida
des; Equivalente Químico; Porcenta
gem; Miligramas por cem gramas; Par
tes por milhão (ppm). 

ORIENTAÇÃO - N.O 2 - set. 1968. 
- Publicação do Instituto Brasileiro 
de Geografia da Universidade de São 
Paulo. De conteúdo variado os poucos 

números já divulgados apresentam ar
tigos originais e algumas transcrições 
integrantes de quatro grandes secções: 
Metodologia e Técnicas, Atualidades 
Geográficas, Notícias Geográficas e Bi
bliografia. A revista de n.0 2, recebi
da há pouco pela Biblioteca do IBG, 
conta, entre outros, com a colaboração 
de Aroldo de Azevedo "Novas Perspec
tivas para a Geografia Paulista"; José 
Setzer "Contribuição fotogeológica pa
ra o reconhecimento do campo cerra
do e melhoramento das pastagens po
bres"; Armen Mamigonian "Vida Re
gional de Santa Catarina"; Olga Cruz 
"Aerofotointerpretação - esquema de 
uma interpretação geomorfológica ba
seada em fotografia aérea para o cur
so secundário" e outros. Chamamos, 
ainda, atenção para a seção dos comen
tários bibliográficos assinados pelos 
professôres Pasquale Petrone, Lea 
Goldenstein, N. L. Müller, Antônio 
Christofoletti. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

METAS BRASILEIRAS PARA 1971 - Quando 
da abertura da Sessão Legislativa dêste ano o 
Presidente Médici apresentou os objetivos 
nacionais para o exercício de 1971. Dentre 
êles: crescimento do PIB em 8 a 103; nova 
etapa na redução progressiva da taxa de in
flaç·ão e elevação da receita de exportação. 

Diz o documento com referência a 1971: 

"Em 1971 já se acham em plena vigência as 
"Metas e Bases para a A cão do Govêrno". 
Os programas e projetos p;ioritários ali defi
nidos estarão em execução sob a atenção es
pecial de cada Ministério. 

O desenvolvimento econômico e social serà 
acelerado mediante a política sintetizada a 
seguir, que apresenta os objetivos nacionais 
para 1971 e a forma de alcançá-los. 

Os objetivos básicos a serem atingidos são: 

1) Crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) de 8 a 10% com expansão da taxa 

ele aumento do emprêgo e melhoria da dis-
- tribuição da renda nacional. É razoável espe

rar que a produção de lavouras (inclusive 
café) aumente entre 9 e 10% e que a pro
<lução industrial se eleve de pelo menos 103. 

Noticiário 

2) Norn etapa na redução progressiva da 
taxa de inflação, com vistas a fazê-la baixar 
a nível inferior a 103 ainda no mandato 
do atual govêrno. Novamente, como em 1970, 
o efeito inflacionário do deficit deverá ser 
práticamente nulo. Os custos e preços dos 
serviços dos órgãos de govêrno serão' acom
panhados de forma a evitar que constituam 
favor autônomo de inflação e, quando pos
sível, obter que contribuam para a sua con
tenção, pelo aumento da produtividade. 

3) Elevação da receita de exportações à casa 
de USS 3. 000 milhões, dos quais cêrca de 
US$ 600 milhões correspondentes a manufa
turados. Pequena elevação das reservas do 
País, entre US$ 50 e USS 100 milhões. 

PRIORIDADES NACIONAIS 

Como prioridades nacionais, são de enumerar: 

1) Efetivação da prioridade assegurada à 
Educação, Saúde, Saneamento, Desenvolvi
mento Científico-Tecnológico e Agricultura, 
por meio do programa de dispêncios públicos, 
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naquelas áreas, correspondentes à média anual, 
no quadriênio, de Cr$ 6. 870, Cr$ 3. 250, 
Cr$ 420 e Cr$ 3. 450 milhões respectivamente 
(a preços de 1971). 

2) Entrada em pleno vigor do Programa de 
Integração Nacional que, na sua primeira 
fase, já deflagrou a construção das rodovias 
Transamazônica e Cuiabá-Santarém. Iniciar
se-ão, êste ano, a colonização e os demais 
programas de apoio ao desenvolvimento da 
região. A estrategia para a Amazônia, que 
inclui o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
incentivos fiscais e da Zona Franca de Ma
naus, objetivará "integrar para desenvolver". 

O Programa de Integração Nacional será, 
ainda, instrumento de transformação da agri
cultura do Nordeste, pela adoção de novas 
medidas e projetos, para aumento de produ
tividade e maior absorção de mão-de-obra. 
Simultâneamente, será consolidado o processo 
de industrialização, inclusive com a implemen
tação de grandes projetos para aproveitamento 
dos recursos minerais da região (sal-gema, 
cobre, potássio, etc.) . 

Os incentivos fiscais deverão proporcionar 
ao Nordeste e à Amazônia 1.500 milhões 
(inclusive o PIN). Os investimentos diretos 
do govêrno federal serão da ordem de 
Cr$ 1.600 milhões. O fundo de participação 
dos Estados e Municípios proporcionará às 
duas regiões cêrca de Cr$ 800 milhões e o 
fundo especial, Cr$ 170 milhões. 

3) Início de implementação do Programa de 
Integração Social (PIS) e do Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PFPSP) , que deverão dispor de recursos da 
ordem de Cr$ 500 milhões e Cr$ 300 milhões, 
respectivamente. Tais recursos irão atender 
novos programas de apoio ao setor privado, 
principalmente na Indústria. 

A estratégia do desenvolvimento confia aos 
setores diretamente produtivos, sob a respon
sabilidade da emprêsa privada, notadamente 
a Indústria e a Agricultura, a iniciativa de 
impulsionar o processo de crescimento, de 
forma integrada. 

A Agricultura, mediante os excepcionais in
centivos assegurados - pelos preços mínimos 
compensadores, pela redução de impostos sô
bre insumos modernos, pelo crédito abun
dante e a juros baixos, e pelos programas 
governamentais de consolidação da infra-es
trutura agrícola - deverá ter muito bom de
sempenho, em condições climáticas favoráveis. 

Na Indústria, além do impulso que terá o 
Programa Siderúrgico Nacional, com investi
mentos, no exercício, de Cr$ 700 milhões, e 
do Programa de Construção Naval, com in-

vestimentas de Cr$ 800 milhões, serão implan
tados todos os instrumentos da nova política 
industrial recentemente anunciada pelo go
vêrno: sensível redução cio prazo de análise 
ele projetos, em virtude ele reestruturação do 
CD!; equalização elas condições de compra de 
equipamentos nacionais em relação aos estran
geiros, pelo crédito fiscal do valor correspon
dente ao IPI e ao !CM, e pela concessão de 
financiamento a prazo entre cinco e dez anos, 
mediante novas linhas de crédito na Caixa 
Econômica Fedetal, BNDE e Banco do Brasil, 
reorganização e modernização industrial, fi
nanciadas pelo FMRI (BNDE), já criado, e 
pelo Fundo de Mercado de Capitais, a ser 
instituído. 

Será dada prioridade, por outro lado, à cria
ção de novas estruturas, eficientes e moder
nas, na comercialização de produtos agrícolas 
e industriais. 

UNIÃO E ESTADOS 

O entrosamento da atuação federal com a dos 
Estados se fará, sobretudo, mediante: 

1) O estabelecimento de mecanismos, prà
ticos e sistemáticos, para a compatibilização 
entre a programação nacional do desenvolvi
mento e os planos dos Estados, para a obser
vância de prioridades nacionais e para a atua
ção consistente das diferentes esferas de go
vêrno, em suas respectivas áreas de compe
tência. 

2) O fortalecimento da orientação no sentido 
da atuação integrada entre a União e os Es
tados, no campo fiscal e nos principais se
tores. Em cada uma das áreas comuns de 
atuação Educação, Saúde, Saneamento, 
Agricultura, Transportes, Comunicações, Ener
gia Elétrica, etc. - será estabelecida divisão 
de trabalho e definido esquema de coopera
ção financeira e técnica. 

Prosseguir-se-á na progressiva implantação 
da nova política de pessoal do servico público, 
consubstanciada na lei n.0 5. 645, , de 10 ele 
dezembro de 1970, que estabeleceu diretrizes 
para a classificação de cargos, e no decreto 
n.0 67 .561, de 12 de novembro de 1970, que 
estabeleceu o plano para a cxecucão da polí-
tica salarial do govêrno. , 

POLÍTICA FISCAL 

São os seguintes os aspectos da política fiscal 
e monetária dignos de menção: 

1) Execução do orçamento de 1971 aos ní-
veis previstos de receita e despesa de ..... . 
Cr$ 22.310 e Cr$ 23.100 milhões, reswcliva-

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, marjaúr., 1971 



mente, com um deficit ele apenas CrS 790 
milhões, correspondente a cl'rca de 0,4% do 
PIB, sem qualquer aumento ele impostos. 
Continuarão ela política de austera contencão 
das desp~sas burocrático-administrativas, p~lo 
contrôle de custos, aumento de eficiência, eli
minação de dispêndios, e órgãos dispensáveis, 
coordenação ele atuac;ão em áreas comuns a 
cli versos :\Iinistérios e entidades. 

2) Eliminaç·ão cios fundos ele conten<;ão, no 
exercício de 1971. O ''jôgo ela verdade", na 
~írca or~:a1ncntária, j<'1 irá pcnnitir que, a 
partir de agora, graç·as ao esfôrço da Revo
lução, a programação de caixa corresponda 
ao próprio orçamento. Assume êste, portanto, 
o papel de constituir o próprio programa ele 
gm·êrno, no tocante aos dispêndios financia
dos com i·ecursos do Tesouro. 

O aumento do funcionalismo, por outro lado 
(decreto-lei 11.° 1.150. ele 3 de fevereiro ele 
1971 ), não afetará o nível elo deficit, pois 
será financiado com recursos ele origem orç1-
men t:\ria, sem aumento elo dispêndio global. 

'l) Continuação do esfôn;o sistemático de 
rcdm;ão ela taxa de juros cobrada no financia
mento às atividades diretamente produtivas, 
com progressiva diminuição de custos do sis
tema financeiro, inclusive pela fusão de ins
tituições, onde necessária ;, obtencão de es
cala 'econômica. Execncão ele políti~a monetá
ria e de crédito capa/ de sustentar, sem des
continuidade, os altos níveis ele produção e 
emprêgo esperados, com utiliza\;ão do o/Jen 
111arhel e cios demais instrumentos para man
ter o aumento anual dos meios de pagamento 
c111 cêrca de 20~1~. 

Cmu referência <'is principais melas estabele
cidas para o ano findo, disse o Presidente 
Médici que foram tôdas atingidas, de acôrdo 
com os dados preliminares disponíveis: 

'';\o ano que se findou, foram aprm·adas as 
"Metas e Bases para a Ac;ão ele Govêrno", 
cujo objetivo-síntese é a eclificas·ão, entre nós, 
ele uma sociedade deti\·amente clescnvolvicla, 
democrática e soberana, assegurando-se, assim, 
a Yiabiliclacle econômica, social e política do 
Brasil como grande potência. 

Com essa finaliclaclc, ainda no corrente exer
cício serão encam inhaclos a exame do Con
gresso Nacional o nôvo orc;amento plurianual 
<lc im·eslimcnlos e o I Plano Nacional de 
Dcsenvo!Yimcnto Econômico e Social, ambos 
para vigência no período 1972/1974. 

Os objctiHis cm vista compreendem o cres
cimento nos cli,·ersos setores, no pcrioclo 
l 9GC) !1972. nas seg11intcs taxas: 

I nfra-es tru t 11ra De 9 a 103 

Transportes-Com u niGl\'Õcs De 8 a 103 
Energia Elétrica ........ De 10 a 113 
Primário (vegetal-animal) De 6 a 83 
Indústria ele Transformação e 

Extrativa Mineral De 9 a 113 
Construs·ão Ci1il ... De 7 a 9º' !o 

Outros Serviços ... ' ... ' ... '. De 7 a 9% 

No tocante aos investimentos públicos em 
áreas estratégicas - continua a mensagem -
as principais realiza<;õcs programadas impor
tam (a preços de 1971) nos seguintes valôres 
gerais para o período 1970/1973. 

Na Educas·ão, dispêndios globais para todo o 
País ele Cr$ 29, 900 milhões e dispêndios 
públicos (federais, estaduais e municipais) de 
Cr$ 27 .485 milhões. Na área de Ciência Tec
nológica, dispêndios de Cr) 1.690 milhões. 

Na área de Saúde e Saneamento, itn·estinwn .. 
los públicos ele Cr.$ 12. 995 milhões. 

Em Agricultura-Abastecimento, aplicações fe
derais de Cr$ 13 .800 milhões, inclusive fun
dos associados a assistência técnica e mu
dans·a tecnológica (mas exclusive do finan
ciamento ele custeio pela CRK\l e outros 
órgãos). 

No setor industrial (com cleYacla part1opa
ção da iniciatirn privada), investimentos pre
vistos ele Cr$ 21 .275 milhões, sendo de res
saltar: Siclcrnrgia, Cr$ 5. 290 rn ilhõcs, Indús
tria Química, Cr.) 4. 600 milhões, Indústria 
Mecânica, Elétrica e Eletrônica, Cr$ 4 .140 
milhões. 

Em i\fineração, investimentos de CrS 5 .060 
milhões (govêrno e setor privado). Em pes
quisa de recursos minerais, aplicaç:ões fede
rais ele Cr$ 863 milhões (exclusive elos dis
pêmlios ela Pctrobrús). 

Em Energia Elétrica, inYestimcntos ele .. 
CrS 13. 455 milhões (inclusive os principais 
programas dos Estados e elo setor privado). 
Em Petróleo, inwstimenlos ele Cr$ 7. 8S5 
milhões. 

Em Transportes. investimentos federais de 
CrS 12. 500 milhões, e em Comunicações, ele 
Cr$ 4. 025 milhões. 

Em Habitacão. investimentos de Cr$ 15. 525 
milhões, pc;r intermédio do Sistema finan
ceiro ele Habitac;ão. 

Na PrcYidência Social, pagamento de benefí
cios ela ordem de Cr$ 30. 820 milhões, in
clusiYc llispêndios cm assist(·ncia médica. 
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Em Desenvolvimento Regional, investimentos 
governamentais no Nordeste e na Amazônia 
da ordem de Cr$ 5.290 milhões e Cr$ 1.081 
milhões, respectivamente. 

Paralelamente, lançaram-se as bases de três 
programas de proporções e interêsses excep
cionais para o País: o Programa de Integra
ç:ão Nacional, o Programa de Integração So
cial e o Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público. O primeiro busca acres
cer duas dimensões ao processo do desenvol
vimento brasileiro: a ocupação econômica 
de cêrca de 2 milhões de km quadrados da 
Amazônia e a incorporação à economia de 
mercado de aproximadamente 13 milhões de 
habitantes da região semi-árida do Nordes
te. Os dois últimos constituem importantes 
instrumentos para a formação, no Brasil de 
uma sociedade econômicam

0

ente aberta, ~om 
maior participação dos trabalhadores e servi
dores públicos no produto nacional. 

As informações preliminares disponíveis sôbre 
1970 indicam que foram atingidas tôclas as 
principais metas econômico-financeiras estabe
lecidas, sendo ele realçar: 

1) Taxa de crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB), entre as mais altas dos anos 
60, na mesma ordem do elevado nível alcan
çado em 1969, ou seja, ele 9,53. 

2) Mais baixa taxa de inflação da década, 
aquém da barreira dos 203: o aumento cio 
índice geral de preços, o indicador mais geral 
ela inflação (como média ponderada cios ín
dices ele custo ele vicia na Guanabara, cio 
custo ele construcão na Guanabara e cios 
preços por atacacl~), foi de 19,33. 

3) Mais alto nível absoluto ela receita ele 
exportações totais ele mercadorias ( cêrca ele 
US$ 2. 700 milhões), recorde absoluto, igual
mente, de exportação de manufaturados, com 
US$ 450 milhões. 

4) Mais alto nível de reservas cambiais já 
registrado, na ordem de US$ 1 . 200 milhões. 

5) Mais baixo nível de deficit nesta década, 
na ordem de Cr$ 738 milhões, em têrmos 
reais (preços constantes) e como percentagem 
cio PIB (cêrca de 0,43). í'.sse deficit foi in
teiramente financiado sem recurso e emissões. 

6) Mais baixo nível ele emissões, na clécacla, 
em têrmos percentuais (23,43 em relação ao 
total emitido até 31 de dezembro de 1969). 

É relevante salientar que tais resulta dos fo
ram obtidos sem embargo ela queda de 
aproximadamente 303 experimentada na pro
dução ele café e cios efeitos ela sêca que atin
giu diretamente a agricultura do Nordeste. 

Analisando êsses resultados, cabe salientar que, 
conquanto ainda não disponível a estimativa 
completa, indicações preliminares mostram 
que o aumento verificado no PIB está asso
ciado a uma expansão industrial superior a 
113 e a um crescimento do produto agrícola 
satisfatório. 

No setor externo, registrou-se deficit de .... 
US$ 376 milhões na conta corrente, mas con
siderável superavit global no balanço de pa
gamentos (US$ 576 milhões) , fortalecendo-se 
a posição do País, quanto a reservas e em face 
dos mercados financeiros internacionais. 

Na área monetária, a expansão de meios de 
pagamento limitou-se a cêrca de 253, em 
comparação a 323 no ano anterior. Sem pre
juízo dessa menor expansão monetária, o cré
dito ao setor privado pelo sistema bancário 
aumentou satisfatoriamente, na ordem de 313. 

Os aceites das sociedades de crédito e finan
ciamento se elevaram de 403. As operações 
de financiamentos dos bancos de investimen
tos, de 783. As operações deferidas pelo 
BNDE alcançaram o nível de Cr$ 1. 850 mi
lhões, o mais alto já registrado pelo citado 
estabelecimento. 

As Bôlsas de Valôres do Rio de Janeiro e 
de São Paulo apresentaram excepcional vi
talidade, expressa no valor total dos títulos 
negociados durante o exercício, correspon
dente a Cr$ 2.800 milhões e Cr$ 1.800 mi
lhões, respectivamente. 

Em sentido geral, a política econômica foi 
conduzida, em 1970, com particular atenção 
quanto a seus efeitos sôbre o emprêgo e a 
distribuição de renda, nas zonas urbana e 
rural. Os salários continuaram elevando-se 
em têrmos reais, com reajustamentos, nas prin
cipais categorias ele trabalhadores, entre 24 e 
263, consicleràvclmente acima, pois, da eleva
ção cio custo de vida. O nível de emprêgo 
no Nordeste foi sustentado por meio das 
Frentes de Trabalho mantidas pelo govêrno 
federal, as quais chegaram a compreender 
cêrca ele 500. 000 trabalhadores, envolvendo 
população total ele quase 2,5 milhões de 
pessoas.'' 

REGULAMENTAÇÃO DA PESCA DENTRO 
DO NôVO LIMITE DE 200 MILHAS -
Pelo Decreto n.O 68. 459 ele 1 de abril de 
1971, o Presidente Médici regulamentou a 
pesca ªtendo em vista o aproveitamento ra
cional e a conservação dos recursos vivos elo 
mar territorial brasileiro". 
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O Decreto 68.459, compõem-se de 21 artigos 
dos quais transcreveremos o primeiro e o 
segundo. 

DAS ZONAS DE PESCA 

Art. 1.0 No mar territorial brasileiro, são 
fixadas as seguintes zonas de pesca: 

I - Interior da faixa de 100 (cem) milhas 
marítimas, medidas a partir da linha de bai
xa-mar do litoral continental e insular brasi
leiro, adotada como referência nas cartas 
náuticas brasileiras. 

II - Além da zona fixada no item anterior, 
até o limite de duzentas milhas marítimas. 

§ 1.0 Na zona referida no item I do pre
sente artigo, as atividades pesqueiras serão 
exercidas por embarcações nacionais de pesca. 

§ 2.0 Na zona referida no item II do pre
sente artigo, as atividades pesqueiras poderão 
ser exercidas por embarcações de pesca nacio
nais e estrangeiras. 

§ 3.0 A exploração de crust;iceos e demais 
recursos vivos, que mantêm estreitas relações 
de dependência com o fundo subjacente ao 
mar territorial brasileiro, é reservada a em
barcações nacionais de pesca. 

§ ·1.0 Para os efeitos dêste Decreto, consi
deram-se equiparadas às embarcações nacio
nais de pesca as embarcações estrangeiras de 
pesca em regime de arrernlamento por pes
soas jurídicas brasileiras, com sede no Brasil, 
observado o disposto neste Decreto, no Re
gulamento para o Tr:1fcgo Marítimo e na 
Legislac;ão Marítima Brasileira. 

§ 5.0 Em circunstâncias especiais poderá o 
Ministério da Agricultura, através da SUDEPE, 
ouvido o Ministério da Marinha, e sempre 
cm caráter oneroso, facultar a embarcações 
estrangeiras o exercício de atividades pesquei
ras em áreas no interior da zona a que se 
refere o item I dêste artigo. 

,\rt. 2.° Consideram-se embarcações ~e pes
ca as que, devidamente registra~las, mscntas 
e autorizadas, na forma dc''ste Decreto e dos 
demais cm Yigor, se dediquem exclusiva e 
permanentemente i captura, transformacão ou 
pesquisa dos sêres animais e wgetai;, que 
tenham na água ou no fundo do mar seu 
meio natural ou mais freqüente de viela. 

Parágrafo único. Quando se dedicarem a ati
vidades de pesquisa, as embarcações ele pesca 
ficam sujeitas iis exigências da legislação 
especial sôbre o assunto. 

CRIADO O Il\'.STITUTO DE PESQlilSAS 
ESPACIAIS - Conforme as prescriçÕes das 
Diretrizes Gerais para a Política l\'.acional de 
Desenrnlvimento das Atividades Espaciais foi 
extinto o Grupo de Organização da Comissão 
Nacional ele Atividades Espaciais (GOCNAE) 
e, simultâneamente, criado o Instituto ele 
Pesquisas Espaciais (INPE). 

Pelo ato presidencial consubstanciado no 
Decreto n.0 68. 532, de 22 de abril de 1971, 
o nôvo órgão fica subordinado ao Conselho 
Nacional de Pesquisas (C)JPq) e se constitui 
na principal entidade de execu~·ão para o 
desenvolvimento das pesquisas espaciais, no 
âmbito civil, de acôrdo com a orientação ela 
Comissão Brasileira de Atividades Espaciais 
(COBAE). 

SINDICALIZAÇÃO RlJRAL - Baseado em 
exposição conjunta dos ministros ela Agri
cultura e Trabalho, o Presidente Méclici san
cionou decreto-lei que "dispõe sôbre o enqua
dramento e contribuição sindical rural", si
tuas·ão até agora regulamentada pelo decreto
-lei 789. 

O nôvo decreto-lei tem n. 0 1 .166 e data ele 
15 de abril de 1971. 

l\a exposição de motivos, quando ela entrega 1 139 
do projeto daquele ato executivo, explicam j 

os dois ministros: "Para contornar ou ame- _____ _ 
nizar situações de injustiça suscitadas pelo 
enquadramento anterior, procurou-se, através 
de um critério eminentemente técnico, en· 
quadrar na categoria econômica aquêle que 
explora imóYel rural de área igual ou supe-
rior ao módulo rural da respectiva região. 
Nessa solução procurou-se atender ao espírito 
das normas tutelares do Estatuto ela Terra, 
dando-se unifonniclacle de tratamento !t ma-
téria." 

Dentre as inovarões ronsta a aplicação da 
contribuição sindical, destinada, agora, a pro
pósitos sociais, econômicos e técnicos da agri
cultura. Deixou-se para a fase ela regulamen
tas·ão, a ser baixada pelos dois ministros, a 
questão da distribuiç·ão dos recursos reco
lhidos. 

Os dois ministros chamam inicialmente a 
atenção para as divergências existentes quan
to a um plano de enquadramento sindical, 
relativamente aos pequenos proprietários ru
rais que trabalham em regime de economia 
familiar, sem empregados, mas proprietários 
de terras. "O nÔYO projeto, dando um maior 
sentido de justiça tributária, corrige, ainda, 
anomalia da legislação anterior, evitando que 
o pequeno proprietál"io de mais ele um irnÓ\Tl, 
mas cuja extensão, em conjunto, não seja 
superior à do módulo, pague pelas cli\·crsas 
propriedades a contribuição sindical". 
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A partir de agora, em casos como êsses, a 
contribuição incidirá apenas sôbre um dos 
imóveis. , 

MINISTÉRIO DO PLANEJAMEN
TO E COORDENAÇÃO GERAL 

FUNDAÇÃO IBGE 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

REUNIÃO DA COMISSÃO DE MÉTODOS 
QUANTITATIVOS - Patrocinado pelo Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Comissão 
Nacional da UGI, reuniu-se no auditório da 
ENCE, nos dias 5 a 8 de abril, a Comissão 
de Métodos Quantitativos, da União Geo
gráfica Internacional. 

A sessão de instalação foi presidida pelo 
Prof. Miguel Alves de Lima com a presença 
do Presidente da Fundação IBGE, Prof. Isaac 
Kerstenetzky que, dirigindo-se aos participan
tes, desejou-lhes sucesso e ressaltou a impor
tância da Reunião para a modernização dos 
métodos de trabalho na Fundação IBGE. 

O encontro teve por objetivo difundir no 
Brasil, por iniciativa elo DEGEO e institui
ções interessadas, o uso ele Métodos Quan
titativos na Análise ele Problemas Geográficos 
Brasileiros. 

Participaram ela Reunião conferencistas, obser
vadores elo IBG e representantes da Nigéria, 
Canadá, Estados Unidos e Inglaterra. 

Além clêsses, estiveram representadas vanas 
instituições nacionais tais como o BNDE e 
IPEA (Ministério do Planejamento e Coor
denação Geral), a Secretaria elo Govêrno ela 
Guanabara, várias Universidades ele São Pau
lo, Rio ele Janeiro, Guanabara, Minas Gerais 
e Bahia e a Secretaria ele Coorclenacão elo 
Instituto ele Geociências elo Rio Grande 
elo Sul. 

Foram tratados durante a Reunião os se
guintes assuntos: "Information Statistic anel 
their Use in Measuring Regional Inequalities", 
Prof. Howard L. Guathier; "Measurement 
Problems in Geometric Moclels of Perception 
anel Preference'', Prof. Donald Denko; "Spatial 
Variation of Food Commoclities Retail Prices 
for 87 Brasilians Towns", Prof. Brian Berry 
e Prof. Geralcl F. Pylc; "Transportation Plan
ning anel Network Analysis: Some Spatial 
Moclels", Frof.ª Lalita Sen; "A Preclictive 
Model of Economic Dcvelopment of Brazil: 
A Markov Chain Stucly", Prof. Spericlião 
Faissol; "A Stucly of Urban Dimension in 
Brazil: A Factor Analysis", Prof. Spericlião 
l'aissol; "Regionalization and Typology: A 

Case Stucly in Southern Brasil", Prof. Spe
ridião l'aissol e Prof. Aluizio Capdeville Duar
te; "A Urban Study in vVestern Brazil: A Fac
tor Analysis", Prof. Pedro Pinchas Geiger, 
Prof."' Maria Rita ela Silva Guimarães e 
Elvia Roque Steffan; "Correlação ele Variá
veis para um Estudo de Bacias Hidrográficas", 
Prof. Antonio Christofoletti; "Comparações 
Espaciais Usando Análise Jiatorial e de Agru
pamentos: Problemas de Tipologia da Agri
cultura", Prof. José Alexandre l'elizola Diniz 
e Prof. Antonio Olivio Ceron; "Equações Dio
fantinas: Uma Alternativa à Programação 
Linear", Prof. Heitor Quintela. 

Constou ainda ela programação um coquetel 
de encerramento e excursão à Guanabara e 
seus arredores. 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

ALIMENTAÇÃO NOS PAfSES EM DESEN
VOLVIMENTO - População e Produção de 
Alimentos - O Brasil inclui-se entre os países 
em desenvolvimento cuja produção alimentar, 
entre 1952 e 1965, aumentou em média de 
mais ele 4% por ano e nos quais o cresci
mento ela demanda ele alimentos supera o 
crescimento da população, mas fica abaixo 
ela taxa ele aumento ela, produção. Embora os 
números-índices, calculados pela FAO, não 
sejam rigorosamente comparáveis entre si, 
porque em muitos países o aumento verifi
cado corresponde em grande parte a uma 
recuperação no pós-guerra ou a um incre
mento a partir ele índices muito baixos, o 
certo é que no Brasil, nos últimos vinte anos, 
conforme revelam as estatísticas alimentares 
elo IBGE, melhorou gradativamente o equi
líbrio entre a oferta e a demanda ele gêneros 
alimentícios. 

A média ele variação anual ela produção de 
alimentos entre 1952-56 e 1963-65 acusou, em 
nosso País, um aumento ele 4,6% contra uma 
média ele aumento anual ele população de 
3,0% e ele uma demanda total de alimentos 
da ordem ele 3,7%. No mesmo período, a 
média ele aumento anual de renda per caPila 
foi ele 2,3%. 

No quadro elabmaclo pela FAO, o Brasil 
figura entre 33 países elos chamados em de
senvolvimento. Em 22 clêles a produção ele ali
mentos aumentou mais depressa elo que a 
população. Entre os países ela América La
tina, o Brasil aparece em posição favorável 
quanto à capacidade ele atendimento das ne
cessidades alimentares ele uma população 
crescente. Em têrmos relativos e no período 
considerado, somente o México (aumento ela 
produção ele alimentos, 5,63; ela população, 
3,43; e da demanda total ele alimentos, 4,4% 
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- médias da variação anual) e a Venezuela 1 

(respectiYatnente, 5,3c;s, 3,6~"~ e 4,5c;,~) fig·u
ram com números-índices mais satisfatórios. 
;\ Argentina apresenta uma situação de esta
bilidade em todo o período, com aumentos 
inferiores a 23, enquanto o 1-'.ruguai acusa 
decréscimo na produção de alimentos. O que 
transparece dos cálculos ela FAO é que, só 
cm 1 O dos 25 países em clesenvolvimen to para 
os quais se possuem dados relativos à deman
da de alimentos, a produção foi superior ou 
nivelou-se à demanda. Em vários dêles, o 
aumento da produção de alimentos parece 
não acompanhar sequer o aumento de
mográfico. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

O COMÉRCIO EXTERIOR COMO INS
TRUi\IENTO DE REALIZAÇÃO DO PODER 
NACIONAL* - Pela importância e oportuni
dade de que se reveste o assunto, transcre
vemos êste artigo do ;\linistro da Fazenda, 
Professor Antônio Delfim Netto, publicado na 
Revista Econômica do JB - 26-3-71: 

"A aceleração do seu desenvolvimento econô
mico tem de ser a preocupação máxima de 
um país como o Brasil. Com dimensão con
tinental e com um volume ele população su
ficiente para constituir-se num mercad~ capaz 
de absorver, em nível econômico, as vantagens 
de escala proporcionadas pela moderna tec
nologia, o Brasil é um dos poucos países com 
condições a aspirar um desenvolvimento ace
lerado e harmônico, apoiado dentro de seus 
quadros internos. 

Possuindo em estado potencial suficientes re
cursos humanos e naturais, precisamos con
centrar nossos esforços na sua mobilização, 
procurando: 

l. Elevar o nível de produtividade dos fa
tôres já em utilização; 

2. Integrar no sistema econômico as popu
lacões marginalizadas de nossas regiões mais 
j>(;brcs, e e 

'l. Integrar no sistema econômico os espa
s·os vazios, transformando em recurso aquilo 
que existe apenas cm nossos linos de Geo
grafia. 

:'\ão se trata de dar ênfase maior à indus
trialização, ou à agricultura, ou à exploração 
mineral, porque não se pretende criar um 

entreposto comercial, mas sim o suporte eco
nômico de um a na cão. Ouando se coloca o 
problema dessa fon{1a, c;mpreendc-se que a 
expansão do sistema econumico não e 11111 

fim nn si 111es11w, mas um instrumento au
xiliar na construcão do j1oder nacinal. Dc
Ycmos cuidar, p01'.tanto, de utilizar em cada 
momento não apenas as linhas de maior ren
tabilidade econômica, mas de l1alancear a 
utilização dessas linhas, ele maneira a com
patibilizar a maior laxa de ex/Jm1são econô
mica possível, com o objetivo mais amplo e 
igualmente fundamental, da i11tegraçt10 na
cional. 

Essa cornpatibilizacão só pode ser feita atra
Yés da elcvas·ão do' nível de produtividade de 
todo o sistema econômico. Quando a eleva
ção do nível de 1notlutividade é concentrada 
em apenas alguns setores ou regiões, pode 
realizar-se o desenvolYimento econômico, mas 
não se realiza a integração nacional, o que 
significa que o objetivo básico (que é a cons
trus·ão do poder nacional) está sendo frus
trado. 

Essa elevação geral do nível de produtividade 
realiza-se pela crias·ão de demanda adicional, 
que pennite a utilização mais intensa de .---
recursos ociosos (por exemplo, um aumento 1 

das exportações de cêra ele carnaúba) ou pela -1~ 
introdução ele nova tecnologia (por exemplo, __ 
a utilização ele uma yariedadc mais produtiva 
de milho). I~ preciso notar, entretanto, que 
sempre o aumento de produtivielacle é acom-
panhado por uma diversificação e por um a 
ampliação da demanda. Em outras palavras, o 
aumento de produtividade só pode ocorrer 
quando há uma modificação simultfmea na 
estrutura j;rodutiua e na estruturn da de-
manda. 

l'ara ter uma idéia ele como t' necessária 
essa modificação simultânea basta considerar 
o exemplo tlo aumento ela produção por ho
mem de alguns produtos agrícolas nos EUA, 
no quadro I relativo ao período de 1960 a 63. 

Aumentos tão significativos da produção por 
homem exigem ou urna ampliação muito 
rápida da demanda elo produto, ou uma 
transferência de mão-de-obra do setor, ou 
uma combinacão clêsses dois eventos. Com
preende-se a 'enorme dificuldade que teria 
um país de ajustar si11111ltâneamente a sua 
estrutura produtiva (para aproYeitar os re
cursos ociosos ou para introduzir nova tec
nologia) e a sua estrutura ele demanela, ele 

* O título clêste artigo foi tomado emprestado do capítulo II, ele um lino extraorclinà
riamente importante ele A. O. Hirschman, National Potcer and t/1e Strusture of Foreign 
Trade, publicado em 1945, com o propósito de conchuir o leitor interessado às implicações 
políticas elo comércio exterior. 
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QUADRO 1 

1. trigo: aumento da produção por homem no período 

- aumento da área cultivada por homem .. . 
- aumento da produção por área .......... . 

4,7 
1,8 

2. milho: aumento da produção por homem no período 

3. 

- aumento da <Írea cultivada por homem 
- aumento da produção por área 

4,9 

2,4 

Algodão: aumento da produção por homem no período ................... . 

- aumento da área cultivada por homem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,2 

- aumento da produção por área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,8 

QUADRO II 

Em bilhões de dólares 

8,5 

11,8 

6,2 

País Produto Nacional Exportações 
Bnlto (1968) 

1. EUA 881 

2. URSS 340 
3. Japão 142 

4. Alemanha Ocidental 132 

5. França 126 

6. Inglaterra 103 

7. Itália 75 
8. Canadá 62 
9. Brasil (1970) 32 

10. Polônia !ll 

li. Alemanha Oriental 28 

12. Brasil (1968) 27 

13. Suécia 26 

14. Holanda 2!> 

15. Bélgica+ Luxemburgo 23 

16. Tchecoslováquia 19 

17. Dinamarca 12 

18. Áustria 11 

19. Hungria li 

20. Noruega 9 

21. Finlândia 8 

22. Bulgária 7 

Fontes: OECD, Member Countries (6th year) 

·world Bank, Trends in Developing Countries 

UN, Statistical Yearbook, 1969 
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forma a poder elevar o nível de produtivi
dade cm todos os setores e tôdas as regiões. 
O comércio exterior é o instrumento adequa
do para superar essa dificuldade. PossilJi!itan
do :1 modificacão mais rápida da estrutura 
produtiva, êle ;e qualifica como um dos ins
trumentos mais poderosos para a consecussão 
do objetivo básico da sociedade, que é a 
construs·ão do poder nacional. 

O comércio externo é, assim, um mecanis
mo ele ajustamento entre a quantidade e qua
lidade ela oferta e a quantidade e qualidade 
da jJrornra, permitindo que o aproveitamento 
dos recursos ociosos e a incorporacão de nova 
tecnologia possam fazer-se mais ri\pidamente. 
Não é por outro motivo que normalmente o 
volume de comércio externo está estreita
mente associado à magnitude do Produto 
Nacional Bruto, como se vê no Quadro IL 

O quadro II e o gráfico mostram com cla
reza o amplo caminho que ainda teremos 
de seguir para utilizar adequadamente o me
canismo de ajustamento que é o comércio 
exterior. Chamamos a atenrão do leitor para 
o fato de que pretenclemlo construir uma 
economia descentralizada (como condição de 
possibilidade para a institucionalização de 
uma sociedade politicamente aberta), devere
mos nos aproximar mais da curva superior. 

Apesar da minha mais completa aversão à 
futurologia, creio que é possível fazer uma 
idéia grosseira da magnitude de nossas expor
tações necessárias para sustentar uma taxa de 
cr~scimento de 93 ao ano até 1980. Não se 
trata de uma Previsão, mas apenas de saber 
corno deveriam comportar-se as exportações, 
para que não houvesse problemas graves 
com o balanço comercial. O valor do PNB 
em 1970 foi de aproximadamente 32 bilhões 
de dólares, o que significa que crescendo a 
93 ao ano êle deveria atingir a 75 bilhões 
de dólares em 1980. É um fato conhecido 
que somos uma economia com coeficiente de 
importa~·ão relativamente baixo (característica 
comum ;\s economias de tipo continental), de 
forma que deveremos caminhar para algum 
ponto entre as duas curvas do gráfico. Uma 
estimativa razoável parece ser entre 7 ou 8 
bilhões ele dólares, o que exige uma taxa mé
dia ele crescimento elas exportações da ordem 
de 11 '!'o ao ano. 

O fato mais importante a considerar, entre
tanto, é que parece muito claro pela expe
riência mundial (revelada no gráfico), que a 
taxa de crescimento no primeiro qüinqüênio 
da década dos 70, deverá ser muito maior. 
Aparentemente, nenhum crescimento das 
exportações abaixo de 15 a 173 ao ano até 
1976 será suficiente para sustentar o ritmo 
de 9% ao ano. É claro que graças às re
servas que o Brasil acumulou, êle pode regis-

trar dificuldades temporárias, sem ter a ne
cessidade ele frear o ritmo ele desenvolvi
mento. 

O COMÉRCIO EXTERIOR Alli\IENTA _\ 
PRODUTIVIDADE 

Ao lado do importante papel de "mccanis-
1no de ajustamento entre a oferta e procura", 
o comércio exterior exerce outro da maior 
importância. Como existe uma diferença entre 
a quantidade e qualidade dos recursos na
turais colocados ;\ disposição de cada país e 
entre as estruturas de demanda dos vá1ios 
países (determinadas não apenas pelos ní
veis de renda e diferenças de preços relativos, 
mas também por componentes históricos e 
sociológicos), a ampliação do volume ele co
mércio possibilita um aumento ela especiali
zação que traz consigo substanciais incremé'n .. 
tos de produtividade. 

Há uma grande confusão entre as vantagens 
desta especializarão e o chamado problema 
do frce-trade. Algumas pessoas acreditam que 
a teoria econômica sugere que a liberdade 
total de coméTcio (isto é, a eliminação de 
todo subsídio, ;\ exportação e das tarifas na 
importa<:ão) conduz à maximizaç·ão do bem
-estar da coletividade. Isto não é verdade. O 
que se pode demonstrar rigorosamente é ape
nas que ·'algum comércio é melhor do que 
nenhum comércio" e com algumas restrições 
adicionais, que "mais comércio é melhor do 
que menos comércio." 

:f: absolntamcnte evidente que um país que 
deseja desenvolver-se, com equilíbrio interno 
setorial e regional, tem de utilizar uma inte
ligente política protencionista, que concilie 
os objetivos de curto prazo (maximização do 
crescimento) com os objetivos de longo prazo 
(crescimento com equilíbrio) dando vanta

gens iniciais (mas decrescentes) para os se
tores que exigem maior economia de escala 
do que a possibilitada pelo atual mercado 
interno ou que torne possível a utilização de 
fatôres de fnod11çíio ociosos e se!ll usos alter
nativos. 

Ao contrário do que poderia parecer il pri
meira vista, os argumentos anteriores não dão 
apoio às freqüentes solicitações de tarifas 
para "reservar o mercado interno" a qual
quer preço. As implicações do sistema tari
fário (no nível de bem-estar global ela so
ciedade, na renumeras·ão dos fatôres e na dis
tribuição de renda) são muito complicadas 
para serem discutidas aqui, mas parece de 
interêsse lembrarmos as seguintes proposições: 

1 . que um impôsto sôbre a importação (isto 
é, a tarifa) é, simultâneamente, um irn
pôsto sôbre a exportação. 
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:tsse fato é evidente, por exemplo, se consi
derarmos uma tarifa generalizada de 153 
sôbre as importações. Sem a tarifa, a taxa de 
câmbio de equilíbrio seria, digamos Cr$ 5,00 
por dólar, mas com um impôsto generalizado 
de 153 sôbre as importações, a taxa de câm
bio de equilíbrio será, digamos, de Cr$ 4,50 
por dólar (a magnitude correta depende na 
natureza da oferta e procura de divisas) . O 
imPôsto sôbre as importações significa, por
tanto, uma redução do nível de remuneração 
das exportações. O efeito final da tarifa sô
bre o nível de bem-estar da sociedade e sô
bre a distribuição de renda, depende da for
ma pela qual o Govêrno dispende a receita 
tarifária; 

2. que a ta1·ifa beneficia os fatôres de pro
dução utilizados mais intensivamente no 
setor que compete com as importações. 

Quando elevamos a tarifa, sobem os preços 
dos produtos beneficiados com a elevação, ex-

pandindo-se a produção interna e, com ela, 
o preço dos fatôres utilizados (a menos que 
sejam fatôres ociosos, o que não é o caso elo 
capital, por exemplo), alterando a distribui
ção da renda a seu favor. 

É preciso ter em mente, portanto, que uma 
política tarifária inteligente não objetiva re
duzir o volume ele comércio ou proteger a 
ineficiência, mas sim possibilitar às emprê
sas instaladas no País superarem as desvanta
gens iniciais ele um mercado estreito ou uti
lizar recursos sem usos alternativos. Ela tra
balha, conseqüentemente, no sentido de au
mentar e diversificar as oportunidades de 
comércio e ampliar as oportunidades de apro
veitar os ganhos ele produtividade daí dec01·
rentes. 

:tsse fato é evidente quando se considera que 
os países que têm hoje o maior volume de 
comércio (EUA, Alemanha Ocidental e Ja
pão) sempre praticaram políticas tarifárias 

PRODUTO NACIONAL BRUTO E EXPORTAÇÃO 
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coerentes cmn o objetivo de fortalecer o seu 
poder nacional. Ainda hoje a leitura do 
Report on Manufactures, apresentado em de
zembro de 1791 (há dois séculos, portanto) 
por Hamilton ao Congresso Americano é re
compensadora; na Alemanha desde o início do 

século as tarifas exerceram um papel impor
tante na expansão e diversificação da produ
ção industrial, sob a influência do pensamento 
de List e Schuller e no Japão, depois da se
gunda década dêste século, cumpriram o 
mesmo papel. 
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AS lMPORTAÇõES COMO FATOR DE 
PRODCÇAO 

De todos os fatôres potenciais de inibição 
do desenvo!Yimento brasileiro (incapacidade 
eventual de levar a taxa de formação de pou
pança, escassez de empresários "capazes de 
aproveitar as oportunidades de investimento, 
falta de mão-de-ob1:a qualificada, etc.) o mais 
poderoso é o deficit do balanço de pagamen
tos. A história brasileira recente mostra com 
clareza que uma vez iniciado um processo 
de r<Ípida expansão interna (como está ocor
rendo no presente), cm curto prazo as im
portações começam a crescer muito depressa, 
gerando uma crise no balanço de pagamentos 
que termina por inibir a continuação do cres
cimento. 

1:; um fato empírico verificado cm tôdas as 
economias (nas economias descentralizadas 
e nas economias centralizadas do mundo co
munista) que as imjJortações tendem a crescer 
com o crescimento do jn-orluto nacional. :Nem 
mesmo as economias que se privam das van
tagens do comércio internacional mais amplo 
conseguem um desem·o!virncnto autárquico e 
hoje todo o nmnclo comunista sabe que as 
possíveis vantagens de uma economia autôno
ma não podem ser compensadas pelos ganhos 
de eficiência proporcionados pelo comércio 
exterior. Em outras palavras, a comfJ/emen
tação jJrodutiva realizada pelas importações 
é um ingrediente decisivo na aceleração elo 
desenvolvimento econômico eficiente. As im
portacões são um fator de produção necessário 
para ~ expansão com eficiência "cm qualquer 
tipo de economia, que não pode, conseqüen
temente, ser substituído por nenhuma modi
f'icação elo regime político. 

Como as importações, afinal, só podem ser 
pagas com as exportações, fica claro que sem 
uma ampliação destas últimas nenhum país 
poderá realizar o seu desenvolvimento com 
eficiência. foi exatamente por isso que tôda 
a política econômica da revolucão voltou-se 
para a criação de estímulos capazes de de
senvolver nos empresários brasileiros uma 
mentalidade exportadora. 

CO>ICLUSÃO 

A expansão das exportações brasileiras é assim, 
um instrumento fundamental para a realiza
cão do nosso desenvolvimento econômico com 
~ficiência e com equilíbrio interno. Sem essa 
expansão dificilmente poderemos manter o 
ritmo atual de desenvolvimento e sem a ma
nutenção clêsse ritmo, corremos o risco ele 
perder nossa identidade no processo histórico 
que se desenrola sob nossos olhos." 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

"I0iDúSTRIA DA POLUIÇÃO" - Em dc
cbracões à imprensa, na Guanabara, o almi· 
rante" Paulo Moreira da Silva, diretor do Ins
tituto de Pesquisas da Marinha e presidente 
ela Fundação de Estudos do Mar, disse que 
"restabelecer a verdade científica sôbrc a po
luição é um imperativo categórico para os 
poYos em desenvolvimento, e precisamos sa· 
bcr absolutamente a verdade". 

"A necessidade de saber absolutamente a ver· 
dacle sôbrc a poluição" adiantou o almirante 
que se apóia cm dois itens: 

"Para evitar, nós que estamos nos construin
do, as soluções que realmente poluem e com
prometem o meio; e para desenvolver uma 
tecnologia "nossa" ele combate à poluição, em 
vez ele importar e pagar uma tecnologia es
trangeira, mais cara, e que poderá destruir a 
nossa capacidade de competição, pelo onus 
que introduzirá cm nossos produtos indus· 
triais''. 

"Precisamos saber, por exemplo, que é possí-
vel desenvolver um detergente à base do 1 

açúcar, perfeitamente inócuo, e tão eficaz -
145 quanto os detergentes clorinados. Precisamos 

saber que a tecnologia moderna (Israel) está 
prestes a lançar no mercado uma pilha solar, 
que vai permitir fazer energia barata sem 
qualquer efeito poluidor. Precisamos saber 
que temos no oceano, a 100 metros apenas, 
água de refrigeração suficicn te para refrigerar 
tôdas as usinas possíveis, sem qualquer polui-
ção térmica. E precisamos saber, também, que 
a poluição térmica controlada é benéfica à 
agricultura". "Recentemente - adiantou - as 
autoridades públicas da cidade de Nova York 
revelaram que a poluição atmosférica já é 
tão intensa que um novaiorquino, simples· 
mente anelando na rua, absorve nos pulmões, 
por dia, matéria tóxica equivalente a 39 ci-
garros. 

A rcvelaç·ão oferece duas conclusões opsionais: 
a) a atmosfera está muito poluída; b) o 
cigarro é extremamente poluidor. Se uma pes
soa que fuma dois maços ele cigarros por dia 
deixasse de fazê-lo, reduziria "sua" poluição 
atmosférica à metade. 

Isso, que não é anedota - acrescentou -
ilustra bem as duas atitudes, ambas extremas, 
ambas erradas, que o homem está tendo pe
rante o problema da poluição. Uns a exage
ram, a ponto de prever a extinção elo oxigênio 
atmosférico, o que não se conseguiria nem 
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queimando todo o combustível fóssil existente 
na Terra, atirando ao mar todo o lixo e todos 
os resíduos da humanidade. E já filosofam, 
culpando a civilização judeu-cristã pelo fato 
de fazer do homem o rei dos animais e de 
admitir que tôda a criação foi feita para uso 
e abuso do homem, do desrespeito à natureza, 
que leva à poluição, e pregando, ou o zen
budismo ou um neo-franciscanismo, que leva
ria o homem a jamais comer carne da irmã
vaca ou da irmã-galinha. 

Outros, ao contrário, desprezam o risco da 
poluição, e não querem reconhecer os ma
lefícios evidentes dos DDT, dos pesticidas, dos 
detergentes e, pior que tudo, dos automóveis 
e dos aviões supersônicos." 

Anunciou que "para ensinar tôdas essas coisas 
e criar uma atitude científica "nacional" em 
face do problema, a Fundação de Estudos do 
Mar, com apoio do almirante Hilton Berutti, 
diretor de Portos e Costas do Ministério da 
Marinha, vai realizar, em junho, um curso 
sôbre poluição. O programa mostra que o 
assunto não será tratado mesquinhamente, 
como um problema de sujeira no fundo do 
quintal, mas sob um aspecto cósmico, que é 
o único compatível com a dimensão cósmica 
de nosso País". 

A partir de 1850 - continuou - com a Revo
lução Industrial, ou melhor, com a revolução 
higiênica da água encanada e de seu uso -
antes disso o homem usava a água para beber, 
e não para tomar banho - a humanidade 
venceu a poluição microbiana, que a dizimava. 
E, livre das pestes e infecções, pôde proliferar 
e realizar o imenso progresso que nos levou à 
Lua. Criou, assim, a poluição industrial, é 
verdade. Mas a própria tecnologia que desen
volveu tem meios de vencer essa poluição. O 
problema é bem mais de consciência do que 
de ciência. Mas uma consciência que não se 
baseie em ciência é pura superstição" - fina
lizou o presidente da FEMAR. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 
FEMAR 

CURSO DE POLUIÇÃO - A ser realizado 
pela Fundação de Estudos do Mar, ministrado 
pelo Almirante Paulo de Castro Moreira da 
Silva, sob o patrocínio da Diretoria de Portos 
e Costas do Ministério da Marinha, em junho 
e julho do corrente, com o objetivo de colocar 
o problema na sua justa medida científica e 
chegar, em discussões já respaldadas pelo 
conhecimento científico, a um elenco de me
didas preventivas e curativas apropriadas para 
a solução do problema. 

SUMARIO 

A POLUIÇÃO, NATUREZA, ORIGENS, 
PROPORÇõES, PREVENÇÃO, COMBATE. 

I) OS EQUILÍBRIOS NATURAIS DA 
TERRA E DO OCEANO. 

- O ciclo de energia solar; 2 - O ciclo 
do oxigênio; 3 - O ciclo do carbono; 4 - O 
ciclo da água; 5 - O ciclo dos nutrientes; 
6 - O ciclo dos minerais; 7 - O ciclo eco
lógico: a vida. 

II) OS DESEQUILfBRIOS CAUSADOS 
PELO HOMEM. 

PROPORÇÕES E EFEITOS. 

1 - A exploração demográfica e a urbani· 
zação; 2 - O Consumo e o transporte de 
combustíveis fósseis; 3 - A energia nuclear 
(fissão e fusão); 4 - A intervenção agrícola; 

5 - A intervenção industrial; 6 - A inter
venção sanitária; 7 - O transporte de óleo 
cru; 8 - As poluições naturais. 

III) AS ALTERNATIVAS SALUTARES E 
AS PRÁTICAS PREVENTIVAS 

1 - As alternativas desejáveis (a longo prazo); 

2 - As correções a curto prazo. 

IV) O COMBATE À POLUIÇÃO 

1 - Práticas cm terra; 2 - Prática no mar; 

3 - Filosofia; 4 - Legislações nacionais e 
internacionais. 

MINISTÉRIO DE MINAS 
E ENERGIA 

ATIVIDADES DA COMISSÃO INTEREST A
DUAL DA BACIA PARANÁ-URUGUAI 
(CIBPU) - Constituída em 1951, a Comissão 

Interestadual da Bacia Paraná-Uruguai 
(CIBPU) tem a participação de sete Estados: 

São Paulo, Paraná, Santa Catarina, Rio Gran
de do Sul, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso, 
e seu objetivo é a relização de estudos inte
grados cm diferentes setores da economia da 
área abrangida por estas unidades federadas. 

Utilizando um Fundo Patrimonial que se 
eleva a 10 milhões de cruzeiros, com uma 
equipe de técnicos selecionados dentro de 
várias especialidades e uma respeitável baga
gem cultural e científica, esta Comissão está 
em condições de assumir novas tarefas, de 
grande importância para o desenvolvimento 
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do País. l\s usinas de Jupiá e Ilha Solteira 
foram projetadas pelos técnicos clêstc órgão, 
que através de um trabalho pioneiro, se dedi
caram a estudar o problema energético do 
Estado ele São Paulo. Outros estudos foram 
feitos nos 20 anos ela existência ela ClBPU, 
como os levantamentos demográficos ele {ireas 
da bacia Paraná-lJruguai, os projetos de 
levantamento hidrektrico, análises ele clesen
,·olvimcnto económico, estudos sóbre navega
~ão dos rios e definição dos pólos industriais. 

A CIBPU é mantida pela contribuicão cios 
Estados-membros, cabendo a São P~ulo a 
maior parcela elas responsabilidades financei
ras. Por isto, aquêlc Estado é sede permanente 
<la Comissão, e indica o seu presidente e vice
-presidente executivo, respectivamente o go
vernador ele São Paulo e um cios dois repre
sentantes paulistas no Conselho Deliberativo, 
con~tituído ele 14 membros, ou seja. 2 repre
sentantes dos governadores ele cada Estado
-membro. 

Para se ter uma idéia de importância das 
atribuicões da CIBPU para o desenvo!Yimento 
do Paí~, basta citar que ela atua cm 383 
ela área elo Brasil, onde são gerados 743 
do produto interno brasileiro, catalisando em
preendimentos nos setores dos transportes, 
energia elétrica, combustíveis, zoneamento, 
povoamento, intercâmbio científico, créelito e 
convênios bilaterais de auxílio mútuo. É evi
dente que êsse planejamento visava ultrapas
sar o interêsse de cada Estado-membro, para 
se basear numa visão de conjunto da bacia 
hidrográfica, con1 a eliminação das barreiras 
de natureza política. 

Uma iniciativa do governador do Estado de 
São Paulo, Senhor Lauclo Natcl, poderá deter
minar novos rumos para C:IBPU, que há 
alguns anos vinha tendo retraimento cm seus 
estudos e iniciativas, por ordem direta do 
Govêrno l'edcral, que procurava evitar super
posições ele trabalhos, com a criação de órgãos 
com atribuic:õcs semelhantes. Homem afeito 
;'is q nestões financeiras, o Senhor Lauelo Na
tel procurou dar à Comissão um sentido de
finido e amplo cm suas atribuicões, gracas 
ao que foi idealizado o reinvestime'nto de s~as 
Yerbas num Fundo Patrimonial, que hoje 
atinge um montante ele cêrca de 10 milhões 
ele crmeiros. aplicados cm Bônus do Estado 
ele São Paulo e Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional. 

O planejamento integrado das reg10es geo
econômicas brasileiras poderá ter assim, na 
CIBPU, um órgão coordenador da prcpara
c:ão ele elementos altamente qualificadores para 
êste fim, contribuindo ele maneira crescente 
para o desenvolvimento nacional. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

RODOYIA TRAJ'\SBRASILL\i\'.\ - Com a 
entrega do trecho entre Lins e Marília, no 
Estado ele São Paulo, prosseguiu a constru
ção ela rodovia Transhrasiliana, que atravessa 
7 Estados brasileiros, no total aproximado 
de 3. 749 quilômetros, e que permitirá o escoa
mento da produção de várias regiões elo País, 
além de SC"rvir de ligas·ão com outras impor
tantes estradas, como a Transamazónica e a 
RodoYia elo Caft'. 

A BR-153 nasce na cidade ele Tucuruí, no 
Pará. Rumo ao sul, cruza ·113,8 quilômetros 
dentro daquele Estado, até atingir Goiás, de 
onde, sempre no mesmo sentido, chega a 
:\finas Gerais. Em Goiás a Transbrasiliana 
terá cêrca ele 1. 486 quilômetros e cm Minas 
246,8. Em São Paulo, serão 335,6 quilómetros 
e no Paraná 18cl,9. Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul terão, respectivamente, 123 e 
654,6 quilômetros. O traçado da BR-153 pre
vê o término da rodovia em ,\ceguá, na divisa 
com o Uruguai. 

Todo o traçado da rodovia está a cargo da 
Engenharia Militar do Exército, que para sua 1 

construção instalou diversas unidades nos Es- __ 1_47 
tados que serão servidos pela obra. J<'o-
ra1n criadas, tan1bé111, inún1cras subco1nissões 
que atendem trechos pertencentes a cada Co-
missão ele Estradas ele Rodagem. 

Rf:DE HIDROVIARL\ X\CIONAL - Em 
conferência na Escola de Guerra Naval, o 
Engenheiro Afonso Portugal. do Departamento 
K acional de Portos e Vias !\' avegáveis, salien., 
tou a necessidade do plano hidroviário nacio
nal, destinado ;\ implantação ele imensa Têde 
interligada de trm1sporte fluvial. que possihi· 
lite o intercâmbio comercial de regiões menos 
desenvolvidas, com o~ granelcs mercados e 
centros populosos. 

Acrescentou que cresccd a inelustrialização 
nas Tegiões mais afastadas e os custos serão 
mais compensadores. 

Destacou os produtos que poderão ser trans
portados, do interior para a Capital, madei
ras, gados, cereais e algodão procedente do 
oeste ele São Paulo, do Para11't, elo sul de 
Goiás, de Mato Grosso e ele parte elo Triún
gulo Mineiro. 

Os pontos principais do plano hidrovi;'n-io são 
a ligação da Bacia Amazônica com a elo Pa-
1·aguai, a elo Paraguai com a do Paraná, atra
vés de seu afluente TietC:· até a cidade de 
São Paulo. 
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Disse também que o plano prevê a ligação 
dos rios Tocantins e Araguaia, considerada 
verdadeira duplicação da Belém-Brasília. 

UNIDADES FEDERADAS 

BAHIA 

UM RETRATO FIEL DA REGIÃO CA
CAUEIRA - Diagnóstico Sócio-Econômico -
Se alguém disser que a região cacaueira baia
na não se conhece a si mesma, não sabe exa
tamente o que possui em recursos naturais e 
em recursos humanos, nem os costumes de 
sua população ou que influências êles exer
cem sôbre o desenvolvimento econômico, não 
estará exagerando nada. Estará apenas cons
tatando uma verdade para a qual nem todos 
ainda despertaram. 

Apesar da sua produção representar uma das 
maiores fontes de divisas do país, a região 
cacaueira baiana continua sendo uma incóg
nita, um enigma, até mesmo para os que 
nasceram, vivem e trabalham nela. 

O que se diz a seu respeito, até agora, sob 
vári?s. a.spectos, é resultado de observações su
perf1cia1s, sem nenhum apoio em qualquer 
estudo técnico mais profundo. Por isso as opi
niões sôbre as causas de alguns problemas re
gionais são tão diversas e contraditórias, cada 
uma delas dependendo das circunstâncias em 
que se encontram os seus autores e do ângulo 
pelo qual foi focalizado o problema. Vamos 
dar um exemplo, apenas para ilustrar: en
quanto uns afirmam que há uma fuga acen
tuada e crescente de captais da região ca
caueira para aplicação em outras áreas do 
pais, outros dizem que essa evasão de re
cursos é mínima e não chega a afetar o 
desenvolvimento da região. Como essas afir
mações são resultado de simples observações 
pessoais, ninguém sabe, nem pode assegurar, 
na verdade, se o fenômeno existe realmente 
e em que proporção influi sôbre a economia 
da região cacaueira. 

Enquanto isso dezenas de perguntas sôbre 
assuntos importantes - mas com os quais 
poucas pt1ssoas se preocupam - continuam à 
espera de respostas corretas que sirvam como 
elementos para a elaboração de um plano de 
desenvolvimento futuro. 

RETRATO FIEL 

Essas respostas serão dadas até 1973 pelo 
Diagnóstico Sócio-Econômico da Região Ca
caueira, que está sendo iniciado agora pela 

CEPLAC em convênio que deverá ser cele
brado com o Govêrno do Estado, a SUDENE 
e o Instituto Interamericano de Ciências Agrí
colas (IICA). Dentro de dois e meio a três 
anos - quando o Diagnóstico estiver con
cluído - a região cacaueira da Bahia terá 
um retrato fiel da sua situação e conhecerá 
a si mesma em todos os detalhes. Deixará 
de ser uma incógnita ou um enigma e pas
sará a saber o que realmente possui em re
cursos naturais e humanos e como utilizá-los 
para promover mais ràpidamente o desen
volvimento econômico e o bem-estar social. 

O objetivo do Diagnóstico Sócio-Econômico é 
efetuar o levantamento integrado dos recursos 
naturais e humanos da região. Um levanta
mento que abrangerá estudos sôbre solos, sub
solos, recursos florestais e pesqueiros clima, 
hidrologia, fatôres de produção (capÚal, fôr
~a-de-trabalho, tecnologia), educação, saúde, 
mfra-estrutura física (transportes, comunica
ções), organização rural-urbana e costumes. 

ESTUDO INTEGRADO 

Embora classificado como um levantamento o 
trabalho da equipe que está elaborando o 
Diagnóstico não será apenas uma relação ou 
um simples inventário do que a região dispõe. 
No caso, o estudo dos solos, por exemplo, não 
irá especificar os tipos de solo existentes na 
região e delimitar as áreas que ocupam, tra
balho já realizado pela Divisão de Solos do 
Centro de Pesquisas do Cacau (CEPEC) . O 
Diagnóstico irá mostrar qual o uso atual que 
estão tendo êsses solos, ou seja com que 
cultivos estão sendo ocupados atual:Uente. Mos
trará também a capacidade de uso das terras, 
isto é, para que cultivos elas se prestam me
lhor, evitando assim que um solo rico venha 
a ser usado, inadvertidamente, com uma 
cultura pouco exigente, em detrimento de ou
tra que teria naquela área a sua localizacão 
ideal. , 

O mesmo procedimento - tendo sempre em 
vista o melhor aproveitamento possível, por 
parte do homem, dos recursos naturais que o 
cercam - será aplicado com referência ao 
levantamento dos recursos minerais, florestais 
e pesqueiros. A finalidade do Diagnóstico 
nesses setores será também relacioná-los, co
nhecer as formas como estão sendo explorados 
atualmente e sugerir métodos de aproveita
mento mais racionais e adequados. 

ASPECTOS ECONôMICOS 

Na área dos recursos humanos tôda uma sé
rie de estudos está sendo planejada pela equi
pe encarregada de elaborar o Diagnóstico 
Sócio-Econômico da Região Cacaueira. Nela 
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estão incluídos os aspectos econômicos e so
ciológicos. Para ter uma visão exata e real 
dos aspectos econômicos da região o Diagnós
tico estudará, em profundidade, os fatôres de 
produção: capital, fôrça-de-trabalho e tecno
logia, em função dos recursos naturais exis
tentes. 

No que se refere ao capital, estimará a sua 
disponibilidade, revelará as formas como vem 
sendo aplicado e demonstrará a existência ou 
não da evasão de recursos e, no caso da ocor
rência do fenômeno, determinará em que pro
porções êle se reflete sôbre a economia re
gio~al. 

Quanto à fôrça-de-trabalho o Diagnóstico, 
baseado em três variáveis - índice de nata
lidade, mortalidade e migração - estudará 
os aspectos demográficos e demonstrará os 
níveis e as causas do aumento populacional 
e a qualificação da mão-de-obra existente. 

No setor da tecnologia serão estudados os 
processos de trabalho atualmente utilizados, 
suas deficiências e a adoção de métodos mais 
avançados dentro da capacidade de assimila
ção da mão-de-obra disponível. 

ASPECTOS SOCIOLóGICOS 

O meio social, cultural e institucional da re
gião cacaueira também será estudado pela 
equipe que está elaborando o Diagnóstico. Os 
sociólogos sabem que êsse meio pode atuar 
como fator limitante ou estimulante do de
senvolvimento econômico e que é preciso 
conhecer bem o seu comportamento para 
estabelecer as bases de um planejamento in
tegrado. 

Sabem que até costumes de aspecto exclusi
vamente social podem influir sôbre a econo
mia, acelerando ou freando o seu desenvol
vimento. Existem regiões, por exemplo, nas 
quais certos costumes levam a população a 
gastar sua poupança em despesas supérfluas, 
enquanto em outras - devido à inexistência 
daqueles costumes - se economiza mais e há, 
conseqüentemente, um volume maior de re
cursos para aplicação em investimentos mais 
importantes, do ponto de vista econômico. Por 
isso o Diagnóstico procurará conhecer o meio 
social, cultural e institucional da região para 
determinar que forma de influência êle exerce 
na economia regional. 

OUTROS ESTUDOS 

O Diagnóstico Sócio-Econômico da Região 
Cacaueira incluirá ainda estudos em profun
didade dos setores de Educação, Saúde, Trans
portes, Comunicações e sôbre a influência que 
as diversas cidades exercem entre si e nas 
zonas rurais que as circundam. 

Revisando o conhecimento existente sôbre a 
região no seu aspecto físico, ampliando e in
tegrando êsse conhecimento com elementos de 
caráter econômico e sociológico, o Diagnóstico 
fornecerá importantes subsídios para a elabo
ração de um plano de desenvolvimento que 
poderá ser utilizado como base segura - e 
dentro de prazo relativamente curto - pelos 
mais diversos órgãos governamentais e da ini
ciativa privada que atuam ou venham atuar 
na região cacaueira baiana. 

BRASÍLIA 

RECORDE DE CRESCIMENTO DEMOGRÁ
FICO - Segundo resultados preliminares do 
Censo de 1970 da Fundação IBGE, Brasília 
registrou o maior crescimento percentual de
mográfico, neste decênio, alcançando 284,43, 
o que dá para sua população um total de 
mais de meio milhão de habitantes. Depois da 
Capital, em crescimento, seguem-se o territó
rio do Amapá e os Estados de Mato Grosso, 
Paraná e Goiás. 

CEARÁ 

ATIVIDADES DO LABORATóRIO DE 
CI:ll.NCIAS DO MAR - O Laboratório de 
Ciências do Mar da Universidade Federal do 
Ceará estruturou, para o ano em curso, um 
plano de trabalho em prosseguimento aos es
tudos de oceanografia abiótica e biótica, de 
pesca e de tecnologia do pescado, movimen
tando para isto, uma conceituada equipe de 
técnicos, alguns dêles oriundos de outras ins
tituições nacionais e estrangeiras. 

Do plano de trabalho consta, inicialmente, o 
estudo da poluição orgânica da faixa costeira 
de Fortaleza e, ainda, na faixa de estudos 
especiais, o que se relaciona com a atividade 
antibiótica do extrato de algas marinhas do 
Ceará. 

Na parte referente à oceanografia abiótica 
(geologia marinha) terão prosseguimento: 

estudo da sedimentação na área do pôrto de 
Fortaleza; estudo sôbre os aspectos da geo
logia costeira do Ceará e estudos das condi
ções de sedimentação no estuário do rio Ja
guaribe. Em oceanografia biótica (taxonomia) 
terão continuidade, entre outros, os seguintes 
estudos: inventário de algas, crustáceos, mo
luscos e peixes marinhos do Nordeste; estudo 
sôbre a fauna de crustáceos decápodes de 
Fernando de Noronha; estudo sistemático da 
fauna de moluscos dos bancos e ilhas oceâ
nicas do Nordeste, e dos fundos de lama do 
Norte do Brasil. 

Pesquisas as mais variadas foram previstas no 
campo da citologia, histologia, hematologia, 
ecologia, biometria, bacteriologia, bioquímica, 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, mar/abr., 1971 

1149 



1501 

biofísica e fisiologia, ressaltando-se ainda estu
dos de pesca (biologia pesqueira) e estudos 
de tecnologia do pescado (conservação e in
dustrialização) prosseguindo nesta parte os es
tudos de técnicas recomendáveis ao melhora
mento dos processos de conservação de lagos
tas e o estudo químico analítico da farinha 
de algas marinhas. 

Ainda no item de conservação e industriali
zação, estão previstos os s~guintes estudos: 
conservação do pargo; salsicha do pescado ma
rinho do Ceará; solúvel de pescado marinho, 
e industrialização do peixe-voador. 

O plano indica também a continuidade de es
tudos referentes ao aproveitamento de sub
produtos. 

Para o desenvolvimento satisfatório das suas 
atividades, o Laboratório ele Ciências do Mar 
mantém convênios com instituições nacionais 
e estrangeiras recebendo e p;oporcionando 
também ajuda técnica ele grande valia. 

GUANABARA 

1 SIMPóSIO DE ALTOS ESTUDOS BRASI
LEIROS E GUANABARINOS - Com uma 
série de dez conferências, entre as quais uma 
do Prof. Isaac Kerstenetzky, abordando tema 
estatístico, realizou-se, em abril, no aditório 
do IPEG, o 1 Simpósio de Altos Estudos Bra
sileiros e Guanabarinos. 

O Certame teve a orientação do Prof. Otávio 
Gouveia ele Bulhões. 

MARANHÃO 

NOVA JAZIDA PETROLfFERA - Mais uma 
jazida ele petróleo foi localizada, desta vez na 
plataforma continental do Maranhão. O poço 
que está sendo feito pela plataforma de per
furação móvel Neptune-1 descobriu cinco for
mações produtoras de óleo a apenas 25 km ao 
norte de São Luís. Grande parte do material 
especializado que estava sendo usado no poço 
Caioba-1 seguiu para a capital maranhense, 
com o objetivo de saber se o poço tem capa
cidade de produzir comercialmente. 

A rocha-mãe descoberta no Maranhão é pouco 
mais fina do que a existente nos poços pro
dutores na plataforma continental de Sergipe. 
O reservatório do nôvo campo, pelas primei
ras informações, foi considerado muito bom, 
embora ainda não se tenha avaliado o tama
nho e a capacidade ela jazida. 

A plataforma Neptune-1 está capacitada para 
fazer furos ele até 6 mil metros de profun
didade. Suas pernas têm 100 metros de altura. 
Foi construída na França, em 1966, mede 61 
metros de comprimento, 51 de largura e 7 

de espessura. Tem alojamento adequado ao 
clima tropical, para 60 pessoas, e foi contra
tada para a Petrobrás, no fim do ano de 1970. 

MATO GROSSO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO 
PANTANAL - O chamado Pantanal mato
grossense é uma planície de 150. 000 km2, 

situada no centro do continente sul-americano, 
constituída de terrenos arenosos ele sedimen
tação recente, com uma cota média 100, aci
ma do nível cio mar, fraca declividade, e atra
vessada pelo rio Paraguai, cujas enchentes a 
submergem parcialmente. O clima não é mui
to úmiclo, e durante os meses de estiagem 
sentem-se os efeitos da sêca. 

A atividade predominante no Pantanal mato
grossense é a pecuária, com estimativas de 
5. 000. 000 de cabeças de gado, sendo o re
gime hdrológico irregular uma das causas das 
dificuldades que os criadores encontram para 
aumentar a produção. 

O maciço de Urucum ergue-se em meio àquela 
imensa planície. Nêle há grandes jazidas mi
nerais: manganês, ferro e calcário, cuja ex
ploração, já iniciada, depende da navegabili
dade do rio Paraguai. 

Segundo dados colhidos da edição de 23 de 
abril de 1971 do Diário Comércio e Indústria, 
do Estado de São Paulo, em um trabalho de 
autoria do engenheiro Paulo Poggi Pereira, 
diretor da Divisão de Pesquisas do DNOS e 
co-diretor dos Estudos hidrológicos da Bacia 
do Alto Paraguai, as vias fluviais desempe
nham importante papel nesta região, pois além 
dos minérios são transportados gado e merca
dorias, inclusive o trigo para consumo local, 
vindo da Argentina. Em volta ela planície er
guem-se montanhas e planaltos onde nascem o 
rio Paraguai e seus afluentes, com grandes 
possibilidades de aproveitamento hidrelétrico. 

O trabalho mencionado prossegue informando 
que, com vistas ao desenvolvimento desta re
gião, o govêrno brasileiro assinou, em 15 de 
fevereiro de 1967, um acôrdo com o Fundo 
Especial da Organização das Nações Unidas 
para executar em cooperação o "Projeto do 
Pantanal" ou, mais precisamente, os "Estudos 
Hidrológicos da Bacia do Alto Paraguai", 
abrangendo o Pantanal, e as terras altas que 
o circundam, num total de 350. 000 km2 de 
território. 

Por parte do govêrno o cumprimento do acôr
do ficou a cargo do Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento, que colocou à dispo
sição pessoal técnico, administrativo e de servi
ço, escritórios do Rio de Janeiro, Campo Gran
de, Corumbá e Cuiabá, veículos, embarcações e, 
principalmente, sua infra-estrutura adminis-
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trativa. Em têrmos financeiros. esta partici
pação elevar-se-á a US.) 1.000.000.00 (um 
miÍhão de dólares). 

O Fundo Especial das !\'ações Unidas encar
regou a UNESCO da execução da parte que 
lhe toca, compreendendo, principalmente, a 
contratação de peritos e consultores e a impor
tação de equipamentos técnicos. O valor desta 
contribuição é da ordem de lJS.~ 1,500,00. 
(um e meio milhão de dólares). 

O objetivo imediato dos trabalhos é a mon
tagem de um sistema de previsão de cheias, 
o qual será muito útil aos fazendeiros, possi
bilitando-lhes retirar antecipadamente o gado 
elas zonas a serem inundadas ou providenciar, 
cm tempo hábil, o envio rle forragem para os 
rebanhos ilhados. 

O regime do rio Paraguai facilita esta ta
refa, porquanto a defasagem das ondas de 
cheia entre as cabeceiras da bacia e a cidade 
de Corumbá, situada no centro cio Pantanal, 
é da ordem de três meses. 

,\ longo prazo, objetiva-se conhecer a hidrolo
gia e a morfologia da bacia hidrográfica, com 
a finalidade de planejar obras para seu in
tegral aproveitamento no futuro. 

Para alcançar estas finalidades é necessária a 
execução d~s seguintes tarefas: 

a) Coleta de dados obtidos por outros órgãos, 
tais como o Departamento Nacional de Por
tos e \'ias Navegáveis, Departamento Nacional 
de Aguas e Energia Elétrica, Escritório de 
:\feteorologia, Diretoria de Rotas Aéreas, Di
retoria do Serviço Geográfico do Exército, Ins
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
Comissão Interestadual da Bacia Paraná-Uru
guai, e por entidades da região, inclusive 
fazendas. 

b) Trabalhos de fotointerpretação e carto
grafia, utilizando fotos aéreas. 

e) Execução ele poligonais de nivelamento do 
campo. 

e!) Inslalas·ão e operação de urna rêcle hi
drológica, inclusive medições de descarga no 
curso d'água. 

e) Desenvolvimento e montagem de postos 
para transmissão automática de dados por 
rádio. 

f) Preparo ele um modêlo matemático da 
bacia hidrográfica. 

Os dois ültimos itens constituirão as peças 
fundamentais do sistema de previsão ele che(as. 
Diàriamente os dados hidrológicos colhidos no 
campo serão transmitidos para uma estação 

central receptora. Utilizando-se o modêlo ma
temático, calcular-se-ão com êstes dados as 
descargas e níveis d 'água que ocorrerão cm 
diferentes pontos da bacia, nas semanas sub
seq ilentes. 

O mapeamento existente por ocasião do iní
cio cios trabalhos era insuficiente: só existia 
um mapa ao milionésimo e algumas cartas 
mais detalhadas, as quais, entretanto, só abran
giam pequenos trechos. 

Por outro lado, tôda a reg1ao estava aerofo
tografacla cm escala 1:60.000. Montaram-se 
então mosaicos-índices, os quais foram foto-
grafados com redus·ão ele escala para ..... . 
1:150.000. 

A partir clêstes mosaicos-índices, foram pre
paradas 36 pranchas ele lm X lm contendo 
o esbôço de tôela a rêcle hidrográfica nesta 
mesma escala aproximadamente de 1: 150. 000. 

Por êste processo foram obtidos rápidamente 
mosaicos e mapas simplificados da região, os 
quais eram necessários com urgência, ao mes
mo tempo, que o fotoíndicc foi destinado à 
orientação cios futuros trabalhos de fotoin
terpretação. 

_ \tualmente as áreas de maior interêsse estão 
sendo fotointerpretaclas e mapeadas em es
cala ele 1:50.000, segundo processo ele trian
gulação radial, pretendendo-se ainda confec
cionar alguns mosaicos na escala elas fotogra
fias aéreas. 

No que se refere à altimetria, pensou-se ini
cialmente cm obter os perfis longitudinais 
elos principais cursos d'água. Com o desen
volvimento do trabalho, verificou-se que se
ria mais conveniente lançar poligonais ele ni
velamento ao longo dos caminhos, ligadas 
por ramais de amarrarão aos postos pluvio
métricos, cujas colas se" desejam conhecer. As 
poligonais apóiam-se numa linha de nivela
mento elo IBGE, que atravessa o continente 
passando pelo Pantanal. As grandes distâncias 
e pequenas declividades ela planície obrigam 
a executar êste trabalho com precisão ele 
primeira ordem. 

A extensão já nivelada é da ordem de .... 
1. 700 km, sendo que esta quilometragem de
verá ser duplicada até o fim do "projeto''. 

Estes trabalhos revelaram cliferencas da or
dem ele 50 metros entre a altitude' elas zonas 
do Pantanal mais afastadas do rio Paraguai 
e as margens clêste, o que exclui a possibili
dade ele as enchentes do Paraguai inunda
rem tôda a planície, criando condições fa
vorévcis para obras ele contrôlc de enchentes, 
irrigação e drenagem. 
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Todos os estudos e levantamentos que estão 
sendo feitos, objetivam implantar a rêde hi
drológica da bacia do Paraguai. Esta rêde, 
juntamente com os levantamentos planimé
tricos e altimétricos, fornecerá os dados que 
possibilitarão grandes projetos visando: 

a) Proteção contra inundações; 
b) Drenagem rural e urbana; 

c) Irrigação de terras; 

d) Abastecimento de água; 

e) Navegação interior; 

f) Energia hidrelétrica; 

g) Implantação de estradas. 

Enquanto êsses projetos não são concretizados, 
o sistema de previsão de cheias, mantendo os 
criadores de gado a par dos fenômenos hidro
lógicos a ocorrerem a curto prazo, possibili
tará sensível diminuição dos prejuízos que os 
mesmos vêm sofrendo periódicamente e acar
retará incremento substancial da produção. 
Também a navegação será beneficiada pelo 
conhecimento antecipado dos níveis de es
tiagem. 

NôVO CICLO DO GADO - Mais de 20 pro
jetos da SUDAM, em implantação entre os 
rios Araguaia e Xingu, são responsáveis pelo 
que se pode chamar de um nôvo ciclo do gado 
no Estado de Mato Grosso, pela valorização 
da criação e conseqüente desenvolvimento da 
economia pecuária naquela região. 

Tudo, na área da SUDAM, é feito em grande 
escala: exemplificando, sàmente na Codeara, 
fazenda que constitui um dos projetos, são 8 
mil alqueires de pastos, às margens do Ara
guaia. A perder de vista é o capim, no meio 
do qual se avultam as toras acima de 60 cen
tímetros, o pau-brasil, cedro, a cajarana 
aguardando que um dia uma estrada chegue 
lá para a madeira ser então cortada, trans
formada em tábua, explorada. Por enquanto, 
·o que interessa é apenas o pasto para o gado 
nelorado que se cria arisco na massa de co
lonião. Em 1971 a Codeara vai estender 150 
quilômetros de cêrcas; são precisas 75 mil 
lascas de landi, para fazer os mourões. A 
cêrca é colocada de forma definitiva, como 
também o pasto, formado de uma vez, sem 
falhados, pois êsses são replantados no mes
mo ano. A terra conquistada, um palmo que 
seja, não será mais tomada pela mata ou 
cerrado, ficou dominada de verdade. 

í.sse tipo de conquista dá muito trabalho, às 
vêzes mais vagaroso. É preciso abrir aceiros 
largos, de dois metros, de cada lado da cêrca, 
a fim de que quando o fogo vier, em setem
bro, os mourões não se queimem, pois a cêr.:a 
é definitiva. 

É pelo aceiro que o peão avança, espora 
amarrada com barbante, chapéu desabado, o 
apoio ora numa ora noutra perna, que o 
passo do animal é duro, o pelego é velho e 
nesses campos se cavalga o dia inteiro, para 
cercar o gado junto ao côcho que só tem por 
marca um jatobá imenso que a derrubada 
poupou. E o jatobá, que nesses campos pla
nos se enxerga de longe, está ainda a vários 
quilômetros, mas dentro do mesmo piquête. 

O homem do Araguaia, posseiro da margem 
do rio, é bom pescador, mas ainda não está 
preparado para a pecuária em larga escala. 
Faltam-lhe a intimidade com o gado, o jeito 
<la marcação, a técnica de castração, que só
mente a mão-de-obra altamente especializada 
poderia realizar com êxito. 

Estas deficiências, segundo um técnico da 
SUDAM, poderão ser sanadas com o recruta
mento de pessoal de outros Estados, como São 
Paulo, onde a pecuária é bastante desen
volvida. 

O único meio de ligação com a rua, que na
quela região quer dizer cidade, é o avião, uma 
vez que o rio só é vencido lentamente pelas 
barcas e isso apenas por 6 meses ao ano, 
quando a cheia dá calado. 

Assim, o avião deixa de ser luxo e passa a ser 
necessidade e todos os projetos da SUDAM 
têm aviões. 

Dos projetos da SUDAM os aviões voam para 
Cuiabá, às vêzes, mas a maioria para Goiâ
nia, que é o ponto mais próximo de recursos 
completos,· a cidade onde se acha uma peca 
de trator e sôro antiofídico, onde se cmnp;a 
roupa, ferragens para porteiras, vacinas para 
gado e onde se refazem as despensas. 

O vôo demora 3 horas ou mais da fazenda 
a Goiânia, e nesse tempo todos os rádios fi
cam fixos na freqüência de 125,8, numa con
venção entre os pilotos da área, que se pro
tegem uns aos outros. 

A criação do gado na área da SUDAM é mui
to diferente do que se faz em São Paulo, no 
Rio Grande do Sul e nos outros países, prin
cipalmente devido ao tamanho das áreas e às 
condições do meio. As dificuldades naturais, 
entretanto, estão sendo vencidas; hoje uma 
novilha nelorada já atinge o preço de 400 
cruzeiros, e o criador pantaneiro está tendo 
bons lucros, inclusive com o surgimento de 
uma bôlsa improvisada, no Café Central de 
Goiânia, onde são anunciados os lotes, com 
grande movimento de compradores. 
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MINAS GERAIS 

DICIONÁRIO HISTÓRICO-GEOGRÁFICO 
DE MINAS GERAIS - O Prof. Waldemar de 
Almeida Barbosa, autor de várias obras, entre 
as quais a Geografia Humana e Econômica do 
Brasil, acaba de publicar o seu Dicionário 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais, atra
vés do Instituto Histórico e Geográfico dêsse 
Estado. 

O dicionário, além dos acontecimentos histó
ricos e geográficos dos municípios, informa, 
sôbre os primeiros elementos humanos da 
formação do Estado. 

LEVANTAMENTO DE RECURSOS MINE
RAIS - Levantamento geológico e geofísico 
do território mineiro já previsto em convênio 
firmado entre o Govêrno brasileiro e o ela 
República Federal da Alemanha, representa 
um grande passo para a definição dos recursos 
minerais do País. 

O ministro Antônio Dias Leite, titular da 
pasta responsável pelo projeto, mantém con
tatos permanentes com o governador Rondou 
Pacheco, para a consecução daquele fim. Estê
ve recentemente em visita aos escritórios da 
equipe encarregada do levantamento objeto do 
convênio, formada de geólogos alemães e bra
sileiros. Solicitou dêsses técnicos o máximo de 
empenho para que se completem no menor 
espaço de tempo possível as pesquisas a se
rem realizadas, cujos resultados podem ser 
decisivos para a orientação do esfôrço dos 
Governos Federal e de Minas Gerais, no sen
tido de apressar a utilização das riquezas mi
nerais, podendo inclusive abrir novas perspec
tivas à política de energia nuclear. 

RIO DE JANEIRO E SÃO PAULO 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BO
CAINA - O Presidente da República baixou 
decreto criando, nos Estados do Rio de Ja
neiro e São Paulo, o Parque Nacional da Serra 
da Bocaina (PNSB), com a área estimada em 
134.000 hectares, compreendida dentro do se
guinte perímetro: 

Principia no Marco 1, na Ponta da Trindade 
do litoral atlântico, na divisa dos municípios 
de Ubatuba (SP) e Parati (RJ) (Ponto l); 
segue a divisa entre os Estados de São Paulo 
e Rio de Janeiro pelo divisor de águas da 
Serra do Parati, deixando à direita as águas 
dos rios Carapitanga, Caçada e Patitiba e à 
esquerda as do Córrego da Escada e dos ri
beirões Camburi e Piciguaba até o alto da 
Serra do Mar ou Geral, passando pelos Mor
ros do Papagaio ou Pedra Redonda (Ponto 
2) de Forquilha (Ponto 3) e do Casenzeiro 
(Ponto 4) passando pelos Marcos 2 e 3 da 

divisa interestadual; segue até o Marco 4 onde 
passa a linha telegráfica (Ponto 5); cruzando 
a estrada Cunha-Paratí no Marco 5 (Pohto 
6) ; daí segue até o Marco 6 nas cabeceiras do 
rio Funil (Ponto 7); continua em direção ao 
Marco 7 na cabeceira mais ocidental do rio 
Guaripu (Ponto 8); daí segue em direção 
norte pelo divisor de águas do Guaripu até 
o alto do rio Palmital (Ponto 9); segue cor
tando o vale do rio Paraitinga a doze quilôme
tros de sua nascente (Ponto 10); contornando-a 
pelo divisor de águas da Serra da Bocaina até 
as nascentes do rio Mambucaba (Ponto 11); se
guindo pelo divisor de águas Mambucaba-Pará 
Grande até encontrar a divisão interestadual, 
entre seus marcos 9 e 10 (Ponto 12); continua 
pela linha divisionária estadual até o seu Marco 
10 no rio Para Grande (Ponto 13); desce pela 
sua margem direita no Estado do Rio de 
Janeiro com o nome de rio Bracuí até en
contrar a cota de 100 metros sôbre o nível 
do mar (Ponto 14); segue por esta cota, em 
direção a Parati e continua pela mesma até 
encontrar no Estado do Rio de Janeiro a linha 
de maior declive distante três quilômetros da 
divisa interestadual (Ponto 15); desce por esta 
linha de maior declive até o litoral (Ponto 
16); segue por êste em direção ao Marco l 
da divisa interestadual, na Ponta da Trin
dade (Ponto 1). 

RONDÔNIA 

REFORMA AGRÁRIA - O Território de 
Rondônia, que possui a maior extensão de 
terras devolutas, inicia êste mês sua coloni
zação, em tênnos de reforma agrária, através 
da discriminac;cão de 7 milhões de hectares de 
seu territól'io. 

O Presidente do Instituto Nacional de Colo
nização e Reforma Agrária (INCRA) encontra
-se em Rondônia, a fim de definir a posse das 
terras, numa área que abrange tôda a faixa 
de fronteira dos Estados do Amazonas e Mato 
Grosso. 

Segundo o INCRA, a ocupação territorial da
quela região deverá beneficiar, além dos mo
radores, os excedentes populacionais do Nor
deste e também regiões críticas como o Su
doeste do Paraná e o Rio Grande do Sul, 
onde a incidência de minifúndios já se cons
titui em obstáculo à exploração econômica 
da área. 

SÃO PAULO 

ESTUDOS DAS DISPARIDADES REGIO
NAIS - A Secretaria de Economia e Planeja
mento, através da Coordenadoria de Ação Re
gional, e a Centrais Elétricas de São Paulo, 
por intermédio de seu Departamento de Eco-
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nomia, estão elaborando um documento de 
caracterização geral das regiões administrati
vas do Estado, no qual pretendem apontar 
as disparidades regionais e os fatôres deter
minantes dessas desigualdades. 

Esta é uma análise preliminar que se en
quadra na linha de ação do govêrno estadual, 
visando a interiorização do processo de de
senvolvimento econômico. 

É amplamente conhecido o fato de que o 
desenvolvimento econômico implica, em suas 
fases iniciais, em certos desequilíbrios setoriais 
e regionais decorrentes das próprias caracte
rísticas do processo. 

Mais do que isso, à medida que o processo 
se realiza, a participação das diferentes regiões 
modifica-se levando a alterações no papel 
desempenhado por cada região no contexto 
estadual. 

O que se observa no que diz respeito ao com
portamento sócio-econômico das diferentes 
áreas do Estado é que o desenvolvimento, ten
do como mola propulsara a atividade indus
trial, caminha por trilhas bastante definidas: 
partindo da região do Grande São Paulo irra
diou-se pelos tradicionais eixos rodoferroviá
rios, acompanhado por um processo intenso 
de urbanização, abrangendo a área compreen
dida pelo Vale do Paraíba, Sorocaba, Campi
nas, Piracicaba, estendendo-se com menor in
tensidade até Ribeirão Prêto. 

As diferenças do meio físico aliadas às pró
prias diferenças da penetração econômica con
duziram a certa heterogeneidade nas várias re
giões. Do ponto de vista da estrutura econô
mica do Estado de São Paulo, podemos dis
tinguir três grandes grupos de zonas ou áreas: 
O I.0 grande grupo engloba as regiões que 
incluem ou estão situadas próximas de um 
ou mais centros industriais, compreendendo: 
área de indústria de transformação, área de 
industrialização antiga e área agrÍcola. 

Desta forma, foram incluídas nesse grupo a 
região da Grande São Paulo e áreas adjacen
tes, que recentemente vêm absorvendo as irra
diações de desenvolvimento provenientes do 
centro principal. É o caso das regiões de Cam
pinas, Litoral e Yale do Paraíba. 

O 2.º grupo seria aquêle representativo de 
áreas predominantemente agrícolas que apre
sentam altas densidades populacionais, cons
tituindo-se em áreas potenciais de expansão 
industrial, principalmente no que diz respeito 
a atividades ligadas ao beneficiamento de 
matérias-primas agrícolas. Nesse grupo in
cluem-se as regiões de Ribeirão Prêto, São 
José cio Rio Prêto, Bauru e Marília. 

:Finalmente, o 3.0 grupo seria constituído tam
bém por áreas predominantemente agropecuá
rias, mas com baixas densidades demográficas. 
Compreende as regiões de Araçatuba e Pre
sidente Prudente. 

São regiões de colonização mais recente e POi 

suas próprias características de ocupação agrí
cola extensiva vêm apresentando dificuldades 
à fixação da população, que se apresenta 
esparsa. 

Como decorrência do acúmulo demográfico 
nos grandes centros urbanos pode-se verificar 
a existência de significativos deficits nos seus 
equipamentos urbanos. O caso mais grave nos 
é dado pelo município de São Paulo onde ape
nas 55% da população é beneficiada pela rêde 
de distribuição de água, 63% não se beneficia 
de uma rêde coletora de esgotos, e sómente 
20% das necessidades reais dos sistemas de 
galerias de águas pluviais são preenchidas. 

Outra conseqüência, não desprezível, tão im
portante quanto à necessidade de se destinar 
grande parcela de recursos do poder público 
para a instalação de' uma infra-estrutura ur
bana mínima, compatível com padrões de vida 
razoàvelmente aceitáveis e com a própria con
tinuidade do processo produtivo, é a neces
sidade da geração de emprêgo num ritmo se
melhante ao crescimento da população ur
bana. Uma diferença muito grande entre 
oferta de trabalho e as suas possibilidades de 
absorção pelo funcionamento da economia ur
bana pode provocar, como parece estar pro
vocando, o surgimento de um grande número 
de trabalhadores ganhando o sustento em re
gime de subemprêgo. 

O afluxo maciço de uma população pouco 
adaptada às condições de vida urbana, de 
baixa qualificação profissional, tem, nas con
dições atuais, feito surgir grandes contingentes 
de trabalhadores que recebem a denominação 
de "marginais', pela sua escassa participação 
nos brutos do desenvolvimento econômico. 
Caracterizando-se pelo baixo nível de remu
neracão, na maioria elas vêzes ocupando-se em 
emp;egos temporários e esporádicos, situam-se 
realmente à margem do que o funcionamento 
do processo produtivo poderia colocar à dispo
sição cios membros da coletividade. 

As taxas diferenciais de crescimento demo
gráfico das diferentes regiões, de certa forma 
transferem para os núcleos mais dinâmicos da 
economia êsses encargos gerados pelo cresci
mento ubano. Na medida em que as áreas 
mais industrializadas têm um maior potencial 
de geração e captação de empregos, estabele
ce-se regionalmente uma distribuição equi
tativa de encargos, adequada e correspondente 
à atual distribuirão das atividades produtivas 
do Estado. , 
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;\o interior, a redm;ão das populac;õcs rurais 
provoca não só problemas de investimento e 
da necessidade de geração de empregos, numa 
escala inferior àquela que se observa para a 
Grande São Paulo e cidades maiores, como 
também repercussões no funcionamento das 
atividades urbanas. Como essa transferência 
de população não se efetua sem mudanças de 
renda e possivelmente de padrões de consumo, 
poderíamos excluir a hipótese de que o mer
cado de bens e serviços anteriormente repre
sentado pelos habitantes elas zonas rurais seja 
substituído sem modificações pela transferên
cia para as zonas urbanas. Um processo de 
adaptação às novas condições, mudanças qua
litativas fortemente influenciadas pelo padrão 
de desenvolvimento dos núcleos mais dinâmi
cos, deve estar caracterizando as transforma
c.ões recentes das cidades do interior. 

EXIBIÇAO DE AYiõES C\TACIO:--iAIS - Sob 
o patrocínio elo Aero Clube ele Taubaté cm 
colaboracão com o Centro Tecnológico de Ae
ron;íutiG~ ele São José elos Campos,' a Emprêsa 
Brasileira ele Aeronáutica (EMBRAER), a So
ciedade Construtora Aeronáutica Neiva Ltcla. 
e a Sociedade Aerotec Ltda. foi realizada 
cxibi~·ão ele aviões de construçã~ nacional, com 
uma série de evoluções .elo "Universal", 
"Uirapuru" e "Regente". 

O "Uirapuru A-122" é uma versão civil do 
modêlo T-23, empregado na instrução de ca
detes no Centro ele Instrução ele Pilotos Mili
tares de Natal. Motor de 160 H.P., velocidade 
de cruzeiro até 220 km/h raio ele ação de até 
1 . 300 km, é capaz de cobrir o percurso São 
Paulo-Brasília em vôo direto. O projeto e 
construção pertencem it Sociedade Acrotec 
Ltda., em São J os(, dos Campos. 

O "Regente C-42"', a exemplo elo "Regente 
L-42" e do "Universal", é construído pela 
Sociedade Construtora Aeronáutica Neiva 
Ltda., que opera em São José elos Campos e 
Botucatu. Dentro dos planos elo CT,\, a Neiva 
passou por fase ele expansão para atender it 
nova prioridade estabelecida pelo Govêrno 
Federal, projetamlo e produzindo centenas ele 
aviões. 

.-\ Embraer fabrica o ··nancleirante··, o "Xa
vantes., e o "Ipanema.,. Êste transporta 550 
quilos de produtos agrícolas, líquidos ou em 
pó, acionando o equipamento de dispersão por 
meio ele uma bomba hidráulica. Criado e 
desenvolüdo, o ·'Ipanema" cntraüt cm 
producão seriada para atender :t encomenda 
de 10 unidades. 

O '·Ipane1na'' é o primeiro ª'ião nacional 
para crnprêgo cm atividades agrícolas. 

CERTAMES 

4.ª CO:'-iFERtNCIA LATIKO-AMERICA-
1\A DE ELETRIFICAÇAO RURAL - De 23 
a 29 ele maio do corrente ano está prevista, 
cm Belo Horizonte, a rcalizaç·ão da 4.ª Con
ferência Latino-Americana de Eletrificação 
Rural, reunindo mais de 500 delegados do 
continente, além ele observadores ele outras 
na<;õcs e organismos internacionais. 

A coordenação geral do encontro está a cargo 
da ERl\UG (Eletrifica<;ão Rural ele Minas Ge
rais) , subsidiária da CEMIG. Os patrocinadores 
cio Congresso são o Ministério das Minas e 
Energia, Govêrno ele Minas Gerais, Conselho 
Econômico para a América Latina, Eletrobrás, 
Ccsp e Light, além das emprêsas nacionais ele 
eletrificação rural. 

Segundo o engenheiro Evandro Barbosa, que 
supervisionou os trabalhos de preparação do 
encontro, a 4.ª Conferência Latino-Americana 
ele Eletrificação Rural tem por objetivo estu
dar e propor soluções para problemas básicos 
do setor no contin~ntc e estreitar e promover 
as relações entre os diversos organismos in
ternacionais que desenvolvem programas ele 
eletrificação no campo. 

A escolha cio Brasil para sede do congresso 
foi decidida durante a realizacão da 3.ª Con
ferência, realizada cm abril ci'c 1969 no Mé
xico. Coube à ERMIG, por delegação do Mi
nistério elas Minas e Energia, todo o trabalho 
ele preparação de teses para a reunião. 

COLóQUIO SüBRE DESIGUALDADES RE
GIONAIS - A União Geográfica Internacio
nal promoveu em Vitória (ES) ele 12 a 15 de 
abril ele 1971, Colóquio sóbre Desigualdades 
Regionais cio Desenvolvimento. 

Da reunião participaram numerosos especia
listas brasileiros e ela Áustria, Canadá, Holan
da, França, EUA, Inglaterra, Venezuela, Ja
pão, índia, União Soviética, Alemanha, Chile 
e Serra Leoa. 

AMAZôNIA - VAZIO DEMOGRÁFICO -
Durante o Seminário sôbre a Amazônia pro
movido pela SUDAl\I, BASA. e Fundacão Ge
túlio Vargas, o Ministro do Interior,, Senhor 
Costa Cavalcanti, afirmou, em São Paulo, que 
as medidas anunciadas pelo Presidente Méclici 
cm favor ela Região Ama7ônica vieram jun
tar-se ao Programa de Integração Nacional, 
com o objetivo comum ele criar condições 
para o preenchimento do imenso yazio demo
gráfico atravessado pelas rodovias, e de trans
formar essas últimas. no futuro, cm fator de 
penetração e ele progresso. possibilitando a fi-
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xação de ponderáveis parcelas de população 
nacional nas mais distantes regiões. 

O Ministro citou o Decreto-lei anunciado pelo 
Presidente da República, incorporando ao do
mínio da União as terras devolutas situadas 
na faixa de 100 quilômetros de largura, em 
cada lado do eixo das rodovias da Amazônia 
Legal. 

Os trechos dessas estradas, em número de 18, 
construídas, em construção ou projetadas, so
mam mais de 17 mil quilômetros. A efetiva 
ocupação dêsse território e de suas terras de
volutas, através da execução de planos de colo
nização a cargo do Govêrno e emprêsas 
particulares, constitui um dos objetivos dêsse 
ato presidencial, "que se inclui no rol das 
providências destinadas a responder o desafio 
do povoamento, de extensa área do território 
amazônico, em conformidade com os objetivos 
do Govêrno da República". 

Disse o Ministro que não são de se menos
prezar, também as imensas possibilidades dos ' 
empreendimtjntos minerais e de aproveita
mento dos recursos florestais existentes na 
região, tudo a cargo de iniciativa privada, 
incluindo-se, também, a já conhecida poten
cialidade da área para a pecuária de corte. 
Ao lado dos empreendimentos governamentais, 
procura-se, assim, incentivar e estimular a ini
ciativa privada, para a implantação não só 
de projetos integrados de colonização, como 
industriais e de pecuária. Realiza-se, dessa 
forma, a marcha da fronteira agrícola para o 
Oeste e para o Norte através dos vales úmi
dos do Maranhão, do Norte de Goiás, de Mato 
Grosso e do Pará, de que se espera o povoa
mento gradual do espaço amazônico, propor
cionando a abertura de novos mercados para 
a indústria nacional e propiciando a producão 
em escala bastante para permitir uma exp~r
tação racional e rentável. 

O Ministro do Interior destacou também, o 
fato de que o Decreto-Lei sôbre Terras De
volutas objetiva ainda impedir negociatas e 
especulações meramente financeiras com ter
ras que fatalmente serão valorizadíssimas. 

Tôdas as situações de propriedades particulares 
devidamente tituladas e juridicamente lega
lizadas serão respeitadas. Somente as terras 
devolutas que antes pertenciam aos Estados
membros de cada lado dos eixos referidos no 
Decreto-Lei, e no interior da Amazônia Legal, 
são incluídos no domínio da União. 

Referindo-se à Cuiabá-Santarém e à Transa
mazônica, o Ministro Costa Cavalcanti infor
mou que, "em apoio a êsse programa, está a 
SUDAM empenhada na elaboração de um 
plano para o desenvolvimento integrado da 

área de influência das duas rodovias, distri
buído em quatro grandes projetos (Tocan
tins, Xingu, Tapajós e Madeira), de cujos es
tudos preliminares, já em execução, esperam
-se as diretrizes basilares para os futuros pro
jetos de viabilidade e a exploração racional 
das possibilidades econômicas ali existentes". 

O Ministro chamà a atenção para as tarefas 
que certamente se irão avolumar, a curto pra
zo, objetivando o fortalecimento da infra-es
trutura urbana de tais núcleos populacionais, 
principalmente os situados ao longo das es
tradas. Pode-se já pressentir a importância 
fundamental que tem o Programa de Ação 
Concentrada (PAC), através do qual se pro
cessam as ações do Ministério do Interior, no 
concernente aos problemas do desenvolvimento 
local integrado. í.sse programa é o grande 
veículo da nossa participação em setores dos 
mais importantes para o desenvolvimento lo
cal e que constituem, no âmbito do Govêrno 
Federal, atribuições precípuas do nosso Minis
tério: os programas habitacionais da ação co
munitária. 

O PAC vem atribuindo especial prioridade à 
Amazônia. Na sua área de atuação incluem-se 
36 municípios amazônicos, responsáveis por 
80 por cento da população urbana e 51 por 
cento da população total da região, cujos rela
tórios preliminares à elaboração do Plano de 
Desenvolvimento Local integrado estão já prà
ticamente concluídos. 

EXTERIOR 

BOLÍVIA 

INTERCÂMBIO COMERCIAL Com o 
objetivo de incrementar o intercâmbio comer
cial com a Bolívia, em fase crescente de expan
são, contatos vêm sendo .mantidos pelas chan
celarias brasileira e boliviana a fim de faci
litar a ligação entre os dois países. 

Nesse sentido - e levando em consideração 
que a Bolívia é desprovida de costa marítima 
dependendo bastante para seu desenvolvimento 
econômico, de integração ferroviária conti
nental - encontra-se em estudos a ligação fer
roviária Santos-Arica, pôsto chileno, de gran
de alcance para os interêsses brasileiros, boli
vianos, chilenos e, por extensão, para todo o 
continente. 

Sendo um dos naturais fornecedores de pro
dutos industriais para a Bolívia, as exporta
ções do Brasil para aquêle país são feitas a 
partir de São Paulo, pela EF Sorocabana e 
pela 10.ª Divisão-Noroeste, que em Corumbá, 
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Mato Grosso, faz conexão com a ferrovia boli
\iana que vai até Santa Cruz de La Sierra, 
limite da região baixa do país, separada do 
altiplano pela cordilheira dos Arnles. 

Rastaria, segundo informações do Eng.º Frede
rico Guilherme de Castro Braga, superinten
clente interino da Regional Centro-Sul, da 
Rêclc Ferroviária Federal S. A., que fôsse cons
truído na Bolívia um trecho ferroviário de 
apenas 300 quilômetros para completar a li
gaçiio por ferrovia entre o pôrto ele Santos e 
o pôrto ele Arica, no Chile. A extensão total 
a ser percorrida, cm bitola uniforme de um 
metro, é ele 3. 952 quilômetros, atravessando 
o continente cio Atlántico ao Pacífico, através 
ela EF Sorocabana, 10.ª Divisão-Noroeste e a 
ferrovia boliviana que tem início cm Corum
bá. Atualmente êssc trecho ferroviáTio ele 
652 km de extensão é interrompido em Santa 
Cruz de La Sicrra, limite da região oriental 
da Bolívia nos contrafortes ela cordilheira an
dina. Trezentos quilômetros além, no alti
plano, estão as pontas ele trilho da rêde fer
roviária. A difercm:a de altitude entre os 
dois pontos é de cêrca de 2 .000 metros, sua
vizada pela distância de 300 km que os separa. 
Já existe projeto ele construção dêsse trecho, 
ele custo aproximado de 30 milhões ele dó
lares, baseado cm preços ele 1967. 

JAPÃO 

EM óRBITA SEGC:"-IDO SATÉLITE JA
PONf:S - Mediante emprêgo de foguete ele 
quatro estágios no dia 16 ele fevereiro o Ja-

pão colocou cm órbita seu segundo satélite. 
0 J\IS-TL, ele 6'.l kg transportando equipa
mento eletrônico para registro ele clados cien
tíficos. 

O nôvo satélite japonês, cujos sinais foram 
captados pela NASA, na estação cio Havaí, 
completa uma volta cm tôrno da Terra em 
cada duas horas e 18 minutos, num perigeu 
ele 620 km e apogeu de 3.800 km. 

RSSFR 

PRIMEIRO LABORATóRIO ESPACIAL -
A agência T ASS anunciou a colocação cm ór
bita, pela União Soviética, do primeiro labo
ratório espacial de uma nova geração de cos
monaves, destinadas, ao que tudo indica, ao 
acoplamento para a fonnaç·ão do primeiro la
boratório tripulado lançado ao espaço. O en
genho foi batisaclo de ''Saliut", que no idio
ma soviético significa Saudaç,io, e sua órbita 
tem um apogeu de 220 quilômetros e perigeu 
de 200 quilômetros, com inclinação de 51,6 
graus em relação ao Equador, completando 
uma volta em redor ela Terra a cada 88,6 
minutos. Oficialmente, o objetivo do Sa!iut 
é "aperfeiçoar os elementos de desenho dos 
sistemas de bordo e realizar pesquisas e expe
riências científicas no espaço". A agência 
TASS não revelou a existência ele outros pla
nos, nem de lançamentos futuros. Mas acres
centou que "de , acôrdo com as informações 
telemétricas, os sistemas e os instrumentos ele 
bordo estão funcionando nonnahnente e com 
perfeição". 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Legislação de l11len1s.1e 

Geográfico e Cartográfico 

DECRETO-LEI N.0 1.106, DE 16 DE 
JU:'-iHO DE 1970 

Cria o programa de Integração Nacional, 
altera a legislação du impôsto de renda das 
jxssoas jurídicas na f!a;·te referente a in
centivos fiscais e dá outras jJrovidências. 

O Presidente da República, no uso das atri .. 
buições qne lhe confere o artigo 55, item II, 
ela Constituição e considerando a urgência e 
o relevante interêsse público de promover a 
maior integração à economia nacional elas n:
giões compreendidas nas áreas ele atuação d<. 
SUDENE e da SCDAl\f. decreta: 

Art. !.º Íc criado o Programa de Integraçfw 
Nacional, com dotação ele recursos no valor 
de Cr.) 2.000.000.000,00 (dois bilhões ele cru
zeiros), a serem constituídos nos exercícios fi
nanceiros ele 1971 a 1974, inclusive, com a 
finalidade específica de financiar o plano ele 
obras de infra-estrutura, nas regiões compre
endidas nas áreas ele atuasão ela SUDE"'E e 

Legislação 

da SUD,\M e promover sua mais dpida in
tegras·ão à economia nacional. 

Parágrafo único. Os recursos do Programa 
ele Integração Nacional serão creditados, co
mo receita da Uni;ío, cm conta especial 110 

Banco elo Brasil S .. \. 

.-\rt. 2.0 A primeira etapa elo Programa lle 
Integração Nacional será constituída pela 
construcão imediata elas rodovias Transama
zônica ~ Cuiabá-Santarém. 

!i 1.0 Será reservada, para coloniza~:ão e re
forma agrária, faixa ele terra ele até dez qui
lômetro' à esquerda e il direita elas novas 
rodovias para, com os recursos elo Programa 
de Integração Nacional se executar a ocupa
s·ão da terra e adequada e produtiva explo
ra~·ão econômica. 

~ 2.º Inclui-se tamb(-Jn na primeira etapa elo 
Programa ele Integração Nacional a primeira 
fase do plano de Irrigação do J'\orcleste. 

Art. 3.0 As normas de aplicasão dos rcc1ir
sos do Programa de Integração Nacional se
rão elaboradas, em conjunto, pelos Ministros 
da Fazenda, do Planejamento e Coonlena<:ão 
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Geral e do Interior e aprovadas pelo Presi
dente da República. 

Art. 4.° Constituirão recursos elo Programa 
de Integração Nacional: 

1 recursos orçamentários previstos nos 
orçamentos anuais e plurianuais; 

II recursos provenientes de incentivos 
fiscais; 

III - contribuições e doações de emprêsas 
públicas e privadas; 

IV - empréstimos de instituições financei
ras nacionais e internacionais; 

V - recursos de outras fontes. 

Art. 5.0 A partir do exercício financeiro de 
1971 e até o exercício financeiro de 1974, in
clusive, do total das importâncias deduzidas 
do impôsto de renda devido, para aplicações 
em incentivos fiscais 303 (trinta por cen
to) serão creditados diretamente em conta do 
Programa de Integração Nacional, permane
cendo os restantes 703 (setenta por cento) 
para utilização na forma prevista na legis
lação em vigor. 

§ 1.0 A parcela de 303 (trinta por cento) 
referida neste artigo será calculada propor
cionalmente entre as diversas destinações dos 
incentivos indicados na declaração de rendi
mentos. 

§ 2.0 O disposto neste artigo aplica-se aos 
incentivos fiscais de que tratam: 

a) o artigo I.0 letra "b'', do Decreto-lei 
número 756, de li de agôsto de 1969; 

b) o artigo 18, letra "b'', da Lei número 
4.239, de 27 de junho de 1963, alterado pelo 
artigo 18 da Lei n.0 4.869, de 1.0 de dezem
bro de 1965; 

c) o artigo I.0 , § 3.0 , da Lei m'imero 6.106, 
de 2 de setembro de 1966; 

d) o artigo 81 do Decreto-lei número 221, 
de 28 de fevereiro de 1967; 

e) o artigo 62, caput, do Decreto-lei nú
mero 756, de li de agôsto de 1969; 

f) as alíneas "d" e "e" anteriores, quan
do os investimentos se destinarem às regiões 
situadas nas áreas de atuação da SUDENE e 
da SUDAM. 

Art. 6.º Permanecem inalteradas as normas 
e condições estabelecidas pelo artigo 7.0

, do 
Decreto-lei número 770, de 19 de agôsto de 
1969 e pelo artigo 6.0 do Decreto-lei número 
880, de 18 de setembro de 1969. 

Art. 7.0 í.ste Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, devendo ser regula
mentado no prazo de sessenta dias. 

Art. 8.0 Revogam-se as disposições em con
trário. 
Brasília, 16 de junho de 1970; 149.0 da In
dependência e 82.º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

Antônio Delfim. Netto 
Mdrio David Andreazza 
L. F. Cirne Lima 
Marcus Vinicius Pratini de Moraes 
João Paulo dos Reis Veloso 
.Tose Costa Cava/cante 

(D.O. ele 17-6-1970). 

DECRETO N.0 67 .113, DE 26 DE 
AGOSTO DE 1970 

Regulamenta o Decreto-lei n.0 1.106, de 16 
de junho de 1970, que institui o Programa 
de Integração Nacional. 

O Presidente da República, no uso da atri
buição que lhe confere o artigo 81, item Ili, 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 O Programa de Integração Nacio
nal, criado pelo Decreto-lei número 1.106, de 
16 de junho de 1970, compreenderá especi
ficamente, em sua primeira etapa, além das 
tarefas comuns de cada Ministério, necessá
rias ao pleno desenvolvimento do Programa, 
as seguintes atividades: 

1 - Na área do Ministério dos Transportes, 
a imediata construção das rodovias Transa
mazônica e Cuiabá'.Santarém, bem como de 
portos e embarcadouros fluviais, com seus 
respectivos equipamentos. 

II - Na área do Ministério da Agricultura, 
a colonização e a reforma agrária, mediante 
a elaboração, a execução de estudos e a im
plantação de projetos agropecuários e agro
industriais, com as competentes desapropria
ções; a seleção, o treinamento, o transporte 
e o assentamento de colonos; a organização 
de comunidades urbanas e rurais e respecti
vos serviços básicos; 

III - Na área do Ministério do Interior, o 
aceleramento dos estudos e a implantação 
de projetos constantes da primeira fase do 
Plano de Irrigação do Nordeste, abrangendo 
obras de retenção, desvio, canalização, con
dução, aspersão e drenagem hidráulica, com 
prioridade para os que ofereçam, desde já, 
maior benefício social; 

IV - l'\a área do Ministério das Minas e 
Energia, o levantamento da topografia, da 
cobertura florestal, da geornorfologia para 
pesquisas minerais e energéticas, da natureza 
do solo e da respectiva drenagem e umidade. 
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III - Cancelar as bôlsas, nos casos em 
que a avaliação periódica revelar não estar 
havendo rendimento satisfatório. 

Art. 5.0 Os órgãos e entidades de que 
trata o artigo 1.0 poderão criar Comissões 
Permanentes do Regime de Dedicação Ex
clusiva, compostas de três membros, às quais 
competirá: 

1 - Estabelecer as normas do estágio 
probatório a que estarão sujeitos os pesqui
sadores ao ingressar nos regimes de tempo 
integral e de dedicação exclusiva; 

II - Fiscalizar o cumprimento das con
dições estabelecidas neste Decreto, para os 
pesquisadores sujeitos aos regimes de tempo 
integral e de dedicação exclusiva; 

III - 1\preciar os relatórios circunstan
ciados sôbre as atividades dos pesquisadores 
sujeitos aos regimes de tempo integral e de 
dedicação exclusiva, sôbre êles opinando, in
clusive quanto à permanência, nos citados 
regimes, dos mencionados pesquisadores; 

IV - Examinar a conveniência da exten
são cios regimes ele tempo integral e de de
dicação exclusiva a outros pesquisadores da 
instituição que a êles ainda não estejam 
sujeitos. 

Art. 6.0 Serão levados em conta no es
tabelecimento de critérios para a aplicação 
elo Programa, inclusive para o julgamento in
dividual do candidato e para o fornecimen
to ele recursos entre outros, os seguintes fa
tôres; 

1 - O "curriculum vitae" do candidato; 

II - A natureza cio projeto ou progra
ma de pesquisa em que se empenhará o can
didato, e a contribuição que dêlc se espera 
para o desenvolvimento científico e tecnoló
gico nacional em particular, bem como a sua 
integração com outros projetos de pesquisa 
em realização no País; 

III - A existê~cia ele condicões m1111mas 
de trabalho que assegurem a vi.abilidacle ele 
execução do projeto ou programa ele pes
<]Uisa. 

Art. 7.0 Os recursos para a execução cio 
Programa correrão à conta das dotações do 
Conselho Nacional de Pesquisas, suplementa
das através do Fundo Nacional ele Desenvol
vimento Científico e Tecnológico. 

Art. 8.0 :f:ste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Brasília, 6 de outubro de 1970; 149.0 da 
Independência e 82.° da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

joão Paulo dos Reis Velloso 

(D.O. G-10-1970). 

DECRETO N.0 67. 350, DE 6 DE 
OUTUBRO DE 1970 

Dispõe sôbre a implantação de Centros Re
gionais de Pós-Graduação e dá outras pro
vidências. 

O Presidente ela República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 81, item 
III, da Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Entende-se por Centro Regional 
de Pós-Graduação o conjunto de cursos ele 
pós-graduação, ele Mestrado e Doutorado, cre
denciados pelo Conselho Federal de Educa
ção, funcionando coordenada e orgânicamen
te, e correspondendo a determinada região 
do País. 

Art. 2.0 Os Centros Regionais de Pós
Graduação serão instituídos em número com
patível com a política nacional de pós-gradua
ção e terão por sede uma universidade. 

§ 1.0 Na estruturação ele cada Centro 
serão aproveitadas tôdas as possibilidades de 
ensino pós-graduado em sua área de influ
ência, incluindo-se instituições estaduais ou 
particulares, respeitado o princípio de não 
duplicação dos meios para fins idênticos. 

§ 2.0 Mediante entendimentos específi
cos, entidades pertencentes a diferentes Cen
tros poderão prestar serviços mútuos de co
laboração para o funcionamento de cursos 
de pós-graduação. 

Art. 3.0 Os Centros Regionais ele Pós
-Graduação visam a promover a implantação 
sistemática da pós-graduação, evitando a dis
persão de recursos humanos e materiais, e te
rão os seguintes objetivos básicos: 

1 - Formar e aperfeiçoar pessoal docen
te para o ensino superior; 

II - Estimular o desenvolvimento ela pes
quisa científica e tecnológica por meio da 
adequada preparação de pesquisadores e da 
criação de condições favoráveis ao trabalho 
científico; 

III - Proporcionar o treinamento de téc
nicos de alto padrão para fazer face às ne
cessidades elo desenvolvimento nacional e re
gional. 

Art. 4.° Cada Centro terá: 
1 - Uma comissão de coordenação cons

tituída por um representante de cada uni
versidade ou instituição integrante do centro; 

II - Um coordenador, designado pelo Di
retor do Departamento de Assuntos Univer
sitários, por indicação da universidade que 
funcionar como sede do centro. 

Art. 5.0 Para a implantação elo progra
ma de Centros Regionais de Pós-Graduação 
fica instituída a Comissão Nacional dos Cen
tros Regionais ele Pós-Graduação, órgão de 
assessoramento, vinculado ao Departamento 
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ele Assuntos Universitários elo Ministério da 
Educação e Cultura, com as seguintes atri
buições: 

1 - Sugerir as bases de uma política na
cional de pós-graduação, a serem submetidas 
ao Conselho Federal de Educação; 

II - Estudar as possibilidades de implan
tação dos centros regionais ele pós-graduação, 
segundo a política nacional de pós-graduação; 

III - Acompanhar as atividades dos cen
tros regionais de pós-graduação, orientando
-os no sentido d'"ssa política; 

IV - Propor a entrega de recursos às 
instituições que compõem os centros regio
nais de pós-graduação; 

V - Propor as medidas que se fizerem 
necessárias para a instalação de adequado fun
cionamento dos centros. 

An. 6.0 A Comissão Nacional dos Cen
tros Regionais de Pós-Graduação terá como 
presidente o Diretor do Departamento de 
Assuntos Universitários e será integrada por 
um representante de cada um dos seguintes 
órgãos: Ministério do Planejamento e Coor
denação Geral, Conselho Federal de Educa
ção, Coordenação elo Aperfeiçoamento de Pes
soal de Nível Superior (CAPES), Conselho 
Nacional de Pesquisa (CNPq) e Fundo de 
Desenvolvimento Técnico-Científico (FUN
TEC), do Banco Nacional do Desenvolvi
mento Econômico. 

Parágrafo único. Os membros da Comis
são referidos neste artigo serão indicados pe
los respectivos órgãos e designados pelo Mi
nistro da Educação e Cultura. 

Art. 7.0 A Comissão reunir-se-á ordinà
riamente até quatro vêzes por mês, e extra
ordinàriamente quando convocada por seu 
presidente. 

Parágrafo único. Os membros da Co
missão, por comparecimento às sessões, rece
berão gratificação de presença, a ser fixada 
pelo Ministro da Educação e Cultura. 

Art. 8.° Para execução dos trabalhos da 
Comissão o Departamento de Assuntos Uni
versitários poderá dispor de pessoal requi
sitado ou contratado na forma prevista no 
Decreto n.0 66.967, de 27-7-70. 

Art. 9.0 Para atender aos encargos do 
presente Decreto serão utilfzadas as verbas 
do orçamento da União destinadas à pós
-graduação, na cobertura de despesas com: 

I - O mecanismo administrativo neces
sário à implantação dos centros, incluindo
-se visitas para orientação técnicas 

II - A manutenção dos cursos de pós
-graduação mediante principalmente: 

a) formação ou expansão de bibliotecas 
especializadas e serviços de documentação, com 
vistas ao desenvolvimento dos cursos de pós
-graduação; 

b) aquisição de material ele consumo; 
c) pagamento ou suplementação ele sa

lários de pessoal docente e auxiliar, técnico 
ou administrativo, para trabalho em regime 
ele tempo integral. 

d) custsio de despesas com professôres 
visitantes, inclusive estrangeiros; 

Ili - Custeio elas atividades da Comis
são Nacional elos Centros de Pós-Graduação. 

Art. 10. Serão criados inicialmente 5 
(cinco) Centros Regionais de Pós-Graduação 
correspondentes às regiões Norte-Nordeste, 
Centro-Leste, Centro-Oeste, Sul e ao Estado 
de São Paulo. 

Parágrafo único. Os Centros de que 
trata êste artigo terão por sede, respectiva
mente, a Universidade Federal de Pernam
buco, a Universidade Federal do Rio de Ja
neiro, a Universidade Federal de Minas Ge
ra:s, a Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul e a Universidade de São Paulo. 

Art. 11. A criação dos Centros far-se-á 
mediante convênio em que serão fixadas nor
mas gerais de funcionamento e coordenação. 

Art. 12. í.ste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições cm contrário. 

Brnsília, 6 de outubro de 1970; 149.0 da 
Independência e 82.º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 

]arbas e . .Passarinho 
]oão Paulo dos Reis Vel/oso 

(D.O. de 7-10-1970). 

DECRETO N.0 67 .397, DE 16 DE 
OUTUBRO DE 1970 

Reestrutura a Comissão de Assuntos Interna
nacionais. 

O Presidente da República, usando da 
atribuição que lhe confere o artigo 81, item 
V, da Constituição, decreta: 

Art. l.º A Comissão de Assuntos Inter
nacionais (CAI), que funcionará junto ao Ga
binete do Ministro de Estado da Educação e 
Cultura, tem por finalidade precípua a pre
paração e o acompanhamento da Conferência 
Internacional de Educacão e da Conferência 
da UNESCO. , 

Parágrafo único. Além de seu objetivo 
geral, a CAI tem por fim: 

I - Coordenar as representações oficiais 
brasileiras, no campo da educação, cultura e 
ciência, no exterior; 

II - Preparar as conferências extraordi
nárias da UNESCO, bem como as resultantes 
de convocação pela OEA. 
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Art. 2.º A CAI compor-se-á de: 
- dois representantes do Ministério ela 

Educacão e Cultura, um dos quais será o 
seu P1'.esidente; 

- um representante do Ministério das 
Rclac,õcs Exteriores; 

- um representante do Conselho Nacio
nal de Pesquisas; e 

- um representante elo Instituto Brasi
leiro ele Educaç·ão, Ciência e Cultura. 

§ l .º A CAI disporá de uma Secretaria, 
chefiada por funcionário ele nível superior, 
auxiliaclo por servielores cediclos pelas repar
tições do :\IEC ou requisitados de outros ór
gãos ela Aelministração Federal. 

~ 2.° A Secretaria Geral do ~iinistélio 

ela Educação e Cultura fornecerá, por pro
posta da CAI, assessoria técnica ao nível ade
quado, para programas específicos ou assis
tência permancn te. 

;\rt. 3.0 Os trabalhos da CAI serão re
gulados por um regimento interno a ser apro
vado, dentro ele até 30 dias pelo Ministro de 
Estado. 

/ut. 4.° :ll,ste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.° Ficam revogados os Decretos 
número 63.913, de 26 de dezembro de 1958 
e n.0 64.993, de 14 de agôsto de 1969, e 
demais disposições em contrário. 

Brasília, 16 de outubro de 1970; 149.0 da 
Independência e 82.0 da República. 

F..\!ÍLIO G. :\IÉDICI 

l\Jário Gibson Barboza 
]arbas G. Passarinho 

(D.O. de 16-10-1970). 

DECRETO ;\; .0 67. 433, DE 21 DE 
OUTUBRO DE 1970 

DisjJÕe só/))'e a utilização de colaboradores pa
ra execução de atividades ligadas ao "Pro
jeto jJara Implantação Integrada na Pes
quisa e Experimentação Florestal", e dá 
011tras tJrovidéncias. 

O Presidente da República, usando ela 
atribuição que lhe confere o artigo 81, item 
III, ela Constituição, e tendo em vista o dis
posto no Decreto-lei n.0 600, de 29 de maio 
de 1969, decreta: 

Art. 1.0 Para atender aos compromissos 
assumidos pelo Govêrno Brasileiro no Con
vênio com o Fundo füpccial das Nações Uni
das, objetivando a execução do "Projeto para 
Implantação Integrada na Pesquisa e Expe
rimentação Florestal", fica o Instituto Bra
sileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDJ<'), 
autorizado a recrutar pessoal técnico e admi-

nistrativo, bem como para atividades auxilia
res, observado o disposto neste Decreto. 

,\rt. 2.º O pessoal a que se refere o ar
tigo anterior será contratado por prazo de
terminado, na forma ela legislação vigente, 
de acórdo com os limites fixados nas relações 
anexas. 

Par<igrafo único. A contratação para o 
clesempenho das atividades de natureza téc
nica, administrativa e de campo somente ocor
rerá após verificada a impossibilidade da uti
lização de pessoal cio próprio IBDF. 

Art. 3.º A execução dos serviços ele que 
trata o presente Decreto exigirá do pessoal 
exclusiva e integral dedicação ao Projeto, in
compatibilizando-o para o desempenho de 
outra atividade pública ou privada. 

.\rt. 4.0 >la hipótese de recair em ser
vidor a indicação para a prestação de servi
ços técnicos cm assuntos florestais, ele que 
tratam as relaçõrs anexas a êste Decreto, a 
respectiva retribuição, mediante recibo, na 
forma ela legislação em vigor, será igual à 
diferenca entre a importância constante das 
mencio~adas relac;ões e a que venha perce
bendo dos cofres públicos. 

Parügrafo único. >lo caso de estar o 
funcionário submetido ao regime de tempo 
integral e dedicação exclusiva, suspender-se-á 1---
0 pagamento da gratificação decorrente da 165 
aplicação dêsse regime durante o período de 
sua participação nos trabalhos do Projeto, sal-
vo direito ele opção. 

Art. 5.0 O Co-Diretor brasileiro previsto 
no Projeto será designado pelo Presidente do 
IBDF, escolhido dentre técnicos do Ouadro 
ele Pessoal do Instituto. -~ 

A.rt. 6.0 Pela participação no Projeto, 
o Co-Diretor brasileiro e o Engenheiro Flo
restal-Assistente perceberão as gratificações 
respectivas constantes das relações anexas, não 
se lhes aplicando o disposto na parte final 
elo artigo 4.0 , caput, dêste Decreto. 

Parügrafo único. A soma das gratifica
ções referidas neste artigo com a retribuição 
percebida pelo servidor público não poderá 
ultrapassar a que é atribuída ao i\linistro do 
Estado, ressalvados o adicional por tempo de 
serviço e o salário-família. 

Art. 7.° Fica o IBDF autorizado a pro
mover junto a entidade públicas e privadas, 
mediante convênio, medidas que permitam a 
co-participação financeira e técnica dessas en
tidades, visando ao fortalecimento e à expan
são cio Projeto, de modo a atender os inte
rêsses das economias florestais regionais. 

Art. 8.0 As despesas com a execução 
dêste Decreto correrão à conta elos recursos 
previstos no Decreto-lei número 600, de 29 
de maio de 1969, observado o que dispõe o 
seu aTt. 2.0

• 
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Art. 9.0 1Cste Decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dis
posições cm contrário. 

Brasília, 21 de outubro de 1970, 149.0 

da Independência e 82.º da República. 

EMÍLIO G. MÉDICI 
L. F. Cirne Lima 

(D.O. de 23-10-1970. - Não está incluí
da a Tabela Numérica para Locação de Ser
viços). 

DECRETO N .0 67. 505, DE 6 DE 
NOVEMBRO DE 1970 

Reformula o Grupo de Trabalho Projeto 
Rondon e assegura-lhe autonomia admi
nistrativa e financeira e dá outras Pro
vidc!ncias. 

O Presidente da República, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 81, itens 
III e V da Constituição, decreta: 

CAPíTULO 1 

Da Natureza e Finalidades 

Art. 1.0 O Grupo de Trabalho Projeto 
Rondon, instituído em caráter permanente 
pelo Decreto número 62.927, de 28 de junho 
de J 968, passa a denominar-se "Projeto Ron
don" e funcionará como órgão autônomo, de 
administracão direta, subordinado ao Ministé
rio do In,terior, com sede no Distrito Fe
deral. 

Parágrafo único. Fica assegurada ao Pro
jeto Rondon a autonomia administrativa e 
financeira, no grau e nas condições estabele
cidas neste decreto e de acôrdo com o disposto 
no artigo 172 e §§ do Decreto-lei número 
200, de 25 de fevereiro de 1967, na forma 
da redação dada pelo Decreto-lei número 900, 
de 29 de setembro de 1969. 

Art. 2.º O Projeto Rondon atuará como 
executor, em ligação com os diversos setores 
da administração federal, a fim de obter o 
suporte necessário à consecução de suas fi
nalidades, promovendo operações de estágios 
voluntários e correlatas de estudantes de ní
vel técnico e superior. 

Art. 3.0 O Projeto Rondon tem como 
finalidades básicas: 

I - No Campo do Desenvolvimento e da 
Integração Nacional: 

a) organizar, implantar e coordenar es
tágios de estudantes de nível universitário e 
técnico, principalmente no interior do País, 
a fim de integrar a juventude no processo de 
desenvolvimento socioeconômico nacional; 

b) colaborar, mediante convênios e se
gundo a escala dos seus ~stágios, na. execuç~o 
da política de desenvolvimento e mtegraçao 
de órgãos governamentais ou privados, bem 
como prestar assistência às municipaEdades 
carentes de técnicos especializados; 

c) promover programas de desenvolvi
mento de comunidades em microrregiões do 
Território Nacional; 

d) promover estágios, nos grandes cen
tros, para universitários de áreas menos de
senvolvidas, possibilitando a aplicação poste
rior dos conhecimentos adquiridos, em suas 
áreas de origem. 

II - No campo das atividades comple
mentares de ensino, em coordenação com o 
Ministério da Educação e Cultura: 

a) possibilitar, incrementar e desenvol
ver o aprendizado dos universitários brasilei
ros, levando-os a praticar seus conhecimentos 
teóricos em áreas ecológicas diversas das suas 
regiões de origem, propiciando, além da prá
tica em cada ramo específico, o conhecimento 
global da realidade nacional; 

b) estabelecer normas, implantar e co
ordenar os "Campi" Avançados, como áreas 
de atuação permanente de Universidades, no 
interior do País; 

c) promover e coordenar a implantação 
de programas de especialização de mão-de
-obra, como complementação ao programa de 
"Campi" Avançados; 

d) promover e coordenar a integração 
das atividades de ensino das Universidades 
com os problemas de desenvolvimento local. 

III - No campo do mercado de trabalho 
e mão-de-obra: 

a) promover, com os "Campi" Avança
dos e com os estágios de universitários, o 
conhecimento das condições do interior do 
País, abrindo perspectivas para a fixação de 
técnicos de nível superior nas áreas em que 
atuar; 

b) promover junto às populações do 
grande interior, treinamento especializado de 
nível médio incentivando o mercado de tra
balho e ap;imorando a mão-de-obra qualifi
cada; 

c) promover, juntamente com os órgãos 
especializados, mediante convemos, a aber
tura de novos mercados de trabalho. 

CAPfTULO II 

Das Atribuições 

Art. 4.0 Para o desempenho de suas atri
buições, é facultado ao Projeto Rondon; 
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a) atuar em todo o Território Nacional 
diretamente ou através de seus organismos re
gionais, estaduais ou locais; 

b) coordenar os seus program;1s e pro
jetos com os programas e atividades cios ór
g;íos públicos e privados empenhados na área 
(\.e atuação do Projeto Ronclon, sempre que 
apo'.ados por universitários, visando a conse
cu<;ão dos objetivos fixados neste decreto: 

e) firmar convênios, contratos e ajustes 
com outros órgãos ela administração pública 
em geral ou com entidades privadas, inclu
sive internacionais ou estrangeiras, sujeitan
do-os à a provação do Ministro cio ln terior. 

Art. 5.0 Os órgãos da Administração Fe
deral, Direta ou Indireta, clarão o necessário 
apoio para a consecução das finalidades do 
P1 ojeto Ronclon, nas respectivas áreas ele 
atua\·ão. 

CAPíTULO III 

Da Estrutura Adlllinistrativa 

Art. 6.0 A Direção do Projeto Rondou 
será exercida por: 

a) Conselho Deliberativo; 

li) Coordena<;ão Geral. 
Padgrafo único. O Coordenador-Geral 

do Projeto Rondon é de livre escolha do 
Ministro elo Interior. 

.\rl. 7 .0 O Conselho Deliberativo com
por-se-á ele 11 (onze) membros, representan
tes elo Conselho ele Reitores e dos l\finistérios 
enumerados a seguir: 

a) :\Iinistério do Interior; 

b) :\[ inistério da Educação e Cultura; 

e) l\f inis tério do Trabalho e Previd(·n-
eia Social; 

d) :\Iinistfrio da l\Iarinha; 

e) l\finistério da Aeronáutica; 

f) :\1inistério do Exército; 

g) :\linistério da Agricultura; 

h) :\hnistério cio Planejamento e Coor
cknação Geral; 

i) l\I inistério da Saúde; 

j) Ministério elos Transportes. 

~ l.° Os membros elo Conselho Delibe
rativo serão designados pelo Ministro do In
terior, mediante indicarão do Conselho de 
Reitores e dos Titulare; dos l\Iinistérios res
pectivos. 

~ 2.0 A Presidência do Conselho Delibe
rativo será exercida pelo representante do 
Ministério do lnterior, ou, nos seus impedi
mentos, pelo membro do Conselho previa
mente designado pelo Ministro do InterioT. 

~ 3.0 O Representante do l\Iinistério do 
Interior scr;í o Coordenador Geral do Projeto 
Rondou. 

Art. 8.0 Ao Conselho Deliberativo com
pete: 

I - Velar pela observância das diretrizes 
e ela doutrina elo Projeto Rondou, clcfiniclas 
nas finalidades básicas; 

11 - Orientar a política ele atuac;ão do 
Projeto Rondon; 

III - Orientar, suscitar e coordenar o 
apoio às atividades do Projeto Rondou de 
1naneira a propiciar os 1neios necessários ;\ 
consecução dos objetivos propostos; 

IV - ,\utorizar a celebração de convê
nios, contratos e ajustes, individualmente, ou 
segundo normas e critérios gerais que expedir; 

V - Propor ao :\Iinistério cio Interior 
anteprojetos de leis, decretos e regulamentos 
referentes ao Projeto Ronclon; 

\'I - Aprovar o relatório de ativiclacles; 

\'II - Opinar sôbre a proposta orçamen
t;íria e aprovar o Programa ele Trabalho; 

VIII - Apreciar a proposta d·e Tabela 
ele Empregos e Salários a ser encaminhada ao 
Ministro do Interior para aprovação cio Pre
sidente da República: 

IX - Aprovar o seu Regimento Interno; 

X - Opinar sóhre a prestação de contas, 
antes da sua remessa à Inspetoria Geral ele 
finanças; 

XI - Apreciar os assuntos que lhes fo
rem submetidos pelo Coordenador Geral. 

Art. 9.0 O Conselho Deliberativo reunir
~sc-á onlincíria e cxtraordinária1nente, confor
me fôr estabelcciclo no seu Regimento In
terno, clevenclo as deliberações serem toma
das por maioria de votos. 

Par;ígrafo único. O Conselho Delibera
tivo reunir-se-á ordináriamente pelo menos 6 
(seis) vêzes por ano e extraordináriamente 

na forma JHevista no Regimento Interno. 

Art. 10. O Ministro do Interior poderá 
avocar ao seu exame qualquer clccislio ou 
medicla adotada pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 11 . A Coordenação-Geral elo Pro
jeto Rondou tem a seguint~ estrutura básica: 

do; 

I Gabinete do Coordenador-Geral; 

II - Secretaria-Executiva, comprcenden-

a) Unidade de Planejamento e Or~·a
jnento; 

b) Unidade de Operações; 

e) Unidade Administrativa e Financei-
ra. 

111 - Coordenações Regionais e Esta
duais. 

Art. J 2. Ao Coordenador Geral do Pro
jeto Rondon compete: 
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I - Coordenar, <lirigir e orientar os ser
viços do Projeto Rondon; 

II - Cumprir e fazer cumprir as leis 
e regulamentos aplicáveis ao órgão; 

III - Gerir o FUNRONDON de que 
trata o arti~J 13, movimentando-o junta
mente com o responsável pelo setor finan
ceiro; 

IV - Submeter ao Conselho Deliberativo 
a matéria dependente da sua apreciação; 

V - Assegurar o necessário apoio admi
nistrativo ao perfeito funcionamento do Con
selho Deliberativo; 

VI - Baixar Portarias e demais atos ad
ministrativos, observadas a legislação vigente 
e as diretrizes e normas estabelecidas pelo 
Conselho Deliberativo; 

VII - Representar o Projeto Rondon 
administrativamente; 

VIII - Movimentar contas, ordenar des
pesas e autorizar pagamentos, observado o 
disposto no ~ 2.0 do artigo 74 do Decreto
lei número 200, de 25 de fevereiro de 1967; 

IX - Aprovar as licitações para adju
dicação de fornecimento de material, pres
tação de serviços e execução de obras; 

X - Apresentar ao Conselho Delibera
tivo propostas do Regimento Interno e An
teprojetos de leis e decretos, referentes às 
atividades do Projeto Rondon; 

XI - Admitir, movimentar e dispensar 
servidores, hem como aplicar penalidades, ob
servar os dispositivos legais pertinentes; 

XII - Designar e dispensar o Secretário 
Executivo, os Coordenadores Regionais e Es
taduais e os Chefes ele Unidades; 

XIII - Propor ao Ministro cio Interior 
a requisição de servidores da Administração 
Pública Direta ou Indireta; 

XIV - Conceder bôlsas a estudantes de 
nível universitário para participação no Pro
jeto; 

XV - Elaborar e submeter à homologa
ção cio Ministro do Interior, depois de ou
vido o Conselho Deliberativo: 

a) 

h) 
e) 
d) 
e) 

buição. 

a proposta orçamentária; 

o plano anual ele aplicação; 
a prestação de contas; 
o relatório anual de atividades; 

a organização ele pessoal e sua retri-

XVI - Celebrar convcnios, contratos e 
ajustes, nos têrmos cio item IV cio artigo 8.0 ; 

XVII - Delegar competência para a prá
tica de atos administrativos, observado o dis
posto no artigo 12, do Decreto-lei número 
200, de 25 ele fevereiro de 1967. 

CAPITULO IV 

Dos Recursos 

Art. 13. Para assegurar a autonomia fi
nanceira cio Projeto Ronclon, fica instituído 
o Fundo do Projeto Rondon (FUNRONDON) 
nos têrmos do parágrafo 2.0 do artigo 172 
cio Decreto-lei número 200, de 25 de .feve
reiro de 1967, de acôrclo com a reclacão cons
tante do Decreto-lei número 900, d'e 29 de 
setembro de 1969. 

Art. 14. Constituem recursos cio FUN -
RONDON: 

1 - Dotações consignadas no Orçamento 
Geral ela União; 

II - Doações, subvenções, auxílios, con
trihuiç·ões ou legados ele pessoas físicas ou 
jurídicas, ele direito público ou privado; 

III - Contribuições provenientes ele acôr
clos com entidades públicas e privadas, na
cionais, estrangeiras e internacionais; 

IV - Créditos que lhe forem atribuídos; 
V - Rendas eventuais. 
Parágrafo único. Os saldos do FUNRON

DON verificados no final de cada exercício 
constituirão receitas do exercício seguinte. 

Art. 15. O Projeto Rondon poderá pres
tar serviços remunerados compatíveis com 
suas atribuições, a qualquer pessoa ou enti
dade. 

CAPITULO V 

Do Pessoal 

Art. 16. Os serviços inerentes ao fun
cionamento administrativo e ao desempenho 
elas tarefas próprias cio Projeto Rondou, se
rão atendidos por: 

a) pessoal regido pela legislação traba
lhista, conforme Tabela de Empregos e Sa
lários aprovada pela autoridade competente, 
ouvido o órgão setorial de pessoal do Mi
nistério e o Departamento Administrativo cio 
Pessoal Civil - (DASP); 

b) servidores requisitados da adminis
tração pública, na forma ela legislação vi
gente; 

c) bolsistas participantes cio Projeto ou 
como estagiários sem vínculo empregatício. 

Art. 17. Aos servidores públicos em ge
ral, civis e militares, da Administração Di
reta ou Indireta, que participarem como uni
versitários, técnicos ou professôres, elas dife
rentes operações do Projeto Ronclon, será con
cedida a dispensa de ponto pelo prazo de 
duração da operação, normalmente não in
ferior a 30 (trinta) dias com todos os di
reitos e vantagens do efetivo exercício, desde 
que a referida participação haja sido autori-

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 30(221): 1-170, mar/abr., 1971 



zada pela chefia competente mediante reque
rimento do interessado, encaminhado pelo me
nos 90 (noventa) dias antes do início do 
afastamento previsto. 

CAPiTULO VI 

Das Disj1osições Gerais e Transitórias 

Art. 18. O Projeto Rondon submeterá 
ao Ministro do Interior, após apreciação do 
Conselho Deliberativo: 

1 - A.té 1.0 de marco de cada ano o re
latório de suas atividades no ano anterior, 
com análise dos resultados; 

II - Dentro dos prazos previstos na le
gislação própria: 

a) a Presta~·ão de Contas referentes ao 
exercício anterior; 

li) a proposta orçamentária anual. 

IlI - Até 31 de dezembro de cada ano, 
o Plano de Aplicação dos recursos do FUN -
RONDON. 

;\rt. 19. Os membros do Conselho De
liberativo receberão por sessão de que par
ticiparem, a gratificação de presença que fôr 
arbitrada pelo Ministro elo Interior na for
ma da legislação vigente. 

Art. 20. Os membros do Conselho Deli
berativo farão jus, quando fôr o caso, a diá-

rias e a indenização elas despesas de trans
porte. 

"\rt. 21. O Projeto Ronclon submeterá 
il homologação cio Ministro do Interior, no 
prazo de 90 (noventa) dias, o Regimento 
Interno do órgão, observado o disposto no 
Decreto número 62 .459, de 25 de março de 
1968. 

Art. 22. f:ste decreto entrará em vigor 
na data ele sua publicação, revogadas as dis
posições em contrário. 

Rrasília, 6 de novembro ele 1970; 149.0 

ela Independência e 82.º ela República. 

EMÍLIO G. l\IÉDICJ 

A lfrcdo Buzaid 
António Borges da Silveira Lobo 
Orlando Geisel 
Mdrio Giúson Barúoza 
António J)e/fim Netto 
Md1·io David Andreazza 
.L. F. Cirne Lima 
farbas G. Passarinho 
Jzílio Barata 
Márcio de Souza e iVIello 
F. Rocha .Lagóa 
i\.larcus T'inicius Pratini de Moraes 
António Dias Leite fúnior 
João Paulo dos Reis Ve/loso 1 

José Costa Cavalcanti 169 
Hygino C. Corsetti 

(D.O. de 9-11-1970). '-----
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